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Resumo 
Neste trabalho, analisamos as representações sociais de profissionais de educação e de saúde 

que se debruçam nas questões emergentes no processo de escolarização que culminam no 

encaminhamento escolar do aluno com demandas de aprendizagem e ou de comportamento. 

Com foco em uma análise crítica dos dispositivos sociais ligados aos encaminhamentos 

escolares, o objetivo deste estudo se centra nesses encaminhamentos para apreender e analisar 

as representações sociais - os sistemas de valores, ideias e crenças - que regulam a lógica e a 

manutenção dos encaminhamentos escolares, relacionados às queixas escolares, por parte de 

profissionais da educação e da saúde. Interessou-nos, particularmente, compreender as 

práticas e analisar as concepções presentes no percurso pelo qual passa o aluno identificado 

com dificuldade de aprendizagem e ou problema de comportamento. Tornou-se relevante a 

relação interinstitucional e intrainstitucional entre os profissionais pesquisados e, por meio da 

análise dessa trama relacional, estudamos nas narrativas dos participantes, pontos de 

intersecção, buscando focar as ressonâncias e as dissonâncias referentes aos encaminhamentos 

escolares. Com isso, investigamos o percurso dos encaminhamentos de uma Escola da Rede 

Municipal de Ensino, localizada na periferia da região leste da cidade de São Paulo para o 

Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão (Cefai), serviço da Secretaria Municipal 

de Educação que tem como principais objetivos desenvolver ações de formação, orientar 

professores e coordenadores e acompanhar alunos com necessidades educacionais especiais. 

Especificamente, nosso foco se centrou nas especialistas da Equipe Multidisciplinar do 

Projeto Rede do Programa Inclui, uma vez que são elas as responsáveis pela triagem dos 

alunos, com queixas escolares, encaminhados pelas escolas. Centramos o estudo em 

entrevistas semiestruturadas, na Escola, com duas professoras dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, entrevistamos também o diretor, uma coordenadora pedagógica e uma 

assistente de direção. No Centro, entrevistamos a coordenadora do serviço e uma professora 

de apoio e acompanhamento à inclusão, além da psicóloga, Fonoaudióloga e assistente social, 

profissionais que compõem a Equipe Multidisciplinar. Outro foco de análise e discussão 

foram os documentos institucionais, que embasam as condutas a serem tomadas nos casos de 

encaminhamentos escolares, além dos próprios relatórios de encaminhamentos produzidos 

pela escola no ano de 2013. Para alicerçar a pesquisa realizamos observações de campo, cujas 

análises compuseram os elementos deste estudo. Os dados produzidos foram analisados com 

apoio dos estudos de Moscovici sobre Representações Sociais e da literatura pertinente ao 

tema. As representações mostraram que o encaminhamento realizado pela Escola é, em sua 

origem, um pedido de ajuda quando essa se vê diante do aluno que foge da norma do 

aprender. Porém, as representações revelam expectativas frustradas, casos sem retorno, pois 

os serviços não dão conta, uma vez que são situações vistas como inconclusas, tanto por parte 

dos entrevistados na Escola, quanto por parte da Equipe Multidisciplinar. A rede de ideias que 

sustenta os encaminhamentos traz uma multiplicidade de representações que se ancoram na 

patologização do biológico, na culpabilização do aluno e de suas famílias e no determinismo 

social, sendo o social, muitas vezes, a chave para o orgânico. Apresentam ainda, concepções 

com foco na culpabilização dos professores e da escola, especialmente, quando os que falam 

estão mais distantes da sala de aula. A multiplicidade de representações mostra que nenhuma 

delas dá conta da complexidade que envolve o aprender na escola e abre oportunidade para 

outras representações, que passam a considerar a possibilidade de atuar em rede e somar 

competências.  

Palavras-chave: Encaminhamento Escolar. Educação e Saúde. Queixa Escolar. 

Representações Sociais. Medicalização da Educação. Educação Básica. 

 



 
 

Abstract 

In this work, we analyze the social representations of education and health professionals that 

focus on emerging issues in the schooling process culminating in the school referral of 

students with demands of learning and or behavioral. Focusing on a critical analysis of social 

devices connected to school referrals, the objective of this study focuses on those referrals to 

understand and analyze the social representations - systems of values, ideas and beliefs - that 

regulate the logic and the maintenance of school referrals, related to school complaints, by 

education and health professionals. We are interested, particularly, to understand the practices 

and analyze the conceptions present in the route through which passes the student identified 

with learning difficulties and or behavioral problem. Became relevant the inter-institutional 

and intra-institutional relationship between the surveyed professionals and, through the 

analysis of this relational plot, studied in the narratives of participants the points of 

intersection seeking to focus the resonances and dissonances related to school referrals. Thus, 

we investigated the route of referrals of a Municipal School, located on the periphery of the 

east zone of the São Paulo city to the Center of Training and Monitoring to Inclusion (Cefai), 

service of the Municipal Department of Municipal Education whose main objectives is to 

develop training activities, guide teachers and coordinators and monitor pupils with special 

educational needs. Specifically, our focus was centered on the experts from Multidiscilinary 

Team of the Project Program Network includes, since they are responsible for screening 

students with school complaints, referred by schools. We focus the study on semi-structured 

interviews in school with two teachers in the early years of primary school, also interviewed 

the director, an educational coordinator and assistant director. At the Center, we interviewed 

the coordinator of the service and a support teacher that accompaniment to inclusion, also the 

psychologist, the speech therapist and the social worker, professionals who make up the 

Multidisciplinary Team. Another focus of analysis and discussion were the institutional 

documents that underlying the actions to be taken in cases of school referrals, besides the own 

referrals reports produced by the school in 2013. In support the research we conducted field 

observations, whose analyzes made up the elements of this study. The data produced were 

analyzed with the support of Moscovici studies on Social Representations and of the literature 

concerning the matter. The representations show that the referrals performed by the School is, 

in its origin, a call for help when it is confronted by the a student who flees the standard of 

learning. However, the representations reveal frustrated expectations, cases without return, 

because the services does not support, since they are seen as inconclusive situations, both by 

the interviewed in school as by the Multidisciplinary Team. The network of ideas that 

supports the referrals brings a multitude of representations that are anchored in the biological 

pathologization, in the culpability of the student and their families and in the social 

determinism, and where the social is often the key to organic. Also present, conceptions 

focused on the culpability of the teachers and of the schools, especially when the speaker are 

further away from the classroom. The multiplicity of representations shows that none of them 

fulfil the complexity involved in learning in school and opens opportunity for other 

representations, which began to consider the possibility of acting in network and add skills. 

Keywords: School Referrals. Education and Health. Complaint School. Social 

Representations. Education Medicalization. Basic Education. 
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Introdução 

  

Ao criar representações, nós somos como o 

artista, que se inclina diante da estátua que ele 

esculpiu e a adora como se fosse um deus.  

Serge Moscovici 

 

Esta pesquisa abriu espaço para que eu pudesse refletir sobre os caminhos que me 

levaram a submergir no campo de estudos, educação e saúde. Assim, retomo minha trajetória 

profissional para situar o leitor sobre o ponto de partida de minhas reflexões e de que lugar 

falo, mais precisamente, como o problema de pesquisa, aqui apresentado, passa a ser meu 

objeto de estudo e como nele me enraízo.  

Inicio descrevendo, brevemente como me insiro, profissionalmente, na dança entre os 

conhecimentos e as práticas da saúde e da educação - dança aqui pensada no sentido estrito, 

que envolve compassos e descompassos, ritmos, movimentos convergentes e complementares 

- sempre na tentativa de interligar saberes e práticas. 

Primeiramente, como psicóloga clínica em instituição de saúde situada em São Paulo e 

voltada para o atendimento a pessoas com deficiência intelectual e física, onde trabalhei por 

17 anos1 e aprendi a não desconsiderar a dimensão social e, sobretudo, a dimensão escolar da 

vida das crianças e dos jovens atendidos. Por isso, o diálogo sempre foi constante com 

professores e gestores de escolas nas quais estudavam os “nossos pacientes” (o grifo tem a 

pretensão de denotar o “nosso” no campo dos afetos e cuidados que permeavam as relações 

profissionais).  

Paralelamente, mas há menos tempo, pouco mais 12 anos, o trabalho como psicóloga 

escolar numa escola particular, também na cidade de São Paulo, me permitiu aprofundar os 

conhecimentos no campo da educação, estabelecer diálogos constantes não somente com os 

educadores e gestores dessa escola, como também com os profissionais de saúde que fazem 

atendimento especializado aos alunos. 

Assim, nessa minha dança entre saúde e educação, foi se configurando um modo de 

pensar em que só é possível na complementaridade de saberes e práticas, numa perspectiva 

interdisciplinar, embasado na ética e no respeito pelas bagagens de todos os atores envolvidos. 

E, principalmente, numa relação que visa à busca do melhor caminho para o desenvolvimento 

do sujeito em questão, seja o paciente, o aluno, a família ou o professor. 

                                                             
1 Desliguei-me desse Ambulatório de Deficiência Mental, há três anos, abrindo-se espaço em minha vida para 

realização deste mestrado, e para ele retornarei após a conclusão da dissertação. 
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A complementação dessa história veio mais recentemente com minha adesão ao 

Fórum sobre Medicalização da Educação e da Sociedade2 e ao Grupo Interinstitucional 

Queixa Escolar3, grupos que passei a participar e me dedicar intensamente por discutirem 

temas pertinentes à educação e à saúde, bem como de sua interface. Deu-se também, na 

descoberta de uma pós-graduação que justamente compreende esses campos de conhecimento 

e visa a desenvolver um pesquisador que trabalhe nessa perspectiva, a da intersecção desses 

campos de saberes. 

A relação entre educação e saúde tem sido estreita, principalmente quando envolve 

crianças ou jovens com dificuldade no seu processo de escolarização, quer no âmbito da 

aprendizagem e desempenho, quer no âmbito do comportamento. Nessas circunstâncias, as 

escolas procuram, muitas vezes, encaminhá-las para serviços de saúde, buscando ajuda para 

elas. 

Como pesquisadora e no lugar de quem atua na interface educação e saúde e busca 

estabelecer uma interlocução a partir de uma perspectiva crítica que problematize os modelos 

tradicionais de tratamento às queixas escolares, tenho me intrigado com a expressiva 

quantidade de encaminhamentos de alunos com dificuldade de aprendizagem e ou problemas 

de comportamento, realizados pelas escolas aos serviços de saúde. Além disso, o que observo 

é que os encaminhados acabam, não raramente, por percorrer caminhos de rumos 

desconhecidos, ou até mesmo confusos, senão, contraditórios. São crianças ou jovens que não 

se ajustam ao funcionamento escolar, vale dizer, não correspondem ao que a instituição espera 

deles em termos cognitivos, comportamentais ou emocionais e, logo, começam uma 

peregrinação no campo da saúde, em busca de laudos e relatórios que esclareçam suas 

diferenças, para daí iniciar uma sequência de tratamentos e até uso de medicamentos. Ainda 

nesse caminho, tem sido possível observar situações vivenciadas por essas crianças e jovens 

que as colocam em desvantagens e até as discriminam.   

Com essas constatações e preocupações, o encaminhamento escolar foi se delineando 

como objeto de estudo da presente pesquisa para buscar compreendê-lo em sua complexidade 

e multideterminação, nos diferentes modos de sua expressão, uma vez que é tecido no seu 

acontecer histórico, num dado contexto social, e com diferentes pontos de vista e opiniões 

                                                             
2 Esse Fórum foi fundado em 2010, por diversos profissionais da área da educação e da saúde, a partir do I 

Seminário Internacional “A Educação Medicalizada: Dislexia, TDAH e outros supostos transtornos”, organizado 

em conjunto com vereador da Câmara Municipal de São Paulo. Nessa ocasião, estive presente como ouvinte e, 

posteriormente, em 2012, realizei minha adesão e iniciei participação nos encontros e grupos de trabalhos. 
3 Esse Grupo é uma rede informal e autogestionada de psicólogos de instituições públicas, privadas e terceiro 

setor, formado em 2004. São profissionais comprometidos com o avanço de teorias e práticas de atendimento 

Psicológico que considerem a dimensão social das subjetividades. Iniciei minha participação nesse grupo, em 

2012. 
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sobre o mesmo. A problemática que circunscreveu esta pesquisa foi, portanto, encaminha-se 

para quê e para responder a quê?  

Assim sendo, resolvi verticalizar o olhar e investigar o percurso dos encaminhados da 

escola para os serviços de saúde, quer dizer, o percurso dos que não correspondem às 

expectativas da escola e que compõem o grupo de crianças e jovens considerado com 

problemas de aprendizagem e ou de comportamento.   

Embora já se tenha produzido extensa literatura sobre o tema, parte dela descortinando 

os mitos do fracasso escolar, como fez Patto (1996), esse grupo de crianças ou jovens que não 

aprende, por vezes, ainda se configura um enigma para a escola que não sabe como trabalhar 

com ele e apenas o vê como aquele que, no dizer de Goffman (1980, p. 12) “se afasta 

negativamente das expectativas”. Desse modo, a superação de possíveis mitos para o real 

enfrentamento do fracasso escolar requer aprofundamento teórico e discussões coletivas, nos 

âmbitos da educação e da saúde. 

Considerando que, no século XXI, vários dos mitos para o fracasso, inventariados por 

Patto (1996), se reatualizam nas práticas e discursos escolares, muitas escolas continuam 

buscando os serviços especializados para encaminhar seus alunos, devido à ânsia de encontrar 

solução ou ajuda para seus casos como revelam os trabalhos de Machado (1997), Souza 

(1996), Abreu (2006), Guarido (2008), Mesquita (2009) e Pereira (2010). Esses serviços, por 

sua vez, como destaca Souza (2007), frequentemente, analisam a situação como se as 

soluções fossem da ordem do individual - culpabilização da criança e de sua família - e 

estivessem fora do alcance e do âmbito escolar.  

Segundo essas autoras, ao se estabelecer uma relação complementar dessa ordem, 

entre educação e saúde, a mesma tem servido para silenciar e ocultar questionamentos mais 

abrangentes e complexos referentes aos processos de escolarização, que podem ser da ordem 

do estrutural, institucional, político, econômico e social.  

Profissionais da área da saúde e da educação têm apontado que, nesse deslocamento 

dos problemas do âmbito da educação para o da saúde, o processo de ensino e de 

aprendizagem e o amplo espectro de fatores envolvidos são relegados a segundo plano, 

conforme afirmam Moysés e Collares.  

Transformam um problema eminentemente pedagógico, social, em um problema 

médico, biológico. Deslocam o eixo da discussão do coletivo para o individual. O 

problema do fracasso escolar se explica, se legitima pelas doenças encontradas nas 

crianças. É este processo que se tem chamado de medicalização na educação. 

(MOYSÉS E COLLARES, 1997, p. 97).  
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Souza (2010) também corrobora essa ideia ao colocar que, no decorrer do processo de 

escolarização, muitas crianças são identificadas sob a ótica do fracasso escolar e 

encaminhadas, e, muitas vezes, “a ideia de que se trata de patologias das crianças e de seus 

grupos familiares fortalece-se e cristaliza-se ao ganhar status científico” (SOUZA, 2010, p. 

271), o que torna natural àquilo que é historicamente construído, por meio de suposta 

cientificidade dos agentes de saúde. 

Há, contudo, correntes teóricas que entendem os problemas de escolarização de modo 

diverso e centralizam as dificuldades de aprendizagem da criança, no campo da biomedicina, 

tal como nos trabalhos de ROTTA, OHLWEILER e RIESGO, 2006; BARKLEY, 2002. 

Moysés e Collares (2010) e Itaborahy (2009), entre outros, procuram discutir essas 

publicações com abordagem neurobiológica, bem como problematizar os tratamentos 

propostos e seus efeitos.    

Freitas (2011), ao atentar para a coexistência dessas diferentes perspectivas de análise, 

em relação ao tema, lembra que, embora conhecimentos das ciências médicas possam ser 

utilizados indevidamente, não lhe parece que seja sempre e incondicionalmente um campo de 

diagnósticos pronto a estigmatizar ou que não tenha algo a informar à sala de aula, sendo 

necessário somar perspectivas. Assim, 

o desempenho escolar é um tema que congrega em si muito sofrimento individual e 
coletivo. Não há opção possível se escolher significar optar entre os que reduzem o 

social ao econômico, os que reduzem o corpo ao patológico e os que reduzem tudo 

ao campo discursivo. (FREITAS, 2011, p.111) 

Com isso, nesse campo fértil em que se dão os problemas de escolarização, podemos 

concluir com Silva (2013) que diferentes narrativas e perspectivas disputam território de 

saberes e práticas.  

À presente pesquisa interessou analisar como essas diferentes perspectivas ancoram as 

representações dos profissionais envolvidos nos encaminhamentos. Especificamente, 

interessou analisar as representações que regulam a lógica e a manutenção das práticas de 

encaminhamento escolar.    

Na visão de Moscovici (2012), as representações sociais são definidas como 

um sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro 

estabelecer uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu mundo 

material e social e controlá-lo: e, em segundo lugar, possibilitar que a comunicação 

seja possível entre os membros de uma comunidade, fornecendo-lhes um código 

para nomear e classificar, sem ambiguidades os vários aspectos de seu mundo e da 
sua história individual e social (MOSCOVICI, 2012, p. 21).  

 

Ainda segundo esse autor, as representações sociais são sempre produtos das 

interações e das comunicações das pessoas dentro de uma determinada cultura, são formas de 
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conhecimentos produzidas e sustentadas por determinados grupos sociais, numa determinada 

conjuntura histórica. 

Minayo (2009) retoma essa perspectiva, quando escreve que as representações sociais 

se manifestam em palavras e condutas e se institucionalizam, e a linguagem é sua forma de 

mediação. Para Garcia (2005), a linguagem representa nosso conhecimento do mundo, nossos 

enunciados às representações do mundo e os instrumentos para fazer as coisas; a linguagem 

não só faz pensamento como faz realidade. Moscovici (2012) vai mais além, ao afirmar que 

“pensamos através da linguagem e nenhum de nós está livre dos efeitos de condicionamentos 

anteriores que lhe são impostos por suas representações, linguagem ou cultura” 

(MOSCOVICI, 2012, p.35).  

Assim sendo, tende-se a valorizar os mundos conversacionais que se constroem ao 

redor das injunções institucionais, mundo estes que guardam enorme complexidade, ao 

mesmo tempo, tradições do passado e contradições e novidades do presente. (TRINDADE e 

SOUZA, 2009). Por essa razão, o campo conversacional foi valorizado na pesquisa, como 

será explicado na sequência desta introdução.   

Conforme já apontado, este estudo teve como objetivo apreender e analisar as 

representações sociais - os sistemas de valores, ideias e práticas - que regulam a lógica e a 

manutenção dos encaminhamentos escolares relacionados às queixas escolares. 

Especificamente, investigamos, por meio da análise das representações de educadores e 

profissionais da saúde, o percurso dos encaminhamentos da escola para os serviços de saúde, 

ou seja, práticas e concepções presentes no trajeto pelo qual passa o aluno identificado com 

dificuldade de aprendizagem e ou problemas de comportamento.  

Estudamos pontos de intersecção dessa trama relacional, buscando focar, nas 

narrativas desses sujeitos, ressonâncias e dissonâncias em relação aos encaminhamentos 

escolares. A nosso ver, as ressonâncias, ou os sons das vozes que estão em sintonia, e as 

dissonâncias, os sons que parecem desarmônicos com aqueles, compõem o que Moscovici 

denomina "'rede de ideias, metáforas e imagens mais ou menos interligadas livremente e, por 

isso, mais ou menos móveis". (MOSCOVICI, 2012, p. 210) 

Moscovici (2012) nos lembra de que as representações são prescritivas, isto é, elas se 

impõem sobre nós com uma força irresistível. Essa força é uma combinação de uma estrutura 

que está presente antes mesmo que nós comecemos a pensar e de uma tradição que decreta o 

que deve ser pensado. (MOSCOVICI, 2012, p.34) 

Com tal percepção, este estudo, ao identificar e analisar representações que 

profissionais de educação e de saúde têm relativamente aos encaminhamentos escolares, 
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poderá reafirmar alguns elementos já discutidos na literatura relacionada ao tema como 

também colocar em evidência outros, ao desvelar o funcionamento dos encaminhamentos 

frente aos impasses que as próprias políticas educacionais propiciam. 

Delimitamos, para a realização da pesquisa, dois polos do percurso dos encaminhados 

– uma escola e um serviço de avaliação e direcionamento a outros serviços especializados da 

área da saúde.  

Considerando que a Secretaria de Educação do município de São Paulo, em sua 

estrutura, conta com serviços de triagem, optamos por uma escola e um serviço de avaliação, 

vinculado a uma das 13 Diretorias Regionais de Educação (DRE) da rede municipal. 

Contamos, assim, com dois cenários como espaço de pesquisa: um Centro de Formação e 

Acompanhamento à Inclusão (Cefai) e uma Escola de Ensino Fundamental da rede municipal. 

O Cefai é responsável por acompanhar alunos com deficiências, transtornos globais do 

desenvolvimento e superdotação, público atendido pela educação especial, bem como por 

orientar e formar educadores. Esse Centro dispõe de uma Equipe Multidisciplinar, do 

Programa Inclui, cuja função é avaliar os alunos encaminhados pelas escolas e indicar 

atendimento na rede médica, bem como orientações aos profissionais da escola. Esse serviço 

oferece suporte às escolas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e da 

modalidade de educação de jovens e adultos da rede municipal.  

Embora a pesquisa não esteja voltada para o público da educação especial, o Cefai se 

tornou um dos espaços da investigação, por dispor de equipe de triagem e ser o lugar para 

onde as escolas são orientadas a encaminhar seus alunos com problemas de aprendizagem. 

O outro cenário teve como critério de seleção uma escola indicada pela Equipe 

Multidisciplinar que, na percepção dela, no ano de 2013, foi a que mais encaminhou alunos ao 

Centro. Para essa seleção, nossa pretensão inicial era traçar uma série histórica de 

encaminhamentos, para chegar à escola que mais realizava encaminhamentos ao longo de um 

determinado tempo, porém, devido ao não fornecimento de informações, por parte do Cefai, e 

da perda de dados estatísticos, por parte da Equipe Multidisciplinar, não pudemos realizar 

esse comparativo e selecionamos a escola por ela nomeada, a partir de dados impressionistas.  

 Essa escola de ensino fundamental possui, aproximadamente, 600 alunos e está 

localizada na periferia da capital paulista, em região com baixo nível socioeconômico.  

A perspectiva utilizada na pesquisa foi a de estudar a escola de dentro para fora para 

compreender como, dentro dela, as crianças e adolescentes são identificadas como tendo 

algum problema que as levam a ter dificuldades para aprender, e consequentemente, a ser 
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encaminhada para a triagem. A mesma intenção se deu no Cefai, porém da perspectiva de 

quem recebe a criança encaminhada e busca dar uma resposta a essa situação. 

     A investigação esteve tão interessada na objetividade, dados empíricos sobre 

encaminhamentos escolares, quanto na subjetividade, o modo como as pessoas pensam e 

sentem e o modo como interpretam e constroem significados, tendo esta abordagem uma 

relevância sobre o primeira. (WOODS, 1996).  

O período da pesquisa de campo foi compreendido de março a novembro de 2014 e 

envolveu dezessete visitas à escola e oito ao Centro. O objeto de estudo circunscrito ao 

encaminhamento escolar definiu o contexto da pesquisa, aqui entendido como pessoas em 

interação.  

Assim, entrevistamos os atores institucionais que orbitavam nosso objeto-

encaminhamento, um total de onze entrevistados. No Cefai, foram seis entrevistadas: a 

Coordenadora do Centro, uma Professora Especialista em Educação Especial, uma Assistente 

Técnica da Diretoria de Orientação Técnica Pedagógica, além de integrantes da Equipe 

Multidisciplinar – a Psicóloga, a Assistente Social e a Fonoaudióloga. Essas entrevistas 

precederam as realizadas na Escola com o Diretor, uma Coordenadora Pedagógica, uma 

Assistente de Direção e duas Professoras, perfazendo cinco entrevistados na Escola.  

Nosso percurso das entrevistas se iniciou no Cefai, incluindo a Equipe 

Multidisciplinar. Em seguida, fomos para a Escola selecionada na qual também levantamos os 

alunos encaminhados em 2013 que somaram 12. Finalizamos com a Equipe Multidisciplinar 

para obter esclarecimentos sobre os alunos encaminhados.  

Algumas entrevistas foram realizadas do começo ao fim, em um único dia, como da 

assistente técnica e da coordenadora do centro, ou em dois momentos, como a das 

professoras; já as demais foram desmembradas em vários encontros, devido à necessidade de 

serem retomadas e ampliadas e da proximidade com alguns dos entrevistados, durante o 

desenvolvimento da pesquisa. Algumas entrevistas foram realizadas individualmente e outras 

conjuntamente, sendo que as realizadas em conjunto foram para atender a um pedido do 

entrevistado. As entrevistas foram gravadas em áudio, após o consentimento de todos os 

entrevistados e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido4. Foram, 

posteriormente, transcritas para facilitar a análise das mesmas. Algumas conversas informais 

                                                             
4 O presente projeto de pesquisa está registrado no Comitê de Ética em Pesquisa sob Certificado de Apresentação 

para Apreciação Ética (CAAE) número: 28555014.0.0000.5505 e obteve parecer de aprovação, em 28/05/2014, 

de número 664.993. 
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foram livremente estabelecidas, mas devidamente gravadas em áudio ou transcritas em 

caderno de campo.   

As entrevistas nos permitiram entrecruzar diferentes pontos de vistas de uma forma 

mais abrangente (MARTINS; ABDALLA; MARTINS, 2012, p.90), e compreender “que o 

que as pessoas pensam determinam como elas pensam” (MOSCOVICI, 2012, p.211, grifo do 

autor). Sem certezas a priori de quem comporia esse contexto, o campo dos entrevistados foi 

se delineando, gradualmente, somando-se onze entrevistas baseadas em roteiros 

semiestruturados como orientador (LÜDKE e ANDRÉ, 1986). O roteiro encontra-se no 

Apêndice 1. 

Além das entrevistas, levantamos e analisamos alguns dados e documentos 

institucionais. No Cefai, analisamos material fornecidos pela Equipe Multidisciplinar, como 

estatística de atendimentos realizados e de perfil diagnóstico dos atendidos no ano de 2013, 

assim como a agenda de atendimento (2013), onde constavam os nomes dos alunos e suas 

escolas.  

Na escola, analisamos o Projeto Pedagógico (PP), o Regimento Escolar, para 

caracterizar a unidade educacional. Também, como já mencionado, levantamos relatórios de 

encaminhamentos de alunos da escola para serviços especializados, como Conselhos 

Tutelares, Unidades Básicas de Saúde, Centros de Atenção Psicossocial e Cefai. Após a 

varredura dos relatórios, identificamos 12 alunos que possuíam relatórios de 

encaminhamentos ao referido serviço.   

As várias visitas também propiciaram a realização de observações em campo, várias delas 

registradas em cadernos de campo que compuseram um conjunto de informações que 

complementaram a elaboração desse estudo. Esses momentos nos trouxeram proximidade 

com o “contexto social onde o trabalho foi apreendido” (MOSCOVICI, 1978, p.187), além de 

nos permitir uma leitura abrangente desses contextos. 

Os dados produzidos foram analisados e categorizados em torno de temas extraídos das 

narrativas. Em uma leitura de caráter qualitativo, flutuante, realizamos uma categorização das 

respostas por similitude de conteúdos e identificamos, em um primeiro momento, algumas 

categorias: comunidade escolar, escola, aluno considerado problema, família, docência e 

encaminhamentos. Das releituras, surgiu a necessidade de especificar mais a categoria 

“encaminhamentos” e, assim, a subdividimos: em fluxos, razões e expectativas dos 

encaminhamentos.  
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Procuramos, lendo o material, como já dito, identificar as ressonâncias (ideias 

convergentes, as constâncias, as permanências), assim como as dissonâncias (ideias 

divergentes e contraditórias), visando compreender a “rede de ideias, metáforas e imagens” 

que sustenta as práticas de encaminhamento escolar.   

 Os conteúdos das categorias que nos ajudaram a compreender essa rede, essas 

representações sociais sobre os encaminhamentos escolares, serão apresentados, no presente 

texto, na forma de quadros ou na forma descritiva e serão analisados e discutidos com apoio 

da a literatura pertinente ao tema do trabalho. 

Para a apresentação dos dados produzidos e sua análise, estruturamos a dissertação em 

cinco capítulos, considerando o primeiro deles a presente Introdução.  

O segundo capítulo traz a caracterização do Cefai e da Equipe Multidisciplinar -  

estrutura, funcionamento, atribuições e população atendida. Traz também os dilemas e os 

sentimentos explicitados pela equipe assim como a análise de dados de sua produtividade. 

Além disso, são tratadas as relações que se estabelecem entre Cefai e Equipe Multidisciplinar, 

entre essa equipe e a empresa terceirizada à qual suas profissionais estão vinculadas e entre 

essas profissionais e as escolas, pois, dessa relação, emergem as representações da equipe 

sobre os encaminhamentos escolares. Discute ainda a abordagem, eminentemente clínica, por 

parte dessa equipe, na forma de abordar a queixa escolar.  Apresenta, por fim, de modo breve, 

perspectivas sobre mudanças que foram trazidas pelas profissionais em relação aos novos 

rumos apontados para 2015 quanto à mudança na política de atendimento aos 

encaminhamentos escolares na rede municipal de educação.  

O terceiro capítulo apresenta os motivos que nos fizeram selecionar a presente escola para 

desenvolver a pesquisa, oferecendo um panorama sobre a caracterização e as representações 

sobre comunidade escolar. Analisa informações colhidas em entrevistas, documentos 

escolares e informações oficiais sobre vulnerabilidade social e dados do IDEB da escola e nos 

aprofundaremos na estrutura e funcionamento da escola, dando destaque às representações 

sobre a escola - nomeada por alguns dos entrevistados como “Escola de Passagem” - tanto por 

parte dos atores escolares como dos membros da Equipe Multidisciplinar, cujo tema nuclear 

das narrativas é a violência no seu interior como reflexo da violência do seu entorno. Em 

seguida, o capítulo se detém nas estratégias que estão sendo implementadas e planejadas pela 

escola no intuito de modificar o ambiente escolar, ou seja, as tentativas de mudança no 

cenário apresentado. Discute, ainda, informações do perfil dos profissionais da escola, as 

representações sobre a docência, aspectos sobre a formação de professores que impactam na 
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questão dos encaminhamentos escolares e alguns apontamentos do papel e das ações da 

gestão escolar. 

O quarto capítulo apresenta e discute as representações sociais sobre o aluno 

considerado problema, por não aprender ou por ter comportamento inaceitável pela escola, 

dando destaque especial às representações sobre a violência, agressividade e indisciplina dos 

alunos e sofridas por eles, assim como a relação desses fatores com a aprendizagem escolar. 

Também analisa representações sobre o aluno ideal-normal e questões ligadas ao fracasso 

escolar, trazidas pelo grupo pesquisado, numa tentativa de compreender esse fenômeno a 

partir de sua ótica e na intersecção com autores que discutem a temática. A sequência desse 

capítulo traz as representações relacionadas à família, apontando uma tendência a serem vistas 

como pouco provedora de questões materiais e afetivas dos alunos e, portanto, intimamente 

tramadas na origem das dificuldades de aprendizagem. 

O último capítulo detalha o fluxo dos encaminhamentos, a relação Escola e Equipe 

Multidisciplinar e desses com os encaminhamentos escolares. Apresenta e discute dados 

produzidos na Escola sobre encaminhamentos escolares. Analisa a suposição de aumento de 

encaminhamentos apontado pelos entrevistados e as explicações para tal aumento de 

demanda. A seguir, apresenta os motivos apontados para os encaminhamentos escolares com 

uma análise mais criteriosa dos relatórios escolares de 12 alunos encaminhados para a Equipe 

Multidisciplinar, buscando discutir o que revelam esses relatórios, assim como as avaliações e 

direcionamentos de cada caso, segundo informações dessa equipe. Na continuidade, analisa os 

motivos apresentados que justificam os encaminhamentos, o lugar ocupado pelo 

encaminhamento no ideário dos entrevistados e as expectativas produzidas em torno dos 

encaminhamentos escolares.  
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2  Um Cenário: Cefai e Equipe Multidisciplinar  

 

O percurso da pesquisa nesse campo e as entrevistas 

  

 No presente trabalho, optamos por iniciar o percurso da escrita pela apresentação de um 

dos polos estudados, o Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão (Cefai), serviço de 

Educação Especial que recebe os encaminhamentos das escolas da Rede Municipal de Ensino 

da cidade de São Paulo, ligado a uma das 13 Diretorias Regionais de Educação (DRE) de São 

Paulo. Essa escolha se deu pelo fato de esse serviço ter sido a porta de entrada para a 

pesquisa. Ele se situa na intersecção entre Educação e Saúde e estabelece a ponte dos 

encaminhamentos escolares entre essas duas áreas. Assim, não é o começo da história de 

identificação de uma criança para encaminhamento, é o meio dela, mas por onde iniciamos a 

pesquisa.  

Nossa aproximação com esse Centro se deu por ocasião de um Seminário de Educação e 

Saúde que ocorreu na DRE à qual o Centro está vinculado. Nesse Seminário, participamos de 

uma mesa sobre medicalização, juntamente com a diretora da DRE e a coordenadora do 

Cefai. Assim, em outubro de 2013, procuramos a diretora da regional, esclarecemos os 

objetivos da pesquisa e solicitamos autorização para realização da mesma nessa regional. A 

receptividade foi muito boa, abrindo inteiramente as portas para a pesquisa.  

Nessa conversa, buscamos informações sobre quem recebia as demandas de queixas 

escolares, ou seja, para quem as escolas da região encaminhavam as crianças e adolescentes, 

quando vivenciavam alguma dificuldade no processo de escolarização A diretora informou 

que o acolhimento era feito pelo Cefai, através do Programa Inclui, criado para dar suporte à 

inclusão nas escolas, e que o programa possuía uma Equipe Multidisciplinar que realizava a 

avaliação e o encaminhamento de alunos aos serviços da rede de apoio, como saúde, 

assistência social, conselhos tutelares, entre outras. 

A diretora nos colocou em contato via e-mail, por meio do qual, obtivemos algumas 

informações sobre a Equipe Multidisciplinar, daqui em diante denominada Equipe Multi, e 

combinamos as primeiras conversas. Foram realizados 08 encontros, nos quais ocorreram 

entrevistas com as participantes da pesquisa: Coordenadora do Centro (CC), uma Professora 

de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (Paai), da equipe do Cefai, uma Assistente Técnica 

Educacional (ATE) da Diretoria de Orientação Técnica Pedagógica (DOTP) e com a 

Psicóloga (Psico), a Assistente Social (AS) e a Fonoaudióloga (Fono) da Equipe Multi.  
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A entrevista com a Coordenadora foi realizada individualmente, num primeiro 

momento, mas, no decorrer da entrevista, solicitou que nos dirigíssemos à ATE, uma vez que 

essa também estava envolvida com o público pesquisado. Assim, a partir desse momento, as 

duas entrevistas ocorreram simultaneamente. Posteriormente, outros breves momentos de 

conversa com a CC ocorreram, além de trocas de e-mail, visando algum esclarecimento do 

serviço ou solicitação de informações. 

A Equipe Multi foi quem definiu que a entrevista seria, conforme já informado, 

conjunta, devido ao tempo restrito de suas integrantes. Foi também essa equipe quem definiu 

a Paai, que entrevistamos, especialista em deficiência intelectual, ao convidá-la para participar 

da conversa por terem uma aproximação significativa entre si. Portanto, a primeira entrevista 

com a Equipe Multi se deu em conjunto com a Paai, com quem realizamos uma única 

entrevista. Todos os participantes tiveram os esclarecimentos necessários sobre a pesquisa e 

deram sua autorização de participação. É importante ressaltar que os Cefais devem ser 

compostos de quatro Paai, com especializações nas áreas das deficiências, intelectual, física, 

auditiva e visual, sendo que essa composição não se mostrou diferente nesse Centro, 

especificamente. 

Cabe retomarmos o esclarecimento de que não entrevistamos as outras Paai ou mesmo 

outros possíveis profissionais do Cefai, pois não era foco da pesquisa compreender todas as 

ações do Centro junto ao público da educação especial, mas especificamente suas ações junto 

ao público que definimos nessa pesquisa. 

Realizamos as entrevistas com a Equipe Multi, perfazendo um total de 04 encontros, 

iniciados em 03 de junho de 2014 e finalizados em 05 de novembro do mesmo ano. Dois dos 

encontros – o primeiro e o último - foram realizados com a participação das três profissionais 

da equipe que, em conjunto, deram seus depoimentos; outro encontro, aconteceu somente com 

a Fono, pois as demais continuaram o seu trabalho cotidiano e, ainda outro encontro, apenas 

com a psicóloga e assistente social, haja vista que a Fono não estava presente naquele dia.  

Os dois momentos mais significativos com a Equipe Multi foram os da primeira 

entrevista, que subsidiou a escolha da escola pesquisada e a final em que buscamos 

compreender a avalição realizada, os atendimentos e encaminhamentos dados aos alunos 

encaminhados por essa escola. 

Também analisamos a agenda dos encaminhamentos do ano de 2013 e alguns relatórios 

de encaminhamento de alunos, fornecidos por essa Equipe. Participamos ainda, de um 

Seminário de comemoração do Cefai que será, posteriormente, referido. Nas ocasiões, 

também realizamos algumas observações que foram registradas em caderno de campo.  
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Para nos auxiliar nas análises sobre o serviço, traremos um perfil dos entrevistados 

nesse contexto. 

 

Os atores que compõem o cenário 

 

As participantes da pesquisa são todas do sexo feminino, conforme dados da Tabela 1 

em que constam características gerais das profissionais que fizeram parte do estudo. As 

informações nela contidas foram obtidas a partir das entrevistas realizadas e da própria 

autodescrição constantes nos respectivos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido.    

Tabela 1: Alguns dados das profissionais entrevistadas 

Cargo ou 

Função 

Idade 

 

Tempo de 

exercício 

na função 

 Tempo na Instituição- 

RME-SP 

Formação  

 

Coordenadora 

do Cefai 

49 anos    * 

 

     * Pedagogia 

Paai 45 anos 

 

 3 anos 

 

  11 anos (primeiros 

anos como professora) 

Pedagogia/Educação 

Física/Especialização em 

Deficiência Intelectual 

 
ATE 61 anos     *      * Pedagogia 

 

Psicóloga 45 anos 5 anos   2 anos Psicologia 
 

Fonoaudióloga 

 

30 anos 7 anos   menos de 01 ano  Fonoaudiologia/ 

Especialização em 

Audiologia Educacional 
 

Assistente 

Social 

59 anos 3 anos   menos de 01 ano Serviço Social 

   Fonte: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e entrevistas 

*As informações não foram colhidas no momento da entrevista. Posteriormente, foram solicitadas, por escrito, 

mas nas foram fornecidas.  

Pela tabela, podemos observar que a faixa etária das entrevistadas situa-se entre 30 e 

61 anos, com maior concentração entre os 40 e os 50 anos, o que poderia configurar um grupo 

com larga experiência profissional. No entanto, quando observamos o tempo de exercício na 

função, de quatro entrevistadas, não há quem esteja há mais de 07 anos, contradizendo a 

impressão inicial de acento na experiência profissional. E ainda, das profissionais que 

compõem a Equipe Multi – Psico, Fono e AS - somente uma delas – Fono - possui 
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especialização na área educacional. A psicóloga, durante a entrevista, informou que sua 

experiência profissional se dá mais no campo clínico, pois sempre atuou em consultório 

particular, embora atenda alunos de escolas particulares com queixas de aprendizagem. Já a 

assistente social informou sempre ter trabalhado na área social em instituição religiosa, não 

como assistente, cuja formação acadêmica é recente.  

Ainda em relação à Equipe Multi, notamos que é de constituição recente, com menos 

de 01 ano de atuação conjunta, sendo que devido a essa configuração, a psicóloga foi quem, 

na maioria das entrevistas, tomou a frente nos esclarecimentos que se fizeram necessários, 

assim como teve uma fala mais central em relação às demais.   

A Paai embora esteja recente no cargo atual, já é da Rede Municipal desde 2003, 

atuando como professora e desde 1992 como professora no estado. Logo após a entrevista 

concedida, a mesma solicitou remoção de local de trabalho, passando a trabalhar no Cefai de 

outra DRE. 

 A seguir, nos deteremos na caracterização e finalidades do Cefai, mediante análise dos 

documentos constantes no site da secretaria municipal de educação, portarias e decretos que o 

regulamenta. Para uma análise mais aprofundada, incluiremos as informações obtidas nas 

entrevistas, trazendo as particularidades dos serviços, nessa região, ou seja, o vivido e 

incorporado por cada uma das pessoas entrevistadas. 

   

2.1 O Cefai 
 

Desde 2004, o atendimento educacional especializado na rede municipal de ensino de 

São Paulo é regido pelo Decreto nº 45.415 e pela Portaria nº 5.718 5 que regulamenta e institui 

os chamados Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão (Cefai), os quais se 

tornaram referência para o desenvolvimento dos trabalhos relativos à inclusão escolar de 

alunos com necessidades educacionais especiais. Passam também a garantir a construção de 

uma rede de apoio por meio de convênios e parcerias que poderão ser efetivadas com 

instituições públicas ou privadas 6.  

                                                             
5 A Portaria 5718/04 SME dispõe sobre a regulamentação do Decreto 45.415, de 18/10/04, que estabelece 

diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades 

Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino, e dá outras providências. Disponível em 

http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/ . Acesso em: 20/01/2015. 

 
6 Para conhecimentos mais aprofundados sobre os Cefai e as políticas voltadas à educação inclusiva na RME São 

Paulo, acessar a dissertação de Bendinelli (2012) e Prieto, Pagnez e Gonzales (2014), visto que as autoras 

realizaram estudos sobre o Cefai e o Programa Inclui.  

http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/
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No que se refere às políticas educacionais, é um serviço oferecido pela Secretaria 

Municipal de Educação, especificamente pela Educação Especial, e, conforme estabelece a 

portaria de sua criação, é responsável por desenvolver ações de formação e projetos, produzir 

materiais, orientar e supervisionar as Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão – Saai, 

acompanhar os alunos com deficiência por meio de visitas sistemáticas às escolas, realizar a 

avaliação pedagógica, reuniões com professores e coordenadores pedagógicos, prestar 

atendimentos a pais, mapear os atendimentos da região, além de dispor de acervo 

bibliográfico e de disponibilizar equipamentos específicos para alunos com necessidades 

educacionais especiais. Como já mencionado, são 13 unidades do Cefai, cada uma, 

respectivamente vinculada a uma Diretoria Regional de Educação e, assim, cada DRE possui 

um núcleo do Cefai. 7 

Vejamos a seguir a fala da Coordenadora do Cefai sobre sua criação: 

[...] O Cefai quanto ele foi instituído em portaria, ele foi instituído para ser um 

Centro de Formação e Acompanhamento da Inclusão. Ele teria toda uma equipe 

interdisciplinar, psiquiatra, neuro, todos, fono assistente social, enfermeiro, fisiatra, 

que trabalhariam com a formação do professor e seria num prédio separado, só para 

trabalhar essa questão da formação, um sonho. Mas o Cefai, hoje é ligado a DOT, e 

nós não temos prédios, só duas salas e um lugar em que a gente guarda 
equipamentos e jogos. Se tivessem esse Centro não teria problema, não teríamos 

dificuldades, pois nós teríamos a equipe também para estruturar esse atendimento 

desse menino e voltar para a escola, fazer a intervenção com o professor, na sala de 

aula, seria uma outra coisa. (CC) 

 

A coordenadora explicita a confrontação de um sonho, quanto às finalidades, aos 

recursos humanos e materiais e à estrutura e ao funcionamento do serviço, com a realidade. 

Alguns Cefai funcionam em prédios próprios, segundo informações da mesma, mas outros, 

como o estudado, de fato, dividem espaço com outros departamentos da DRE. Nas idas ao 

Cefai, constatamos que está localizado em um grande galpão, separado por divisórias de meia 

parede, que não chegam até o teto por ter um pé direito bastante alto, que delimitam as “salas” 

e os departamentos. A sala da diretoria é a única que fica separada do salão num piso superior 

recuado e que tem a visão panorâmica, de cima para baixo, de todo o local.        

A proposta do Cefai é o atendimento aos alunos da Rede Municipal de Ensino (RME) 

com deficiência visual, física, auditiva, intelectual e múltipla, alunos com transtorno global do 

                                                                                                                                                                                              
 
7 Informações contidas nos sites da Prefeitura de São Paulo e na SME – Disponíveis em: 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/pessoa_com_deficiencia/programas_e_servicos e em: 

http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br.  Acessos em: 09/01/2015. 

 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/pessoa_com_deficiencia/programas_e_servicos
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/
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desenvolvimento (TGD) e os com altas habilidades/superdotação, público da educação 

especial, além de educadores da rede municipal e pais ou responsáveis. 

         O Cefai é composto por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (Paai), 

com atuação itinerante nas escolas. Esses professores têm especialização comprovada ou 

habilitação nas áreas das deficiências física, mental, visual, auditiva e múltipla e desenvolvem 

ações que podem abranger alunos, professores, pais e funcionários, mediante ação conjunta 

com os professores da classe regular e a equipe técnica da unidade educacional. 

 As Paai, quando realizam as visitas itinerantes às escolas, cujo foco é o aluno da 

educação especial, muitas vezes, entram em contato com outras demandas escolares, advindas 

de dificuldades no processo de escolarização dos alunos, e são depositárias dessas demandas 

por parte da equipe docente e gestora. Quando analisam a necessidade de um olhar mais 

criterioso sobre essa demanda, sugerem o encaminhamento do aluno para triagem da Equipe 

Multidisciplinar.  

 Por terem uma relação muito próxima com as escolas, as professoras especialistas 

também atuam como ponte entre escola e Equipe Multi, trazendo informações da escola para 

a equipe, discutindo a situação do aluno com a equipe e, após essa troca, compõem seu 

relatório e, juntamente com o relatório de avaliação e encaminhamento elaborado pela Equipe 

Multi, devem discuti-lo na escola. Ainda, se necessário, auxilia a escola na elaboração de 

estratégias pedagógicas necessárias ao aluno.  

  Uma vez realizado esse panorama sobre o Cefai, passaremos a um detalhamento de 

alguns pontos referentes ao Programa Inclui, ao qual pertence à Equipe Multidisciplinar que 

entrevistamos. Contamos, para essa apresentação, com informações contidas nos sites da 

SME. 

 

2.2 O Programa Inclui e a Equipe Multidisciplinar 
 

 Em 2005, o Ministério da Educação (MEC) elaborou um documento “Documento 

Subsidiário à Política de Inclusão” 8 com o objetivo de subsidiar os sistemas educacionais 

para transformar os espaços escolares em inclusivos e de qualidade e esse documento aponta 

para a importância da formação e articulação de redes de apoio, especificamente entre 

educação e saúde. 

                                                             
8 Secretaria de Educação Especial. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/docsubsidiariopoliticadeinclusao.pdf. Acesso: 05/07/2015. 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/docsubsidiariopoliticadeinclusao.pdf
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 Já com vistas às mudanças sugeridas pelo MEC, a SME de São Paulo, em 2009, compôs 

uma comissão de trabalho em âmbito intersetorial e realizou um estudo sobre as ações 

implantadas na sua rede no que se refere às diretrizes de educação especial, ao longo dos 

anos, ou seja, avaliar como a inclusão vinha sendo feita nas escolas municipais, cujo resultado 

foi a criação do Programa Inclui. Portanto, o Programa foi elaborado em 2010 para oferecer 

respostas às questões apontadas nessa avaliação.  Na ocasião de seu lançamento, uma 

afirmação emblemática, do então secretário municipal de Educação, Alexandre Schneider, dá 

ênfase na contribuição do programa para as escolas: "Estamos lançando o Inclui porque a 

escola pública tem de ser para todos. E porque uma escola inclusiva forma cidadãos 

melhores"9.  

 Ainda nesse texto, se considera como “grande inovação” do Programa Inclui, o fato de 

que será desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com a Sociedade 

Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM) 10. Assim, como empresa terceirizada, 

essa Sociedade passou a ser a responsável pela contratação e acompanhamento da Equipe 

Multidisciplinar que compõe o Programa.   

Retomando as informações obtidas no site da SME, encontramos a seguinte afirmação, 

“se a Rede Municipal de São Paulo já era uma das mais inclusivas do País, o Inclui permitirá 

melhorar ainda mais a vida escolar dos alunos com quadros de deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação”. Essa afirmação é bastante contundente 

e interessante, embora não almejamos analisar se as expectativas com o Programa foram 

cumpridas, nos propomos a apresentar, mais adiante, alguns pontos que problematizam essa 

visão. 

 O Programa Inclui apresenta como “pressuposto filosófico a democratização qualitativa 

da educação e a construção de uma escola para todos, o que implica oferecer condições plenas 

de aprendizagem a todo e qualquer aluno, independentemente de suas condições bio-Psico-

sociais”. E para regulamentar essa Política de Atendimento a Educação Especial, por meio do 

                                                             
9 Informações colhidas do site da SME, publicado em notícias e datada de 13/01/2013. 
10 No site dessa instituição, não constam informações sobre a referida parceria, mas a apresenta da seguinte 

forma: “A SPDM é uma das maiores entidades filantrópicas de saúde do Brasil – com cerca de 40.000 

colaboradores, atuando em nove estados e 28 municípios, com a vocação de contribuir para a melhoria dos 

serviços médicos prestados à população. Gerencia unidades hospitalares e ambulatoriais construídas e equipadas 

pelo Estado e por alguns municípios, com o objetivo de levar o que há de mais avançado em conhecimento 

médico para as populações mais necessitadas, além de ser um posto avançado de capacitação de recursos 

humanos”. Disponível em: http://www. spdm.org.br/site/pt/quem-somos.html . Acesso em: 02 out. 2013. 
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Programa Inclui, a Secretaria Municipal de Educação (SME), instituiu o Decreto Municipal n° 

51.778/2010 11. 

Art. 1º. Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 

Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 

matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 

apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD e 

altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva da 

construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 

Art. 2º. O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 

específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 

aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 

viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 

do aluno, na seguinte conformidade: 

 

1.       Projeto Identificar 

2.       Projeto Apoiar 

3.       Projeto Formar 

4.       Projeto Acessibilidade 

5.       Projeto Rede 

6.       Projeto Reestruturação das Escolas Especiais 

7.       Projeto Avaliar 

 Entre os projetos do Programa Inclui, destacamos o Projeto Rede que tem por objetivo 

oferecer apoio intensivo aos alunos da Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de 

deficiência e TGD por meio de uma rede de profissionais qualificados. 

A Equipe Multidisciplinar composta por médicos fisiatras e psiquiatras, 
Fonoaudiólogos, psicólogos, nutricionista, enfermeiro e assistente social, em 

conjunto com os profissionais do Cefai (Centros de Formação e Apoio á Inclusão), 

avaliam e indicam atendimento aos alunos na rede médica, bem como orientações 

aos profissionais da escola. [...] Na escola, o Auxiliar de Vida Escolar (AVE), dá 

suporte direto aos alunos com dificuldades de locomoção, alimentação e higiene 

para participação nas atividades, os Supervisores Técnicos – Terapeutas 

Ocupacionais e Fisioterapeutas, acompanham todo o trabalho dos AVE. (Cartilha 

Projeto Rede/Programa Inclui, SME, 2011) 

Na implantação do programa, como é possível constatar nesse trecho de documento, 

Cartilha do Programa Inclui/Projeto Rede 12, faziam parte da equipe outros profissionais como 

médicos fisiatras e psiquiatras infantis, nutricionista e enfermeiro, porém obtivemos 

informações das entrevistadas da Equipe Multi que, em 2012, após alteração na composição 

da equipe, esses profissionais citados deixaram de fazer parte e, a partir de então, um médico 

                                                             
11 Decreto Nº 51.778, de 14 de setembro de 2010 - Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por 
meio do Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. Disponível em: 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/ Acesso em: 22/02/2015. 

12 Cartilha Projeto Rede do Programa Inclui – Curso Para Pais e Responsáveis. Organizada pela Associação 

Paulista para o Desenvolvimento da Medicina e Secretaria Municipal de Educação em 2011 - 

http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/. Acesso em 08/06/2014. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/
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supervisiona o trabalho das 13 equipes multiprofissionais em reuniões que ocorrem 

mensalmente numa unidade da SPDM.  

A Psicóloga narra sua visão sobre o momento de implementação do Programa Inclui 

em 2011.  

A S. que não está mais aqui, que idealizou esse projeto. Era tudo muito bagunçado. 

Acho que foi a S. sim. Aí ela viu esse sofrimento, ela bolou. Aí teve as parcerias e 

jogou, vamos tentar a sorte, 2011 eles jogaram e deu super certo. Só que, quando 

lançou não eram só 3 profissionais, eram Fono, Psico e AS, tinha fisio, nutricionista, 

médico, enfermeiro, TO, tinha uma equipe bacana, aí com o tempo eles foram 

enxugando e viram que tava surtindo efeito e foi aprimorando. Hoje são 14 DRE 13 e 

cada uma com 3 profissionais. (Psico)  

 

Atualmente, as Equipes Multiprofissionais, vinculadas ao Projeto Rede, têm um total 

de 40 profissionais - Fonoaudiólogos, psicólogos e assistentes sociais - atuando nas 13 

Diretorias Regionais de Educação (DRE). Elas devem fazer avaliação e indicação de 

atendimentos, além do acompanhamento dos educandos e, juntamente com outros 

profissionais do Cefai, apoiar as famílias e as equipes escolares. Essas equipes também devem 

promover encontros com pais e profissionais da educação para oferecer informações 

importantes para a qualidade de vida de cada estudante com deficiência. Elas fazem ainda, de 

acordo com a Cartilha, a regulação com os serviços de saúde, estabelecendo a ponte entre as 

famílias e esses serviços, para garantir a continuidade dos atendimentos necessários ao pleno 

desenvolvimento dos alunos. Além disso, 42 fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais devem 

visitar mensalmente as Unidades Educacionais (UE) para avaliação, prescrição de mobiliário 

adaptado e orientação, bem como orientam o trabalho dos Auxiliares de Vida Escolar.  

Destacamos dessa Cartilha, as funções dos profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia 

e Assistência Social que são os que compõem, atualmente, as Equipes Multi sediadas nas 

DRE e por serem as profissionais que participaram desta pesquisa. 

- Psicólogo: Especialista em desenvolvimentos Psicológicos e emocionais. 

Identifica a necessidade de encaminhamentos para Psicoterapia, Psicodiagnóstico, 
neuroPsicologia, entre outros.  

 
- Fonoaudiólogo: Especialista na área da fala e da deglutição e audição. Verifica 

como está o desenvolvimento de fala, capacidade de engolir e a capacidade de 

escutar de uma criança e detecta possíveis problemas. 

- Assistente Social: Profissional que estuda a condição social de cada família e 

ajuda a conseguir recursos na comunidade onde a família vive. Realiza a entrevista 

social, identifica e encaminha aos órgãos competentes e estabelece o contato entre o 

projeto rede e a rede de saúde. (Cartilha Projeto Rede/Programa Inclui, SME, 2011) 

                                                             
13 A Psicóloga enumera incorretamente as 13 DRE. 
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 Trata-se de uma proposta ambiciosa, ampliar o atendimento aos alunos da Educação 

Especial com esse braço da saúde, via parceria com a SPDM, envolvendo profissionais 

variados da saúde, porém nos indagamos se uma atuação predominantemente clínica junto aos 

alunos e às escolas podem de fato contribuir para o avanço de questões tão complexas que 

atravessam as queixas escolares e para a superação das dificuldades vividas pelas escolas. 

  Adiante, ainda neste capítulo, buscaremos problematizar o lugar ocupado por essa 

equipe e as implicações de seu trabalho, tendo como base de análise, as falas das 

profissionais.   

Dando sequência à caracterização da Equipe Multi, esclarecemos que, para informar 

os dados por nós solicitados, a coordenadora do Cefai pediu à Fonoaudióloga que fizesse um 

levantamento dos atendimentos realizados pela equipe, no ano de 2013. Os dados foram 

encaminhados via e-mail, dados que passaremos a discutir a seguir.   

 

2.3 A produtividade da Equipe em 2013 
 

Em nosso contato com a coordenadora do Cefai, indagamos se havia um aumento no 

número de encaminhamentos escolares, especialmente, casos de alunos que não eram público 

da educação especial. Por esse motivo, a coordenadora encaminhou nosso pedido à Equipe 

Multi para que essa equipe esclarecesse nossa solicitação. Obtivemos a notícia da 

Fonoaudióloga de que essa informação não estava disponível, pois tiveram problemas com o 

computador e, consequente perda de arquivos eletrônicos. Na rotina de trabalho da equipe, as 

informações são mensalmente encaminhadas por meio eletrônico à SPDM, mas devido à 

mencionada perda de dados, fez um levantamento manual, a partir dos relatórios e 

agendamentos, do ano de 2013.  

Assim, por falta de dados estatísticos, não conseguimos traçar um perfil comparativo 

de produtividade da equipe, ao longo do tempo, somente colhemos impressões pessoais por 

meio das entrevistas, que serão apresentadas no capítulo 5.  

Nesse momento, apresentaremos o gráfico 1, sobre a produtividade no ano 2013, e o 

gráfico 2 que fornece um detalhamento dessa produtividade, ambos elaborados e fornecidos 

pela Equipe Multi. 
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Gráfico 1: Dados da Produtividade da Equipe Multidisciplinar em 2013 

 

Fonte: Gráfico elaborado pela Fonoaudióloga da Equipe Multidisciplinar – fevereiro de 2014. 

 

 Gráfico 2: Dados Mensais da Produtividade da Equipe Multidisciplinar 

 

Fonte: Elaborado pela Fonoaudióloga da Equipe Multidisciplinar – fevereiro de 2014. 

Observando-se os dados do gráfico 1, verificamos que, menos da metade dos alunos 

agendados foram atendidos (em torno de 45%); os demais (em torno de 55%) faltaram ao 

agendamento. Sabemos que é impossível 100% de comparecimento em qualquer serviço de 
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saúde, no entanto, esse número de faltas parece estar gerando desconforto até na própria 

equipe que busca oferecer explicações.  

Souza (1996) em sua pesquisa sobre os processos Psicodiagnósticos junto a clínicas-

escolas, referentes à demanda escolar, indicou um índice de desistência de 55% durante esse 

tipo de atendimento Psicológico, índice bastante correlato com o que foi apresentado pela 

Equipe Multi. Já Beatriz Souza revela, em estudo realizado de 2001 a 2005, junto ao Serviço 

de Orientação à Queixa Escolar do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, que 

o índice de desistência entre o primeiro atendimento e o início dos procedimentos foi, em 

média, de 7%, concluindo que os indicadores sinalizam que esse serviço está “construindo um 

atendimento que avança em relação às abordagens Psicológicas tradicionalmente ensinadas 

aos psicólogos” (SOUZA, 2007, p. 113-114). Portanto, aqui vemos uma diferença bastante 

significativa com a situação que a Equipe vem enfrentando, e que pode estar relacionado à 

forma como o trabalho se estrutura e se desenvolve, bem como as concepções que o orienta. 

Em relação ao gráfico 2, verificamos que não consta o mês de janeiro, pois é o período 

que compreende as férias escolares. Já os meses de julho e dezembro são os de recesso escolar 

com menos dias letivos, justificando a baixa de agendamentos e atendimentos nesses meses, 

segundo informações da AS.  

Os picos dos agendamentos se concentram no segundo semestre, passando dos 60 

agendamentos entre os meses de agosto e novembro. No primeiro semestre, há menos 

agendamentos, com exceção do mês de abril em que houve 68 agendamentos e o maior 

número de atendidos dentre os meses do ano.  

Uma das explicações que pode justificar esse aumento foi dada por uma professora da 

escola pesquisada, segundo a qual, havia necessidade do laudo do aluno “porque este ano, a 

prefeitura de São Paulo vai reter os alunos no terceiro, e sem laudo esse aluno será retido”. 

Assim, a preocupação do professor aumenta no segundo semestre, pois a finalização do ano se 

aproxima e, em alguns casos, necessita justificar ou saber como conduzir as dificuldades de 

aprendizagem apresentadas pelo aluno no primeiro semestre, e até como encaminhar para uma 

sala de apoio (Saai). 

Ainda focando nos dados apresentados pela Equipe, chama a atenção o número de 

ausências correspondendo, conforme gráfico 1, a mais de 55% dos agendamentos. Em oito 

dos 11 meses de agendamento, as faltas superaram as presenças e, ao mesmo tempo, ocorre 

uma situação paradoxal com 94 alunos aguardando vaga.  

Nas entrevistas, as profissionais apontaram como causas dessas ausências, fatores 

relativos a: dificuldades socioeconômicas, desinteresse e falta de comprometimento dos pais, 
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esquecimento dos agendamentos por parte das famílias e, de maneira mais pontual, a 

exposição de pais perante a equipe, gerando um certo constrangimento de alguns familiares. 

Como não existem dados categorizados, podemos inferir que são dados impressionistas, sobre 

a questão das ausências nos atendimentos, havendo uma tendência na centralização das causas 

em questões atitudinais ou financeiras das famílias e a quase que total ausência de reflexão 

sobre possíveis discordâncias das famílias sobre o encaminhamento realizado pela escola. 

Alguns relatos ilustram essas concepções. 

Ultimamente nós temos tido muita falta. As mães não estão vindo. Tá bem fraco. 

Acho que é o final de ano, elas não estão na pegada. [...]. E também eu acredito que 

tem mães que não tem condições de voltar por questões financeiras, tem mães que 

não tem comprometimento... [...]. Outra é desinteresse dos pais, outra é se expor, 

falar da sua dor aqui, porque é difícil, eu já percebi isso de muitos pais, a 

discriminação, como a AS citou do M., porque eles não são bobos, porque quando 

eles vem pra cá eles já sabem porque estão aqui. (Psico) 
 

E outra, teve muita paralisação de escolas, feriados, recesso escolar, eleição... Teve 

dois meses com recesso escolar. (AS) 

 

A questão financeira é uma das primeiras. (Fono) 

 

[...] tem a questão do esquecimento por parte da família, sim, mas na hora que a 

escola dá a devolutiva pra nós, ela fala que eles não tinham dinheiro e quem levasse. 

[...] Muitas vezes tem muita dificuldade, nosso entorno é muito pobre. (Paai) 

 

 A “discriminação” relatada pela psicóloga parece referir-se ao olhar que estigmatiza e 

define o problema como centrado na família ou no aluno ao se dar o encaminhamento, o que, 

por si só, já é um grande peso para eles e justificaria a possível resistência a ir a um lugar que 

pode chancelar o estigma. Mas pensamos que, a baixa adesão dos alunos e das famílias, 

também pode revelar o descontentamento e a descrença com o próprio encaminhamento como 

solução para as questões escolares. Alguns fatores que podem compor essa situação não 

foram substancialmente considerados e problematizados, tanto pela escola como pela equipe 

do Cefai: o quanto a família, o aluno e demais atores escolares foram implicados no 

encaminhamento para que se tivesse melhor adesão; o quanto eles (encaminhamentos) não 

respondem aos anseios das famílias e dos alunos; o fato de ser um serviço prioritariamente 

destinado ao apoio às pessoas com deficiência e pretender abarcar outro público, uma vez que 

alguns podem não querer ver sua imagem ou a de seu filho colada a essa população.  

Enfim, esses argumentos deixam de estar na pauta da discussão sobre as faltas aos 

agendamentos e parecem buscar as respostas que estão mais na superfície do problema. E, 

com isso, ações abrangentes ou específicas que poderiam auxiliar no melhor aproveitamento 

dos recursos disponíveis e na compreensão do fenômeno “faltas”, com vistas à tentativa de 
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diminuição, deixam de ser pensadas. Observamos na fala, a seguir, que a ação pensada é a de 

desligar após 3 agendamentos e comunicar o desligamento à escola. 

Na verdade, era assim, faltava e a gente não fazia nada. Aí, a gente sentou com a 

coordenadora e estipulou: 3 faltas a gente tira do Programa e manda um relatório 

avisando a escola que a criança faltou por 3 vezes consecutivas, sem avisar, e a 

gente está desligando do Programa. Porque a gente ficava cheio, como está ainda, e 

não vem, não vem. (Fono) 

 

 Na escola estudada, as profissionais da Equipe Multi, em combinação com os gestores 

escolares, realizaram duas visitas de triagem, numa estrutura de mutirão, com 16 alunos 

agendados, que foi motivado pela falta de condições financeiras das famílias dos alunos, 

como confirma a Paai em sua entrevista.  

[...] as meninas chegam a fazer agendamento, de escolas minhas mesmo, 4, 5. 6 

agendamentos de alunos por semestre e as famílias não vêm. O que que elas fazem: 

vai à escola, monta uma estrutura, dentro das possibilidades do espaço da escola, e 

monta uma estrutura para elas atenderem as famílias lá. Aconteceu muito isso o ano 

passado, (ano de 2013) de estarem indo, principalmente lá (a escola pesquisada). 

(Paai) 

 

Discutiremos no capítulo 5, sobre os encaminhamentos, que esses mutirões não 

alcançaram os resultados esperados. 

 Depois dessa apresentação do serviço, das equipes que nele atuam e do trabalho que 

realizam que tiveram como principal referência materiais e documentos consultados nos sites 

ou fornecidos pelo Centro, passaremos, a discutir a dinâmica de funcionamento dos serviços e 

as representações das entrevistadas sobre o trabalho realizado. 

 

2.4 Relações e representações – Cefai, Equipe Multi e Escolas 
 

 

Dinâmica do trabalho a partir de seus atores  

 Durante o percurso da pesquisa, caminhamos com a perspectiva de investigar a rede de 

relações que se dá em torno dos encaminhamentos escolares e as relações entre seus 

integrantes. Temos consciência de que, numa rede relacional, as ligações são múltiplas e 

nosso recorte é uma das possibilidades de compreensão. 

Ao nos aproximamos dos sujeitos que trabalham na implementação dessa política 

educacional no campo pesquisado, nos defrontamos com as dissonâncias e ressonâncias entre 

os documentos escritos, relativos aos programas e projetos e às concepções e crenças que 

foram apreendidas nas entrevistas.   

O nosso objetivo é a formação, é a possibilidade desse professor fazer uma 

intervenção diferenciada para essa criança, desse seguimento de alunos com 

deficiência. Nós estávamos aí com o risco sério de perder a referência do que foi 
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criado o Centro. E aí, nas avaliações do Cefai, se trabalha demais, mas na avaliação 

do Cefai, ela é negativa, o Cefai não atende às expectativas.  [...] a gente entendeu 

que o Cefai, para as escolas, ele não era visto como um centro de formação, né, mas 

como espaço de encaminhamento, então encaminha-se tudo [...] A gente se esforça e 

muito! A gente se preocupa e tem em mente que todos são alunos, independente se é 

deficiente ou não, todos são. Mas o nosso campo e a nossa possibilidade de atuação 

são diferenciadas e a possibilidade de atuação é praticamente zero, posso falar, 

muito pequeno pra demanda que a gente tem pela frente. Podemos fazer mais, 

podemos, se a gente tivesse um número maior de recursos humanos. (CC) 

A CC se refere ao fato de que o que deveria ser o objetivo central do serviço – a 

formação e o suporte aos professores na área da educação especial – está ameaçado, por ter 

que dar conta de outras demandas que as escolas encaminham, ou como afirma,  “estava tudo 

aqui, centralizado”. Reconhece os limites do serviço e, embora esteja trabalhando para o 

ajustamento dessa situação, vai falando de um difícil lugar entre quem vê o problema, sabe 

que não está em sua alçada cuidar do mesmo, mas se sente comprometida por não ver outra 

possibilidade de percurso, no momento, para esse público que não é o específico. O que, no 

seu interior, pode estar servindo a uma pseudosolução.  

 Essa entrevistada também levanta a bandeira da infraestrutura, ligada ao fato de o 

serviço contar com poucos recursos humanos para dar conta de toda a demanda.  

[...] nós temos mais de 200 escolas, Ensino Fundamental, Educação Infantil, Ensino 

Médio, CIEJA, o EJA [...]. Nós temos um número grande de unidades educacionais 

e nós temos um número reduzido de pessoas para trabalhar na ótica da formação; 

precisa de tempo... [...] Eu falo que o recursos humanos é o nosso entrave aqui. (CC) 

Encontramos semelhança no que foi apontado por Viégas e Angelucci (2006), ao 

analisarem os discursos produzidos por professores e gestores, no que se refere à 

implementação de políticas públicas em educação. As autoras concluem como pontos de 

consenso “a implantação de políticas educacionais sem a necessária articulação com a devida 

infraestrutura para a real efetivação” (VIÉGAS; ANGELUCCI, 2006, p. 236). 

 

 Quando a demanda é o problema 

 Um campo obscuro e confuso vai se revelando tendo como problemática a demanda 

que não é, por origem, público da educação especial, que envolve os alunos não alfabetizados, 

os identificados com dificuldades de aprendizagem e/ou com problemas de ordem 

Psicológica, comportamental ou social. A falta de condições para delimitar o público alvo 

parece perpassar todos os entrevistados do Cefai e da Equipe Multi.  

Aqui chegava muito porque fala da inclusão, incluir, inclui todo mundo, fica no 

imaginário, quem cabe nesse todo. Tem que caber uma porção, uma parcela. Mas a 
gente tem que ter cuidado, porque senão a gente faz uma mistura e ninguém fala 

nada, né. [...] eles (gestores escolares) ficaram apavorados no ano passado, quando 
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eu disse da demanda que não era minha, minha que eu digo desse setor, eles 

disseram: quem é que vai atender, então? Então assim, de uma certa forma, eles 

sabiam, pois a portaria é clara de quem é o público da educação especial ..... (CC) 

Percebo que essa articulação que a gente tem, a gente acaba descobrindo, a gente 

acaba atendendo o público da deficiência e o público que não é da deficiência, que 

eu acho que é a grande maioria do que a gente atende [...]. O que acontece em outros 

espaços a gente acaba descobrindo quando vai para a SME, nas formações, e não 
tem um Cefai que não fala: eu atendo toda a demanda menos a da educação especial, 

eu faço tudo na minha itinerância, menos formação, eu chego lá e quais são as 

demandas que eu levanto: da saúde, menos o pedagógico. [...] você fala “caramba” 

em nenhum momento se falou do pedagógico. E você ficou quatro horas na escola, e 

voltou extremamente angustiada. A escola está cuidando de tudo menos do 

pedagógico, delegaram tudo para a escola Por isso que eu acho que é perverso. [...] 

A gente tem uma demanda que muitas vezes vem do Ministério Público que não é 

da educação especial, que são questões de vulnerabilidade social que é o CREAS 14  

que atua nessa questão de vulnerabilidade. O CRAS 15 poderia estar atuando 

diretamente nessa questão, mas mandam para cá, aí o que que acontece? Pede o 

olhar da equipe multidisciplinar, por quê? O Ministério Público está tendo ótima 
devolutiva do olhar que as meninas estão tendo, senão não mandaria. O MP atua e a 

Vara da Família precisa do olhar da Rede de Proteção, e aí você vê que não é 

público da educação especial. (Paai) 

 

 A explicação da Paai nos leva a pensar que sua suposição de “ótima devolutiva” deve 

estar trazendo benefícios à parcela de alunos com vulnerabilidade social, encaminhados pelo 

MP, mesmo considerando que essa situação contribui para que se desvirtue da essência dessa 

Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, conforme artigo 

1º, parágrafo único, anteriormente citado.  

Em sua fala também aponta para as diversas demandas que recebe quando faz sua 

itinerância, junto às escolas, as quais muito a distanciam de sua função primordial como 

professora de apoio e acompanhamento à inclusão o que acaba acarretando sentimentos de 

“angústia”. 

Com isso, estamos constatando que o que preconiza o documento oficial, na produção 

cotidiana dessas instituições, se dá de maneira bem diferente.  A afirmativa, carregada de 

expectativa, que consta no site do Programa de que o “Inclui permitirá melhorar ainda mais a 

vida escolar dos alunos com quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

                                                             
14 CRAS - Centro de Referência de Assistência Social: Órgão Público Estatal, localizado em área de 

vulnerabilidade social, funcionando como porta de entrada da Proteção Social Básica. Atua na referência das 

famílias atendidas, superando a dimensão quantitativa dos atendimentos para uma abordagem qualitativa e 
marcada pela territorialidade das questões sociais. Cartilha de Orientação CRAS, 2010. Acesso em 27/03/2015. 
15 CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social: Polo de referência, coordenador e 

articulador da proteção social especial de média complexidade, responsável pela oferta de orientação e apoio 

especializados e continuados a indivíduos e famílias com direitos violados, direcionando o foco das ações para a 

família, na perspectiva de potencializar e fortalecer sua função protetiva. Cartilha de Orientação CRAS, 2010. 

Acesso em 27/03/2015. 
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altas habilidades/superdotação”, talvez esteja encontrando barreiras que seus idealizadores 

não previram. 

 A Coordenadora do Cefai, por meio, de suas narrativas vai tentando esclarecer a 

dimensão do problema ligado ao público atendido. Esclarece que, embora a demanda seja 

encaminhada das escolas para o Cefai, eles tentam redirecionar essas crianças com dificuldade 

de aprendizagem para o Departamento de Orientação Técnica Pedagógica (DOTP), pois a 

esse departamento caberia o acompanhamento dos alunos e a discussão de estratégias com os 

professores, conforme esclarece nas falas a seguir. 

Hoje tem que passar pelo DOT, ou se chegar aqui, como nós estamos trabalhando 

muito juntos, DOT e Cefai, nós identificaríamos, e eu diria: olha, essa demanda é de 

dificuldade de aprendizagem, essa escola está precisando lá de uma intervenção. Aí, 

ela ia pegar esse documento, ia olhar para essa escola e ela iria fazer a intervenção 

lá, naquela época era tudo aqui.  (CC) 

 

Embora a CC fale de uma época anterior e atual, utiliza o futuro do pretérito e o 

pretérito imperfeito, deixando transparecer que essa fase de transição está condicionada a algo 

que deveria ser.  Observamos nas entrevistas com a Equipe Inclui, ou com a própria Paai, um 

desconhecimento, pois nenhum dos sujeitos pesquisados apontou que o destino dessa 

demanda deveria ser o DOT Pedagógico, e que seria o responsável, atualmente.  

A falta de clareza de informação sobre esse fluxo e funcionamento, muito 

provavelmente, advém do fato de serem mudanças recentes, como aponta CC, e ainda sem 

visibilidade. 

Agora a Diretoria é outra, no ano retrasado, o outro partido político ganhou, então 

houve uma reorganização da estrutura, e no ano passado no mês de julho, a 

secretaria está se reorganizando, a equipe toda saiu, essa equipe é nova, está 

conhecendo, agora é que a gente começa de fato essa parceria. Por isso que ela está 

fazendo o diagnóstico e identificando quem são os alunos. A partir desse momento é 

que se traça uma linha de trabalho, e a gente vai trocar em conjunto como é que a 

gente faz com esses meninos que têm dificuldade de aprendizagem. (CC) 

 A descontinuidade da equipe, perante a mudança no cenário político, aparece narrado 

como fator que interfere diretamente no funcionamento desse serviço e, tudo leva a crer que, 

consequentemente, no chão das escolas e na situação dos alunos. Enquanto não se efetiva, ou 

como na fala da CC, “se traça uma linha de trabalho”, como ficam os alunos e os professores? 

Talvez numa lacuna que sempre existiu, esse público tende a ficar à deriva.  

A CC, com suas representações um pouco mais alicerçadas em bases políticas, vai nos 

apresentando suas concepções sobre a dinâmica que se tenta estabelecer na rede educacional, 

no que se refere à “política que está sendo construída”, visando “dar conta da educação que 

está posta hoje”. 
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A gente tenta fazer um pouco essa discussão na SME, trazendo a questão [...] junto 

com os parceiros, supervisores, o pessoal do DOT pedagógico, nós somos o DOT 

Cefai e com as outras instâncias, porque a gente entende que todos os outros demais 

setores, eles perpassam na questão pedagógica, eles interferem literalmente nas 

questões de demanda, de planejamento de materiais, de recursos humanos. Então a 

gente tenta fazer essa dinâmica, nós precisamos da política que está sendo 

construída, que ela olhe todos os níveis em cada segmento para dar conta dessa 

educação que está posta hoje. (CC) 

 

 A ATE narra como a nova equipe do DOTP está se apropriando e buscando 

compreender a complexidade do problema que existe no entrelaçamento da política 

educacional ligada aos ciclos e a alfabetização dos alunos.  

[...] foi pedido (pela DRE) que a escola decidisse se ia reter, os que não sabiam ler e 

escrever, ou se elas iam promover. Se elas retivessem... falaram né, que elas tinham 

que formar uma sala só com essas crianças e trabalhar com elas e se ela aprovasse, 

ela tinha que ter um outro projeto, uma outra proposta. E todo mundo aprovou né, e 

aí a situação ficou mais grave, dos dois modos ia ficar grave né, mas ficou pior 

ainda, porque aí eles foram parar na mão do professor especialista que não sabe nem 
o que é alfabetização [...] Mas esse aluno não consegue acompanhar as aulas dele, 

então, isso foi um problema sério, esse ano que passou. Aí nós viemos para cá e 

pegamos essa situação, aí nós decidimos intervir por esse grupo de crianças, por que 

o negócio, se não resolver agora... se não ensinar para essas crianças agora, vai ficar 

cada vez mais difícil né. Então esse é um problema que a gente tem aí. E que foi 

difícil chegar né, e que nós chegamos aqui, no ano passado e nós fomos compondo 

equipe. As pessoas reclamam, as escolas reclamam, mas elas também não nos 

chamam, elas também não sabem como lidar com isso, elas querem uma solução 

mágica do problema, então elas acham que a gente chegou: Ah! Somos de DOT! 

Então temos uma solução mágica para esse problema, não é assim. (ATE) 

 

 Retomando a hipótese das crianças e adolescentes à deriva do processo escolar, 

ressaltamos que essa entrevistada parece corroborar essa proposição, ao trazer como um 

“problema sério” o que se tornou promoção automática de alunos que não foram 

alfabetizados, por se empurrar o problema para professores especialistas, do Ciclo II, com 

pouca capacitação no processo de alfabetização. Podemos observar que o que ela revela tende 

a se assemelhar ao que Bourdieu concluiu, ao analisar as escolas francesas, sobre o lugar de 

“excluídos do interior” em que a escola “mantém no próprio âmago àqueles que ela excluiu, 

simplesmente marginalizando-os”. (BOURDIEU, 1993, p. 483)  

Mas o fato é que as escolas pedem ajuda a outras instâncias, ainda que o pedido venha 

carregado de expectativas de “soluções mágicas dos problemas”.  

Ainda segundo essa entrevistada, a nova equipe do DOTP começou sua intervenção 

pelo levantamento das crianças de quintos anos do Ciclo II 16, que foram promovidos sem 

saber ler e escrever com a intenção de “olhar para isso e ver como é que pode estar ajudando 

[...] esse ano a gente tá querendo ir ver mais de perto para saber quem são essas crianças, e 

                                                             
16 Explicaremos um pouco mais essa nomenclatura no capítulo sobre a escola. 
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que nem são mais crianças né, 6ª série devem ter 11 ou 12 anos”. No momento seguinte, já 

emenda colocando:  

E também nós não vamos dar conta [...]  Nós não temos pernas [...] Porque é assim, 

a gente pensa vamos nas escolas e ver de perto, só que são, são 52 escolas (somente 

de Ensino Fundamental), você já pensou, nós não temos nem como ir em todas as 

escolas. [...] nós estamos pensando em estratégias, via CP, formar fórum de escolas 

próximas, por região, porque às vezes essas escolas próximas elas têm os mesmos 
problemas, se bem que varia um pouco de uma escola grande e de uma escola 

pequena. (ATE) 

 

 A dança das possibilidades e impossibilidades vai se tramando o tempo todo nas 

narrativas das profissionais entrevistadas, o ideal e o real vai se configurando, como em 

qualquer outro cenário. 

 A Paai fala de uma responsabilidade que é da escola, quanto aos problemas de 

escolarização de todos os alunos, mas que também vê como de todos os envolvidos, pois 

acredita que não se pode taxar a escola como única responsável, e com isso, reafirma sua 

crença de que alguém tem que responder a esse pedido de ajuda das escolas. 

Por isso que eu acho que o Cefai, aqui da nossa região, ele ainda se preocupa e vai 
continuar olhando para este público que não é da educação especial por muito, muito 

tempo, porque alguém tem que ajudar a olhar. (Paai) 

 

 Além do DOTP, vinculado à SME, que deveria dar suporte às crianças com 

dificuldades de aprendizagem, mas efetivamente, segundo informações das entrevistadas 

ainda não tem se apropriado dessa demanda, outro serviço aparece no cenário de disputa às 

avessas no que se refere ao público que não é da educação especial. Durante a entrevista com 

a Coordenadora do Cefai, a mesma foi tentando nos esclarecer sobre a interlocução que o 

Cefai tem com a rede de saúde da região.  

No ano de 2012, o Cefai com uma UBS da região elaboraram um plano de 

atendimento às escolas no que se refere a queixas escolares. 

E aí fizemos uma rede aqui, com o pessoal da saúde, e eles disseram vamos 
encaminhar para nós. Aí criamos um instrumento, enviamos para a escola e a escola 

ia preencher. E aí nós faríamos a leitura para ver o que aquela escola aponta como 

necessidade e passaríamos para eles e eles (UBS) e iriam agendar direto com a 

família. [...] aí a escola mandou tudo que ela tinha, mas veio a partir de nossa 

solicitação. [...]. Nós notamos que a escola, parecia que ela queria... descarregar 

sabe... numa escola ter quarenta e sete alunos que não aprendem... aí achava que não 

tinham um critério claro, não conhecia esta demanda, não tinha ali estruturado um 
trabalho também, então se a gente for além a gente vê que o cunho é de outra ordem. 

(CC) 

 Em decorrência desse processo, foi constatado que a solicitação foi mal interpretada 

pelas escolas, mas, talvez, por ingenuidade e ou por desconhecimento da dimensão do 

problema vivido pelas escolas, esse grupo não mensurou que receberiam uma demanda 
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diversa da que buscavam e muito além de sua capacidade de atendimento e se surpreenderam 

com o resultado de sua solicitação. A CC apresenta suas representações sobre o 

desmembramento dessa ação intersetorial. 

Foi um: “GRAÇAS A DEUS”, elas abriram as portas!  Vamos entrar com tudo, todo 

tipo de situação, estupro, abandono, questão psicológica, mas isso elas já 

mandavam. Mas quando a gente fez essa conversa e essa parceria era para mandar 

para a psicologia, aqueles alunos que a gente entendia que precisava de um 

atendimento psicológico, o olhar psicológico que a coisa é grave. [...]. O que 

aconteceu foi que mandaram mais de 100 encaminhamentos da região. [...] e o 

Psicólogo Coordenador das UBS, identificou como dificuldades de aprendizagem, 

ele falou “não é demanda para nós”, ele falou: “eu quero devolver”. Mas quando ele 

quis devolver, eu falei: não podemos fazer isso, a escola encaminhou direto a 

família, você tem que dar uma devolutiva para essa família e depois nós temos que 

arranjar uma estratégia de discutir com a escola, essa questão, de que 
encaminhamento é esse. [...] e eu falei: mas nem é aluno do meu público alvo. E o 

psicólogo ficou assustado, ele falou: a escola está na dinâmica da Medicalização, 

quanto mais remédio eu dou, vai normatizar. Não é o caso, tem outras questões que 

a gente pode estar melhorando na qualidade de vida dele. (CC) 

 

Se por um lado houve uma “dinâmica da medicalização”, por parte das escolas, 

conforme apontado pela CC, podemos compreender que uma estratégia que se propõe a 

incitar, indiscriminadamente, as escolas a realizarem encaminhamentos de alunos, sem antes 

dialogar sobre os critérios e sem compreender as necessidades específicas das escolas, no 

mínimo, se posicionou como co-construtora dessa dinâmica medicalizante, embora tenha se 

arrependido de tal feito. Podemos ainda questionar em que medida a generalização feita se 

sustentaria se fosse analisado caso a caso? 

O que significa “devolver”? Como isso seria possível? Significa dizer que a demanda 

da escola não é legítima? Que ela se equivocou no encaminhamento? Machado (2014)  aponta 

para a necessidade de romper com a lógica da medicalização em que os fenômenos são 

tratados como totalidades, sem tensão, sem disputas, como se existissem certas formas de 

pensar mais corretas que outras. Afirma ainda que, dessa forma, agimos com surdez nas 

relações. 

[...] agimos como se muitas pessoas não soubessem pensar certo, pensar correto, 

pensar criticamente. Ora, podemos discordar daquilo que é dito. Isso é diferente de 

julgar como equívoco. As professoras relataram problemas e dificuldades que 

devem ser considerados para poderem ser ampliados e derivados. (MACHADO, 

2014, p. 97) 

 

Mediante essa possível situação de desqualificação da demanda das escolas, algumas 

delas foram chamadas para discutirem o fato de que não seria possível ao psicólogo da saúde 

atender todos os casos encaminhados. A alegação foi a de que “ele atende a comunidade toda 

da região”, e não apenas casos escolares, com isso, iriam “fazer um encaixe” somente dos 
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“casos graves”. Portanto, uma vez encontrada essa solução, boa parte da demanda dos 

encaminhamentos escolares, pode ter ficado à deriva. Em nenhum momento, nos foi relatado 

que as conversas tiveram a intenção de aprofundar as discussões sobre as dificuldades e as 

questões pontuais apontadas pelos professores ou coordenadores escolares.  

O que observamos, nesse caso, é que, mediante falhas e incoerências institucionais, a 

escola é mobilizada a pedir ajuda para a saúde, o aluno é identificado como possuidor de um 

problema que merece ser tratado pela saúde, a família é convocada a comparecer em serviço 

de saúde e implicada na problemática apresentada pelo filho, para somente alguns serem os 

“sortudos” contemplados com a chancela de “grave” e eleitos para o anunciado atendimento. 

Aqui nos parece importante retomarmos a questão de quem é que está na dinâmica da 

medicalização, visto que se apresenta como hipótese mais coerente pensarmos a questão pela 

ótica sistêmica e da complexidade da situação, em vez de se atribuir somente a uma parte, no 

caso a escola.  

  Na tentativa de corrigir o fluxo indevido e discutir os encaminhamentos com 

educadores e gestores escolares, assim como problematizar a questão da medicalização na 

educação, a rede que recebe os alunos encaminhados realizou um Seminário sobre Saúde, 

Educação e Inclusão, no segundo semestre de 2013 17. Esse seminário foi organizado pela 

DRE, Cefai e alguns equipamentos de saúde região, como UBS e CAPSI que oferecem 

atendimentos aos escolares. Assim como foi realizada, também em 2013, algumas reuniões 

com gestores para discutir a política de educação especial, “o que cabe aqui dentro e o que 

não cabe”, segundo a CC. 

 Como consequência dessa experiência e do seminário, e do trabalho junto à rede, 

segundo informações da CC, essa demanda deveria deixar de ser encaminhada para a UBS, 

embora “seja porta aberta”, e passar primeiro pelo Cefai, que começou a “barrar um pouco” e 

“fechar a portinha” e “eles (escola) ficaram desesperados, o que nós vamos fazer? Para quem 

a gente vai encaminhar?”.  

Talvez, por não estar convencida de que deva circunscrever seu trabalho na 

perspectiva da educação especial ou por se solidarizar com as escolas, ou ainda, por observar 

falhas na estrutura da rede de apoio, integrantes da própria equipe, como a Paai responde à 

pergunta. 

                                                             
17 Relembramos que a pesquisadora participou de uma das mesas como convidada, sendo que esse primeiro 

contato com o campo de pesquisa se deu antes da sua vinculação no mestrado. 
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A escola pode contar com a equipe multidisciplinar e com o Cefai. Agora você 

imagina quando nós tivemos no ano passado num seminário, em que a Diretora do 

DOT em Educação Especial foi convidada, em que a SME foi convida a vir se 

apresentar e se aproximar dessa realidade e que eles questionaram isso, e ela soltou, 

que dificuldade de aprendizagem não é público da educação especial. Tá, aí elas 

(escolas) falaram se o Cefai não vai olhar, se a Educação Especial não vai olhar 

quem é que vai olhar? Se a gente não tem Psicopedagogo, se essa rede que deveria 

funcionar não tem. Minimamente quem tá olhando somos nós. [...]. Mas “graças a 

deus” e as meninas do Inclui, que estão tendo a boa vontade, porque a gente já 

recebeu determinação do DOT de Educação Especial para não fazer isso, deixando 

bem claro, porque o nosso público é a educação especial. (Paai) 

 

 A decisão sobre o atendimento a esse público ultrapassa o que circunscreve a política 

educacional vigente e se instituiu no campo das particularidades do serviço e na “boa 

vontade” de seus integrantes, uma vez que se tenta dar conta de “uma lacuna imensa”, como 

ressalta a psicóloga na entrevista. 

Uma vez que buscamos esclarecer algumas questões que tornam essa demanda um 

ponto problemático, passaremos a apresentar e discutir as hipóteses diagnósticas dos alunos 

que foram encaminhados à Equipe Multi no ano de 2013. Na tabela a seguir, é possível 

observar que, de fato, os encaminhamentos de um público diverso ao definido como sendo da 

educação especial, é bastante significativo, e não compõem um todo homogêneo no que se 

refere a sua classificação.  

Os dados que foram disponibilizados referem-se a todas as escolas agrupadas na DRE 

de referência da pesquisa, ou seja, encaminhamentos para a Equipe Multi dos segmentos da 

Educação Infantil ao Ensino Fundamental e CIEJA (Centro Integrado de Educação de Jovens 

e Adultos), cerca de 200 escolas. 

 Durante as entrevistas nos informaram que a referida tabela foi feita especialmente 

para a nossa pesquisa, pois normalmente não fazem esse tipo de levantamento. Conforme 

informações da Fonoaudióloga, ela própria realizou a compilação dos dados da tabela a partir 

dos relatórios produzidos e os registros da psicóloga da equipe, uma vez que somente essa 

profissional trabalhou o ano todo no projeto. A seguir, apresentamos a tabela com os dados 

que recebemos relativos às hipóteses diagnósticas. 
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Tabela 2 – Levantamento das hipóteses diagnósticas dos alunos atendidos pela Equipe 

Multidisciplinar no ano de 2013. 

 

 

 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Extraída da tabela enviada por e-mail em janeiro de 2014 pela Fonoaudióloga da Equipe 

Multidisciplinar. 

Ao tentarmos esclarecer como a Equipe Multi chegava a essas hipóteses diagnósticas 

com cada atendido, a Fono nos deu a seguinte informação. 

Eu peguei assim, quando a gente termina o mês a gente manda para a SPDM um 

relatório, colocando o nome de cada um que foi atendido, o que veio e o que a gente 

realmente acha que é. Quando a gente ainda não sabe o que realmente é, se é ou não, 

a gente acaba seguindo o que a escola põe. Então essa dificuldade de aprendizagem 

pode ser que veio isso já do relatório da escola ou que ela (psicóloga) colocou 

porque ela achou que fosse isso. Ou bateu com a escola ou não bateu, mas ela achou 
que fosse essa dificuldade de aprendizagem. (Fono) 

               Hipótese Diagnóstica    N 

Deficiência Intelectual    38 

Deficiência Auditiva    01 

Deficiência Visual    06 

Deficiência Física    05 

Deficiência Múltipla    01 

Dificuldade de Aprendizagem    36 

Dificuldade de Concentração    09 

Dificuldade de Socialização    07 

Dificuldade de Atenção    01 

Desvio de Conduta    04 

Atraso no desenvolvimento da Linguagem/fala    10 

Atraso Global do Desenvolvimento    02 

TDAH    02 

Autismo    15 

Retardo Mental    05 

Hiperatividade    15 

Transtorno Bipolar    06 

Síndrome de Down    05 

Síndrome de Smith    01 

Síndrome QT Longo    01 

Síndrome de Lennox    01 

Síndrome de Cockayne    01 

Síndrome de Smith-Magenis    01 

        Paralisia Cerebral    08 

        Hidrocefalia    01 

        Epilepsia    01 

        Violência Sexual    01 

                  Total  184 
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Nessa fala, deixa transparecer o lugar obscuro que ocupa alguns diagnósticos, 

especialmente o de “dificuldades de aprendizagem” e o grau de imprecisão da própria 

hipótese diagnóstica, especialmente nos casos em que a criança não vem acompanhada de 

relatório ou laudo médico, o que é a maioria, segundo essa equipe. Também não obtivemos 

informações claras sobre o quanto dessa descrição diagnóstica se dá pelo fato de as escolas já 

proporem uma hipótese diagnóstica ou se são diagnósticos já atribuídos às crianças por outros 

profissionais de saúde, ou numa terceira situação, a própria Equipe ter atribuído a hipótese 

diagnóstica.  

 Embora não realizem diagnósticos, como fazem questão de afirmar, após as triagens, 

as profissionais produzem novas hipóteses diagnósticas, caso discordem da que a escola 

enviou ou validam as hipóteses diagnósticas dos alunos encaminhados. Com isso, o 

desdobramento ou direcionamento da situação da criança ou adolescente se dá a partir dessas 

hipóteses, que passa a funcionar como a bússola orientadora das profissionais (Untoiglich, 

2013). Mas, e se não houver diagnóstico já formalizado por um profissional de saúde e a 

hipótese se mostrar imprecisa ou inconsistente, poderemos confiar que os encaminhamentos 

ou desdobramentos contemplarão a necessidade do atendido, da escola, da família? Essa 

indagação nos acompanhou durante o percurso da pesquisa. Em algumas situações pareceu ser 

motivo de incômodo para a equipe, pois ela relatou a fragilidade de se trabalhar com uma 

margem pré-definida e restrita de encontros. 

 A “dificuldade de aprendizagem”, atribuída a 36 crianças ou adolescentes, passa a ser 

uma hipótese diagnóstica que abarca muitas outras questões referentes à aprendizagem, e 

quando a diferenciação entre diferentes tipos de problemáticas desaparece, e o “termo 

dificuldades de aprendizagem é usado como sendo passível de englobar tudo e todos, é o 

próprio conceito original do termo que se perde, com óbvias desvantagens para os 

envolvidos” (Silva e Albuquerque, 2011, p.35). O que parece ser central na questão é qual o 

parâmetro (ético, técnico, científico, político) para se observar/avaliar uma criança e 

encaminhar para atendimento especializado por apresentar “dificuldades de aprendizagem”? 

Não nos cabe neste momento questionar se existe ou não esse diagnóstico 18, mas sim como 

ele está sendo produzido, quer seja pela escola quer seja pela Equipe Multi e com base em 

                                                             
18 Autores da Psicologia Escolar e de áreas da Educação e Saúde vêm formulando questionamentos a essas 

formas de conceber e intervir sobre as dificuldades de escolarização, questionando até mesmo o diagnóstico de 

dificuldades de aprendizagem (MACHADO, 2010: UNTOIGLICH, 2013; MOYSES e COLLARES, 2010). O 

Conselho Regional de Psicologia em sua publicação: Psicologia e Educação: contribuições para a atuação 

profissional propõe analisar o processo de escolarização – e não os problemas de aprendizagem – desloca o eixo 

da análise do indivíduo para a escola e o conjunto de relações institucionais, históricas, Psicológicas, 

pedagógicas e políticas que se fazem presentes e constituem o dia a dia escolar. (Cadernos Temáticos, CRP SP, 

vol. 06, 2008) 
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quais referenciais e qual desdobramento dessas ações. O que temos certeza é que o tamanho 

da responsabilidade dessa equipe é grande, pois sua função é dar uma resposta, e deve ser a 

melhor resposta, à criança, à escola e à família. Por resposta, entendemos análise, 

direcionamento e encaminhamento da situação. 

 Untoiglich (2013) nos faz um importante alerta especialmente aos profissionais que 

lidam diretamente com as crianças e têm a sua frente a incumbência do diagnóstico. 

Es necesario tener en claro quién y por qué solicita el diagnóstico y para qué se 

realiza, así como desde qué marco teórico se efectúa el miesmo. Ya que es uma 

falacia suponer, tal como propone el Manual Estadístico de Los Trastornos 

Mentales, que se puede ser a-teórico y a-político a la hora de estabelecer um 
diagnóstico. (UNTOIGLICH, 2013, p.62) 

 

Moscovici (2012) nos fornece ainda um importante alerta sobre classificar e 

categorizar, pois quando isso se dá, nós o confinamos a um conjunto de comportamentos e 

regras que estipulam o que é, e o que não é permitido, em relação a todos os indivíduos 

pertencentes a essa classe. Nesse sistema, onde se deve possuir um valor positivo ou negativo 

e assumir um determinado lugar em uma escala hierárquica, a neutralidade é proibida. 

(MOSCOVICI, 2012, p.60) 

Se pensarmos o papel dessa equipe de triagem e encaminhamentos como não somente 

de pessoas (alunos), mas de situações e interações (aprendizagens), aqui se fundamentaria um 

dos eixos importantes desse serviço, o de desconstruir equívocos de encaminhamentos de 

crianças e/ou interromper a cadeia de construção do diagnóstico quando se referem a 

problemas de aprendizagem, problematizar o próprio encaminhamento e, com isso, 

propor/construir possibilidades de enfrentamento, juntamente com as escolas.  

Angelucci (2012), ao abordar a interface entre Psicologia e educação, afirma que 

“merecem questionamentos e críticas, os absurdos índices de diagnósticos de distúrbios, 

transtornos, desajustes, o ritmo espantoso do crescimento de alunos tidos como portadores de 

dislexia, TDAH, TOD, entre outras doenças ou transtornos e a elevação desmedida de 

distribuição de medicamentos à base de metilfenidato às crianças em idade escolar 

(ANGELUCCI, 2012, p. 51).  

A tabela 2 deixa clara essa “riqueza criativa” de diagnósticos (grifo nosso), apresenta 

em maior quantidade os diagnósticos de dificuldade de aprendizagem (N36) e deficiência 

intelectual (N38). 

 Analisando a tabela 2, nos intriga o que produz a diferenciação entre as hipóteses 

diagnósticas para características tão aproximadas ou que podem compor o mesmo quadro 

clínico. Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM IV, 
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dificuldade de concentração, dificuldade de atenção, hiperatividade, isoladas ou combinadas 

constituem sintomatologia de Transtorno de Déficit de Atenção com ou sem Hiperatividade. 

No entanto, na tabela, estão registradas, separadamente, “dificuldade de concentração” (N09), 

“dificuldade de atenção” (N01), “hiperatividade” (N15) e “TDAH” (N02). 

Seria explicação o fato de algumas crianças já possuírem o laudo médico enquanto 

outros serem suposições diagnósticas, como nos foi esclarecido? Mesmo que seja uma 

explicação, ainda responde parcialmente, pois continuamos com a mesma sensação de que 

esse é um terreno arenoso, por não nos terem sido esclarecidos os critérios, de maneira clara e 

precisa, para diferenciar “dificuldade de concentração” e “dificuldades de atenção”. Se cabe à 

Equipe Multidisciplinar analisar/confirmar/validar/discordar/contrapor os encaminhamentos 

da escola e proceder ao seu encaminhamento, porque mantém as duas nomenclaturas? Nesse 

caso, classificações diferentes geram condutas diferentes da equipe? Necessitaríamos de mais 

tempo e aprofundamento na pesquisa para buscar repostas aos questionamentos que foram 

surgindo. 

 A tabela 2 também apresenta, em separado, as hipóteses diagnósticas de “desvio de 

conduta” (N04) e “dificuldade de socialização” (N07) e, uma vez que conduta pode ser 

associada a comportamento humano, com critérios e padrões de normalidade, socialmente 

definidos, e se relacionar intimamente com dificuldade de socialização, sinalizamos que tal 

separação parece revelar fragilidade das hipóteses. 

As nomenclaturas apresentadas, ora se encaixam em padrões cientificamente 

reconhecidos como o DSM IV (utilizado largamente pela psiquiatria) e a Classificação 

Internacional de Doenças - CID10 (utilizada por outras especialidades médicas). Assim, por 

exemplo, foram utilizadas as duas classificações para a mesma população, como “Deficiência 

Intelectual” (DSM IV) e “Retardo Mental” (CID 10). Ora, tais nomenclaturas estão mais 

alicerçadas no senso comum19, como por exemplo, “violência sexual” e “dificuldade de 

socialização”.  

Se realizarmos o agrupamento do que foi considerado hipóteses diagnósticas, segundo 

o critério de público potencialmente envolvido na demanda, encontramos o que segue. 

 Público da Educação Especial – crianças ou adolescentes com deficiência 

intelectual, física, auditiva, visual e múltipla, com transtorno global do 

                                                             
19 Aqui utilizamos “senso comum” no sentido atribuído por Moscovici (2012), o qual ele já é uma representação 

impregnada de conhecimentos científicos “senso comum é uma ciência tornada comum” p. 60. 
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desenvolvimento, retardo mental, síndromes, paralisia cerebral, hidrocefalia e 

autismo; 

 Público não específico com demandas diversas – dificuldade de aprendizagem, 

dificuldades de concentração, dificuldades de atenção, dificuldade de 

socialização, atraso global no desenvolvimento, atraso no desenvolvimento da 

fala/linguagem, hiperatividade, TDAH, desvio de conduta, transtorno bipolar, 

epilepsia e violência sexual.  

Nossa intenção foi retratar o que se diz sobre a criança - no caso aqui a via de 

comunicação é a escrita - as representações que se constroem, justificando a proposta de 

agrupamento como uma das possíveis leituras dos dados produzidos. Em termos 

quantitativos, as supostas hipóteses diagnósticas expressas na forma de gráfico, por público 

específico, encontramos o resultado a seguir. 

Gráfico 3: Agrupamento de supostas hipóteses diagnósticas de acordo com público 

potencialmente envolvido na demanda. 

 

Fonte: Equipe Multidisciplinar – gráfico produzido pela pesquisadora a partir de informações fornecidas pela 

Fonoaudióloga em fevereiro de 2014. 

Com o agrupamento, obtivemos que 49% dos encaminhamentos pertencem ao público 

da educação especial, o que seria uma demanda legítima para o Cefai, segundo a 

regulamentação já apresentada. Os demais encaminhamentos, que somam 51%,  

correspondem a demandas diversas, identificadas pela equipe e, portanto, referem-se a um 

Hipóteses diagnósticas
agrupamento por demandas

público com demandas específicas da
educação especial

público com demandas diversas
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público bastante significativo que está em fase de investigação diagnóstica pelas queixas 

escolares relacionadas ao não aprender e ou a supostos fatores de ordem orgânica, emocional, 

comportamental ou social.  

O fato é que há imprecisão nesses dados que interferem significativamente na leitura e 

análise dos mesmos. A tabela em si revela a própria indefinição do público alvo. 

Compartilhamos algumas problematizações que fomos tecendo ao nos propor analisar 

a tabela: talvez a tarefa atribuída a essa equipe seja muito ambiciosa para o grau de 

superficialidade que se faz possível no cotidiano; a imprecisão também pode estar revelando à 

dificuldade de se apreender as múltiplas visões e versões que se tem da criança em ambientes 

tão complexos como as escolas; pode também revelar a própria controvérsia e dissenso das 

ciências nesse terreno de disputa por diagnósticos referentes aos comportamentos e afetos 

humanos. Observamos que esses fatores estão presentes nas construções narrativas das 

entrevistadas. 

Dentro do procedimento de trabalho da Equipe Multi toda criança ou adolescente 

atendido tem de ter alguma hipótese diagnóstica, como já dissemos, porém a centralidade do 

problema recai sobre o indivíduo. 

 Em seguida, daremos visão às representações que a Equipe teceu sobre si. 

 

 

A Equipe Multi sobre si mesma 

Durante as entrevistas com a Equipe Multi, seus integrantes buscaram esclarecer o 

funcionamento e procedimentos do serviço em que atuam. Apresentamos algumas narrativas a 

seguir, para em seguida, discuti-las. 

São 3 atendimentos: o acolhimento primeiro, e se necessitar, uma avaliação mais 

especifica e o encaminhamento, no terceiro tem o retorno dos encaminhamentos que 

a gente fez. Depois a gente dispensa já. [...] a gente fala muito com a mãe no 

primeiro. Não é tanto com a criança. (Psico) 

Fazemos mais anamnese. [...]. E tem casos que podem vir até 4 vez, mas não são 

todos. Porque não tem o que fazer, porque a gente não faz terapia aqui, aqui não tem 

médico. (Fono) 

 

E leva muito tempo, porque as mães têm muito para contar. Pra gente é muito rico 

isso, e depois confronta o que a mãe disse, com a criança, a criança traz muita 

história também. (Psico)  

  

As práticas que essa equipe institui nesse cenário para o entendimento da demanda 

escolar e seu enfrentamento se assentam em conhecimentos construídos no modelo clínico 
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clássico, isto é, com foco do trabalho incidindo sobre os alunos e suas famílias, priorizando o 

olhar e a escuta sobre a família, em detrimento da relação escola-criança e da rede de relações 

institucionais mais ampliadas de produção da queixa escolar. Se a escola não é vista como 

participante dessa trama, podemos supor uma tendência à leitura superficial do problema. 

Beatriz Souza aponta como princípio de trabalho aos que se propõe um atendimento à queixa 

escolar que considere as dimensões sociais e institucionais. 

Intervir na rede de relações que produz a queixa escolar significa entrar direta e 

concretamente em contato com os outros participantes significativos além da 

criança/jovem. Afinal, há uma trama demandante, frequentemente fragmentada, 

produzindo o encaminhamento. (SOUZA, 2014, p. 74) 

 

Destacamos que a psicóloga entrevistada realiza testes Psicológicos como os utilizados 

em Psicodiagnósticos, testes como o House, Tree e Person20 (HTP) e o Raven21 para compor 

a avaliação Psicológica de algumas crianças e adolescentes, cujos pressupostos traduzem a 

visão psicanalítica ou Psicométrica dos problemas de aprendizagem (Souza, 2010). Ou ainda, 

como assinala Braga (2011), “no caso da avaliação através de testes padronizados não é 

possível compreender a influência das condições histórico-sociais no desenvolvimento da 

inteligência” (BRAGA, 2011, p.105).  

Muito embora esse trabalho não se proponha ao aprofundamento na área da Psicologia 

Escolar, não podemos deixar de demarcar que a produção atual, nessa área, tem demonstrado 

que esse tipo de instrumental para avaliação psicológica pouco ou nada contribui para 

responder às demandas da escola (Souza, 2001; Moysés, 2001; Tanamachi, Souza e Rocha, 

2002; Meira e Antunes, 2003, CRP, 2014), ou ainda, segundo Souzab (2007), “são usados 

para dar o aval ‘científico’ a explicações (relações causais) que preexistem ao exame 

psicológico” (ibidem, 2007, p. 39, grifo da autora). No entanto, não observamos 

problematização do uso dessas práticas no decorrer das entrevistas com a psicóloga.   

A Equipe Multi do Cefai, ainda que não esteja vinculada propriamente a um 

equipamento de saúde, não deixa de guardar aproximações com o que segue: 

                                                             
20 HTP é um teste que utiliza a técnica projetiva de grafismo, empregado em avaliações Psicológicas de sujeitos 

acima de 8 anos, cujo objetivo principal é compreender a realidade interna, traços de personalidade do sujeito e 

suas experiências emocionais, tem como referencial a teoria psicodinâmica da personalidade. Segundo Borsa 

(2010) “trata-se de uma das técnicas mais questionadas no que se refere à validade e fidedignidade. Por se tratar 
de uma técnica projetiva gráfica, em que aspectos pessoais são projetados sobre o estímulo do desenho, o HTP 

permite que o avaliador realize interpretações frente ao conteúdo trazido”. Em: 

http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-04712010000100017 

Acesso em 14/04/2015. 
21 Matrizes Progressivas Coloridas de Raven – Escala Especial é um teste não verbal que visa à avaliação do 

desenvolvimento intelectual, ou seja, aferir o QI (Quociente de Inteligência) e foi elaborada para ser empregada 

com crianças, pessoas idosas  e deficientes mentais, destina-se à faixa de 5 a 11 anos, no que se refere a 

crianças. Em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?pid=S1677-04712002000200003&script=sci_arttext 

Acesso em 14/04/2015. 

http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-04712010000100017
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?pid=S1677-04712002000200003&script=sci_arttext
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Vimos que a tendência do profissional de Saúde é assumir os casos de dificuldade 

escolar, procurando diagnosticá-los e tratá-los nos moldes clínicos tradicionais. 

Dessa forma, “medicaliza” e “psicologiza” a queixa que, muito frequentemente, 

reflete mais uma falha no ensino do que um problema individual ou familiar, 

reforçando, em vez de contribuir para transformar, a hipótese do educador que faz o 

encaminhamento. (BUENO, MORAIS e URBINATTI, 2000, p. 65) 

Podemos concluir que, há uma tendência de práticas de saúde dentro da educação, 

embasadas em uma concepção que entende a queixa escolar como um problema individual, 

pertencente à criança encaminhada e, no máximo, estendida à sua família. Embora a 

Fonoaudióloga tenha se posicionado como vinculada a uma prática mais educacional, a 

mesma também produz suas conclusões sobre o encaminhamento escolar, a partir de 

avaliação individual da leitura e da escrita da criança e do adolescente, somente com as 

informações dos relatórios escolares e/ou as obtidas pela Paai, quando existentes. Patto (2005) 

ressalta que, práticas comuns em clínicas, “alheias à participação ativa das instituições na 

produção das dificuldades de escolarização, estabelecem relações duvidosas com base em 

anamneses, testes, e de outro, o comportamento do aluno na escola” (PATTO, 2005, p.170). 

 O modelo de relatório de encaminhamento, que consta do Anexo 1, produzido pela 

escola ao encaminhar um aluno ao Cefai/Equipe Multi, é quase que o único meio de 

“comunicação” com esse contexto, mas incrivelmente subsidiam e embasam a avaliação dessa 

equipe e direcionam seus encaminhamentos posteriores. Uma vez que se trata de um 

instrumento estanque, produzido pelo professor ou coordenador pedagógico, que tem como 

eixo norteador perguntas que levam a descrição de dificuldades e incapacidades do aluno, 

torna-se difícil acessar a história escolar da criança encaminhada, como por quais séries e 

professores passou, como essa classe foi formada, qual a versão e a expectativa da professora 

que encaminha, quais as ações já desenvolvidas pela escola, dentre outros fatores relevantes 

para a compreensão de pontos básicos do encaminhamento (MACHADO, 1996). 

Provavelmente, esse modelo clínico influencia as atribuições da Equipe Multi, levando 

a distorções quanto à natureza do serviço que, aliás, parece mal compreendida, nas narrativas 

dissonantes da Psicóloga e da Coordenadora Pedagógica (CP) da escola pesquisada.  

[...] Mas não é tratamento, a gente deixa isso muito claro aqui, mas por mais que a 

gente explique para os pais, para a escola, eles acham que vai entrar aqui e vai ter 

terapia, não vai ter, olha só, aqui não tem ambiente para terapia (referindo-se ao 

espaço interno, salas com divisória até a metade) e nem material para isso.  (Psico) 

 

[...] eu consegui psicólogo para eles, lá do Inclui, ela estava atendendo. [...]. Aí eles 

faziam tratamento no Inclui, eles estavam se tratando, porque assim, não conseguia 
psicólogo e eram casos gravíssimos aqui da escola, aí eles estavam atendendo lá, 

passando no psicólogo. (CP) 
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A relação da Equipe Multi com a SPDM  

A tentativa de compreender melhor o lugar ocupado por essa equipe, como se definem 

- Educação ou Saúde - foi objeto da pesquisa, pois desde o primeiro contato essa delimitação 

não se mostrou clara ou precisa. Tanto no primeiro contato e entrevista como no último, 

tentamos esclarecer essa situação. No entanto, o que pudemos constatar é que a incerteza e as 

contradições que emergiram no discurso da equipe é o que se materializa na prática, ou seja, a 

prática que em muito se utiliza de um modelo clínico se sustenta por um lugar de indefinição 

enquanto equipe de saúde ou de educação. Assim representam o lugar que ocupam. 

Nossa, é difícil responder isso. [...]. Eh, lêlê!! Eu diria assim, saúde mais educação. 

Acho que não tem como você desmembrar uma coisa da outra, porque a gente traz 

né, eu trago a minha experiência da clínica, aí elas agregam a delas escolar, daí acho 

que é a junção das duas, saúde mais educação, eu vejo assim. (Psico) 

 

Aqui, acho que é mais educação, que realmente como clínica, eu não faço nada de 

Fono clínica, de saúde, não faço terapia, no máximo que eu faço é ver a criança no 

aspecto educacional mesmo, como está o desempenho dela na escola e tento 

encaminhar, mais... não sei, mais acho que é mais na área educacional. [...]. Eu acho 

que a princípio, a primeira equipe (2011) foi mais voltada para a saúde [...]. Tinha 

médico, enfermeira. [...] porque a intenção eram alunos com deficiência, aí sim seria 

uma área mais da saúde, mas aqui não vem aluno com deficiência, só vem aluno 
com dificuldade de aprendizagem. Tanto que vai mudar né. (Fono) 

 

[...] aqui é um apoio à saúde, porque a gente trabalha para a SPDM, que é a 

Associação para o Desenvolvimento da Medicina. (AS) 

  

 Podemos analisar que as incertezas aparecem nas expressões “acho” proferidas pela psicóloga 

e pela Fonoaudióloga e “não sei” por essa última. A psicóloga se vê como uma profissional que traz 

“sua experiência da clínica”. A Fonoaudióloga expressa “eu não faço nada de Fono clínica”, no 

entanto, tende revelar certa contradição quando diz avaliar “como está o desempenho dela na escola”, 

mas o que constatamos é que avalia o desempenho dela na sala de atendimento do Cefai, portanto 

considerando-a somente no âmbito individual, desvinculada do contexto que a produz aluno. 

 Já a AS não parece ter dúvidas quanto ao seu papel de apoio à saúde, utilizando, para justificar 

sua concepção, a própria origem de sua contratação que estabelece vínculo funcional com Associação 

para o Desenvolvimento da Medicina. 

 Podemos supor que a contradição começa na própria origem do serviço, pois o caminho de 

terceirização de parte desse Programa dentro da educação e sua vinculação a uma associação cuja 

procedência e foco está no “desenvolvimento da medicina”, tende a gerar esse efeito. 

 Outro efeito, ainda que seja sobre o imaginário dessa equipe, observamos na representação da 

AS e da Psico, quando se referem à concepção que a SPDM tem do Projeto. 

Infelizmente ou felizmente, o que eles pregam para a gente, a SPDM, é que eles 

querem números, números igual din-din, então quanto mais atendimentos, mais, din-

din. [...] Não pra nós (risos). (AS) 
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Para eles. Então quando eles vêm uma planilha magrinha, eles falam “o que 

aconteceu este mês que está magrinha assim”. Aí a gente fala: faltas, ou não tinha 

como agendar. Enfim, mas eles ficam chateados. Eles falam “nossa! nós queremos 

números”. Eles são bem incisivos nisso. (Psico) 

 Esse conteúdo aparece como uma sutil queixa, uma discordância com viés conformista. Não 

sendo em sua gravidade, e até mesmo pelo lugar que ocupam, objeto de crítica das profissionais.  

Em certa medida revelam um desconhecimento ou adaptação perante outras possíveis 

finalidades ou “efeito cosmético” (Viégas, et al., 2014, p.127, grifo da autora) dessa política 

implementada, ou, podemos supor, um processo de alienação do próprio trabalho? 

Essa visão de que atendimentos são iguais a “números” a “din-din”, na mesma lógica de que 

tempo é dinheiro e de que educação tem a mesma natureza de venda de produtos e bens de consumo, 

tende a impactar os atendidos pelo Programa. Na análise crítica proposta por Viégas (2014) em que 

estuda políticas de educação e saúde no Brasil sob a égide do modelo neoliberal, aponta que a lógica 

perversa nos estimula à descrença no humano e na sociedade, pois naturaliza essa circunstância: 

sempre foi assim e sempre será, dentro dessa perspectiva, nos permitindo fazer uma analogia com a 

situação pesquisada. 

Querer mudar é perder tempo e se frustrar, pois o fracasso é certo. E perder tempo, 

fracassar, frustrar-se não combinam com a lógica capitalista na qual fomos 

educados, e que nos ensinou, de maneira bizarra, que tempo é dinheiro, que 

devemos fugir das frustrações, e que temos que nos salvar individualmente, 

enquanto há tempo. (VIÉGAS, et al., 2014, p. 126)  

Assim, como mecanismo para não se frustrar perante um público de professores e gestores e 

escolares, que cobrariam um posicionamento dessa Equipe Multi e profeririam muitas críticas, 

conforme lembranças da psicóloga “eles vão disparar em cima da gente, porque eles vão querer 

soluções que a gente não tem, porque a gente já participou de outro e eles metralharam a gente, eles 

querem resposta para tudo e a gente não tem resposta para tudo”, as profissionais se veem no direito 

de recusar um convite da Coordenadora do Centro para um evento em comemoração ao aniversário do 

Cefai 22 sob a alegação de que “eles falam que não faz parte de nosso trabalho comemorações”, 

referindo-se a SPDM. Além do que, segundo a AS, “é um dia a menos para a gente atender, e as pilhas 

estão assim” (gesticula simulando uma pilha de papeis).  

Esse lugar ocupado pela Equipe Multi que, ao que foi se revelando durante a pesquisa, é 

impreciso para essas profissionais – e para a escola pesquisada - nem totalmente dentro nem 

totalmente fora da Educação, ou, ora Saúde ora Educação, segundo o caminho da conveniência. Em 

certa medida, pode ter ancoragem nesse vínculo com a SPDM, que acoberta e acolhe a equipe e, ao 

                                                             
22 A pesquisadora foi convidada pela CC para participar desse evento e o fez, no segundo semestre de 2014. 

Durante um dia inteiro, representantes das escolas da região e funcionários do Cefai, além de autoridades da 

SME estiveram presentes, sendo realizadas palestras cujo foco foi a história, o percurso e informações sobre o 

trabalho desse Cefai.  
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mesmo tempo, a distância das escolas e da própria equipe do Cefai, gerando uma sensação de 

isolamento, insatisfação e falta de respaldo para execução do Projeto no Programa Inclui.  

 

A relação Equipe Multi e Paai 

A Paai esclarece que em seu trabalho de itinerância faz o mapeamento de demanda das escolas 

ou as intervenções com a equipe gestora e professores, a observação do aluno dentro do contexto e 

conversas com algum familiar, em muitos dos casos, com agendamento prévio. Esse trabalho reúne 

elementos que subsidia a atuação da Equipe Multi, seja no caso do público da educação especial ou 

não.  

A gente levanta essa demanda e normalmente os encaminhamentos que chegam para 

as meninas (Equipe Multi) é em função das observações que foram feitas nessa 

itinerância. A gente orienta a escola a preencher o relatório, que é o documento que 

subsidia o atendimento. [...] e, muitas vezes, a gente vê que tem que extrapolar, o 

atendimento que elas fazem aqui não dá conta, é importante elas observarem o aluno 
lá dentro do contexto, da ação complexa que ele está vivendo lá. Então a gente 

percebe que essa ponte entre a Paai com a equipe multiprofissional, eu vejo como 

essencial e fundamental. (Paai) 

Segundo relatos da Equipe Multi,  

[...] ela (Paai) tá lá no intervalo com a criança, aí ela faz as anotações dela, de 

antemão, a escola faz a dela e elas fazem uma junção. E aí quando ela traz a folha da 

escola, vem com o relatório da escola e o delas, pra gente ter uma noção de como é. 

Elas sempre fazem isso, quando é uma coisa muito gritante, elas fazem isso, às 

vezes é gritante no olhar delas e quando chega aqui no nosso não é, até o dela ou da 

escola, muitas vezes não é. (Psico) 

 

Elas (Paai) tem o olhar de professor né. (AS)  

 

A AS faz uma sutil desqualificação no que se refere à avaliação da Paai, porém essa 

professora especialista apresenta uma visão bastante coerente que denota uma concepção que 

envolve a complexidade, o sair do espaço da sala de atendimento da Equipe e entrar no 

contexto escolar para melhor compreensão do que lá se vive.  

Na primeira entrevista tida com a Equipe Multi, do primeiro semestre de 2014, essa 

“ponte” é narrada como bastante estreita, com trocas e conversas frequentes em torno de 

“casos”, tanto na situação ligada à identificação da demanda na escola como no retorno a ser 

dado às escolas e a Equipe Multi.  

Entretanto, situação bem diferente foi narrada na entrevista de novembro do mesmo 

ano, em decorrência de mudanças no funcionamento do serviço e trocas de profissionais do 

Cefai, saídas e entrada de Paai. Nesse momento, a equipe mostrou-se bastante descontente 

com a quase ausência de diálogo com as Paai, conforme observamos nas falas a seguir. 
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Não. As duas que eram mais assim..., elas praticamente vinham aqui todo o dia falar. 

Hoje a gente nem sabe o que está acontecendo. (AS) 

 

A intenção era a gente avaliar, sentar com a Paai responsável e ela traçar estratégias 

pedagógicas para auxiliar o professor, só que isso morre aqui, não está chegando 

nelas, para ter essa devolutiva. (Fono) 

 

Acontecia no passado, mas não tem mais isso, então a gente está sentindo falta 

disso, de trocar, sentar aqui de falar [...]. Não tem mais isso. Desde que a duas foram 

embora, aí houve essa mudança de Paais [...].  Nós não sabemos mais, então, quando 

temos alguma dúvida, de alguma criança, de quem será que é, nós vamos lá para 
perguntar, a gente não sabe não tem lista. [...]. E aqui é assim, a gente trabalha muito 

sozinha as três, tem decisões que a gente precisa do apoio delas, literalmente todas, 

ou da nossa coordenadora. Muitas vezes, e a agente tem que fazer assim, uma coisa 

está pegando fogo, tem que apagar aquele incêndio, e a gente toma a frente, a gente 

paga pelo risco. A gente faz muita coisa sozinha aqui. (Psico) 

 

 Na prática instituída, as mudanças no contexto vão sendo apresentadas como negativas, 

marcadas pelo distanciamento, e as representações da Equipe Multi demonstram a dimensão de uma 

equipe cindida. Perspectiva muito diferente da que está descrita no Projeto Rede na qual a equipe 

multidisciplinar trabalha em conjunto com os profissionais do Cefai. 

  

Relação Equipe Multi e Escolas  

 

Outra relação também fragilizada é a que liga a Equipe Multi às escolas, segundo as 

narrativas. Essas revelam um antes e um depois, antes da mudança de membros da equipe no 

segundo semestre de 2013, época em que houve troca da equipe, com saídas e entradas de 

Fono e de AS. Embora a fala da psicóloga (única que tem a dimensão da equipe anterior e da 

atual), seja a de que “acumulam uma quantidade” de casos avaliados para, quando possível, 

visitarem as escolas, acaba se contradizendo e expressando seu descontentamento quanto ao 

fato de que nem mesmo essas poucas visitas estão ocorrendo. “[...]. Nós íamos mais em visita, 

agora nem isso mais a gente está fazendo. Ainda eu falei para a coordenadora: nós não vamos 

mais visitar? Ela ficou de ver, mas nunca mais”.  

Mas o que constatamos é que a equipe revela concepções dissonantes quanto à relação 

com as escolas, pois, a mesma psicóloga que tem uma atuação assentada no modelo clínico, 

expressa uma visão mais ampliada, valoriza o “ir a campo”, ainda que seja sob o viés da 

avaliação individual do aluno, ao menos considera que há um contexto escolar e relações que 

lá se estabelecem, com a pretensão de tornar “mais abrangente” sua avalição. 

Eu acho mais interessante ir a campo do que ver aqui. Você vê no parquinho, no 

lanche, na sala de aula, eu acho, pra mim, é mais rico. Não sei para as colegas. Tem 

um olhar mais abrangente. Aí você coloca junto, depois você tira desse grupo, aí 

você fica sozinha, numa sala de biblioteca, numa sala brincadeira, então é muito 

rico. Aí você confronta o que a CP fala, o que a Paai fala, o que a mãe. Olha só, três 

falas e você, o seu, a quarta, olha só. (Psico) 
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Já a AS deixa expresso, na sua escassa experiência no trabalho com escolas, não ver como 

proveitosa essa proximidade com a ida às escolas. 

Eu não sei, porque eu e a Fono só fomos uma vez. Eu não achei proveitoso. Porque 

ela já achou, eu não achei, porque você se desloca daqui até lá, não tem espaço pra 

você trabalhar. E eu acho assim, que você tem que ter seu espaço para atendimento, 

e eu vi assim todo mundo junto, sabe. E a mesma coisa, a mãe ali junto, e o dia que 

nós fomos, ficou só nós e a mãe, atendemos e viemos embora. (AS)  

 

 Sua fala parece revelar uma concepção mais tradicional de atendimento, individual e com 

espaço definido, deixando de compreender os possíveis ganhos de um atendimento interdisciplinar, 

embora essa seja a denominação da equipe no Projeto. A dimensão do coletivo se perde nessa visão da 

assistente social.  

 Mas, como ir a algumas escolas é um risco à própria vida, segundo falas da psicóloga, ela 

acaba se questionando quanto a essas visitas escolares e se blindam do perigo iminente que habita e 

ronda as escolas, conforme narrativa a seguir. 

[...] Então fico pensando até que ponto vale a pena, ir para uma escola é risco 

também, porque tem lugar que tem olheiros, sabem que a gente não é de lá, e eu já 

passei por isso, de entrar numa escola e a diretora falar: “olha, tem gente olhando, 

você precisa sair daqui, o mais aqui é menos”. (Psico)  

 

Mas estamos falando de uma equipe cuja função é dar suporte à escola, conforme 

consta do Projeto Rede. Mas como isso é possível se mantendo distante desse contexto, 

desconhecendo que se passa nas escolas? O pouco espaço de interação entre Equipe Multi e 

escola, portanto, deixou de existir. Com o distanciamento do espaço de produção da queixa 

escolar, o trabalho da equipe tende a ficar fragmentado, avaliam o aluno e a família, tendo 

somente um relatório escolar. Nesse ponto, essa situação se mostra dissonante do que está 

descrito como função dessa equipe quanto a realizarem orientações aos profissionais da 

escola. 

Por outro lado, a psicóloga justifica que as escolas rejeitam as tentativas da equipe de 

“orientação”. Talvez haja uma sutil hierarquização de um saber da saúde que se tenta impor 

aos educadores e isso traga desconforto. As representações que a Psico tem do que as escolas 

pensam delas e vice-versa podem ser identificadas a seguir.  

Isso, quando eu entrei aqui para mim ficou claro, a escola não é muito fã da gente, 

porque ela acha que a gente fala demais, critica demais, mas a gente não chega a 

criticar, a gente orienta, elas não acatam aquilo. Eu lembro que eu fui no ano 

passado com as três meninas, o outro trio, a gente levou um relatório bonitinho 

assim para elas, aí ela leu, a CP, e falou “eu não vou fazer nada disso”, aí eu falei 

por quê? E ela falou “porque não condiz, com a escola, com o aluno, eu vou 

continuar fazendo o que eu faço”. E assim a gente, mesmo mostrando por A + B que 

ia funcionar, era coisa bem simples, ela não acatou. Então, assim, a gente até ouviu 

uma fala no passado, que a gente é muito crítica, então tem meio assim, uma coisa 
negativa. [...] a escola é muito engessada...(Psico) 
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 O que analisamos em sua fala é que há pouca abertura para o diálogo com a escola, 

estabelecendo-se uma relação unilateral em que a equipe fala, orienta, mas as escolas “não 

acatam”, muito embora a ida à escola esteja carregada de boas intenções, de até levar um 

relatório “bonitinho”, além de orientações pré-definidas pela equipe. Essa postura dificulta a 

possibilidade de construção conjunta das soluções e alternativas para os problemas que são 

vividos pelos alunos encaminhados e para as respectivas escolas. Conforme afirma Viégas, et 

al., 2014, “o estabelecimento de preconceitos contra professores que circula no imaginário 

social, tende a produzir choques, competições e distanciamento entre profissionais de saúde 

mental e educadores”, atitudes que muitas vezes são vistas como “resistências” dos 

educadores. Nessa similitude, observamos que os “desencontros e fragmentação ocupam o 

espaço do que deveria ser um encontro de integração de trabalhos, respeitando a existência 

das diferenças e discordâncias” (VIÉGAS, et al., 2014, p. 85). 

 Somos compelidos a concordar com Souza (2010), ao alegar que as políticas públicas 

podem intensificar produções muito diferentes, conforme as definições das funções e dos 

espaços, e acrescentamos que, acima de tudo, sua materialização é tramada na rede de 

relações que se produz entre indivíduos e grupos em dado contexto histórico-social. 

 Os dissabores e prazeres se expressam na narrativa da psicóloga, da assistente social e 

da coordenadora do Cefai.  

[...] a gente tem que amar muito o que faz, porque se não tiver amor, você não faz 

nada aqui. (Psico) 

 
E paciência também. (AS) 

 

[..] acho que trabalhar na educação especial é muito lindo, eu sou apaixonada, mas é 

algo bastante difícil, porque você trabalha com a questão social e as nossas escolas 

não foram constituídas para esses alunos infelizmente. (CC) 

 

 

2.5 Perspectivas e expectativas sobre a mudança  
 

 Durante a pesquisa, em 2014, foi lançada uma portaria23, regulamentando algumas 

Leis que demandariam ações do campo educacional, sendo algumas delas, a Lei nº 15.719, de 

24/04/13, que dispõe sobre a implantação de Assistência Psicopedagógica em toda a Rede 

Municipal de Ensino e a Lei Municipal nº 15.960, de 08/01/14, que institui o Serviço de 

                                                             
23 Portaria Nº 6.566, de 24 de novembro 2014. Dispõe sobre a implantação e implementação do Núcleo de Apoio 

e Acompanhamento para a Aprendizagem – NAAPA, nas Diretorias Regionais de Educação da cidade de São 

Paulo. 
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Assistência Psicológica ao Estudante na Rede Municipal de Ensino, dentre outras que 

constam do referido decreto.  

 Um dos pontos em que esse decreto se ampara é o de que o “Núcleo Multidisciplinar 

vinculado à SPDM, com serviço conveniado nos termos da Portaria SME nº 5.594, de 

28/11/11, demonstrou receber demanda superior a 50% de educandos encaminhados com 

outras questões que não as específicas da Educação Especial”. Esse quantitativo se aproxima 

do que foi identificado em item anterior, mas com as ressalvas que apresentamos.  

 O NAAPA se propõe a trazer mudanças significativas no atendimento a demandas 

escolares de alunos com queixas relacionadas a dificuldades de aprendizagem ou, nos dizeres 

da portaria, considerar a “necessidade de melhoria dos resultados das aprendizagens obtidos 

nas avaliações internas e externas empregadas como parâmetros na definição das estratégias e 

ações pedagógicas visando ao constante aprimoramento da qualidade de ensino” (Diário 

Oficial da Cidade de São Paulo, 2014, p. 12). 

 Para fins deste estudo, não focaremos nessa nova política educacional, mas o que 

apresentaremos é o movimento de mudança observado durante a pesquisa e seus efeitos na 

Equipe Multidisciplinar. 

 Assim, a Coordenadora do Centro fala da mudança e sua relação com uma consulta 

pública do Programa Mais Educação (esse será mais bem esclarecido no capítulo sobre a 

escola).  

Então, houve toda uma mudança, a pesquisa mudou isso. E aí levantou nossa 

preocupação: e os alunos com deficiência, como é que ficam? E os alunos com 

quadro de hiperatividade? E os alunos com dificuldade de aprendizagem? Como vai 

ser isso? Então assim, e nós fizemos essa discussão lá no SME. Nós colocamos 

também no portal, o que era importante, e que viessem os especialistas nas escolas. 

Foi publicado uma portaria instituindo esse psicopedagogo [...]. Então, assim, a 

questão da dificuldade de aprendizagem, e discutimos que ela precisava sair do 

Cefai. (CC) 

 Ressalta ainda a discussão em torno dessa demanda e o possível atendimento à 

necessidade levantada, a partir de um protagonismo, que se faz bastante importante por se 

tratar de pessoas imbricadas no atendimento a esse público. Muito embora, não tenha sido 

esse o único fator decisivo, pois como projeto de lei, a inserção do Psicopedagogo na RME  já 

estava tramitando, há alguns anos, na Câmara Municipal de São Paulo, desde a sua proposição 

até sua promulgação como lei.  

Acrescenta que, “a gente vai ter que discutir aqui, uma política com o DOT, então 

assim, essa política vai ser construída nesse processo, que ainda ela não está construída [...]  

nós não sentamos ainda para afinar”.  
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 A Assistente Técnica de DOTP também relatou que já estava trabalhando em função 

da mudança. 

[...] desse que não é nem considerado deficiência, por enquanto ainda não tem, nós 

estamos organizando, e com equipe multidisciplinar virá o Psicopedagogo, que vai 

olhar para essa parte, ficar aqui no DOT, mas esse é um trabalho que vai se iniciar 

ainda. (ATE) 

 Já a Equipe Multi, pelo que observamos na entrevista em novembro de 2014, ficou 

mais apartada dessa mudança. A psicóloga deixa transparecer certo ressentimento pelo fato de 

“por enquanto está voando, a gente não está sabendo de nada”, acreditando que o momento de 

transição seja mais bem definido “talvez o ano que vem, porque dizem que vai ter muitas 

mudanças”. As profissionais foram informadas pela CC que haveria uma reunião em 

novembro para esclarecimentos, só que ainda não havia data para a sua ocorrência. 

A Fono afirma que, com a mudança, passarão a “pegar essa demanda que a gente já 

pega sem ser o foco, que é a de aprendizagem, que é muito”. Mas, embora a equipe tenha 

algumas informações pertinentes à mudança, elas se revelam obscuras e as profissionais se 

mostram insatisfeitas com o grau de participação ou mesmo de comunicação e diálogo nesse 

processo, como na fala da psicóloga, quando afirma que “isso estão falando, a gente não sabe 

[...] enfim, são todas as palavras soltas. Mas assim, não é nada concreto. Palavras soltas”. 

Acreditamos que atualmente essa situação esteja posta de maneira diferente, pois o 

NAAPA da região pesquisada já foi inaugurado neste ano, após a equipe antiga e nova 

passarem por processo de formação referenciado nas diretrizes do novo serviço. 

Nas entrevistas com as profissionais do Cefai e Equipe Multi, assim como nas da 

equipe escolar, muitas vezes, foi referida a figura do Psicopedagogo, como alguém que 

poderia contribuir para a superação dos problemas de aprendizagem dos alunos. Com a nova 

proposta de implantação dos NAAPA, esse profissional passará a compor a Equipe 

Multidisciplinar, em número de 2 para cada um dos 13 Cefai. Grosso modo, pode representar 

um ganho bastante positivo para a educação, por outro lado, se não houver novas concepções 

e proposições ao enfrentamento da queixa escolar, talvez o que veremos, ao longo do tempo, é 

a reprodução de antigos modelos, ou seja, mudar para não mudar. 

Embora possamos nos deixar mover pelas ideias otimistas e expectativas de avanços 

no enfrentamento aos problemas do processo de escolarização, a partir da presença do 

psicopedagogo, e acreditar que esse, juntamente com a Equipe, poderá dar mais acento ou voz 

para o pedagógico, também tendemos a problematizar o fato de que a duplicação da equipe e 

a sua chegada, pode, ainda assim, não dar conta dos contraditórios que discutimos neste 

capítulo. 
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3.  Outro Cenário: A Escola  

 

3.1 Adentrando os espaços da pesquisa  
 

Ninguém quer vir trabalhar nesta Escola. Essa  

Escola tem uma fama muito ruim. 

(CC) 

 

        A pesquisa foi realizada numa unidade escolar da RME, como já mencionado, 

precisamente, uma escola de ensino fundamental (EMEF), localizada na periferia da região 

leste da cidade de São Paulo. A escola está vinculada a uma das 13 Diretorias Regionais de 

Ensino (DRE), sendo parte de uma rede 198 escolas, 52 escolas de ensino fundamental e 146 

de educação infantil 24, distribuídas em duas subprefeituras, quatro distritos. 

 A escolha dessa escola não se deu aleatoriamente. O que tínhamos em mente é que 

faríamos a pesquisa na escola que mais realizasse encaminhamentos de alunos em decorrência 

de problemas no processo de aprendizagem ou por questões comportamentais. 

Com esse foco inicial, e diante da impossibilidade de obtermos informações sobre uma 

série histórica, conforme esclarecido anteriormente, em conversa com as profissionais do 

Cefai e da Equipe Multi, buscamos resposta a uma pergunta específica: qual escola de ensino 

fundamental teve a prática de mais encaminhamentos de alunos no ano de 2013?  

Em uma primeira conversa, informal, com a coordenadora do centro, essa informação 

não veio claramente, alegou motivo de sigilo em relação às escolas, mas ao mesmo tempo não 

negou seu conhecimento sobre a questão apresentada, conforme esclarece em sua fala: 

Eu posso ser injusta, fico até meio assim de citar nome, não posso citar o nome da 

escola, mas eu identifico. (CC) 

 

Repetimos a mesma pergunta às demais profissionais da Equipe Multidisciplinar, 

durante a conversa informal coletiva realizada no início da pesquisa, sendo que a equipe não 

tinha dados estatísticos que comprovassem ou que esclarecessem essa informação, pelo 

mesmo motivo citado no capítulo anterior (problemas técnicos no computador que 

utilizavam). Mas, ofereceram prontamente essa informação com base nas memórias 

individuais e revelaram suas percepções sobre a escola que realizou mais encaminhamentos 

durante o ano de 2013.  

Acho que a que manda mais (alunos) é a “Escola de Passagem” (Fono) 

Mas é a que “pega mais”, ele é pesado, os casos lá, é bem pesado (Psico). 

                                                             
24 Informação obtida no site da Secretaria Municipal de Educação. Acesso em 26/06/15 
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Lá a maioria é comportamental, acho que é a região que a escola tá (Fono) 

 

Assim, a escolha do campo de pesquisa se deu a partir dessa indicação da equipe e essa 

escola, que será de agora em diante identificada com o nome fictício de Escola de Passagem, 

tal como a profissional da Equipe Multi a denominou, assim como referiram os entrevistados 

da escola, passou a ser universo de estudos dessa pesquisa. A terminologia “Escola de 

Passagem” será explicada mais à frente no presente texto. 

Além do fator quantidade de alunos encaminhados, a emergência do nome da escola 

deu-se também pelo fato de ser uma escola que teve uma postura diferenciada, mediante os 

encaminhamentos, e de mais proximidade no ano de 2013, conforme colocado pelos membros 

da equipe: 

Mas o bacana é essa troca, é muito bacana (Psico referindo-se à CP) 

Só veio esse caso porque a coordenadora traz aqui, é muito bacana, ela faz do 

próprio bolso, gasolina dela, tudo dela, e ela fica aqui com o Note trabalhando, é 
uma fofa [...]. Se você conhecesse ia ser bom para o seu trabalho, porque ela é bem 

afinada com a escola, com cada caso e ela se dispõe [...] Olha essa escola encaminha 

bastante, por causa das coordenadoras [...] está mais afinada com os alunos, ela vai 

na casa, ela traz aqui. [...] acho que funciona mais, no meu olhar, porque a gente está 

mais em contato com ela. Porque quando uma criança está em atendimento, a gente 

conversa com ela a gente pode fazer isso. (Psico em resposta a pergunta se escolas 

mais “afinadas” encaminham mais) 

 

[...] a da “Escola de Passagem”, ela sabe muito dos alunos, ela tem contato direto 

com eles, ela vai na casa, interessante isso, coisa que não acontece (Fono) 

 

Ela fica trabalhando e esperando aqui, o horário que marcar ela traz (AS) 

 

 

Essa troca entre Escola e Equipe é vista como algo positivo, sendo os representantes da 

escola tidos como portadores de um olhar cuidadoso que identifica, seleciona e conduz os 

alunos para os devidos cuidados a essa equipe. No ano de 2012 e 2013 houve uma estreita 

relação com a Escola, sendo que a Equipe Multi chegou a realizar em abril de 2013, 

procedimento de triagem no espaço escolar, após identificarem dificuldades dos alunos de 

comparecerem às solicitações de atendimento. Embora a fala de estreitamento na relação 

tenha se revelado nas entrevistas, mais adiante abordaremos que este estreitamento não foi 

suficiente para atender às expectativas por parte da Escola quanto aos encaminhamentos 

realizados. Assunto que será apresentado no capítulo 5. 

Nesse cenário, fomos também configurando essa Escola como potente espaço para a 

pesquisa. O primeiro contato com a direção da escola foi por e-mail, solicitando uma conversa 

sobre a possibilidade de realizarmos a pesquisa na Escola. Anteriormente ao primeiro contato 

com a escola, havíamos conversado com a Diretora da DRE, e esta já havia explicado ao 

diretor da escola nosso interesse em realizar o estudo de campo, portanto, entendemos que as 
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portas para a realização da pesquisa já estavam parcialmente abertas. Mas, cabe esclarecer, 

que o Diretor da Escola, abriu não somente as portas, mas também as janelas da escola, 

disponibilizou a escola voluntariamente, com pronta assinatura do termo de consentimento 

livre e esclarecido. Assim, não foi observada qualquer situação de desconforto com a 

possibilidade da pesquisa, por parte do Diretor, desde o primeiro contato, ao contrário, sempre 

respondeu acolhedoramente e prontamente a qualquer necessidade sobre a pesquisa.   

No lugar de pesquisador que busca uma aproximação com o contexto de pesquisa, ao 

longo de um período, observamos que a entrada inicial num espaço desconhecido, a 

estrangeirice vivenciada, pode trazer sentimentos de apreensão e até certa ansiedade e euforia, 

pois é de grande responsabilidade ocupar esse lugar, e requer a delicadeza de alguém que 

caminha sobre a grama de um jardim e se vale de cuidados extremos para não esbarrar ou 

interferir demasiadamente nas flores, plantas e seres vivos que o habitam. Porém, 

gradualmente, certa familiaridade com o contexto da pesquisa foi se instaurando à medida que 

íamos à escola e nos aproximávamos das pessoas que lá trabalham.  

O período de convivência com a escola deu-se no ano de 2014, tendo realizado 17 

visitas, com permanências que variaram de 30 minutos a 5 horas. A grande maioria das visitas 

centrou-se na sala de coordenação pedagógica, pois além de ser o espaço oferecido para a 

pesquisa, era a local de acesso às documentações dos alunos, pastas com os relatórios e 

ofícios de encaminhamentos escolares. Assim, nossas observações e compreensões partiram 

das dinâmicas e interações entre os gestores escolares e destes com os professores. Mas, as 

observações do interior da escola não se restringiram a esse espaço, abarcando outras 

dependências da mesma. 

A primeira conversa informal ocorreu em 27/02/2014 e foi de esclarecimento dos 

objetivos da pesquisa, do papel da pesquisadora e das contribuições que a escola daria à 

pesquisa, como: permissão para análise de documentos escolares, dos relatórios de 

encaminhamentos e permissão para entrevistas com professores e gestores. Conversamos 

brevemente neste primeiro contato, sendo que o diretor colocou sobre sua formação e 

aspectos gerais da escola. Apresentou os assistentes de direção e combinamos que a próxima 

visita ele apresentaria os coordenadores pedagógicos, a fim de que essas profissionais 

pudessem esclarecer as informações iniciais.  

Nas primeiras entradas na escola houve o conhecimento da equipe de coordenadores 

pedagógicos (CP), dois profissionais que se dividem, dentro do possível, como coordenadores 

de ciclos, embora tenhamos observado e colhido de conversas informais que ambos trabalham 

em conjunto e muitas vezes um cobre o outro nas necessidades dos ciclos. 
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Nos demais encontros, a coordenadora do ensino fundamental, ciclo I25, foi quem 

conduziu a pesquisadora, visto ter mais tempo de trabalho na escola, ocupa o cargo há quatro 

anos. O coordenador do ciclo II, embora também tenha sido muito receptivo, preferia não se 

envolver muito com a questão da pesquisa devido a estar somente há três meses no cargo e 

conhecer pouco a realidade da escola, como colocou em conversas informais. 

Apesar de a coordenadora ter sempre se mostrado receptiva e gentil, também 

demonstrava certo incômodo pela presença de mais alguém que estava demandando algo de 

si, expressou por várias vezes sua falta de tempo para dar conta de todas as suas atribuições e, 

muitas vezes, interrompia o apoio dado à pesquisadora para lidar com as intercorrências com 

alunos ou pedidos de professores, assim como nem sempre esteve disponível, ou seja, o 

movimento cotidiano da escola pulsava e a envolvia plenamente. A dinâmica da sala de 

coordenação, em todos os momentos da visita, se mostrou bastante agitada, com muitas 

intervenções, demandas e intercorrências próprias dos ambientes escolares. 

Nos momentos em que permanecemos na sala da coordenação, foi possível presenciar 

justificativas de professores quanto às suas faltas, queixas diversas dos mesmos, desabafos de 

dificuldades com a infraestrutura, problemas com a comunidade, falhas de apoio tecnológico, 

orientações/aconselhamento e suspensão de alunos, presenciamos conversas com familiares, 

problemas dos gestores com os professores, tudo se dava na sala da coordenação ou sala de 

assistente de direção e até no corredor próximo. Compreendemos que esses espaços eram os 

depositários dos dilemas ali vividos e, ao mesmo tempo, o gerador das possíveis soluções, 

neles se compartilhavam inclusive as angústias e alegrias vividas no âmbito profissional e 

pessoal. Dessa forma, foi se descortinando o cenário escolar como campo de pesquisa, ao 

mesmo tempo em que a presença da pesquisadora, que inicialmente se mostrava como um 

elemento novo foi se tornando cada vez mais familiar.   

Destacamos que a imersão na escola para conhecimento do espaço, caracterização da 

comunidade escolar, funcionamento geral, levantamento dos relatórios de encaminhamento e 

acesso aos documentos como o Regimento Escolar e Projeto Político Pedagógico, deu-se num 

período que abrangeu o antes, o durante e o depois das entrevistas formais, sendo que essas 

informações serão trabalhadas em momentos oportunos do texto. 

 

                                                             
25 Ciclo I e II refere-se à nomenclatura que estava sendo utilizada na escola no início da pesquisa, ou seja, no 

início de 2014, tendo em vista que a mudança implantada pelo Programa Mais Educação São Paulo para Ciclo de 

Alfabetização, Interdisciplinar e Autoral ainda estava em fase de implementação. Esse assunto será abordado 

posteriormente neste estudo. 
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3.2 Quem é a comunidade escolar?  
 

A escola pesquisada foi inaugurada no início dos anos 1980 para atender aos moradores 

de um recente conjunto habitacional construído para moradores de baixa renda, ou seja, 

moradia popular denominado Pró Morar, em região da periferia da cidade de São Paulo.  A 

característica principal dos moradores desse local era o fato de ser uma população que advém 

de áreas de risco e áreas de desapropriação, além de vivenciarem situações de pobreza 

extrema. Tais informações foram colhidas em conversa informal com o Diretor da Escola.  

De fato, as informações fornecidas oralmente corroboram com as que estão descritas no 

Projeto Pedagógico26 (PP) da escola, tendo a revisão vigente iniciado em 2013 e finalizado em 

2014. No item VI Diagnóstico - a) Realidade a qual a escola está inserida: a EMEF atende as 

comunidades... “que são territórios da zona XX da cidade de São Paulo que apresentam altos 

índices de exclusão social e violência, que atinge principalmente crianças, adolescentes e 

jovens” (PP, 2014, p.18). 

Numa pesquisa realizada junto à Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – 

Seade, em seu portal de estatística do Estado de São Paulo foi possível apurar que a ênfase 

dada à população infanto-juvenil pela escola é bastante pertinente, uma vez que, quanto ao 

Índice de Vulnerabilidade Juvenil – IVJ27, com dados estatísticos do senso de 2000, 

classificaram essa população, as duas regiões atendidas pela escola, nos grupos 4 e 5. O 

Grupo 4 engloba os 22 distritos que se enquadram em segundo lugar entre os mais 

vulneráveis e o Grupo 5 engloba os 19 distritos com maior vulnerabilidade juvenil do 

município de São Paulo. Assim, estão nos níveis mais estremos de vulnerabilidade juvenil. 

                                                             
26 No início de 2014 o Projeto Pedagógico da escola foi disponibilizado pela coordenadora pedagógica e 

consultado por meio eletrônico, além de meio físico, embora tenha sido dito que era o que estava em vigência, 

observou-se que haviam algumas informações não concluídas e outras com caracteres diferentes deixando 

transparecer que ainda estava em fase de revisão. Essa informação foi confirmada pelo diretor que colocou que 

ainda não o havia finalizado e enviado para a DRE para sua implementação em 2014. Segundo ele, a revisão se 

dá pela sistematização das informações que são colhidas em reuniões com os docentes e com os pais, e são 

realizadas pela equipe de gestão escolar, passando posteriormente pela aprovação do conselho escolar. Mas 

também ressaltou que não há uma discussão mais aprofundada sobre o PPP e sim ajustes pontuais. Em meados 
de julho de 2014, o diretor entregou a pesquisadora o PPP finalizado e referendado pela DRE, portanto o que 

estaria em vigência. 
27 As variáveis selecionadas para compor esse índice são: taxa anual de crescimento populacional entre 1991 e 

2000; percentual de jovens, de 15 a 19 anos, no total da população dos distritos; taxa de mortalidade por 

homicídio da população masculina de 15 a 19 anos; percentual de mães adolescentes, de 14 a 17 Anos, no total 

de nascidos vivos; valor do rendimento nominal médio mensal, das pessoas com rendimento, responsáveis pelos 

domicílios particulares permanentes e percentual de jovens de 15 a 17 anos que não frequentam a escola. 

http://produtos.seade.gov.br/produtos/ivj/ Acesso em 23/01/2105.    

http://produtos.seade.gov.br/produtos/ivj/
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Ainda dentro do item Diagnóstico - b) Levantamento de Necessidades e Dificuldades, 

obtemos como descrição da população escolar: 

A realidade socioeconômica da comunidade escolar é muito precária: temos 

alunos oriundos das favelas que rodeiam nossa escola. Muitos barracos são feitos de 

restos de madeira e papelão, em dias de chuva a casa fica alagada por dentro, as 

condições de saúde da comunidade também é precária, temos muitos casos de 

crianças com problemas de aprendizagem e deficiências variadas sem tratamento 
adequado. A comunidade é servida por dois postos de saúde que não dão conta da 

demanda da região. (Projeto Político Pedagógico, 2013, grifos nossos). 

 

 Embora haja referência ao diagnóstico da população atendida, não consta do PP 

qualquer referência estatística de informações oficiais ou levantamentos realizados pela 

Escola que sustente essas afirmações. Na análise da realidade socioeconômica da comunidade 

escolar, há uma tendência ao agravamento e à generalização da carência, como se se tratasse 

da totalidade dos alunos. Num percurso realizado próximo ao entorno escolar são vistas 

construções de alvenaria, algumas muito bem acabadas, assim como são vistas neste mesmo 

entorno, num raio distante de mais de 500 metros moradias tipo “favela” 28, com construções 

de alvenaria e outras feitas de madeira, com ruas estreitas e algumas sem possibilidade de 

tráfego de carros, mas esse último tipo de moradia é vista numa proporção significativamente 

menos evidente. Embora haja situações extremas como as relatadas, o que vimos foi uma 

heterogeneidade nos tipos de moradia dos alunos, como trazido pela assistente de direção da 

escola na fala a seguir. 

Porque são duas comunidades. Tem as casinhas aqui, que são lotes que foram 

vendidos, eu trabalhei aqui em 84 quando a escola foi praticamente fundada, quando 

a escola veio para cá, eu comecei aqui, no meu primeiro ano de magistério eu 

trabalhei aqui. Então tinha a Escola e o Pró-Morar, que era umas casinhas 
construídas pela prefeitura. E não tinha a favela, eram só as casinhas. (AD) 

 

 Podemos observar também que no PP há uma ênfase nas condições de saúde da 

comunidade, definidas como “precárias, com muitos casos de crianças com problemas de 

aprendizagem e deficiências variadas sem tratamento adequado”, mas também não foi 

possível evidenciar se há registros estatísticos que revelam os “muitos casos” que compõem 

essa comunidade e não dispõe de recursos de saúde, haja vista que “os postos de saúde não 

dão conta da demanda da região”. Será uma comunidade doente ou vista como doente? Será a 

pobreza determinante dessa visão de doença? Os elementos que compõem as afirmações não 

                                                             
28 Favela – Recortes territoriais classificados como aglomerados subnormais, segundo o IBGE - Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, nomenclatura que engloba os diversos tipos de assentamentos irregulares 

existentes no País, além das favelas, fazem parte invasões, grotas, baixadas, comunidades, vilas, ressacas, 

mocambos, palafitas, entre outros. De acordo com o Censo Demográfico 2010, essas áreas abrigam os lares de 

6% da população brasileira, o que representa 11.425.644 pessoas. Disponível em: 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/aglomerados_subnormais. Acesso em 26/01/15. 

 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/aglomerados_subnormais.
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encontram solidez em estudos e levantamentos estatísticos realizados pela própria escola, 

visando o conhecimento de seu microcosmo social, mas sim reverberam os índices gerais de 

indicadores sociais dos bairros atendidos e compõem as representações sociais de que se 

atende uma comunidade onde a falta é a marca, e é o elemento de ancoragem dessa 

representação, se relacionando diretamente com a aprendizagem dos alunos. 

 Na versão atualizada do PP de 2014, realizada em parte pelo Diretor e Assistente de 

Direção, este item foi alterado com a exclusão da informação sobre a carência dos recursos de 

saúde, mas conforme mostrado abaixo, mantém a visão da condição precária da saúde dessa 

população, da desassistência nesta área, além de moradias precárias. O indicador de 

vulnerabilidade social29 é citado nesta versão de 2014. 

A realidade socioeconômica da comunidade escolar é marcada pela alta 

vulnerabilidade social. Parte dos nossos alunos mora em favelas ou moradias 

precárias. Muitos barracos são feitos de restos de madeira e papelão, em dias de 

chuva a casa fica alagada por dentro, as condições de saúde da comunidade também 
é precária, temos muitos casos de crianças com problemas de aprendizagem e 

deficiências variadas sem tratamento adequado. (Projeto Pedagógico, 2014, p.18-19, 

grifos nossos) 

 

Muito embora tenha havido essa alteração, não foi geradora de uma mudança 

significativa nas representações sobre a comunidade escolar doente e precária, acreditamos 

que ainda não foram apagadas suas marcas, o borrão permanece, como uma borracha que não 

apaga bem e fica possível visualizar o escrito através da luz, pois aparece enfaticamente no 

discurso da Professora 1 e da Coordenadora Pedagógica.  

Eu tenho uma aluna aqui, que ela tem pus na cabeça, esse pus sai pelo olho, pelo 

nariz e pelo ouvido, aí quando ela vem atacada, ela chega a falar: “meu ouvido 

estourou”. (P1) 

 

Ele tem todos os dentes podres. Esse menino ... no outro dia ele veio com uma 

bochecha... era só pus... só abscesso. Ela não leva num posto, ela é extremamente 
displicente com ele. Eu arrumei até um dentista de graça para ele. Eu falei para a 

mãe vir... não veio. (CP) 

 

           A fala do Diretor reafirma a visão da pobreza vivida pela comunidade escolar, 

destacando que muitas famílias são contempladas com os programas sociais de rende mínima, 

como o Bolsa Família, sendo considerada uma região de alta vulnerabilidade social, segundo 

índices estatísticos do IBGE. 

                                                             
29 Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS). A Fundação Seade desenvolveu uma tipologia que classifica 

os setores censitários de todos os municípios do Estado de São Paulo em seis grupos de vulnerabilidade social. 

Essa classificação deriva da combinação entre duas dimensões a socioeconômica e a demográfica, definidas a 

partir de um conjunto de oito variáveis. O IPVS é um importante instrumento à disposição do gestor público para 

embasar ações de áreas prioritárias, pois capta os aspectos especificamente locais da desigualdade. Disponível 

em:http://www9.prefeitura.sp.gov.br/sempla/mm/mapas/intro_ipvs.pdf 

Acesso em: 11/02/2015. 

http://www9.prefeitura.sp.gov.br/sempla/mm/mapas/intro_ipvs.pdf
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Em uma pesquisa sobre vulnerabilidade social encontramos o documento “Aspectos 

Conceituais da Vulnerabilidade Social” do Ministério do Trabalho e Emprego, o qual reforça 

que,  

[...] as situações de vulnerabilidade social devem ser analisadas a partir da existência 

ou não, por parte dos indivíduos ou das famílias, de ativos disponíveis e capazes de 

enfrentar determinadas situações de risco. Logo, a vulnerabilidade de um indivíduo, 

família ou grupos sociais refere-se à maior ou menor capacidade de controlar as 

forças que afetam seu bem-estar, ou seja, a posse ou controle de ativos que 

constituem os recursos requeridos para o aproveitamento das oportunidades 

propiciadas pelo Estado, mercado ou sociedade. Estes ativos estariam assim 
ordenados: físicos, humanos e sociais. (Convênio MTE-DIEESE, 2007, p.14) 

 

           Ainda seguindo com a descrição da comunidade, entorno escolar, um panorama 

histórico da comunidade foi relatado pelo Diretor, conforme segue 30: 

Nos anos 80 e 90 iniciou-se o desenvolvimento de atividades ilegais na comunidade, 

baseadas no crime, no narcotráfico e várias outras modalidades de crime, passando 

por facções criminosas e que vai gerando um novo processo de socialização, onde o 

consumo de drogas se expande no país e o tráfico passa a ser fonte de renda de 

muita gente. Junto vem a violência e muitos conflitos, principalmente nas regiões 

mais carentes do entorno escolar, tem-se com isso uma realidade muito dolorida 

entre os anos 80 e 90, que afeta principalmente a juventude, os adolescentes. Têm-se 

muitas famílias jovens, adolescentes engravidando cedo, pais e mães muitos novos, 

aonde a própria educação vai criando uma situação diferenciada, esses filhos 

crescem nessa realidade, ou seja, já é uma segunda geração que frequenta a escola. 

Devido a essa realidade onde há grande oferta de drogas lícitas e ilícitas, os jovens 

não completam a escolaridade, no caso ensino médio. Configura-se também um 
padrão de permissividade de difícil controle. Num primeiro momento esse padrão é 

muito violento com mortes e depois há um outro momento em que grupos do crime 

organizado se estabelecem e cria-se uma certa disciplina, sendo mais visível dos 

anos 2000 em diante. Nos anos 80, há o estabelecimento dessa situação, nos anos 90 

acirra-se a violência na comunidade e da comunidade com outras comunidades e da 

comunidade com a polícia, gerando número grande de extermínio na juventude. Um 

fator agravante é que o sistema policial era um sistema corrompido na região nos 

anos 90 e início dos anos 2000. Para mudar um pouco a realidade teve-se muito 

trabalho, inclusive do Centro de Direitos Humanos da região, Ministério Público e 

Governo de Estado, inclusive para designar policiamento menos corrompido. De 

outro lado da situação, a organização criminosa que comanda a região, o PCC31, se 
organiza e vai criando certas regras e disciplina. (D) 

                                                             
30  No dia da visita às dependências da escola, o diretor recebeu previamente a pesquisadora e, a partir de uma 

indagação realizada, discorreu sobre a comunidade escolar e sua fala foi gravada com autorização do mesmo, 

conforme fragmentos descritos. 
31 PCC – Primeiro Comando da Capital foi criado em 1993, por um grupo de oito presos, no Anexo da Casa de 

Custódia de Taubaté 5 , presídio que era conhecido por sua rigorosa disciplina e pelos abusos de poder, maus-

tratos e toda sorte de violações de direitos que eram impostas aos presos que para lá eram transferidos. A luta 

contra a opressão do Estado, o abuso e as violações de direitos impostas aos presos foram temas presentes no 

discurso político do PCC desde sua criação, assim como a necessidade de união e solidariedade entre a 
população carcerária para enfrentar esse inimigo comum, representado na figura dos agentes prisionais e, 

principalmente, da polícia – neste último caso, essa posição ficou clara apenas alguns anos depois, com a 

expansão do PCC para fora do sistema prisional. Concomitante a esse discurso de cunho político, desde o início 

o PCC passou a se engajar em atividades econômicas ilícitas. Inicialmente, a participação de seus membros 

concentrava-se em sequestros e nos assaltos a bancos e carros-fortes. Gradualmente, a organização passou a 

concentrar-se no tráfico de drogas, controlando esse comércio, primeiro dentro do sistema prisional e, em 

seguida, alcançando posição proeminente na distribuição para o varejo, não apenas no Estado de São Paulo, mas 

em várias outras unidades da federação. Atualmente, sabe-se que o tráfico de entorpecentes continua sendo o 

carro-chefe da organização, que ainda mantém participação direta ou indireta em roubos de grande porte 
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           Esse panorama representacional sobre a história da comunidade: crime, narcotráfico, 

oferta e abuso de drogas lícitas e ilícitas, facções criminosas, conflitos, violência na 

comunidade e da comunidade, mortes, extermínio da juventude, jovens que não completam a 

escolaridade... filhos que crescem nesta realidade, operaria em qualquer mente humana 

sentimentos adversos, quiçá fatalísticos. O meio, o bairro, a família, o constructo de relações 

das crianças com o lugar em que vivem com o que está imediatamente a sua volta compõem 

os perfis do alunado, segundo Lahire (2004, p.15). Todavia, até onde é necessário apreender, 

compreender essa história e desprender-se dela para se apropriar dos sujeitos, das 

subjetividades, das partes singulares desse todo? 

 Castel nos ajuda a compreender para além do relato descritivo: 

Estes jovens não sofrem unicamente de um déficit de legitimidade política ou 

recursos sociais. A partir da desqualificação da qual eles são objeto, transformam-se 

em receptáculos privilegiados na cristalização dos temores que atravessam o 

conjunto da sociedade. Assim, essa posição situada nas margens do corpo social e a 

compreensão das dinâmicas que ali existem podem dizer muito sobre o que está em 

jogo no coração de nossa formação social. É preciso tentar esclarecer esta dinâmica 

que cristaliza nas margens as rachaduras do centro, constituindo em responsáveis 

pelas disfunções sociais aqueles que são suas principais vítimas. (CASTEL, 2011, 

p.59-60). 

 

 Essa segunda geração que frequenta a escola hoje é fruto dessa formação social, 

conforme nos relata o diretor, entretanto há que se compreender essa dinâmica, para se ir 

além, pois essas mesmas crianças-jovens-alunos, para muitos dos entrevistados, ainda são 

depositários do peso efetivo que as cristalizações carregam, ao serem vistos como jovens de 

periferia, fruto de uma comunidade carente e violenta, como veremos mais adiante. 

           Indagado até onde essas questões respingam na escola, o diretor relata que,  

[...] em situações em que um aluno tem um conflito com um funcionário na escola, 

se ele é filho de alguém que está preso, ele usa isso como forma de ameaça, mas na 

verdade é um “blefe”, fala no sentido de intimidar, porque o pai dele não vai se 
incomodar, quem convive há mais tempo sabe que é conversa de criança e de 

adolescente. Mas se tem que tomar muito cuidado conforme se vai atuando. (D) 

 

           O aparecimento de uma relação, às vezes, baseada no confiar-desconfiando, nos 

conflitos intramuros que ganham o viés da intimidação e da ameaça do extramuros da escola e 

se interpõem no cotidiano escolar acabam exigindo compreensões não naturalizadas, que 

fujam do senso comum “filho de peixe, peixinho é”.             

           Novamente indagamos como essas forças opostas, constituídas e constituintes do 

mesmo espaço social vão coexistindo?  

                                                                                                                                                                                              
(bancos, cargas, carros-forte, joalherias). Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ts/v23n2/v23n2a09.pdf . 

Acesso em 28/02/2014. 

http://www.scielo.br/pdf/ts/v23n2/v23n2a09.pdf
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 Tendo esse cenário territorial como pano de fundo, conforme descrições anteriores, o 

Diretor também nos contou do momento de sua chegada à Escola. 

[...] me preocupei em saber quem eram as lideranças e entrar em contato com o 

pessoal da comunidade, da Igreja e do Cedeca para saber até onde podia ir, sempre 

orientado. Muitas vezes essas lideranças tomavam a frente nas conversas entre 

escola e famílias. [...] Como representante do poder público não vejo sentido em 

fazer negociações com pessoas que estão fora do sistema, mas sei que existem e 
convivemos com essa realidade, como vários pontos de venda de drogas no entorno 

escolar, com organização de controle. (D) 

 

Questionado sobre o envolvimento de alunos com o tráfico, colocou que, 

[...] alguns estão trabalhando, alguns vão trabalhar. (....) mas quando ele vem pra cá 

ele é um aluno, quando ele sai, lá na rua...(D) 

 

            A demarcação de fronteiras de um lá e um cá, um dentro e um fora, do sistema, da 

escola, vai esclarecendo as tramas que alinhavam as tensões e nos levando em direção ao que 

Elias (2000, p.44) nos alerta na relação entre estabelecidos e outsiders, na qual estes não 

compartilham das mesmas normas de respeitabilidade do grupo estabelecido, gerando 

sensações de um ataque ao “ideal de nós”, a sua imagem, mas também nos alerta que a 

rejeição e o estigma dos outsiders podem se tornar seu contra-ataque. 

            O que é possível notar é que o Diretor fala com propriedade, que não se adquire 

somente em estudos ou livros, já que possui formação em ciências sociais, mas 

principalmente advém das experiências vividas desde os anos 1970 quando era ligado à igreja 

e participava de grupos de jovens. Contou-nos que, embora morasse em outro distrito vizinho, 

passou a coordenar a pastoral da juventude e conversar com grupos de jovens da região em 

que a escola se encontra. Posteriormente, passou a residir no bairro vizinho à escola, mesma 

época em que, após acumular muitos anos de experiência, como professor, concursou-se para 

o cargo de diretor. A explanação do Diretor nos levou a compreender que as suas 

representações estão construídas no processo histórico de constituição como sujeito nas 

causas populares. A escolha em assumir a direção dessa escola deu-se por ser perto de sua 

residência, porém deixa transparecer certa proximidade com o lugar de outsiders. Alegou que 

sua escolha foi consciente da fama da escola como “Escola de Passagem”, sabendo dos 

muitos conflitos internos e situações difíceis, como troca de direção e professores. Aponta 

isso como um dificultador do trabalho de diretor, e um “problema para a escola, pois não se 

consegue desenvolver um trabalho de médio e longo prazo”. 

          Na tentativa de compreender, em perspectiva relacional, a comunidade e Escola, é 

possível identificar uma relação circular, interdependente e complementar, onde não há 
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espaço para pensamentos lineares ou posições dualísticas, caso se queira o enfrentamento real 

de seus problemas escolares. 

          Buscando aprofundar ainda mais a compreensão das representações sobre a 

comunidade escolar, mergulhamos na densa camada que compõe as representações de 

diferentes pessoas que colaboraram com a pesquisa. Analisamos as entrevistas e selecionamos 

os elementos de conformidade, quando se referiram ao público da escola pesquisada, e os 

apresentamos e discutiremos em seguida. 

 

Representações Sociais sobre a comunidade escolar  

 

          Retomaremos as ideias de Moscovici por nos trazer uma importante contribuição na 

compreensão do mecanismo que torna uma representação uma realidade social sui generis e 

fossilizada. 

Longe de refletir, seja o comportamento ou a estrutura social, uma representação 

muitas vezes condiciona ou até mesmo responde a elas. Isso é assim, não porque ela 

possui uma origem coletiva, ou porque ela se refere a um objeto coletivo, mas 

porque, como tal, sendo compartilhada por todos e reforçada por uma tradição, ela 

constitui uma realidade social sui generis. Quanto mais sua origem é esquecida e sua 

natureza convencional é ignorada, mais fossilizada ela se torna. (MOSCOVICI, 

2012, p.41)  

 

           Na realização de cada entrevista, tanto de dentro da Escola (Coordenadora Pedagógica, 

professoras, Assistente de Direção e Diretor) quanto de fora da escola (Paai e Psico) ficou 

evidente que as características negativas, se assim se pode dizer, se sobressaíram como 

narrativas totalizadoras, representações compartilhadas que institui a realidade social que se 

segue. 

 Analisamos as entrevistas e selecionamos os elementos de conformidade, quando se 

referiram ao público da escola pesquisada, e os apresentamos em seguida. Na maioria das 

vezes, essa caracterização ocorreu de maneira espontânea na fala dos entrevistados, caso 

contrário, mobilizamos com uma pergunta sobre a comunidade escolar. 
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Quadro 1: Caracterização da comunidade escolar 

 

P1 Eu vejo que aqui é um bairro muito carente, muito, tem muita droga, tem muito vício, de todo 

tipo, alcoolismo, as drogas mesmo, e a criança sofre muito isso...; 

 

P2 Aqui é uma comunidade... que tem muita droga...; [..] comunidade extremamente carente e 
violenta. [...] alunos que moram em barracos, por exemplo, e quando chove ele olha pro céu e 

não sabe se o barraco vai estar lá, porque o da tia já foi na última chuva. Então é uma realidade 

cruel para eles, então isso também afeta a aprendizagem, quando a gente diz que é um meio. 

 

CP Carente; é mais do que carente. Acostumados com a falta de tudo. [...] É o caos; sobreviver no 

caos. [...] muita gente trabalha com lixo, separando lixo, vendendo. [...] Aqui tem muita 

violência, aqui na nossa vila tem muita droga. [...] Para eles tudo é normal. 

 

AD É uma comunidade bem carente, muito aliciadora, muito, muito. Eles são muito aviãozinho... 

eles passam muita droga é muito próximo os pontos de droga da escola. [...]. Temos crianças 

muito pobres. [...]. Eu cheguei a ir em várias casas, era deprimente. [...] Ele mora na beira do 

rio, o barraco caindo. Já caindo... a beira de cair de novo. 

 

Paai Entorno muito pobre 

 

Psico 
 

É perigoso, eu vou logo avisando. [...]. Tenho medo de estar lá. [...] Fica em área de risco, 
tanto que você tem escolas aqui que você não pode levar nem bolsa, aqui é um horror*. (Psico) 

 

*A Fonoaudióloga e a assistente social não expressaram opinião, ambas tinham pouca experiência de 

visitas às escolas e não conheciam a escola pesquisada. 

** Não apresentamos nesse quadro a fala do Diretor uma vez que já foi apresentada e discutida 

anteriormente 

 

          As representações que elegem o substrato da falta, do sujo, da violência, do ilícito é a 

“lente” possível de quem olha para essa comunidade escolar. Segundo Helman (2009), um 

aspecto crucial da “lente” de qualquer cultura é a divisão do mundo em categorias e a 

nomeação dessas, baseando essa divisão em diferentes categorias sociais, como “homens ou 

mulheres, crianças ou adultos, conhecidos ou estranhos, de classe alta ou baixa, capazes ou 

incapazes, normais ou anormais, belos ou feios, loucos ou maus, saudáveis ou doentes”. 

(HELMAN, 2009, p12). 

          Assim é possível analisar que a “lente” que vai descrevendo as pessoas da comunidade 

vão no sentido do que Elias (2000) abarca em seus estudos como um jeito de se distanciar do 

que está ‘lá fora’, ao reunir as piores qualidades desse grupo e generalizar, provavelmente, em 

seu oposto para outro grupo, reuniria as melhores qualidades e as generalizaria. 

 A polarização das representações se faz presente numa teia uníssona, que se acredita 

inequívoca. A presença do dualismo é nefasta, pois ela nos empurra a buscarmos as causas e 

as consequências num paradigma da linearidade.  
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 Há outro comentário da CP que nos remete para esse caminho, no qual se pensa a 

comunidade como constituída e constituinte de violências, tecida numa trama que determina a 

violência de seus membros. 

Eu acho que é a violência do bairro afetava; [...]Então, eles veem violência o tempo 

todo aí embaixo, a polícia batia muito, nos pais, a maioria estavam presos, né, e aí 

eles tinham que demonstrar isso aonde? Na escola. [...]. Pela violência que eles 

vivem aí fora, eu apanho um dia, e para não apanhar eu fico do lado de quem me 

bateu. (CP) 

 

       As representações dessa participante estão ancoradas no determinismo social, aqui 

entendido como uma maneira de se explicarem as causas, uma crença em que um fenômeno é 

resultante de antecedentes causais, assim o meio determina quem o indivíduo é. Essa doutrina 

muitas vezes engessa possibilidades de se ir além, pois determinam ideias e práticas, nada se 

vê além da reprodução. Nessa lógica representacional, exclui-se o protagonismo das pessoas, 

as pessoas são reféns das circunstâncias e desconsidera-se aquela porção decorrente do 

processo de construções subjetivas de si na interação com o meio, o que eu faço com aquilo 

que fazem de mim, este é o campo da autoria da vida. Não se trata de negar o efeito da 

violência sobre as singularidades, pois elas trazem efeitos, porém afirmar que o que a causa 

gerará o mesmo efeito-causa, pode ser danoso para se enxergar o aluno. 

 Compreender as relações que se estabelecem entre os entrevistados e a comunidade 

escolar nos ajuda a traçar possiblidades de entendimento sobre as queixas escolares, visto que 

observamos uma tendência para explicar o meio também como determinante das 

aprendizagens e dos comportamentos dos alunos, conforme anunciado pela coordenadora da 

escola, quando afirma “então é uma realidade cruel para eles, então isso também afeta a 

aprendizagem, quando a gente diz que é o meio”.  

Passaremos a nos deter no interior da Escola, sua estrutura, funcionamento, o que 

pensam as pessoas entrevistadas, além de analisarmos as representações sobre a Escola. 

 

3.3 A Escola de Passagem – de que escola falamos? 
 

Quanto à estrutura 

Após esse panorama da comunidade escolar retomamos a estrutura da escola 32 que em 

seu formato inicial se deu numa construção de quatro salas de aula em madeira com cobertura 

de telhas de amianto e mais um barraco aos fundos para acomodação dos demais espaços da 

                                                             
32 Informações contidas no Projeto Pedagógico da Escola (2014, p. 06-14) 
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escola, como secretaria, diretoria, sala do coordenador educacional, do assistente pedagógico, 

de assistente de direção, de professores, cozinha e dispensa.  

O funcionamento da unidade escolar deu-se a partir de 1982, com 12 classes em 3 

turnos de aula. Mas a demanda escolar crescia e a precariedade da escola aumentava, já 

abrigava uma clientela considerável e recebia mais alunos cotidianamente. Após uma visita de 

autoridades do Estado, houve a autorização para construção de uma nova sede escolar, que foi 

inaugurada em 1983, em estrutura de alvenaria. A escola foi rebatizada com troca de nome, 

que o mantém até hoje, assim como mantém a estrutura física. 

No ano de 2014, a unidade escolar de Ensino Fundamental funciona com 17 salas de 

aulas divididas em dois turnos, manhã e tarde. Conta com 633 alunos, sendo que 370 estudam 

no período da tarde e 263 estudam no período da manhã 33, distribuídos nos três ciclos 

conforme tabela 3. 

Tabela 3: Distribuição de alunos por ciclo no ano de 2014 

 

                CICLO DE ALFABETIZAÇÃO 

1ºs anos - 50 

2ºs anos - 73 

3ºs anos - 72 

 

                   CICLO INTERDISCIPLINAR 

4ºs anos - 85 

              5ºs anos – 75 

              6ºs anos - * 

 

                           CICLO AUTORAL 

7ºs anos - 90 

              8ºs anos - 87 

9ºs anos - 81 

 

           * No ano de 2014 não foram formadas turmas de 6º anos. 
                    Fonte: Diretor da unidade escolar e site da PMSP                                          

                                

 

Podemos visualizar que há uma concentração maior de alunos, nos anos finais do 

ensino fundamental, cuja faixa etária está acima de 13 anos. Conforme informações obtidas 

nas entrevistas, é nessa fase final do ciclo que se concentram os maiores conflitos entre 

professores e alunos, assim como se agravam os problemas comportamentais identificados 

                                                             
33 Informações obtidas no site da prefeitura de São Paulo sobre os números publicados pela escola.   

Disponívelem:http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosEscola.aspx?Cod=095524. 

Acesso em: 01/02/2015. 

http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosEscola.aspx?Cod=095524
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nos alunos. Aspectos que discutiremos nos capítulos 3 e 5, quando analisarmos os alunos 

considerados problema e os encaminhamentos escolares.  

Ainda buscando compreender a estrutura da escola, obtivemos junto ao diretor as 

informações da unidade, retrato de dezembro de 2014, em relação ao quadro funcional, sendo: 

49 professores, 05 agentes escolares, 01 secretária de escola, 05 auxiliares técnicas educativas 

II, 01 auxiliar de secretaria, 02 assistentes de direção e 02 coordenadores pedagógicos. 

Em uma das visitas iniciais, a Assistente de Direção nos conduziu para conhecimento 

do espaço da escola e mostrou as 12 salas de aula. Nesse momento, muitos alunos circulavam 

pelos corredores, em horários inoportunos, pois eram interpelados por ela que os convocava a 

entrar novamente nas salas. No interior das salas de aula, observamos que alguns alunos 

sentavam-se sobre as carteiras, muitos conversavam e as professores “davam aulas”, ou seja, 

falavam para uma pequena parcela do grupo que lhes dava atenção, ou ainda, estavam 

sentadas em suas mesas de cabeça baixa, como se fizessem alguma atividade.  

No final de um dos corredores, havia uma Sala de Leitura, ambiente amplo e 

silencioso com estantes nas laterais, livros e revistas e uma professora lia uma história para 

um grupo de alunos, mais de 20 crianças sentadas nas carteiras em círculo, revelando-se um 

ambiente aconchegante e de interesse dos alunos ali presentes.  

Uma das salas do segundo corredor foi organizada como uma espécie de 

brinquedoteca, uma sala pequena, mas bem organizada e com alguns brinquedos, mas na fala 

da assistente era pouco utilizada, somente algumas crianças com necessidades educacionais 

especiais (NEE) eram levadas para aquele espaço, principalmente aquelas com pouca 

tolerância para ficarem muito tempo na sala de aula. Frente a isso, colocou que, em sua 

opinião, era uma sala que não devia existir e sim ser destinada para outro fim mais útil. Essa 

sala nos chamou atenção por parecer mais um ambiente de atendimento terapêutico ou 

pedagógico de abordagem individualizada, por ser pequena demais. A que serve uma sala de 

brincar quase individual num ambiente coletivo? Seria um ambiente coercitivo ou 

tranquilizador abrigando as crianças com deficiência como indicou a AD? Porém, como não 

tangencia diretamente nosso objeto de estudos não buscamos compreender essa lógica no 

decorrer do estudo.  

No pátio, havia um grupo de dança, bastante animado, uma turma composto por mais 

de 20 alunos, heterogênea quanto à idade e gênero, sendo essa uma atividade oferecida no 

período invertido de aula, chamada de “Corporeidade”, na qual as crianças e jovens aprendem 

músicas e danças afrodescendentes. As funcionárias da faxina e cozinha limpavam ao mesmo 
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tempo em que observavam as performances dos alunos e as brincadeiras que surgiam. Era um 

ambiente descontraído, alegre, mas que exigia disciplina e envolvimento dos alunos. 

A Assistente mostrou também a quadra coberta, onde atuava um professor de 

educação física com seus alunos. Naquele mesmo momento, observamos um jovem pulando o 

muro, de fora para dentro. Foi-nos narrado como sendo uma situação comum, tanto de dentro 

para fora como de fora para dentro, especialmente os que vêm da comunidade para aproveitar 

a quadra descoberta para usar drogas, conforme relato da Assistente.  

Embora tenha dito que a Escola inibe essa atitude, fazendo a vistoria do local, confessa 

que o controle total é impossível, pois à noite essa situação continua. Colocou também, nessa 

conversa informal, que alguns pulam para brincar nas quadras, uma vez que há poucos 

espaços de lazer na comunidade. Seguimos a visita por trás da escola, uma área fechada por 

um muro alto, mas quebrado em seu meio, sendo necessário passar agachado. Essa área seria 

destinada ao parque das crianças menores, tendo sido contemplada por um projeto de uma 

empresa que custeou os brinquedos, mas estava com o mato crescido e certo aspecto de 

abandono. Sobre esse espaço, a assistente afirmou que os professores não usam esse parque 

por receio, visto que o acesso dos fundos é para um córrego e moradias irregulares, segundo 

sua fala. 

Entre as salas, um espaço que lembrava um jardim, com grama e bancos, porém em 

condições pouco cuidadas nesta visita inicial. No decorrer dos encontros com a Escola, já no 

final de 2014, a Coordenadora Pedagógica falou com orgulho do Projeto Horta que vinham 

desenvolvendo nesse espaço, o qual ao visitarmos, observamos um cenário diferente do 

anterior, com verduras plantadas. Foi colocado que esse projeto foi iniciativa do assistente de 

direção em parceria com um professor e alguns alunos, e estavam destinando o que colhiam, 

gratuitamente, às próprias famílias dos alunos. O dilema entre vender a baixo custo e doar tem 

sido uma polêmica entre a equipe gestora com divergência de opiniões. Embora, de certa 

maneira, a escola se coloque no lugar de quem tem algo bom a oferecer a quem tudo falta e a 

esta só resta aceitar e valorizar a doação, atitudes como essa revelam, ao mesmo tempo, uma 

possível mudança nessa relação com vistas a uma aproximação menos ameaçadora com a 

comunidade.  

Ainda na primeira visita à Escola, com orgulho falou de um muro com grafite, pintado 

por alguns alunos em projeto de arte desenvolvido com a Casa de Cultura da região. No 

segundo semestre, novamente outra área também foi grafitada pelos alunos nessa mesma 

parceria. Sem dúvida a arte também estava abrindo brecha e se revelando nesse interior, 

aparentemente tão inóspito, trazendo cores e vivacidade aos que nela transitam. 
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No lado oposto ao corredor das salas dos gestores escolares, professores e secretaria, 

ficavam algumas salas, como a sala dos alunos com necessidades educacionais especiais 

(NEE), conforme dito pela AD, especialmente montada para esse fim e somente utilizada pela 

professora especialista em deficiência intelectual que faz esse atendimento no período da 

tarde. Essa sala atende à demanda dessa escola e de outras de seu entorno.  

Nesse mesmo corredor, outra sala era destinada a um Projeto de Rádio na Escola, que 

a assistente disse estar “tentando retomar com um ex-aluno que sabe lidar com o 

equipamento”, doado à escola. Esse projeto já havia funcionado melhor em tempos atrás.  

Mostrou uma sala com muitos materiais didáticos, como livros, apostilas, jogos que 

estavam sendo organizados, para redefinição do melhor lugar e disposição da sala. Há ainda 

neste corredor uma sala com materiais de uso diário do professor como materiais gráficos, 

giz, mapas entre outros, organizados por categorias. 

Várias salas desse corredor possuíam, além das portas e fechaduras tradicionais da 

estrutura anterior, outra porta em formato de grade, com fechadura, colocadas posteriormente. 

A segurança redobrada, segundo alegações, deve-se ao fato de já terem sido furtados, por duas 

vezes, os computadores da escola, cerca de 20 que ficam na Sala de Informática Pedagógica. 

No espaço, há um professor que trabalha com a informática, com cada série, uma vez por 

semana, segundo sua informação.  

Esse cenário escolar observado, similar aos de prisões, com muitas barreiras, com 

grades de ferros sobre portas de entrada de salas, grades que separam os corredores, grades e 

cadeados que protegem as quadras, portas e portões altos de ferro e muros altos, conforme 

apontado por Patto (1996), cerceia a circulação, as entradas e saídas dos atores escolares e 

parece denunciar uma relação nem sempre segura da escola com o seu público, o que pode, 

nessa restrição de acesso, contribuir para a concepção de escola como algo que não lhes 

pertence, ou nas palavras da autora, “a mensagem, constantemente transmitida, por muros e 

portões, chaves e cadeados, gestos e palavras, é clara: a escola não lhes pertence” (PATTO, 

1996, p.205).  

Assim, são claramente delimitados os espaços em que os alunos podem circular, nos 

corredores referentes às salas de aula e os espaços em que somente podem circular com 

autorização de algum funcionário da escola ou para solicitarem algo que desejam, seja nas 

salas específicas, trancadas, seja no corredor destinado ao corpo técnico-administrativo. 

As grades e os muros são características das escolas, tanto as da periferia quanto as das 

regiões mais favorecidas economicamente, mas não é privilégio de escolas, estão também nas 
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casas, prédios, empresas, enfim revelam sentimentos de desconfiança de uma parcela da 

população com os que estão do lado de fora e trazem uma pretensa proteção.  

O cenário escolar, entretanto, não se mostrou somente desolador, observamos um 

movimento, ainda que tímido, da vida, presente no painel de grafite, na pequena horta, nos 

murais com desenhos de alunos, na tentativa de retomada da radio escolar, no projeto de 

dança e de música, nos brinquedos alugados para a comemoração do dia da criança.  

Por um lado, nossa compreensão sobre o contexto nos permite tecer uma ideia de que 

essa construção social de uma relação pouco segura, nesse espaço escolar, está alicerçada nos 

fantasmas de sua constituição como comunidade escolar, nascida em um cenário social tão 

ameaçador, conforme descrição do Diretor, e que se reatualizam nas vivências atuais, embates 

e confrontos, violência e conflitos. Por outro, também permitiu identificar algumas rupturas 

das quais estão emergindo novas representações que destacaremos mais adiante. 

Nessa escola, na tentativa de preservar a estrutura física e as relações na Escola, os 

guardas civis metropolitanos (GCM) fazem a ronda escolar e transitam pelo interior da escola 

com naturalidade que espanta os mais desavisados. Embora a função desses seja em favor dos 

ideais de uma escola sem violência, na prática pode também gerar situações confusas em que 

o excesso pode se dar. Em um dos momentos de observação na escola, o Diretor nos contou, 

em tom de desabafo, uma situação vivida naqueles dias, cujos fragmentos registramos em 

caderno de campo. 

Um aluno novo na Escola, com passagem na FEBEM e saído recentemente de um 

abrigo, xingou um GCM e este mandou que ele o acompanhasse até a direção, como 

o aluno se recusou, o mesmo puxou-o pela blusa, arrastando-o até a sala do Diretor, 

que disse não saber dizer se foi certo ou errada a atitude do guarda, mas outros 

alunos, que viram a cena entenderam como uma agressão do GCM ao aluno e 

quiseram causar rebelião na Escola. Sete alunos quebraram vidro de janelas e 
passaram nas salas dizendo que fariam uma rebelião na Escola, gerando um 

ambiente de alunos assustado e professores com medo (diário de campo de 

26/03/2014). 

 

Patto (2005) nos leva a indagar se a violência escolar é um fenômeno que se dá nas 

escolas ou também é produzida por elas, ao trazer a discussão de que no interior das escolas, 

como instituições sociais, se observa uma tendência a reproduzir os padrões violentos e 

tradicionais presentes na sociedade brasileira e quando trazemos o aparato da polícia para 

dentro das escolas, transformamos conflitos escolares, em casos de polícia e 

institucionalizamos a violência onde queremos eliminá-la. Segue afirmando: 

Sou contrária à intervenção da polícia nos conflitos escolares. Os policiais devem ter 
nas escolas a mesma responsabilidade que deveriam ter em qualquer outro espaço 

social: em situações de violência que escapem da ação dos educadores, proteger 

professores, alunos e funcionários de condutas que ponham em perigo sua vida ou 

sua integridade física e moral, garantindo-lhes o direito à segurança sem violência e 
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com o cuidado de impedir que a corda rompa do lado mais fraco. (PATTO, 2005, p. 

37) 

 

Após o confronto entre alunos e GCM e de uma série de situações de indisciplina e 

conflitos escolares envolvendo alguns alunos, e várias ações da escola na tentativa de 

contornar a situação, três deles, sendo dois irmãos, foram transferidos compulsoriamente 

(expulsos), conforme determinação em conselho de escola (segundo informações da Escola), 

ou seja, a corda rompeu para o lado mais fraco. Sob o ponto de vista da dominação, da 

coisificação das relações aluno-escola, se o poder está totalmente no estabelecido, há um 

desequilíbrio de poder e consequentemente se abre caminho para as desigualdades. Elias faz 

um alerta para os que querem refletir sobre isso: 

A crescente interdependência de todos os setores da humanidade intensificou suas 

lutas mortíferas e ainda não se aprendeu a lição de que, num mundo cada vez mais 
interdependente, a dominação de um setor da humanidade sobre os outros está 

fadada a ter um efeito bumerangue (ELIAS, 2000, p.34). 

 

 Após essa compreensão da estrutura escolar, propomos abordar o seu funcionamento, 

envolvendo dados dos documentos pesquisados e das entrevistas realizadas.  

 

Quanto ao funcionamento – objetivos e metas 

 

A Escola conta com modalidade regular, presencial, de 9 anos, seguindo o disposto na 

Portaria nº 5.929 de 14 de outubro de 2013 34 e, assim como toda a rede municipal de ensino, 

passa por uma “Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da 

Rede de Municipal  de Ensino” em 2014, ou seja, a implementação do Programa “Mais 

Educação São Paulo” (Portaria 5930 de 14/10/2013) 35. Nessa organização curricular do 

Ensino Fundamental as escolas passam a atender a determinação da implementação dos 3 

ciclos de estudos, dentro dos 9 anos de ensino: Ciclo de alfabetização (1º, 2º e 3º ano), Ciclo 

interdisciplinar (4º, 5º e 6º ano) e Ciclo autoral (7º, 8º e 9º ano).  

 Aqui acreditamos ser importante abrir um espaço para trazermos as discussões que 

foram obtidas nas conversas com os diversos entrevistados sobre o programa “Mais Educação 

                                                             
34 Portaria 5929 de 14/10/2013 Dispõe sobre a integração do Ensino Fundamental com duração de 8(oito) anos 

ao Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos. Disponível em: www.portalsme.prefeitura.sp.gov.br. 

Acesso em: 21/01/2015. 
35 Portaria 5930 de 14/10/2013 - Regulamenta o Decreto nº 54.452, de 10/10/13, que institui, na Secretaria 

Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento 
da Rede Municipal de Ensino de São Paulo - “Mais Educação São Paulo”. Disponível em: 

www.portalsme.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 21/01/2015. 

http://www.portalsme.prefeitura.sp.gov.br/
http://www.portalsme.prefeitura.sp.gov.br/
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São Paulo”, uma vez que este impacta profundamente a rotina escolar e as práticas que se 

constroem pelos agentes da educação.  

 A Coordenadora do Centro nos relatou sobre o caráter democrático do programa, visto 

que permaneceu em consulta pública no portal da Secretaria Municipal de Educação (SME) 

para que pais, educadores e quaisquer outros interessados pudessem opinar sobre as propostas 

dos programas, como a retenção, a carteirinha escolar, a lição de casa, entre outros assuntos, 

ressaltando que “houve uma mudança significativa na educação”. Encontramos na narrativa 

da Paai, elementos ressonantes e dissonantes em relação a essa pretensão democrática da 

consulta pública, trazendo que, embora tenha havido o esforço do coletivo de educadores em 

torno de discussões e expressão de opiniões quanto ao conteúdo do programa, também 

vivenciaram forças institucionais de censura durante o processo de consulta pública do 

documento. 

Os professores não podem reclamar, pois foi para consulta pública e qualquer um 

poderia ir lá e postar sua opinião, mas foi orientado tanto pelo Cefai como pela 

DRE, que as escolas no horário coletivo, sentassem e discutissem para que isso 

ganhasse força e representatividade e que se postasse uma coisa do grupo, mesmo 

que tivesse diferenças individuais. Eu escutei em várias escolas, mas eu escutei em 

várias escolas que eu acompanho que eles estavam com receio de postar, por medo 

de represália. Foi o que alguns falaram, teve outros que falaram que queriam fazer 

um documento do grupo e postar, no entanto, a chefia imediata barrou. Se você for a 

várias escolas da região você vai escutar muito isso. Nós Cefai, fomos um mesmo, 

foi-nos recomendado que a gente mudasse algumas palavras do que a gente havia 
colocado, porque, na proposta a gente não vê nada sólido ou consolidado que se 

garantisse que se visse, que se ampliasse o que foi conquistado até hoje na educação 

especial, tava tudo muito solto e a gente queria que isso viesse inclusive com 

portaria. Veio, mas ainda tem mais conquistas. E na hora do texto que a gente postou 

o SME pediu para que a gente reconsiderasse, não foi tom agressivo, nem nada, mas 

a gente ressaltava coisas importantes que vieram de outros momentos histórico-

políticos que poderiam ser garantidos, como por exemplo, da questão da formação 

continuada em serviço. (Paai) 

 

 Embora não se pretenda aqui discutir ou analisar os conteúdos que embasam a 

regulamentação, não podemos deixar de apontar os elementos divergentes que compõem a 

própria construção e implantação dessa regulamentação na rede. Assim, parece que forças 

contrárias se acirraram, por um lado, tendendo à democracia, mas com uma ancoragem em 

velhos paradigmas da censura de ideias e opiniões de quem está no interior das instituições de 

ensino.  

Observamos que a proposta de consulta pública do documento, embora tenha a 

pretensão de fornecer um mecanismo de participação daqueles que fazem o dia-a-dia da 

escola no que tange a sua implantação, e com isso aproximar as regulamentações das 

realidades vividas, ainda não é possível encarar tal proposta de consulta como um projeto 
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político emancipatório que considere as particularidades de bairros e contextos sociais. 

(SOUZA, 2006, p. 238)  

Por ser uma regulamentação em fase de assimilação para o sistema de ensino 

municipal, além de resgatar propostas e práticas já realizadas anteriormente por este, tem 

trazido muita polêmica com opiniões e discussões bastante divergentes em seu interior, assim 

como nos demais espaços ligados ao sistema de ensino, especialmente no que tange a 

reprovação e lição de casa, conforme observamos na fala da Coordenadora Pedagógica. 

[...] está todo mundo querendo reter todo mundo, porque chegou agora a novidade, 

pra eles é o fato de poder reter, então está todo mundo partindo para esse lado e não 

é isso. Poder reter não é que nós vamos reter todo mundo, existe agora mais claro, se 

você não conseguir alfabetizar o aluno, se ele não quer mesmo e não vem, ele vai ser 

retido. Mas você ainda tem que fazer todo o movimento para isso, não é assim, eu 

não vou fazer nada e vou reter e eles estão achando que vai ser assim... (CP) 

 

Nesse sentido, expressa sua opinião sobre como os professores estão encarando o 

programa, deixando transparecer que poderá haver um descompromisso com os alunos que 

não se consegue alfabetizar ou com os que faltam à escola, optando-se pelo caminho da 

reprovação.   

Opinião semelhante obtivemos da Assistente de Direção cuja crítica ao programa parte 

de suas representações sobre os professores, como eles lidam com a questão das lições de casa 

e da reprovação. 

E os professores ainda têm aquela crença, né, que ajuda em casa é a ajuda que os 

pais dão na lição de casa. Eles ainda têm aquela crença de escola de classe média. Aí 

vem o plano do governo que reforça a lição de casa. Que lição de casa é essa? Ficar 

fazendo exercício, cópia, tabuada? Essa é a lição de casa, ou é uma pesquisa? 

Entendeu? Quando ele coloca a lição de casa ele não mexeu na metodologia, na 

concepção do professor. Então você afunda, não sei. (AD) 

 

O tipo de lição de casa e a metodologia empregada não são objeto de descrição ou 

definição no “Mais Educação São Paulo” conforme artigo 12 36, assim, a AD parte de um 

pressuposto construído sobre o que valoriza enquanto lição de casa e as contribuições desta 

para a aprendizagem dos alunos. Embora mais adiante, ao discutirmos as representações sobre 

a família, abordaremos a questão da participação dos pais e da família na vida escolar dos 

alunos, retomando sua crítica na crença de “escola de classe média”, aqui nos cabe uma 

indagação, ao nos depararmos com esse artigo 12: qual visão de família embasa o programa; 

                                                             
36 Art. 12 – Em todos os Ciclos do Ensino Fundamental deverão estar previstas atividades de lição de casa, assim 

entendidas como instrumentos que contribuirão para a consolidação dos conteúdos desenvolvidos no âmbito 

escolar, propiciando, ainda, o acompanhamento e a participação das famílias no processo de ensino e de 

aprendizagem. Disponível em: www.portalsme.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 21/01/2015. 

 

http://www.portalsme.prefeitura.sp.gov.br/
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será que reforça a máxima de que a participação da família no processo de ensino 

aprendizagem é o que determina seu sucesso?  

Outro ponto que queremos destacar em sua narrativa diz respeito à reprovação. 

Novamente, suas representações sobre o professor ficam evidentes: 

Aí ele fala que é para ter reprovação. Aí eu falei pro diretor: agora que ele colocou 

escancaradamente que tem que ter reprovação, os professores vão voltar a achar que 

tem que ter o poder na mão. Porque a reprovação era uma ferramenta de poder do 

professor. Quando o professor perdeu isso, ele não precisava nem avaliar, né.  

(risos) Uma coisa não tinha nada a ver com a outra. Ah não vai repetir... então nem 

precisa avaliar. Então eles voltaram a fazer avaliações, mais periódicas. (AD) 

 

Assim, a reprovação como instrumento de poder, é pautada e, embora tenha emergido 

com caráter generalizador, não deixa de ser uma visão bastante observada no senso comum 

em torno dos instrumentos de avaliação. Assim, na sequência, indagamos onde acreditava que 

esse poder seria usado, sendo apontada: 

A reprovação... a expulsão... a exclusão do menino. Você não atende o menino com 

dificuldade. Assim os meninos continuam com dificuldade. (AD) 

Sem dúvida, ela pontua grandes desafios para que sejam evitados os equívocos e as 

distorções que se têm à frente com o Programa que hoje está posto pela SME.  

A Coordenadora do Centro, embora não desconsidere os desafios dessa nova política, 

ressalta que é uma política que prioriza a aprendizagem do aluno e procura encará-la de 

maneira bastante otimista, acreditando num desfecho que pode ser “maravilhoso”. 

 

Essa é a nova política, e as propostas que tem hoje é pra dar conta disso. Ao se 

chegar ao final desses 4 anos, nós temos que olhar dentro do percurso, temos que ir 

fazendo esses ajustes, mas no final de 4 anos tem que ter uma avaliação, né, desse 

processo, como foi a Política Municipal de Educação em São Paulo este ano para o 
avanço dos alunos. Então se isso der certo vai ser maravilhoso, né. (C) 

 Após essas breves considerações sobre a emergência de representações dos educadores 

quanto ao programa “Mais Educação São Paulo”, passaremos a esclarecer alguns pontos 

referentes aos objetivos e metas da escola, analisados a partir de seu PP e das entrevistas. 

Porém, antes nos deteremos na própria construção do PP, cuja versão que nos foi inicialmente 

cedida pela CP da Escola, de março de 2014, estava em revisão e foi finalizada em junho de 

2014. Uma cópia do documento final nos foi entregue pelo Diretor da Escola.  

 O diretor nos informou que a versão anterior, datada de 2012, havia sido escrita pela 

coordenadora pedagógica que se removeu e que “o nosso projeto é um projeto antigo”. As 

versões subsequentes, segundo seu depoimento, foram sendo atualizadas, emendando-se a 

mais antiga que “a gente acabou nem reescrevendo [...] que é que a gente faz, a gente vai 

atualizando aquilo que já está lá”. Partes das atualizações foram feitas pelos CP e parte pelo 
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diretor e AD, sendo que as alterações versam sobre um eixo mais administrativo, ou 

burocrático, segundo fala da CP, como alterar o nome de funcionários. Um dos motivos 

alegado pelo diretor para não conseguir atualizar o PP da Escola, da forma como acredita ser 

necessário, é a dificuldade na permanência da equipe gestora, como abordaremos mais 

adiante.  Outro fator foi o de ter tido que lidar com inúmeras situações conflitivas no interior 

da escola quando assumiu a direção. Mas, no seu discurso fala da importância das diversas 

instâncias de discussão (professores, outros funcionários escolares, alunos, família, conselho 

de pais) para a elaboração do PP escolar e posterior aprovação em conselho escolar. Assim, na 

forma ideal relatou-nos: 

[...] a versão escrita ela busca ser o processo aqui na Escola, vamos dizer assim, nós 
temos as discussões com a equipe escolar nas reuniões pedagógicas, nas avaliações 

escolares, aí você tem reunião com os pais, então o fruto dessas discussões, você 

acaba fazendo uma sistematização, normalmente, e isso é passado formalmente no 

conselho de escola que aprova. Então, os processos normalmente são esses, você 

tem as discussões nos vários segmentos mais ou menos, a discussão maior é no 

segmento dos professores, segmento de docente, aluno é muito pouco, o quadro de 

apoio também é menos, mas você vai, a discussão com os pais, aquilo que aparece 

nas assembleias você vai incorporando e faz uma redação, normalmente é o 

processo. (D) 

 Como a forma ideal está distante da possível, outros entrevistados revelam sua 

discordância quanto à maneira pouco democrática dessa elaboração, carecendo de debate em 

torno do PP escolar e, portanto, quanto a sua consequente apropriação por parte do corpo 

docente escolar. A CP esclarece seus ideais sobre o que deveria ocorrer 

[...] o diretor está segurando o máximo, deveria ser uma coisa mais aberta, nós não 
discutimos tudo isso não, ele ainda continua com a proposta com essa que eu te falei, 

aquela que a gente fez algumas mudanças. [...] na minha opinião, ele faz errado, o 

PPP37 todo é discutido, todo, se precisar de 10 reuniões pedagógicas, vamos fazer 10 

reuniões pedagógica, mas ele tem que ser discutido. [...]. O professor nem lê o PPP, 

não é discutido. 2013 não teve, porque nós tivemos muitos problemas. Tá aí, agora 

esse ano foi, discutiu de novo só parte da conduta. Eu acho que tem que ser mais 

democrático, que saia errado, mas que seja mais a cara da nossa escola, mas aqui é 

mais a cara da gestão. [...] com o Regimento não, eles participam, a única coisa é 

que a gente leva no início de todo ano, desde que eu estou aqui com o Moisés 
participando, o Regimento é a única coisa que eles participaram ativamente, mas não 

tinha  muita coisa para mudar, né, porque antes não podia fazer nada, o Regimento 

estava pronto, não mudava muita coisa. (CP) 

 

 A AD também emite sua opinião sobre o desconhecimento do PP por parte dos 

professores ao se referir ao PDE 38 - Plano de Desenvolvimento da Escola, um instrumento de 

                                                             
37 Embora alguns entrevistados referiram-se ao PPP, que designa o Projeto Político Pedagógico, no documento 

da escola está nomeado como PP, Projeto Pedagógico. Assim, a fim de se manter a originalidade da fala, a 

nomeação PPP foi mantida quando assim proferida pelos entrevistados. 
38 O PDE Escola é um Programa de apoio à gestão escolar baseado no planejamento participativo e destinado a 

auxiliar as escolas públicas a melhorar a sua gestão. Para as escolas priorizadas pelo programa, o MEC repassa 
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gestão escolar, com diagnostico e estratégias, que elaboraram com o intuito de recebe verba 

federal - através do qual, após análise de práticas escolares, concluíram que 

[...] a comunidade escolar, às vezes, elabora o PPP em forma de documento 

amplamente divulgado (leu essa conclusão no documento), se você perguntar para 

os professores quais são as metas da escola, eles não sabem. (AD) 

 

Essa entrevistada segue ainda com outras observações a respeito da divulgação e do 

envolvimento dos professores, quando se refere às metas da escola descritas, reafirma, 

[...] O PPP é um programa. Será que ele sabe de tudo isso? Ele sabe das nossas 

metas. Eu falei “tem que estar escrito até no espelho do banheiro” as nossas metas... 

(AD) 

 

 Embora constatamos que as críticas tendam a ser dirigidas ao outro, o que nos cabe 

analisar é que a equipe gestora, como um todo, deixa de cumprir seu papel que é o de 

envolver, na construção do PP, a comunidade escolar, conforme descrito no próprio 

documento.  

A elaboração do Projeto Político Pedagógico está embasada na Lei nº 9394/96 que 

dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com a participação de 

todos os envolvidos no processo, direção, coordenação, professores, alunos, pais e 

operacionais, a fim de que todos estejam engajados na melhoria da qualidade do 

ensino [...]. (PP, 2014 p.18) 

 

 Neste cenário, em que pouco se compartilha aquele que é o seu instrumento mais 

precioso de regulamentação das diretrizes da intencionalidade e da direcionalidade de sua 

comunidade escolar, passaremos a destacar alguns elementos que compõem o PP, como os 

“Objetivos Gerais da Unidade Escolar”, descrito no item VII (2014, p. 19) 

Valorizar a democratização da gestão, a fim de estimular a construção coletiva da 

cidadania, onde as questões sociais emergem e dão parâmetros necessários para 

garantir atendimento de qualidade, baseado no diálogo e no respeito. 

Compreender a formação continuada como trabalho coletivo permanente que atende 

a autonomia e a recuperação da estima dos educadores, para devidas intervenções 

sobre a construção do fazer coletivo.  

Valorizar os diferentes saberes dos educandos, respeitando sua identidade cultural e 

contexto social, usando estes conhecimentos para melhoria da qualidade social da 

educação. 

Criar um ambiente agradável onde o educando possa se expressar e construir seu 

conhecimento. 
Garantir o acesso do educando a escola e sua permanência  

Garantir um ensino de qualidade, direito de todos.  

 

 No PP, ressaltamos o compromisso com a democratização dos processos, a formação e 

valorização dos educadores e a garantia de um ensino de qualidade aos educandos. Porém, o 

                                                                                                                                                                                              
recursos financeiros visando apoiar a execução de todo ou de parte de seu planejamento. Disponível em: 

http://pdeescola.mec.gov.br/ . Acesso em: 22/01/2015. 

 
 

 

http://pdeescola.mec.gov.br/
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que mais se alinha com os interesses desse trabalho refere-se à valorização dos “diferentes 

saberes dos educandos, respeitando sua identidade cultural e contexto social, usando estes 

conhecimentos para melhoria da qualidade social da educação”. Podemos observar, a partir 

das análises das representações da comunidade escolar, anteriormente descritas, que a 

identidade cultural e contexto social do educando não é trazido para o cenário escolar com 

“bons olhos”, sendo as representações carregadas de elementos negativos ligados à carência e 

à violência. 

Ainda analisando o PP, acreditamos ser ponto relevante para nosso trabalho elencar os 

“Objetivos Específicos da Unidade Escolar”, que constam de maneira detalhada no item VIII 

(2014, p. 19): 

Conhecer, considerar e respeitar a diversidade de hábitos, costumes, culturas, 

crenças;  

Oferecer aos educadores formação continuada em serviço referente às diversas 

práticas sociais da leitura e escrita a fim de qualificar a formação, envolvendo todas 
as áreas do conhecimento; 

Garantir assessoria da coordenação pedagógica subsidiando o trabalho de todos os 

professores; 

Incentivar a participação dos pais e comunidade na vida escolar dos filhos; 

Propiciar com os pais momentos de reflexão quanto à educação dada pela família, e 

a recebida na escola e a importância da parceria que precisa ser firmada entre as 

duas para a formação do educando;  

Incentivar o reconhecimento da criança e do jovem como sujeitos da sua 

aprendizagem e desenvolvimento através de sua participação, compromisso, criação, 

expressão; 

Valorizar a humanização das relações, entendidas em toda sua amplitude, baseadas 
no respeito ao próximo e suas diferenças, na compreensão, no diálogo, na 

responsabilidade, na solidariedade e na preocupação com o bem comum. 

 

 Podemos destacar que os objetivos específicos se centram nos pontos fundamentais e 

nodais da educação, como: aprendizagem e protagonismo dos alunos, participação dos pais, 

formação e apoio aos docentes, relações no ambiente escolar pautadas na diversidade e na 

solidariedade, sendo estes, importantes norteadores dessa escola que se propõe a: 

Levar o educando a aquisição da base alfabética, bem como a construção das 

competências leitora e escritora, através de diferentes gêneros textuais, considerando 

seu contexto de produção e função social real, de forma que atue nas diferentes 

esferas sociais autônoma e conscientemente exercendo a sua cidadania. (PP, 2014, 

p.16) 

 

    Esclarecemos que alguns pontos dos objetivos gerais e específicos aqui apresentados 

serão retomados durante o estudo, visando apoiar algumas discussões a partir das categorias 

de análise. 

      Algumas Metas e Desafios para 2014 foram traçados pela escola e constam do PP 

(2014, p. 20): 
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Reduzir a evasão escolar.  

Ampliar gradativamente a permanência do educando na UE até 7 horas diárias ou 35 

horas semanais em conformidade com o Programa Mais Educação São Paulo.  

      Reduzir o número de alunos com os índices de proficiências abaixo do básico, nas 

competências das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, nas avaliações 

externas e internas. 

     Garantir 100% de alunos alfabéticos até o terceiro ano do Ciclo de Alfabetização, do 

Ensino Fundamental de Nove anos.  

      Qualificar as relações de convívio no ambiente escolar e reduzir as situações que 

geram violências entre pessoas e danos materiais. 

Motivar e apoiar o protagonismo juvenil. 

 

 Um ponto bem polêmico que se destacou nas entrevistas se refere a “garantir 100% de 

alunos alfabéticos até o terceiro ano do Ciclo de Alfabetização”. Embora tenha sido colocado 

no PP, não pareceram consensuais as expectativas em torno do cumprimento dessa meta, 

quiçá se ela é possível, como alegou alguns entrevistados. 

Agora, o erro é que na avaliação da escola, por exemplo, nessa sala de aula ele tá no 

4º ano, eu tô com 28 alunos, os 28 tem que estar alfabetizados, eu vou conseguir? 

Nunca. (CP) 

 

[...] o município de São Paulo aderiu ao PNAIC, sabe o que é o PNAIC? É um 

projeto do MEC que é alfabetização na idade certa, que passa na televisão, tem 
propagandas, então, toda criança tem o direito de estar alfabetizada até os oito anos, 

100% das crianças. Isso é utopia né. Acho que 100% não dá, mas acho que uns 98 

dá, acho que vc tem que excluir aqueles que não conseguem se alfabetizar em três 

anos que são os nosso NE.  (P2) 

 

A AD, embora tenha afirmado que o professor diz ser essa uma missão impossível, 

parece trazer o elemento da dúvida, apoiando-se nas ações que devam ser conduzidas pela 

escola para se garantir a mesma. Amplia as ações para a escola, colocando ser necessário 

mapeamento e acompanhamento das crianças que não estão alfabetizadas, que no momento da 

entrevista, junho de 2014, não existia na sistematização esperada. Assim, parece descentrar do 

aluno o problema da não alfabetização na idade certo ao deslocar para o eixo ações da escola. 

[...] o professor não conhece o PPP da escola, não conhece as metas, se ele conhece 

as metas ele diz que é impossível. Uma das metas que nós temos lá: 100% de 

crianças alfabetizadas ao final do terceiro ano. Certo. Se você tem esse tipo de meta, 

então, quais são as ações que a escola está fazendo que está garantindo essa meta? 

Quem são as crianças que não estão alfabetizadas? Quantos são? Não é? Tá. Você 

tem que fazer todas as ações para garantir, esse menino numa atividade... (AD)  

 

Mas compreendemos que compete à própria gestão esse acompanhamento das metas, 

portanto, a sistematização das crianças na situação de não avanço no processo de 

aprendizagem e do gerenciamento das ações pedagógicas que darão acesso do aluno ao 

conhecimento escolar pretendido. 

Embora a AD tenha um cunho crítico em sua fala sobre o fato dos professores 

desconhecerem as metas da escola, também observamos o seu desconhecimento quanto falou 
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de maneira generalizada sobre o resultado no Ideb 39 (Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica) obtido pela escola “Sim... é muito baixo. Acho que é três pontos”, a falta de 

precisão, embora não tenha relevância, uma vez que tem informação sobre a escola estar com 

índices abaixo do esperado, revela que não é somente os professores que parecem carecer de 

informações precisas sobre a Escola.  

A Escola, o que ela faz? Ela melhora ... num ano ela melhora dois passinho... no 

outro ano ela piora um pouquinho... o fato dela... por exemplo, no Fundamental II  
ele não sai do lugar. Às vezes ele só piora... ele não sai do lugar. Tem aquela nota, e 

a nossa projeção vai ficando lá em cima... nós estamos ficando longe da projeção. 

No Fund. I ela atende melhor. (AD) 

 

Retomando o objetivo acima de “reduzir o número de alunos com os índices de 

proficiências abaixo do básico”, observamos no discurso do diretor uma evidente preocupação 

com a busca da melhora da aprendizagem desses alunos, revelados nas avaliações externas 

como o Ideb, que segundo este, veio a substituir a Prova São Paulo, esclarece ainda que o 

Ideb é a junção da Prova Brasil com o índice de evasão escolar. A sua fala a seguir ilustra o 

desempenho obtido pelos alunos da Escola no ano de 2013: 

[...] se você pegar os dados da Prova São Paulo até do ano passado (2013) dá pra se 

perceber assim, na média nossos alunos do oitavo ano sairiam com uma proficiência 

pela escala de Língua Portuguesa de um aluno, de uma proficiência esperada no 
quarto ano, ele estava há oito anos para, na média, sair com uma proficiência de 

quarto ano. (D) 

 

          A situação apresentada pelo Diretor é bastante alarmante, quando traça um comparativo 

do nível de proficiência dos alunos da escola com o nível de proficiência esperado na escala 

de Língua Portuguesa, havendo uma defasagem de 04 anos, ou seja, uma discrepância no 

conhecimento acumulado do aluno.  

 Buscamos informações que trouxessem de maneira mais palpável o resultado no Ideb 

da escola pesquisada, tendo em vista que não obtivemos essa informação nas entrevistas. 

Pesquisamos, junto ao Inep 40, e obtivemos o que segue nas tabelas 4 e 5, entre 2005 e 2013.  

 

 

 

 

 

 

                                                             
39 Índice de Desenvolvimento na Educação Básica (Ideb). http://idebescola.inep.gov.br/. Acesso em: 05/02/2015. 
40 Inep – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.  http://portal.inep.gov.br/ . 

Acesso e: 25/02/2015. 

 

http://idebescola.inep.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/
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 Tabela 4: Comparativo de valores e metas dos Anos Iniciais da Escola  

Anos Iniciais 

Ano 
2005 

2007 

2009 

2011 
2013 

Meta 
 

4,2 

4,5 

4,9 
5,2 

Resultado 
4,1 

4,2 

4,0 

4,3 
* 

            Fonte: Inep 2015.  * Sem média na Prova Brasil ou sem Taxa de Aprovação. 

        

           Tabela 5: Comparativo de valores e metas dos Anos Finais da Escola  

Anos Finais 

Ano 
2005 

2007 

2009 

2011 
2013 

Meta 
 

3,6 

3,8 

4,1 
4,5 

Resultado 
3,6 

3,4 

3,6 

3,4 
3,6 

               Fonte: Inep 2015. 

 

 Os dados nos permitem constatar que, nos anos iniciais, entre 2005 e 2011, houve 

discreto aumento nos resultados, mas a Escola não atingiu as metas previstas. A inexistência 

do índice de 2013 prejudicou o comparativo que traria dados da atual administração da 

Escola. Em relação aos anos finais, entre 2005 e 2013, os dados são ainda piores, pois ficaram 

aquém das metas estabelecidas e, praticamente, estacionados em torno de 3,6.  Assim, pelos 

dados do Ideb é possível analisar o baixo nível de proficiência dos alunos da escola, tanto nos 

anos iniciais como nos anos finais. Esse aspecto está destacado no PP ao mencionar que a 

Escola tem o desafio de garantir mais alunos aprendendo e com um fluxo escolar adequado. 

Ao ser questionado sobre os motivos desse resultado no Ideb, o Diretor tende a atribuir 

os índices baixos aos alunos com dificuldade de aprendizagem e aos que não conseguem ser 

alfabetizados. Nesse momento, não questionou os múltiplos elementos que constituem o 

processo ensino-aprendizagem e que levam a esse fracasso escolar, como podemos constatar 

em seu depoimento a seguir. 

[...] o que leva a isso? Eu diria, aí você tem esse problema do aluno, que está com 

muito mais dificuldade de aprendizagem do que aquele aluno que não conseguiu ser 

alfabetizado, então você tem uma baixa proficiência e você tem alunos que não 

conseguem ser alfabetizados, estudando oito anos na escola, baixo aproveitamento. 

(D) 
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Outra justificativa interessante foi obtida da fala da AD. Ao explicar o baixo resultado 

no Ideb, manteve o foco no aluno, explicando que há a saída dos “bons alunos” e, 

consequentemente, a permanência dos “ruins” na Escola.  

[...] a Escola apesar de ter alunos com bom desempenho, não tem um bom índice na 

prova Brasil, que é o Ideb, porque os alunos se transferem para escolas que dão 

bolsas [...] a gente fica com a parte... ruim, né... porque eles vão para outra escola... 

Lógico, vai fazer o nome da escola particular, né. (AD) 

  

 Essa fala revela sua crença de que, algumas escolas particulares, na tentativa de figurar 

de maneira mais satisfatória nas avaliações externas podem promover situações, como a 

descrita, de “caça aos talentos”, nas quais os bons alunos são capturados, uma vez que ajudam 

a elevar os índices das escolas particulares. Porém, a entrevistada não nos ofereceu 

informações sobre o quanto essa migração de alunos de alto rendimento da escola pública 

para a escola particular representa na escola estudada. Assim, nos indagamos: teria a 

pesquisada se valido dessa generalização para apresentar o que na verdade envolve uma 

representação e até um estigma em relação a alunos da escola que não tem bom rendimento 

nas avaliações externas? Embora sua fala ”a gente fica com a parte ruim” tenha sido “entre 

risos”, numa conotação brincalhona, ao mesmo tempo revela estar carregada das 

representações sociais sobre alunos de escolas públicas.  

Assim, para que não nos deixemos levar, isentos de crítica, pelos altos ou baixos índices 

das escolas públicas nas avaliações externas previstas nas redes de ensino, como retrato de 

uma verdade, parece importante retomar o que foi ponderado por Lüdke (1985) “que sem 

excluir a necessidade de cada escola se situar no sistema escolar, é importante que cada escola 

realize sua própria avaliação, pois cada escola conhece as condições com as quais atua” 

(Ibidem, 1985, p.32).  

 A Coordenadora do Centro, ao falar do baixo índice das escolas nas avaliações 

externas expõe sua visão de que não basta às escolas fazerem as avaliações pedagógicas e 

detectarem em que nível de aprendizagem está o aluno, e sim, que se devem utilizar os 

recursos oferecidos pelo governo para ajudá-lo a avançar, citando o Pnaic (Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa) 41 como um deles. Faz um comparativo entre a 

administração atual e as anteriores. 

[...] porque a gente tinha uma lógica na administração do ano passado, que se fazia o 

diagnóstico com as famílias silábicas para identificar o nível que esse menino tá, e se 

ele avançava ou não avançava, que nível que ele tá, né, pré-silábico, alfabético, e, a 

                                                             
41 Pnaic – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um compromisso formal assumido pelos governos 

federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas 

até os oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental. Disponível em: http://pacto.mec.gov.br/ . 

Acesso em 02/02/2015. 
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lógica do direito às aprendizagens, alfabetização na idade certa, a lógica é: como é 

que essa escola dá para esse menino todas as possibilidades para que ele avance 

nesse processo, não identificar somente se ele avança ou não avança, mas dar para 

eles a possibilidade para eles avançarem. [...] tivemos um índice muito baixo de 

alunos alfabetizados no ano passado, saiu o índice das escolas, o IDEB, a Prova 

Brasil, a Prova São Paulo, então os índices ficaram muito abaixo da média esperada, 

então quer dizer, não dava certo, não foi isso que dava certo, identificar que nível de 

aprendizagem ele estava, embora tenha tido essa intervenção, essa intervenção, ela 

não ajudou esses meninos avançarem. (CC) 

                             

Assim, podemos analisar, a partir de sua fala, que o diagnóstico pedagógico do aluno 

em si não ajuda a avançar, não traz a mudança, pois não é ação na linha do enfrentamento do 

problema e sim pode ser somente um paliativo na linha da cristalização do problema.  

Então assim, essa administração vem com esse foco, já não mais no aluno, mas na 

proposta que está sendo oferecida para esses alunos, a proposta diferenciada da 

educação hoje, o olhar em relação ao sujeito, não mais aquela escola que é 

conteudista apenas. Vamos pensar: a escola vai ter conteúdo? Vai ter conteúdo. A 

escola vai ter retenção? Vai ter retenção. Mas aqui a aprovação... mas pra chegar 
numa retenção ela vai ter que ter tudo muito bem justificado, tem que ser muito bem 

trabalhado, tem que ter registros, tem que ter acompanhamento de qual foi o 

processo desenvolvido nesse espaço, não é assim, o menino não acompanhou vamos 

reter ele. (CC) 

  

 A seguir, apresentaremos e analisaremos as representações sobre a comunidade escolar 

que foram obtidas a partir das entrevistas realizadas na escola e com a Equipe 

Multidisciplinar. 

 

 

Representações sociais sobre a Escola de Passagem 

 

 [...] eu achei que essa falta de continuidade é que,  

o que eu posso dizer, não criava vínculos,  

não criava um ambiente educador.  (CP) 

 

A escola acabava não tendo um ambiente pedagógico,  

conflito a todo momento. (D) 

 

 Uma vez que esclarecemos sobre a estrutura e funcionamento escolar, nos deteremos 

no que foi dito sobre a escola. Assim, as narrativas construídas pelos participantes ao se 

referirem à escola foram agrupadas nessa categoria. 

 A nomeação da escola como Escola de Passagem se sobressaiu nas falas dos 

entrevistados, sendo uma representação que alçou voo dos muros da escola e contagiou a 

Equipe Multidisciplinar, pois a primeira vez que ouvimos essa referência à Escola foi de uma 

das profissionais da equipe, mas, seguidamente, foi sendo referenciada pela maioria dos 

educadores entrevistados.  



89 
 

 O termo “escola de passagem” costuma estar atrelado ao fato de os alunos serem 

itinerantes na escola e não pertencerem ao bairro em que a escola está localizada. O trabalho 

de Franca (2010) analisa uma escola da região central na cidade de São Paulo que passou do 

status de “escola de bairro” para “escola de passagem”, chegando quase que ao fechamento e 

cujos motivos mais superficiais eram atribuídos à troca constante de diretores e ao fato de que 

os alunos do bairro optaram pelas escolas particulares, mas o autor nos propõe uma leitura 

mais aprofundada na constituição desse processo e identifica conexões entre a urbanização e 

as políticas educacionais. 

As degradações das relações sociais [...] A desintegração da escola do bairro no 

processo de metropolização; a perda do ginásio; a deterioração do usuário e das 

condições pedagógicas mínimas; a perda dos vínculos decorrentes da remoção de 

professores e o afastamento e aposentadoria da diretora desataram os lações 

comunitários da escola e a deixou totalmente vulnerável às estratégias de 

racionalização e de controle do estado. Parecia que, no desmanche, no curso da 

diminuição das matrículas, a escola não mais reunia forças suficientes para se 

preservar das contradições urbanas sociais e institucionais (Franca, 2010, p.201-203)  

 

 Diferentemente dos múltiplos fatores que compõem a construção da Escola de 

Passagem estudada por Franca (2010), a “nossa Escola de Passagem” tende a atribuir essa 

nomenclatura ao fator da alta rotatividade do corpo docente e do corpo gestor. Nesse 

contexto, as representações utilizadas nas explicações centram-se nas características que 

compõem a clientela da escola e a comunidade. 

 O Diretor da Escola esclareceu que essa rotatividade é constante, “tanto no (cargo) de 

gestão como no dos professores, nesse último momento aqui da escola”. A partir de suas 

explicações e da análise do PP pudemos identificar as trocas no corpo diretivo da Escola, 

sendo que até 2006 houve uma diretora que permaneceu por 10 anos, de 2006 a 2014, a 

Escola teve 4 diretores, uma rotatividade bastante alta. O mesmo se deu com outros cargos de 

gestão, como o de coordenador pedagógico, considerando o mesmo período, com 06 trocas e 

o de assistente de direção com 06 trocas.   

[...] depois ela saiu e foi tendo essa mudança, com um diretor normalmente a cada 

um ou dois anos. A mesma coisa com a coordenação pedagógica. Aí você tem uma 

alteração, uma rotatividade grande, tanto de professores como de equipe de apoio 

também. A gente também tem assim um pessoal, principalmente o pessoal que 

trabalha na inspetoria, tem muita rotatividade. (D) 

 

 Essa fala ilustra a situação de trocas na gestão da escola, um dos esclarecimentos que 

nos foi concedido é o fato de que o AD é um cargo de confiança do Diretor da Escola e, 

portanto, ele tem o direito de escolher quem estará na equipe e realizar a troca, se desejar, 

observamos assim ocorreu nesses últimos anos. Quanto ao cargo de CP, embora esteja 

ocupado há 4 anos por uma pessoa concursada para a função, que vem se mantendo nesse 
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período, em conversa, trouxe sua intenção de se remover da escola brevemente. O outro cargo 

de CP foi ocupado no início do ano de 2014 por um professor, que não era concursado para 

esse fim e, portanto, poderia se remover ao final do ano, fato que ocorreu, conforme 

soubemos em nossa última visita à Escola em dezembro de 2014, reafirmando a hipótese do 

início do ano, apontada pelo Diretor, “então no final do ano ele pode sair também, na remoção 

esse que está aqui se removendo virá outro e terá que começar tudo do zero novamente”. 

Assim, a rotatividade ainda se mantém e “começar do zero” pode significar falta de 

continuidade no trabalho em equipe e reflexos em muitos processos escolares (inicialmente, 

sobrecarga das pessoas que ficam, falta de suporte e apoio ao trabalho do professor, além de 

fragilidade nos vínculos e retardo de ações e decisões que se relacionam a esse lugar). 

 O outro lado de peso na constituição e manutenção dessa representação é o da equipe 

docente, incorporada e disseminada não somente pelos gestores, mas também pelas 

professoras, todos afirmam uma representação de Escola que é nefasta ao trabalho do 

educador, porém a mesma ênfase não foi dada quanto a ser um ambiente nefasto à 

permanência do aluno, exceto por algumas sutis palavras quanto a não se ter um ambiente 

educador. 

 Optamos por separar essas representações que se relacionam diretamente a essa 

nomeação da escola, e as apresentaremos a seguir. As demais representações sobre o perfil 

dos alunos, ambiente escolar, as relações no interior da escola e as explicações sobre os 

motivos de ser uma Escola de Passagem apresentaremos no quadro 2. 

 A fala do Diretor revela o lugar de “não-escolha” que a Escola ocupa na região, entre 

as escolas da rede municipal.  

[...] o professor acaba entrando às vezes aqui por conta que acessou o cargo, e no 

primeiro momento que ele pode se remanejar, como existe essa possibilidade, ele se 

remove no concurso de remoção anual, aqui seria uma escola dentro da cotação de 
escolas na rede municipal, uma escola de início de carreira, o professor pega em 

última opção, a média dos professores, tem professores que permanecem, uma parte 

dos professores, é uma Escola de Passagem. (D) 

 

Este sentido apresentado é o sentido da escolha negada, que se define pela pretensão 

de “não-escolha”, assim sendo uma escolha com prazo definido. A ressonância apareceu na 

fala da AD, e nesta fala salienta que o motivo é o fato da Escola ser um lugar difícil para se 

trabalhar e na fala da CP que ressalta que a Escola sempre foi assim. 

O Fundamental II, a maioria dos professores ingressaram agora na prefeitura. Então 

você tem uma característica completamente diferente. Então porque... aqui é uma 

escola complicada pra se trabalhar... então o pessoal se remove... quer ir embora... 

quem tá no começo de carreira. (AD) 
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[...] quando eu cheguei me falaram que nenhum professor parava aqui, nós tínhamos 

4 professores que estavam aqui a mais tempo no Fund. I  [...] o resto eram todos 

aqueles de passagem. [...] me contaram que essa escola sempre foi assim, cada ano 

tinha um tanto de professores e os contratados ficavam uns meses e iam embora. 

(CP) 

 

 Franca (2010) ao constatar a acentuada rotatividade entre os professores e corpo 

diretivo da escola que estudou em sua pesquisa, conclui: “nos parece que rotatividade assim 

tão acentuada produz implicações sérias e negativas para o desenvolvimento do aprendizado e 

para as relações entre os sujeitos da escola” (FRANCA, 2010, p.217). 

 Em nossa pesquisa, a conscientização sobre o efeito negativo da rotatividade dos 

educadores é apontada pela Coordenadora Pedagógica, pela professora 2 e pela Assistente de 

Direção, que também fazem referência a fragilidade de vínculos e prejuízo no fortalecimento 

de um “ambiente educador”.  

[...] eu achei que essa falta de continuidade é que, o que eu posso dizer, não criava 

vínculos, não criava um ambiente educador.  (CP) 

 

[...] a manutenção da equipe é uma coisa muito importante dentro de uma unidade 

escolar, porque eles vão conhecendo o processo e vão conhecendo as crianças. (AD) 

 
As pessoas pedem remoção, entram e saem [...] não tem uma equipe por muito 

tempo eu acho que isso também prejudica. [...] Elas entram e acabam não pegando 

vínculo, não tem vínculo, ficam um ano e vão embora (sobre novas professoras). 

(P2) 

 

Assim parece que para quem escolhe ficar, sobra o sentimento de que ficam com o 

prejuízo dos que vão e, ao mesmo tempo, são capazes de sobreviver às adversidades desse 

coletivo. 

 Essas representações vão dando caldo à cultura escolar que se estabeleceu nesse 

contexto, podendo gerar paralisia e até resignação de seus atores. A manutenção de uma 

cultura de rotatividade anuncia-se também nas falas de dois gestores cujas pretensões são de 

pedirem remoção em curto prazo.  

 No bojo desse caldo da não perenidade, nos parece que a lente que se herda neste 

espaço escolar é a da negatividade, sejam sobre si próprios, professores sobre professores, 

gestores sobre professores e destes sobre a escola, mais precisamente, sobre os demais atores 

que o compõem, como veremos mais adiante. Herda-se a lente da escola ruim, violenta, 

conflituosa, difícil de se trabalhar, de se estar, e se mantém com essa lente. Encontramos em 

Helman (2009) uma possibilidade de compreender essa inculcação da lente social pelo 

indivíduo quanto à construção de sua própria lente. 

Em certa medida, a cultura pode ser encarada como uma “lente herdada” através da 

qual o indivíduo percebe e compreende o mundo em que habita e aprende a viver 

dentro dele, crescer dentro de qualquer sociedade é um processo de enculturação 
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pelo qual o indivíduo lentamente adquire sua “lente” (HELMAN, 2009, p. 12, grifo 

do autor). 

 

Qual o protagonismo de cada um nesse processo que envolveria engajamento para a 

construção de novas configurações escolares? Observamos que há esforços de todos os lados, 

porém há muitas críticas que são delegadas ao outro e geram um certo descompromisso por 

parte de quem as enuncia.  

A escola sem pessoas é somente uma estrutura física, o que dá vida a ela são os corpos 

que ali se movem, são as relações que se constroem em seu cotidiano, assim torna-se 

impossível que se busque apreender as representações sobre o que se pensa sobre “escola”, 

nesse contexto, sem que olhemos para os sujeitos que a constituem. 

  Na construção dessa categoria, uma inquietação foi nos tomando conta, pois fomos 

descortinando os elementos que contribuíam para a nomeação Escola de Passagem na medida 

em que indagávamos por quais motivos era assim e desde quando o cenário escolar era visto 

assim. As narrativas sempre foram colocadas num tempo que transita entre o passado e o 

presente, um “foi” que ainda “é”. Percebemos que essa nomeação abarcava inúmeras 

características negativas sobre a escola. 

 Assim, é necessário retomar Moscovici (2012) para que nos confortemos com o fato 

de que não há categorização que não abarque juízos valorativos “Categorizar alguém ou 

alguma coisa significa escolher um dos paradigmas estocados em nossa memória estabelecer 

uma relação positiva ou negativa com ele” (MOSCOVICI, 2012, p. 63). 

A seguir passaremos a apresentação do Quadro 2  com as representações sobre a 

Escola, esclarecendo que utilizamos a seleção de palavras ou frases, destacadas das 

entrevistas, sempre que se referiam à Escola, buscando-se assim a construção desta categoria. 

Em seguida, discutiremos e analisaremos o material produzido. 
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Quadro 2: Caracterização da Escola 

 

D [...] dinâmica de conflitos, tem uma intensidade maior que a média das escolas [...] tem um grau de 

conflito na relação, no aceitar uma cultura escolar por parte dos alunos, é sempre mais difícil. [...]. 

Você tem muitos conflitos, principalmente entre professor e aluno, isso desgasta e gera situações de 

violência. [...]. A Escola acabava não tendo um ambiente pedagógico, conflito a todo momento. [...]. 

Tivemos quatro rebeliões [...] às vezes a gente ficava o tempo todo apagando esse incêndio, incêndio 

literalmente, tivemos aqui já quatro incêndios, de por fogo nas cortinas da escola, então você gera um 

ambiente, é um momento que fica difícil do pedagógico poder existir. [...]. A Escola tem essa 

dificuldade de muitas vezes dialogar, de entender essa realidade onde ela está inserida, até para saber, 
dá para ir até aqui e daqui pra lá.  

 

CP [...] estava todo mundo tão desesperado nessa Escola, você não faz ideia do caos que estava isso aqui 

em 2012 e início de 2013, um pedacinho dele, de chorar! Os alunos batiam em professores, não 

deixavam os professores entrarem na sala de aula, chutavam os professores, e aí sabe que chegava na 

hora da reunião era hora do desabafo, então não tinha estudo, porque quase todo dia era o desabafo, 

foi uma época muito crítica. [...]. Aí era todo o processo, não era nem com o professor nem com o 

aluno, isso aqui era assim, essa escola parecia um campo de guerra. [...]. O telhado dessa Escola, se 

eu contar você vai pensar que eu estou exagerando, mas tinha algumas partes cobertas e o resto era 

tudo descoberta, buracos, eles viviam no telhado aqui, mas eles já metiam o pé para quebrar mesmo, 

entendeu, então a escola era toda esburacada [...]. E aí eu falei nossa, é a cultura né, e eu chamava 

atenção e a diretora falava: não adianta é assim, eles fazem isso há anos. [...]. E era a cultura daqui, de 

quebrar tudo.[...] os nossos computadores e nossos tablets já foram roubados. 
[...] ninguém quer vir trabalhar nessa Escola, essa escola tem uma fama muito ruim [...] tem uma vaga 

na em nossa escola de manhã, ninguém vem [...] até na atribuição de estagiárias, ninguém quer vir 

para cá, todo mundo olha muito mal para a escola, e aí não tem ninguém. [...] Os alunos não faziam 

nada em sala de aula, não conseguiam e passavam mesmo com NS (não satisfatório), é essa cultura 

que se instalou na escola. 

 

AD [...] é muito próximo os pontos de droga da Escola [...] a gente teve muito caso de droga aqui. [...] 

Aqui é uma Escola de alta vulnerabilidade o diretor pegou a escola assim... numa reviravolta de 

indisciplina ... eu acho que ele tá meio que ... conseguindo organizar...  

 

P1 [...] eles colocam até fogo na sala, então a gente não podia deixar nem cortina, eles têm dificuldade 

para enxergar por causa do sol, bate sol. É complicada a dinâmica dessa escola aqui. [...]. Nós 

estamos dentro de um contexto [...] que em todos os segmentos aqui, em todos os segmentos têm 
falhas, têm falhas, mas assim, alguns segmentos com mais falhas, no meu ponto de vista, mas não 

chega a ser assim uma aberração, tanto é que a criança prefere ficar aqui, do que na casa deles. [...]. 

Não sei como esses cartazes estão aqui, porque a gente não podia colocar, porque de manhã tem aula 

aqui e é Fund. 2, né, eles colocam até fogo na sala, então a gente não podia deixar nem cortina, eles 

têm dificuldade para enxergar por causa do sol, bate sol. É complicada a dinâmica dessa Escola aqui. 

 

P2 

 

É uma escola difícil, muito difícil. Difícil pedagogicamente, o meio em que ela está, a violência onde 

as crianças estão, e elas trazem isso para dentro da Escola, então tudo isso dificulta o trabalho do 

professor. Se eu tenho a oportunidade de me retirar, vou sofrer para quê. 

 

Fono   Lá a maioria é (problema) comportamental, acho que é a região que a Escola tá  

 

Psico 

 
 

[...] já tacaram fogo na sala, drogas, de o aluno entrar na sala e passar um aviãozinho, ameaça 

professores, tem muito. [...] essa Escola tem alto índice de violência. [...]. É uma questão de violência, 
é uma Escola violenta! Violenta mesmo [...] é uma Escola problema!!  [...] já atacaram fogo na sala, 

drogas, de o aluno entrar na sala e passar um aviãozinho, ameaça professores, tem muito. Eu creio 

assim, isso eu estou falando por mim, acho que ela até possa ter visto, mas aquela coisa assim, eu não 

vi nada, por medo do que possa acontecer depois. Mas essa escola tem alto índice de violência [...] 

quando nós fomos lá eles até avisaram: é muito perigoso aqui. [...] nós fomos apenas uma vez, por 

medo, e eu falei: eu não volto mais lá. É perigoso, eu vou logo avisando. Eles ficam de olho sim. [...]. 

Essa Escola tem muito problema de aprendizagem e comportamental, nossa! [...] uma Escola que 

grita, que eram casos bem pesados [...] é a que “pega mais”, ele é pesado, os casos lá, é bem pesado.  
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Frente a essas representações podemos observar que o cotidiano escolar mostra-se 

impregnado de naturalização do que não deveria ser natural, de generalizações e de juízos 

provisórios que passam a ser definitivos, sendo estes especialmente dirigidos à classe social 

de baixa renda da comunidade escolar. Nesse momento, lançamos mão de uma conclusão de 

Araujo e Caldas (2012), segundo a qual “a escola, que deveria ser lugar de perspectivas e 

possibilidades, para muitos tem sido palco de depreciação, humilhação e consolidação de 

desigualdades” (ARAUJO; CALDAS 2012, p. 47). Mas, não somente para alunos, mas 

também para os professores, haja vista que muitos não querem escolher a escola ou pedem 

sua remoção, pois os educadores também tendem a viver situações no cotidiano escolar - ou 

se esquivam de vivê-las – que os levam a sofrer com as precárias condições e respaldo de 

trabalho, que igualmente os afetam.  

No intuito de fazermos uma análise mais abrangente não podemos deixar de 

considerar que as práticas escolares são produzidas no bojo de uma sociedade desigual, 

contraditória e em conflito (FRELLER , 2001, p.245).  

As representações referentes às especificidades dessa Escola, que a tornam tão 

singular e, ao mesmo tempo, tão parecida com muitas outras escolas públicas da periferia de 

São Paulo, caminham no sentido de um ambiente de circulação de drogas, violência contra 

pessoas e patrimônio, indisciplina, alunos com problemas de comportamento, vulnerabilidade 

escolar, características que habitam o fora e o dentro da escola. 

Essa Escola ainda não tem conseguido sustentar e garantir um ambiente educador, 

como bem colocado pelo Diretor, pela CP e pela professora, a despeito do entorno escolar, ou 

como disse o Diretor, falta construir diálogo com o fora “entender essa realidade onde ela está 

inserida, até para saber, dá para ir até aqui e daqui pra lá”.  

Ao que parece há um círculo vicioso que se retroalimenta. A falta de continuidade, 

mais presente no ciclo II, fragiliza os vínculos entre professor-aluno e o próprio processo de 

aprendizagem, que gera conflitos de convivência nas relações, que, por sua vez, acarreta a 

saída de professores e a falta de continuidade, que retroalimenta os conflitos e a não-

aprendizagem, e assim por diante. Essa é uma das concepções, especialmente, de quem está 

na gestão escolar e consegue compreender a influência da relação professor-aluno no processo 

de ensino e aprendizagem. Porém, não é a mais predominante, uma vez que a predominâncias 

das representações é a da violência, que é gerada no contexto exterior à escola e vem para a 

escola com o aluno. 
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Se nos deixarmos guiar por essas representações, o cenário que construiremos é 

bastante catastrófico: conflito, violência, drogas, indisciplina, rebelião, caos, agressão, 

incêndio, falhas, campo de guerra, desespero, medo, é “de chorar”, como disse a CP. Essa 

caracterização vista isoladamente não nos remeteria a um ambiente escolar, mas como se trata 

de uma experiência vivida, talvez a metáfora do campo de guerra possa ser útil para descrever 

as batalhas que educadores vêm enfrentando.   

Porém, como havíamos apresentado anteriormente, sobre um cenário vivo, algumas 

ações podem apontar uma pequena vitória de alunos e educadores nessa batalha. A Escola 

está em movimento, e tudo indica, pelas representações de seus atores que, ora trazem um tom 

mais negativo e resignado, ancorado num passado recente, ora revelam desejos e 

possibilidades de enfrentamento no presente-futuro.   

   

Mudanças no cenário - Novas representações? 

  

 Algumas narrativas, como a da AD “Diretor pegou a Escola assim, acho que ele está 

conseguindo organizar” e da CP “[...]. Não é assim, há anos! A gente não pode aceitar e ficar 

quieto. E aí a gente foi fazendo conversa com professor, tentando conscientizar na sala de 

aula, falando com os pais na reunião” revelam uma equipe engajada na mudança desse 

cenário, com ideias, ações e práticas que a escola vem desenvolvendo ou pretende 

desenvolver visando à melhoria do seu funcionamento e da qualidade da educação oferecida. 

 Essas práticas parecem revelar abertura para novas representações, ou como nos diz 

Moscovici, nascimento de novas representações no lugar de velhas representações 

(MOSCOVICI, 2012, p.41), apontando para narrativas mais potentes em relação à escola. 

Aí chegou esse diretor, uma nova cultura, foi difícil no início, a gente nem 

acreditava. Não tá bom ainda, mas vendo o que eu vi quando cheguei, eu digo: tá 
bom. Agora se você chegar aqui e dizer: você tá louca, isso aqui está bom? No caos 

que eu cheguei, isso aqui tá bom, tá um paraíso em relação ao que era, mas, assim, 

os alunos em relação àquela violência com os professores não. (CP) 

  

 A fala a seguir revela a visão do diretor sobre a função da Escola e acentua a 

importância de se estabelecerem redes com os recursos da comunidade, acessar a rede de 

proteção em que a comunidade escolar está inserida, com isso pelo diálogo buscar soluções 

conjuntas com as entidades, em seus dizeres “a escola também não pode estar sozinha, ela tem 

que estar com outras políticas públicas”. 

A primeira coisa que eu fiz quando cheguei aqui em janeiro foi entrar em contato 

com a rede de políticas públicas daqui do entorno e quando chegaram os professores 
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em fevereiro, a primeira discussão que a gente fez foi fazer um seminário da rede de 

proteção aqui. Nós fizemos em março na reunião pedagógica, até para discutir o que 

era rede de proteção, como é que a gente poderia pensar numa rede local de 

proteção. [...] veio o Conselho Tutelar da região, a promotoria da Vara da Infância, o 

CEDECA que trabalha com criança e adolescente na região, pessoal da saúde, veio o 

pessoal da Subprefeitura, Fábrica de Cultura, uma Rede que tem aqui com um grupo 

de vários movimentos sociais. [...] conversei com quase todo mundo que é de rede 

aqui, do delegado geral de toda essa região aqui, ao padre, ao pastor, [...] eu tenho 

essa visão, que a escola tem uma tarefa de ensinar esses conteúdos escolares, essa é 

a tarefa dela, agora, tem outras coisas que foram colocadas pra escola que não são 

atribuições dela, mas devido aos problemas da sociedade, às vezes caem pra escola, 
problemas são de saúde, das famílias, de outras naturalidades, de assistência social, 

cai dentro da escola e se cobra da escola resolver coisas que não é tarefa dela. A 

saída que a escola tem que ter é, definir claramente, isso aqui é minha tarefa e eu 

vou fazer isso bem feito e as outras coisas, enquanto ente de política pública, 

negociar com os outros parceiros que fazem política pública, isso que tem que fazer. 

[...] A ideia da Rede é importante, você tem que dialogar, conversar e cobrar de cada 

um, nem cobrar, fluir. (D)  

 

 Sua visão é bastante confluente com o discurso atual na educação pública, haja vista 

que uma das bases argumentativas para criação do NAAPA na SME (Portaria 6566/14), já 

mencionado, anteriormente é “a necessidade de efetivar a articulação entre os serviços de 

Educação, Saúde, Assistência Social, dos Direitos Humanos e da Justiça, entre outros, visando 

o fortalecimento de uma Rede de Proteção Social no território”. 

 Além dessa articulação com entidades e secretarias, os gestores e professores 

relataram estratégias e ações que revelam tentativas ou mesmo mudanças no interior da 

própria escola, como:  

 Diminuição do número de alunos na Escola. 
 

[...] a Escola tem que diminuir de tamanho. [...]. Hoje nós estamos por volta de 700. 

Quando eu cheguei aqui nós estávamos por volta de 900. [...]. Essa é uma das 

estratégias também, pra você poder administrar, embora gere alguns incômodos, 

porque você diminui o número de alunos, dependendo de quanto você diminui, você 

diminui a infraestrutura também da escola, de funcionários. (D) 

 

 Reclassificação dos alunos com defasagem idade/série. 

[...] no sentido de tentar resolver em parte os efeitos da reprovação, colocar os 

alunos no ano/série da idade deles. [...] a partir da discussão com os professores, pois 
dava para perceber que aquele aluno não estava no oitavo ano e não é porque ele 

sabia menos, ele provavelmente foi retido por uma questão comportamental, de 

divergência, discordância com o professor... [...]. Ele (reprovado) tinha a mesma 

proficiência da média dos que estavam no oitavo ano. [...] e aí aqueles que já deviam 

ter concluído, conversar com as famílias se não seria o melhor caminho ele ir para 

um EJA, e aí não é uma coisa de você tirar ele da escola, mas discutir um itinerário 

de formação dele (D) 

 Foco na alfabetização.  

[...] trabalhar melhor os ciclos iniciais e tentar pegar o problema. (D)  

[...] as professoras aqui têm um projeto. Elas mesmas encararam um projeto que eu 

achei bacana. E elas assumiram isso. As professoras que estão com os três 4º anos, 
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elas estão com eles desde o 1º ano, seguem junto com o aluno nos anos iniciais. 

Então quase não tem criança analfabeta (AD) 

 

 Substituição do Projeto de Recuperação Paralela, obrigatório na rede para Projeto de 

Acompanhamento Pedagógico em matemática e Português, ou grupo de estudos como 

gosta de nomear a professora 2. 

Esses alunos que estão com dificuldades na parte da manhã, no contra turno, eles 

frequentam, teriam um acompanhamento pedagógico, mais lúdico. [...] Os alunos 
que frequentam é visível a evolução deles. Então se vc pega esse aluno com 

dificuldade no segundo, no segundo e no terceiro, ele já não vai ter mais dificuldade 

no quarto, então é esse afunilamento que eu pretendia o ano passado e ainda estou 

com esse projeto este ano, para que não vá um grande número de crianças sem estar 

alfabetizadas... (P2)  

Agora a prefeitura abriu aí uma brecha para ter a recuperação paralela dentro do 

horário deles[...]. (CP) 

 

 Abordagem coletiva de prevenção ao uso indevido de drogas. 
 

Uma das coisas que a gente avançou agora, num projeto esse ano que até deu uma 

aproximada mais na saúde, foi trabalhar com as drogas, o projeto “Tamo junto”, que 

foi um projeto que envolvia uma capacitação, via Ministério da Saúde com uma 

parceria da Secretaria da Saúde com a Educação. Os professores acabaram 

trabalhando com os alunos a questão da prevenção junto com o pessoal da Saúde e o 

pessoal da Saúde entrava para trabalhar com os pais. Teve as oficinas com os alunos 

e depois teve as oficinas com os pais. A participação foi baixíssima, foi mais a 

experiência em si, a iniciativa que eu acho, foi válida. Não sei se depois vai 
conseguir manter isso. 

 

 Tentar fazer parte do programa federal, PDDE interativo, captando recursos para 

tentar desenvolver “estratégias inovadoras” e “buscar soluções além do âmbito daquilo 

que a gente tem na escola”, segundo o Diretor.  

Então você vai fazendo o diagnóstico. Então ele abre um Plano Estratégico. Ele vai 

selecionar 30% daqueles problemas que são os piores... (AD) 

 

A AD detalhou o plano, que realizou em conjunto com o diretor, tanto no que tange ao 

diagnóstico quanto às ações pensadas para sua melhoria. Embora seja um material narrativo 

bastante rico para leituras e análises não nos centraremos nele, pois requereria um 

aprofundamento no funcionamento escolar que esta dissertação não pretende realizar. Não 

sabemos se essa escola foi ou não contemplada em seu plano para receber a verba federal que 

tanto almejava. 

 Alguns outros projetos narrados vão ao encontro de ações mais potentes na relação 

escola e aluno, como o Projeto de Dança e Corpo, de grafite em parceria com a Casa de 

Cultura, de horta e de música, elogiado pela CP e defendido pela P1 e conforme fala a seguir. 

Por isso eu ouço muita música com eles e eles cantam, eles gostam do projeto de 

flauta porque eu sinto que eles ficam felizes. [...] 70% chorou e teve criança que eu 
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nunca dei aula para ele, e ele falou assim: “professora desde que eu comecei a fazer 

o projeto de música eu sou mais feliz” (P1). 

Quanto a esse movimento da escola, nos interessou ressaltar e pontuar o movimento 

dos seus atores na busca de patamares melhores na convivência e na aprendizagem e revelar 

um transito nas representações, ao emergirem, na Escola, outras que narram os engajamentos 

dos que permanecem, com outro jeito de funcionar. 

 

3.4 Caracterização e representações sobre a docência  
 

          Iniciaremos analisando o perfil quanto ao gênero dos docentes que compõem o quadro 

da unidade escolar. As docentes entrevistadas são professoras polivalentes, dos anos iniciais 

do ensino fundamental, e fazem parte de um quadro de professores do ensino fundamental, 

ciclo I e II 42.  

Na escola, a distribuição por sexo na docência se alinha com estudos da distribuição de 

sexos no corpo docente da maioria dos países, com prevalência da presença feminina de 85% 

no primário e 55% no secundário na carreira do magistério (TARDIF, 2012, p. 141). Na 

escola pesquisada, temos a seguinte configuração, conforme tabela 6: 

 

            Tabela 6: Distribuição por sexo na docência 

         Ensino Fundamental          Homens          Mulheres 

       Ciclo I (1º ao 4º ano)             01               16 

      Ciclo II (1º ao 4º ano)             09               23 

                Total            10              39  

            Fonte: Dados fornecidos pelo diretor da escola. 

        Uma vez que a opção de corte para a entrevista com professores e coordenador foi o 

Ciclo I, as docentes desta pesquisa não se distanciam do perfil do magistério, sobretudo nas 

séries iniciais, e também são a maioria do sexo feminino, 16 mulheres e somente 01 homem. 

No Ciclo II, ou séries finais, a diferença diminui, e há, na escola, 23 mulheres e 09 homens.  

        Almeida (2004), ao discutir a profissão docente, ressalta a importância da atuação das 

mulheres, por ser a “profissão feminina dos tempos atuais”. (ALMEIDA, 2004, p.65). 

                                                             
42 Optamos pela nomenclatura que nos foi fornecida pela escola à época da solicitação dos dados, embora tenha 

havido mudança nessa denominação, conforme já informado anteriormente. 
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        A partir dos dados nos relatórios de encaminhamentos e de informações, cedidas pela 

coordenadora, sobre quais crianças, de fato, haviam sido encaminhadas para o Cefai e fizeram 

algum tipo de atendimento no serviço, configuramos as professoras que participariam do estudo. 

Realizamos a entrevista com duas professoras que tiveram seus alunos encaminhados para o Centro. 

       Na tabela 7, apresentaremos as características gerais das professoras que fizeram parte do estudo. 

 

      Tabela 7: Perfil das docentes entrevistadas  

 Idade 

 

   Profissão Tempo de  

atuação 

como 

professora 

Tempo de 

atuação  

na UE 

Formação  

 

Professora 

Ciclo I  
 

61 anos Professora de Educação 

Infantil e Ensino  
Fundamental 

 

  25 anos 

(RME e  
Particular) 

4 anos Pedagogia e  

Especialização 
Psicopedagogia 

 

Professora  
Ciclo I 

50 anos Professora de  
Ensino Fundamental  

4 anos 
(RME) 

 

4 anos Pedagogia e  
Especialização   

Psicopedagoga 
Fonte: Dados fornecidos pelas duas professoras entrevistadas da escola.  

Observamos que, embora estejam em faixas etárias não muito distantes e com larga 

experiência profissional, na prática, essas experiências se diferenciam, pois uma docente está 

há 25 anos na profissão e outra há 4 anos, sendo que esta fez uma escolha mais tardia de 

entrada para a sala de aula. 

           É possível ouvir no relato da professora 1 que está há 25 anos em sala de aula e, por 

isso, já está cansada e busca a aposentadoria como caminho futuro. Essa fala não apareceu na 

professora 2, que trabalhou por 15 anos como secretária escolas na RME, embora, ao se 

referir ao grupo de professores novos, não se inclua nesse grupo. A P2 não se vê nova na 

docência, pois nessa escola, esta é a média dos atuais professores, compondo um grupo 

grande de professores com poucos anos na escola e, algumas exceções, com mais tempo de 

instituição.  

         Optamos neste estudo por fazer um recorte sobre as concepções sobre a docência, tanto 

obtidas a partir das próprias professoras como as de outros entrevistados, pois acreditamos 

que eles se relacionam com o olhar que se tem sobre o aluno, enquanto objeto de 

encaminhamento, assim se a professora acredita que seu papel é olhá-lo integralmente, muito 

além do lugar de aluno, buscará dar conta das diversas demandas que ele tem. Não se trata de 

uma defesa à cisão aluno-criança/jovem, até porque isso não é possível em educação, mas de 

saber onde e como colocamos o foco da nossa prática.  
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Eu não tenho outra coisa a não ser dar o meu amor, a minha dedicação e o meu 

carinho [...] A minha palavra chave é amor [...] Eu trago roupa, trago sapato, eu 

arrecado, eu doo (P1) 

          Em nosso recorte das entrevistas com as professoras tornou-se possível destacar 

algumas representações sociais sobre a docência, neste viés de constituição de identidade 

docente, como um lugar de muita dedicação, carinho, com um objetivo maior, ser cuidadora, 

dar atenção, que gosta muito do que faz, mas também de alguém que se angustia, que está 

cansada, que não dá conta.  

          Cabe destacar que o que vai se traduzindo como representações sociais da docência 

partem do funcionamento do sistema educativo, das políticas educacionais, das ideologias, e 

das próprias experiências, construídos num processo social e subjetivo, internalizado como 

um saber escolar que orienta a prática como docente (MENIN, et al, 2012). 

 No quadro 3, apresentaremos as representações das duas professoras entrevistadas 

sobre a docência e, posteriormente, faremos as análises. 

 

Quadro 3: A docência por ela mesma  

P1 P2 

[...] eu sou um pouco mãe, um pouco enfermeira, 
um pouco amiga, um pouco educadora. [...] eu 

levo tudo de uma maneira bastante forte, sabe, é 

aquele apego mesmo. [...]. Eu não tenho outra 

coisa a não ser dar o meu amor, a minha dedicação 

e o meu carinho [...]. A minha palavra chave é 

amor [...] meu trabalho é feito em cima de amor. 

[...] Eu gosto muito do que eu faço. Eu estou 

cansada, né, faltam poucos anos para eu me 

aposentar [...] eu sou bastante dedicada e eu 

percebo muitas coisas. [...] é difícil para mim não 

me envolver, por esse carinho que eu tenho por 

eles. [...]. Eu trago roupa, trago sapato, eu 
arrecado, eu doo. [...] você tem que ter muito amor 

e muito carinho para poder reverter um pouquinho 

o quadro enquanto aluno dessa escola. [...] a gente 

trabalha muito assim em função do ser humano 

mesmo, o aluno fica para depois. [...] o corpo 

docente aqui é fabuloso/ eu tenho orgulho de 

participar desse corpo docente. [...] eu faço um 

trabalho legal. Assim, é um trabalho que não é 

divulgado, porque eu acho que aos olhos deles só é 

preciso ser visto, por mais ninguém; [...] enquanto 

aluno eu garanto o meu trabalho, eu faço o que eu 
posso e o que eu não posso, sabe. [...]. O teu 

produto é o aluno, é uma criança, eu tenho esse 

olhar, antes do aluno é uma criança.  

Para trabalhar aqui você tem que gostar muito do que 
quer, ter um objetivo, não salarial, tem que ter um 

objetivo maior pra poder ficar, não para poder, mas para 

querer ficar, essa é a diferença. [...] o que eu acho que eu 

devo fazer aqui não é alfabetizar, é ensinar o aluno a 

encontrar o seu próprio caminho. [...] eu vou detectando 

como é que o cérebro dele, como é que ele processa a 

aprendizagem. [...] é essa outra leitura que a gente tem 

que ter. Se o teu aluno não aprende e você perder meia 

hora lá fora conversando com ele numa H.A. [...]. Porque 

se eu não converso com ele eu brigo com ele. Se eu brigo 

com ele, ele briga comigo, porque ele só tá querendo que 

eu brigue com ele. Eu brigo com ele e ele briga comigo e 
eu mando para a direção, se eu mando todo dia ele para a 

direção enquanto o irmão dele não sai da clínica, eu perco 

essa criança. Então melhora bastante a aprendizagem 

deles, eu tenho 99% alfabéticos na minha sala de 3º ano, 

só tenho um que não é alfabético. E tem vários 

professores que tem esse jeito, são os professores que 

ficam né, e aí a gente vai levando. [...] O que o professor 

faz na aula dele, em 45 minutos, não dá conta / o 

professor por mais que ele se esforço dentro do turno, ele 

não dá conta. [...] Essa é a nossa angústia, será que nós 

tentamos tudo, se a gente tivesse essa certeza/ aí, né, olha 
o pedagógico vai da página 1 a página 100, se você foi 

até a 100 você manda pra frente, mas não é bem assim, 

então a gente sempre está com aquela sensação - será que 

se eu tivesse mudado a metodologia. 
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Explorando um pouco mais esse cenário, predominantemente feminino, é possível 

extrair que nas representações há uma série de conhecimentos sobre a identidade e a profissão 

docente que estão impregnados de experiências pessoais, vivências com alunos, nas práticas 

cotidianas, nas conversações diárias entre professores, e que circulam na cultura escolar. Mas 

esses conhecimentos de senso comum coexistem com os adquiridos nos bancos universitários 

ou formações docentes, como exemplifica a Professora 2 que busca compreender “como o 

cérebro funciona e processa a aprendizagem” para exercer a docência, especialmente para 

ajudar os alunos que participam do seu “grupo de estudos” a desenvolverem sua 

aprendizagem. 

        Algumas ressonâncias nas representações são percebidas entre ambas, como a conversa, 

o acolhimento das vivências dos alunos, a priorização da relação, do cuidado.  

        Mas é possível constatar que a tônica na fala da Professora 1 está no aluno, na sua difícil 

e sofrida condição humana, assentadas na carência social e cultura desses e, na tentativa de 

amenizar esse lado para ele, pauta sua atuação numa visão do duplo: mãe-professora, com 

isso o conhecimento que deve ocupar o lugar principal da relação pedagógica entre aluno e 

professor, não ocupa o plano central. 

Almeida (2004) destaca que, na sociedade brasileira do século XXI, há uma crucial 

importância das mulheres na docência, haja vista ser uma profissão feminina, assim são:  

[...] as principais encarregadas da educação das crianças e de jovens [...] 

como mães e professoras, as encarregadas de fazer da educação um 

instrumento para a paz, num mundo permanentemente em conflito, de 
recriar a esperança e serem as construtoras de uma utopia possível, 

sonhada desde os tempos republicanos: a educação como direito de 

todos. (ALMEIDA, 2004, p.65) 

         Nesse papel do duplo, mãe-professora, não é suportável a falta vivida pelo aluno-filho: 

material, afetiva e social, mas sua falta da não aquisição do conhecimento é suportável, pois 

desta finalidade se distancia como objeto de sua prática profissional ao se assumir outros 

papeis: 

[...] eu sou um pouco mãe, um pouco enfermeira, um pouco amiga, um 
pouco educadora. (P1) 

          Em que medida a desilusão do lugar de “mestre do ensino”, de “educador” dá lugar a 

outras facetas do papel de professor, co-criados no cenário vivido e os transformam em 

enfermeiros ou assistentes sociais, ou seja, em trabalhadores sociais? Assim, como na 

entrevista com Rosini Christin, narrada por Bourdier, a generosidade da professora 1 revela o 

paradoxo: ao apresentar a dedicação aos alunos, desnuda o tempo transcorrido, no qual deu 
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tanto de si ou perdeu tanto, um sentimento ambíguo, revelado no cansaço e alívio ao constatar 

que está prestes a se aposentar e sair da sala de aula. (BOURDIER, 1997, p.538) 

          Dentro dessa multiplicidade de papéis aludidos, vale uma aproximação com a pesquisa 

realizada por Cillini, Novais e Malusá quanto à proximidade da profissão docente com outras 

profissões, sendo: 34% dos sujeitos da pesquisa destacam a aproximação com a de psicólogo; 

15,62% com a de médico; 9,38% de pastor/padre, entre outras (CILLINI; NOVAIS; 

MALUSÁ, 2012). Essas proximidades com as profissões de psicólogo, médico, padre/pastor 

sugerem que os elementos como saber ouvir, entender sentimentos, aconselhar caminhos, 

cuidar da saúde física e mental e suprir materialmente e espiritualmente estão intimamente 

ligados às representações do papel do professor.  

          Algo semelhante se apresenta nos relatos dos docentes ao valorizarem condutas de 

escuta, conversação, suprir materialmente e afetivamente, dar amor e carinho que vai ao 

encontro do que contém a Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1998a), 

no art. 6º: 

Artigo 6º - Propiciar um ambiente adequado à aprendizagem. A 

aprendizagem não ocorre em situação de isolamento. Portanto, as 

sociedades devem garantir a todos os educandos assistência em 

nutrição, cuidados médicos e o apoio físico e emocional essencial para 
que participem ativamente de sua própria educação e dela se 

beneficiem.  

         O grifo foi dado por nós, pois acreditamos que há de se reconhecer a importância deste 

artigo da Declaração na compreensão do peso do ambiente e condições para a aprendizagem, 

porém há que se reconhecer também que o professor não pode ser o único a carregar o ônus 

da ausência dessa não assistência por parte da sociedade. Caso contrário, misturam-se os 

objetivos e finalidades da escola com os da sociedade. 

[...] a gente trabalha muito assim em função do ser humano mesmo, o 

aluno fica para depois. (P1) 

[...] o que eu acho que eu devo fazer aqui não é alfabetizar, é ensinar o 

aluno a encontrar o seu próprio caminho. (P2 referindo-se aos alunos 

que atende na sala de apoio pedagógico, no contraturno escolar)  

 Ao que parece, as representações apresentadas sobre a docência, apreendidas a partir 

das narrativas da professora 1, assentadas na carência social e cultura dos alunos, trazem 

implicações sobre a prática cotidiana e, especialmente, sobre a própria maneira de 

compreender o aluno. 

No capítulo 4, abordaremos a visão sobre as famílias, cujas crenças nas faltas e falhas 

a elas atribuídas, podem estar alimentando essa visão de mãe que se coloca à frente do papel 

de professora/educadora. A palavra amor é o que a move a prática docente da professora 1 e 
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também o caráter assistencialista da escola e da docência está presente. A Professora 2 quase 

não explicitou essa concepção, embora se veja como alguém que deva oferecer escuta e apoio 

para o aluno, quando a família não cumpre o seu papel.  

 

3.5 Representações sobre a formação docente  
 

 No decorrer da pesquisa, os entrevistados, tanto do Cefai como da Escola, relataram 

concepções, experiências e ou expectativas em torno da formação docente, assim daremos 

destaque e discutiremos alguns elementos que compõem esse tema, com o intuito de 

compreender a relação entre formação e a questão dos encaminhamentos escolares, a partir 

das narrativas dos entrevistados. 

Na visão da Coordenadora do Centro, há uma estreita relação entre formação e 

encaminhamento, quando explicita sua ideia ao falar da escola. 

Ela tem menos encaminhamentos; ela teve em algum determinado momento, ela 

teve um grande encaminhamento. A partir da discussão em locus, da formação, ela 

começa a produzir conhecimento. E a escola ela precisa produzir conhecimento, ela 

é o espaço de produzir conhecimento. Então a formação ela não dá conta do fazer da 

escola, ela só norteia o fazer da escola, dos aportes teóricos, você discute, diz um 

pouquinho da questão. Mas a escola vai olhar lá para a prática, para o dia a dia, em 

locus, e dentro daquilo ela vai produzir outros conhecimentos, outras formas de 
atuar, que vai dar conta daquilo, que vai conseguir gerir o espaço, entendeu. (CC) 

 

  Na sua concepção, a junção da produção de conhecimento e de formas de atuar, a 

partir da discussão que deve ocorrer na formação, é um caminho valioso para diminuição dos 

encaminhamentos escolares. Sua crença se ancora concepção de que as escolas que mais 

produzem esses espaços na formação, reflexão ou discussão, são as que mais diversificam sua 

forma de atuar no campo das crianças com dificuldades de escolarização. 

 As representações da Equipe Multi, distante do ambiente escolar, revelam ser de 

grande necessidade a formação de professores. A AS discorreu sobre uma experiência em 

reunião de professores em uma escola em que participou como estagiária, juntamente com 

outra assistente social e afirmou “tem que se trabalhar mais com os professores do que com os 

alunos, porque olha, se via cada absurdo, ainda bem que nessa época eu era ‘escragiária’ e eu 

só ficava anotando”. E a Psico complementa, “Eu participei de várias, porque tem estágio na 

Psicologia escolar, e ela tá falando uma verdade, elas precisam mesmo, era horrível de ver”, 

acrescenta em seu discurso o fato de que as professoras apresentam “metodologias 

ultrapassadas” para as crianças de hoje.  
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O que observamos, contudo, é que, mesmo reconhecendo essa necessidade de 

formação, quase ou nada se implicam, pois, como vimos no capítulo anterior, a Equipe se 

mantém distante das escolas e da necessidade que elas mesmas anunciam.  

 A Paai, até mesmo pelo seu fazer cotidiano se dar dentro das escolas, na itinerância, 

apresenta uma visão muito próxima das necessidades e dos limites vividos pelos professores, 

no que se refere a uma capacitação ou formação fora do horário de trabalho, como veremos na 

fala a seguir. 

Essa é uma grande dificuldade que a gente tem. Os professores reclamam muito de 

não ter formação em serviço, dentro do horário de trabalho, que ele possa se 

ausentar da sala de aula para fazer a formação, dentro do horário de trabalho dele. A 
proposta que vem de cima é formação fora de horário de trabalho. E aí qual que é o 

entrave, a maioria dos nossos professores acumulam cargo, e às vezes não são os 

dois cargos dentro do município, é no Estado, é em outra rede, ou às vezes em outro 

município, então eles reclamam muito disso. E tem a questão de atrelar também essa 

capacitação a sua formação para que isso venha a refletir na sua questão funcional, a 

gente tem um número grande de gestores e de professores que estão se aposentando, 

então eles estão querendo ir atrás das duas últimas referencias, que é para aumentar 

o piso salarial que é para poder aposentar com maior dignidade, né, a gente tem 

todos esses entraves. (Paai) 

 

 Os entraves a que se refere compõem as condições reais de trabalho dos docentes. Faz 

uma crítica a nova normatização que leva a formação para fora do horário de trabalho do 

professor, constituindo-se num complicador para o próprio trabalho do Cefai. Acrescentou 

que, quando ficou em consulta pública o Programa Mais Educação, participou de um grupo 

que elaborou uma manifestação contrária e essa diretriz: “a gente ressaltava coisas 

importantes que vieram de outros momentos históricos-políticos que poderiam ser garantidos, 

como por exemplo da questão da formação continuada em serviço”. Esse grupo, porém, foi 

convidado, por instâncias superiores, a redigir o texto de uma forma mais branda e “mudamos 

a contragosto, reescrevemos de uma outra forma, mudou bastante o contexto, mas isso faz 

parte, a gente é funcionário público e a gente sabe muito bem ninguém é inocente de como as 

coisas funcionam”. Sua fala revela uma postura bastante alinhada e política em defesa de 

concepções da classe a que pertence.  

 O Diretor, ao discorrer sobre como a formação se dá em sua escola, fala de um tipo de 

formação que está ao alcance da escola, mas que depende da estrutura interna dessa. 

[...] a estrutura da prefeitura te permite fazer um programa de formação tal, agora se 

você tiver as pessoas, tiver condições. A gente aqui não conseguiu fazer algo assim 

mais sistematizado. Então, a tem gente espaços, a gente usou, tem usado esses 

espaços, nós temos assim uma maioria de professores que estão no horário coletivo, 

a maioria aqui faz JEIF 43, tem a jornada e um ou outro que opta pelo horário 

                                                             
43 A Portaria nº 647 de 25/01/2008 em seu § 4º esclarece que “A Jornada Especial Integral de Formação (Jeif) 

corresponde a 40 (quarenta) horas/aula semanais, sendo 25 (vinte e cinco) horas/aula de regência e 15 (quinze) 
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coletivo, tem umas reuniões. Mas o que eu acho que dificulta um pouco é fazer um 

processo de formação continuada mais sistemático, e eu acho que a gente só vai 

conseguir fazer isso quando você conseguir criar uma equipe e esse ano a gente 

conseguiu desde o início do ano. [...] Normalmente, o coordenador pedagógico é o 

que teria maior, ajudaria na gestão, a puxar mais o processo de formação, porque o 

diretor, por mais que ele queira, ele tem toda uma carga administrativa que às vezes 

o impede de estar ali fazendo esse trabalho sistematizado, embora o diretor tem que 

estar presente participando, discutindo, mas se não tiver a coordenação pedagógica 

ativa é difícil. Então, o nosso problema aqui é um pouco isso, a própria estrutura da 

escola tem dificultado. [...] esse primeiro problema que a gente tem é, eu diria, 

vamos dizer assim, é você não conseguir consolidar uma equipe gestora que tenha 
uma capacidade de organizar pros trabalhos de formação mais sistemáticos. Dentro 

da equipe gestora eu tive mais dificuldade com a coordenação pedagógica. (D) 

 

Embora o Diretor reconheça os caminhos de formação que, no PP da Escola, constam 

como espaços que compõem a formação de professores, competência do coordenador 

pedagógico, pontua que as trocas e dificuldades tidas no cargo de coordenador dificultam esse 

caminho. A CP, que é a mais antiga na escola, teve um problema de saúde que a afastou por 

volta de seis meses do cargo. A descontinuidade é a justificativa apresentada para os entraves 

na formação, no caso da referida escola. 

Mas, ao ouvirmos os demais atores, compreendemos um pouco mais esse cenário. 

[...] o ruim é que fica nas costas da coordenação essa formação, as pessoas ainda não 

entenderam que a formação é deles, não é minha, não sou eu que tô formando, eu 

não sou professora de faculdade para dar formação, a formação é uma coisa que 

nasce de um conjunto. (CP) 

O coordenador é responsável pela formação dos professores, no primeiro ano que eu 

cheguei aqui eu via aquela coisa... não existia formação, cada um  fazia o que queria, 

era mais um local onde se dava recados, formação não tinha, por exemplo, tinha um 

texto que eles tinham que ler, mas era quase tudo individual, e aí eu trouxe uma 

proposta de formação que eu tinha dado na outra escola, que era falar sobre os 

educadores, e eu achei até interessante, porque eles gostaram, eles amaram, eles não 

estudavam os pensadores da educação... [...] mas aí se perdeu, hoje a reunião 

pedagógica é mais informativa do que formativa. (AD) 

 Vemos entre as duas entrevistas uma dissonância, pois se uma sente a formação como 

algo que fica nas suas costas, a outra, vê como de responsabilidade do coordenador e faz uma 

crítica que encontra ressonância na fala do diretor quanto a não ter esse trabalho de forma 

mais sistemática na escola. Como a AD já atuou nessa escola como coordenadora pedagógica, 

no primeiro semestre de 2013, antes de sua passagem para AD, tem uma experiência positiva 

de receptividade do trabalho de formação junto aos professores. 

 A CP também discorreu sobre suas experiências na formação de professores, conforme 

segue. 

                                                                                                                                                                                              
horas/adicionais; destas, 11 (onze) a serem cumpridas obrigatoriamente na escola e 04 (quatro) em local de livre 

escolha”. Disponível em http://www.sinpeem.com.br/ . Acesso em 08/05/15. 

http://www.sinpeem.com.br/
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1 - [...] chegava na hora da reunião era hora do desabafo, então não tinha estudo, 

porque quase todo dia era o desabafo, foi uma época muito crítica. [...] então perdeu-

se essa parte da formação...Então a gente voltou aos pequenos textos.  

2 - [...] E aí a gente começou a discutir no PEA 44, que era um momento de estudos 

sobre isso, nós trouxemos alguns estudiosos que falavam sobre a violência dos 

bairros. Como são os bairros mais violentos, de onde surge isso.  

3 - [...]. O que está pegando mais agora esse ano é o SGP – Sistema de Gestão 

Pedagógica, ninguém está entendendo muito bem.  

[...]. Então, existe aqui este tipo de boicote, entendeu. Se a gente não fizer essa linha 

dura com eles no passo a passo, não acontece. (CP)  

 A fala mostra suas crenças e limites de atuação, ao longo de seus 4 anos de 

coordenação pedagógica, incluindo seu afastamento por doença. Assim num momento inicial, 

o espaço de formação foi comprometido pelos conflitos disciplinares que ocorriam na escola, 

num segundo momento, começou a se configurar um início de formação, com discussões em 

torno das necessidades dos docentes e no terceiro e atual momento, a restrição do espaço de 

formação, tendo em vista a implantação de um novo sistema de controle de notas, sobre o 

qual os professores estavam bastante confusos e resistentes quanto ao seu uso. Outro ponto 

que aparece em sua fala, são atuais conflitos velados de alguns professores e com a 

coordenação, que vem tentando contornar, mas que também interferem na proposta e 

efetivação da formação.  

Divergência ente professores ou grupo de professores também foram relatados pela 

P2, ao falar sobre a formação na JEIF tende a ver um momento de cisão de interesses. 

[...] Estuda-se os problemas... deveria ser assim, a JEIF é assim, teoria e prática, eu 

estudo para refletir a minha prática, trabalho e volto para refletir, se deu certo ou se 

não deu. É em grupo, mas cada um traz pro seu individual, né... [...]. Na prática é 

assim, eu vou olhar para o meu umbigo, só que nós somos um grupo, então o que eu 

acho que é importante: alfabetização, você que é do Fund, 2 acha que é indisciplina. 

Então seu problema é esse lá. Mas esse não é o meu problema, meu problema é a 

alfabetização, então eu tenho que ceder, então tudo bem, então agora a gente vai 

estudar indisciplina, a gente vai ter que trabalhar gêneros, porque está tendo 

problema disso na escola, mas eu queria trabalhar alfabetização, então deveria ser 

um consenso. Mas, professor de Fund. 2 vai querer discutir alfabetização? (P2 grifo 

nosso). 

 

 Ao que parece esse espaço compartilhado por professores com demandas diversas, 

talvez não dê conta de corresponder a expectativas de todos, havendo frustrações como a da 

                                                             
44 Portaria 1566/08 – SME Artigo 1º - Os Projetos Especiais de Ação - PEAs são instrumentos de trabalho 
elaborados pelas Unidades Educacionais, que expressam as prioridades estabelecidas no Projeto Pedagógico, 

voltadas essencialmente às necessidades dos educandos, definindo as ações a serem desencadeadas, as 

responsabilidades na sua execução e avaliação, visando ao aprimoramento das práticas educativas e consequente 

melhoria da qualidade de ensino”. Disponível em:  http://www3.prefeitura.sp.gov.br . Acesso em: 08/05/2015. 

 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/
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professora 2, ao mesmo tempo, pode ser o efeito da falta de solidez desse espaço na escola, 

como foi relatado pelo Diretor e CP. 

 Em uma das visitas à Escola, solicitamos participar de um conselho de classe, 

acreditando que esse poderia ser um espaço de se pensar coletivamente as dificuldades no 

processo de escolarização, porém não foi bem o que encontramos, conforme registro em 

caderno de campo. 

Os professores do ciclo 1, estavam concentradas na sala de informática, cada uma 

em um computador, virados para a parede, registrando as notas e observações de 

alunos no SGP. Estavam encontrando dificuldades, tendo em vista que alguns dados 

que eram registrados sumiam do sistema. A coordenadora foi bastante solicitada por 

essa questão, tentando dar opiniões sobre como solucionar os problemas. Ao mesmo 

tempo, fazia o conselho, falava com uma professora por vez ou em duplas, 

aproximando sua cadeira das mesmas. O agrupamento se dava por similaridade de 

série. Ela perguntava sobre os alunos que estavam com desempenho insatisfatório e 

elas respondiam. Foi observado que quase não houve reflexão ou discussão sobre 

qualquer aluno, simplesmente passando-se informações de um ou outro lado e a 

coordenadora rapidamente se dirigia a outro professor. (Caderno de campo registro 

de 04/06/2014) 

 Essa falta de discussão e de acompanhamento é apontado pela P1 e encontra 

ressonância na AD e, ao pelo que pudemos observar, impacta no encaminhamento de alunos. 

Você vai discutir e se fala, faz um relatório, mas não tem discussão entre a gente, a 

gente só sabe que foi encaminhado, ou que relatório a gente manda, e depois não 

sabe mais nada. (P1) 

Então o professor precisa fazer acompanhamento... o coordenador precisa fazer 

acompanhamento... agora o acompanhamento não é só encaminhamento. O 
acompanhamento é ver de que forma está sendo feito esse ensino, ver quais são as 

atividades, ajudar o professor com outro olhar [...]. Pra depois você fazer um 

encaminhamento para o INCLUI, o CAPS Infantil, porque senão, não tem sentido. 

(AD)  

 Talvez a formação pudesse contribuir para alargar os olhares à medida que oferecesse 

subsídios teóricos e práticos para se pensar a pratica docente e as questões do processo de 

escolarização. Poderia também ser um espaço de ajuda ao professor – necessário, como 

veremos mais adiante no capítulo sobre encaminhamentos - levando-o a se ver mais potente 

no papel que exerce e subsidiando seu trabalho na busca de soluções e enfrentamentos.  

 Essas considerações sobre formação de professores nos remetem a Macedo (1994 

apud Osti, 2004), na perspectiva que configura quatro fatores fundamentais, intimamente 

relacionados à formação docente.  

Primeiro, a conscientização do professor em relação ao que ele faz ou pensa a 

respeito de sua prática pedagógica; em segundo lugar o senso crítico considerando 

as atividades e procedimentos na sala de aula e os valores culturais de sua função 
docente; em terceiro a adoção de uma postura de pesquisador e não apenas de 

transmissor, e por último, o constante aprimoramento do conhecimento dos 
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conteúdos escolares e das características do desenvolvimento e aprendizagem de 

seus alunos (MACEDO, 1994 apud OSTI 2004, p. 05). 

 

Enfim, levando-se em conta o que pudemos obter quanto à formação de docentes no 

espaço escolar, é possível concluir que as representações dos entrevistados, Cefai e Escola,  

apontam dissonâncias no que se refere ao reconhecimento de sua importância; na Escola, há 

inconsistência na sua efetivação, distorções de sua finalidade, e dissonâncias quanto a de 

quem é a competência, portanto, ainda há muito a se fazer nesse campo, de maneira que a 

formação possa efetivamente contribuir para a discussão das questões de aprendizagem.  
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4 Os alunos e as famílias: a lente da falta  

 

4.1 Os alunos considerados problema  
 

Nesta primeira parte do capítulo, daremos destaque às narrativas dos participantes da 

pesquisa quando se referiram aos alunos considerados com dificuldades ou problemas de 

aprendizagem, ou de comportamento, por constituírem concepções e representações que 

justificam os encaminhamentos. Faremos a discussão a partir do que, nesses alunos, foi 

apontado e destacado para ser descrito à pesquisadora. 

Constatamos que, em sua grande maioria, as representações sobre esses alunos 

revelam um sujeito social que o cristaliza no lugar do aluno-objeto social, que carrega em si o 

problema, aquilo que é apontável no aluno.  

Arruda nos convida a compreender a relação epistêmica entre sujeito social e objeto 

social. 

O objeto não se oferece ao sujeito social independente de sua forma representada, o 

que implica que este sujeito não interage com o objeto em si, mas com esta 

representação. [...] A relação epistêmica de uma pessoa com um objeto é definida 

com e mediada pelos outros. [...] Não existiria objeto social sem esta mediação, que 

inclui o discurso e o universo de representações já circundantes no grupo. Da mesma 

maneira, o objeto ganha relevância social graças ao significado que se desenha para 

ele.” (ARRUDA, 2014, p.42) 

 

Destacamos a representação da CP ao falar dos alunos encaminhados: “[...]os 

problemas (alunos) aqui da nossa Escola são muito graves” - pois nos remete a essa relação 

epistêmica, o que parece constituir o objeto-aluno ganha relevância social graças aos 

significados desenhados para ele “alunos-problemas-graves”. 

As falas sobre os alunos considerados problemas apareceram espontaneamente à 

medida que cada entrevistado relatava suas versões sobre alunos com o perfil da pesquisa, 

alunos que foram ou deveriam ser encaminhados por apresentar dificuldades de aprendizagem 

e/ou de comportamento. Algumas narrativas são mais genéricas, como a do Diretor que busca 

revelar um panorama escolar e até mesmo fornecer suas explicações para tal, já outras, mais 

específicas, referindo-se a um aluno em particular.  

Entre os alunos citados, alguns deles compõem os 12 alunos que foram identificados 

como os encaminhados pela escola para Cefai/Equipe Multi, no ano de 2013, e foram 

nomeados, de modo fictício, para preservação de sua identidade, Marília, Mariana, Luciano, 

Karina, Caio, Elias, Guilherme, Ana Clara, Vicente, Heitor, Silvio e Kleiton; outros citados 

não fazem parte desses encaminhados. Além disso, algumas falas, tanto da escola como do 



110 
 

Cefai/Equipe Multi, se referem a um coletivo - “eles” - alunos com dificuldades para 

aprender, de comportamento e com deficiência, sem uma menção direta a um aluno, 

especificamente.  

Apresentaremos, inicialmente, concepções sobre os alunos considerados problema 

pelos participantes da pesquisa na Escola. Daremos ênfase às descrições que fazem desses 

alunos, discutindo os elementos que ancoram essas representações.  

Identificamos uma relação bastante estreita entre as representações sobre os alunos e 

questões ligadas à violência, agressividade e indisciplina, em que ora o aluno é compreendido 

no lugar de vítima ora de autor, tanto na escola como no Cefai e na Equipe Multi. Assim, 

devido ao fato da forte presença de narrativas nessa direção, ao se falar dos alunos 

considerados problema, compreendemos que essas representações foram se configurando um 

elemento importante para análise. 

E, ainda mais um eixo para análise, apresentaremos as concepções que circulam entre 

o aluno ideal e o normal, pois também ganharam relevância quando alguns entrevistados 

discorreram sobre o aluno considerado problema. 

 

Quadro 4 – Alunos considerados problema pelos entrevistados da Escola 

D [...] alunos com muita dificuldade de aprendizagem. Quando eu cheguei aqui, deu para perceber que 

até era um desafio da gente [...] grupo grande de alunos com fracasso escolar, muita repetência, isso 

explodia nas relações de convivência, conflitos. [...] No momento anterior, o que é que acontecia com 

esses alunos, eles não conseguiam ser alfabetizados até o quarto ano e aí ficava dois anos no quarto 

ano, depois de dois, ficava quase insuportável ficar o terceiro ano, ia para o quinto ano, mas com o 

mesmo problema, não era alfabetizado, começava a ser retido no quinto ano [...] já viram 

adolescentes, entram em conflito, até eu brinco aqui, são alunos com uma série de fracassos 

sucessivos, a adolescência já traz um questionamento, uma visão crítica disso e eles começam a 

divergir em outros componentes que a adolescência traz. [...] são alunos que vão para quinta, sexta 
série com quinze, dezesseis anos. [...] quer dizer, uma parte gera esses conflitos, essa situação 

desagradável da convivência, e outra parte acaba saindo, chega a um ponto que de tanta repetência, 

aos quinze, dezesseis anos ele já abandona [...] tem muito essa coisa nefasta da reprovação, então gera 

uma situação ruim no fluxo escolar, e aí você gera um problema [...] Esse é um desafio da gente. E 

aqui como a gente teve muito conflito nesse período todo, teve situações assim, limites de 

convivência, de conflitos, de relações violentas. 

[...] ele (Gustavo*) ficava o tempo todo no pátio ou fugia para as áreas de trás, usando droga quase o 

tempo todo, uma situação assim, não entrava para a sala até o dia que o menino surtou aqui [...] ele 

queria agredir os policiais... 

 

CP Os alunos batiam em professores, não deixavam os professores entrarem na sala de aula, chutavam os 

professores [...] Os portões eles abriam, na quadra as lâmpadas eram todas quebradas, tinha telhado 

para ir para a quadra, mas eles quebraram [...] eles não abriam caderno, não abriam o livro, 

professores tentando dar aula e eles bagunçando na sala, criando tumulto o tempo todo, correndo 

pelos corredores, mudando de sala de aula. Imagina o caos, olha o caos que estava estabelecido aqui, 

e a gente falava com eles e entrava por um ouvido e saia por outro. 

[...] ele (Luis) tem uma glândula amassada na cabeça, eu esqueci qual é o diagnóstico dele, então 

assim, ele tem retardo muito grave, problema mental grave, precisa de remédios fortes 

[...] ele (Paulo) é um doce de coco aquele menino, um doce, mas ele tem um atraso mental, um 
retardo, ele aprende.  
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[...] ele (Luciano*) era capaz de matar, ele partir para cima do outro tentando enforcar e era por nada, 

simplesmente o outro olhava para ele. [...] (irmãos) parecendo animais, não eram crianças normais, e 

não eram só crianças indisciplinadas. Sabe assim, não tinham nenhum tipo de relação social, não 

conseguiam estar no meio, se ele estivesse no meio de outra criança ele matava, não estou 

exagerando.  [...] foram domesticados nessa escola, eram que nem bichinhos. Batia em todo mundo, 

berrava, pegava as coisas e fugia, tinha que ficar correndo atrás dele pelas ruas, desde pequenininho. 

[...]. É um caso gravíssimo, também está lá para fazer avaliação lá no Inclui. Eu acho que é problema 

de vista ele (Elias*) não enxerga quase nada. Não se desenvolve, mas ele toma conta da família.  

[...] é superdotado. Parece totalmente retardado [...] não consegue aprender nada, não consegue 

aprender nada, não consegue fazer nada... (Vicente*) 

[...] alfabetizar ele (Fernando)  não consegue. Não consegue decorar letras e números, ele não senta. 
Ataca todos os professores assim, sem mais nem menos. Atazana um colega e começa uma briga 

dentro da sala de aula, ele não consegue conviver bem com os outros colegas. Ler e escrever ele não 

sabe, porque ele não tem muita compreensão. Mas é ótimo para ajudar, por exemplo: nós vamos 

transferir o almoxarifado de uma sala para outra, ele adora. Nós vamos carpir lá fora, aí tem que ter 

alguém junto com ele, porque não pode dar um instrumento daquele pra ele.... Aí nesse dia ele fica 

tranquilo, o dia inteiro, mas é só atividades manuais. 

[...]. O Psicológico dele é abalado, (João) não é o mental, o Psicológico dele é abalado. [...] é uma 

criança totalmente carente, [...] todo mundo que trata ele bem ele tem um carinho especial. [...] não 

consigo psicólogo para ele já indiquei ele para o psicólogo na UBS [...] Só que aí ele tenta 

acompanhamento Psicológico e volta para casa e vai ter o mesmo ambiente.  

[...]. Eu sou especialista, minha especialização na Faculdade foi TDAH, nisso eu tinha propriedade, e 

eu falei pra eles: “gente, eles vão partir ou para a violência ou para as drogas”. [...] Então, se o 
professor não trabalha junto com a família, o TDA desanda e é o caso do Francisco. Ninguém me 

escutou quando eu falei, ninguém fez o que eu pedi... 

[...]. E todos os alunos não alfabéticos são violentos. [...] Eu não sei, eu não vou ficar por baixo e para 

não ficar por baixo eu vou te bater e você vai respeitar, porque se você não respeitar você apanha, eles 

são assim, quem não é alfabético parte para o lado da violência, então todos esses que nos dão 

trabalho são não alfabéticos, eles se juntam para bater nos outros, que é uma forma de manter o 

respeito, se não respeitar, vai chamar ele de burro. 

 

AD [...] o menino é hiperativo, ele (Francisco) não parava quieto. [...] não para na sala de aula, aprendeu a 

ler, lê precariamente, né. Ele foi encaminhado para o Programa Inclui (ano de 2012), usuário de 

drogas [...] não consegue ficar dentro da sala de aula, ele vai para a área de tráfico e já fica lá [...] ele é 

um aviãozinho... ele passava drogas, muitas vezes ele também não tem um desenvolvimento bom na 

escola. Ele não consegue se manter na sala de aula, assim, ficar em uma atividade durante muito 

tempo. [...] ele não para dentro de casa, porque a casa é muito pequena, não dá pra ficar lá. Ele tem 

uma liberdade muito grande na rua. O que ele acha da escola? Que é a mesma coisa...não é?  vamos 

lá... esse menino vai parar dentro de uma sala de aula? Não, não vai. A professora quer que ele sente 

para fazer lição. Não dá. Ele percebeu que ele gritando, chorando, negando, ele conseguia ficar para 

fora, ele ganhou. 

[...] ele (Carlos*) agride o tempo todo [...] ele nos confronta, ele nos enfrenta. Todas as brincadeiras é 
para jogar alguém no chão. Ele é um enfrentamento constante, o que o grupo faz? O grupo recusa. Ele 

vai ficando cada vez mais vulnerável, certo. Porque a única forma de fazer é essa. Ele não aceita outra 

forma de se relacionar. Ele é alfabético, sabe ler e escrever! [...] Ele quer aprender. Mas ele já 

saturou... ele não tolera mais as frustrações que ele teve na escola, também... são muitos fracassos. 

[...] porque ele tá em vulnerabilidade... esse menino. A vida dele é cruel. 

[...] no caso dos irmãos, (Gustavo* e Silvio*) que são duas crianças não alfabetizadas. [...] Eram 

meninos que a gente ouve várias histórias deles. Que fizeram todas as tentativas, todas as alterações. 

Passaram por vários professores, disse que os dois eram muito bonzinhos. O que aconteceu com esses 

meninos? São usuários de drogas. Um aviãozinho, o outro usuário de drogas. Né... o pai presidiário. 

A mãe, não controla [...] ele pôs um gatinho dentro de uma caixa, pôs bombinha e estourou o gatinho. 

[...] eles achavam que eles eram donos da escola. [...] quebra o vidro aqui do corredor, e começa a 
ameaçar tudo quanto é professor. Ameaça a vida de todo mundo. Diz que vai estourar o carro de todo 

mundo aí na porta. Drogadíssimo.  

[...] ele (João) é um menino de rua, só vive na rua. Não tem o que comer [...] ele tem todos os dentes 

podres [...] Ele deve pedir coisa na rua. Ele empina a pipa no telhado. Ele é um menino... o tempo 

todo na rua. [...] pulando a grade, na quadra xingando não sei quem, ele bate em todo mundo, em todo 

mundo.  O que ele aprendeu? Que ele tem que bater, porque se ele não bater ele vai apanhar muito. 

[...]. Ele bate sem dó... ele bate sem razão... não precisa ter motivo [...] um menino totalmente 
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afastado de um livro. Não deve ter um livro na casa dele. Quando ele é pequenininho, o que você vai 

fazendo? Você vai contornando essa situação na sala de aula, até uns 10 ou 11 anos, essa situação é 

meio que contornada na sala de aula, conforme ele começa a passar a ser adolescente, ele já percebe 

que ele começa a ter uma fala, um poder, ele já consegue sair sozinho, se ele se revoltar, gritar, brigar, 

então é aí que acontecem os confrontos maiores. 

A criança eu acho só ... ela chega lá da EMEI onde ela canta, ela brinca, tem hora do parque, PA PA 

PA ... pra se enfiar numa EMEF que ela fica sentada as 4 horas [...] aí elas se enfiam aqui, a mãe tá 

vendo dentro da sala de aula... um professor faltoso, a criança chora, porque não quer fazer tanta 

lição, você já começa a ter problemas de indisciplina [...] Você acha que esse menino aguenta muito 

tempo numa sala que não tem desafios para ele? Não. [...] a professora outro dia trouxe ele (Pablo) 

para mim aqui... ele ficou quietinho aqui fazendo, ela falou que ele só quer correr na sala de aula... ele 
quer brincar, né... eu acho que ele olhou para a prova e pensou: “Eu sei tudo, eu vou brincar”. (risos) 

E ela ficou desesperada. [...]. Essa diversidade ... o professor perde o domínio. 

[...] você tem aquela parte de gestão da sala de aula, que eles tinham muito problema com disciplina, 

né. A indisciplina muitas vezes vem da falta de conhecimento que o menino tem da matéria, que 

desinteressa. A indisciplina, de acordo com pesquisas, ela tá muito mais ligada na questão do ensino, 

né, do que na rebeldia do menino, da adolescência.  

[...]. A maioria entra, dá sua aula, com as carteiras enfileiradas, põe lá sua lição, sai... a maioria é 

assim. A indisciplina está ligada à metodologia. Porque quando eles trabalham em grupo, quer dizer 

eles têm dificuldades em trabalhar em grupo [...] A professora M., que ainda está aqui. Ela fazia os 

agrupamentos e aí ela percebia exatamente isso, eles ficavam agoniados, porque eles não sabiam o 

que falar, o que discutir, não tinham essa habilidade de argumentar. Eles não tinham isso. [...] Então 

que cidadão eu estou formando? O fato, eu até discuti isso numa reunião pedagógica, na construção 
do PP. Que cidadão você está formando quando trabalha com uma aula frontal? Se você não tá dando 

a possibilidade para o menino argumentar, e compartilhar conhecimento entre eles, construir e 

ressignificar, rever o que pensa. Você não está dando a oportunidade para o menino avançar, não é?  

 

P1 [...] porque eles não têm carinho em casa [...] carente fisicamente, carente Psicologicamente falando, 

eles são bastante carentes, bastante. [...] clientela carente, precisando de carinho, precisando de 

bastante atenção, bastante atenção mesmo. 

[...] Ela (Karina*) está comigo há 3 anos, ela quando começou, veio fraquinha, fraquinha, depois ela 
deu uma melhorada, ela avançou, mas depois que o pai foi preso... deu uma caída, com dificuldade de 

assimilar conteúdo mesmo. [...] É uma menina que vem malvestida, vem suja né. [...] veio de chinelo 

de dedo e toda suja... ela chegou com uma calça de moletom toda suja... mas veio com aquele chinelo 

de dedo, todo sujo, unha suja... [...] O irmão dela tem um olho de cada cor. Então também tem 

problema. 

[...] Então é uma dó, é uma pena, está se perdendo mais uma pessoa para o mundo [...] nós perdemos 

alunos aqui de 14, 15 anos de overdose. 

[...] o Luciano*, ele chutava, ele batia, ele brigava muito, e aí a gente começou a entrar na casa, é uma 

família bastante grande e a mãe é totalmente apática. [...] Vem limpinho e tudo, mas assim, é um 

menino que não aprende de jeito nenhum, ele chegou a bater em mim, bater na outra professora, esses 

tipo de criança tem que ser encaminhado. 
[...] Carlos* não tem prontidão de 5 minutos sentado; um menino que não aprende de jeito nenhum; 

muito agitado; anda o tempo todo em sala de aula; lá fora ele não obedece ninguém; tem dificuldade de 

memorizar, ele não guarda. [...] ele ficar perturbando é de dentro para fora, então ele está com algum 

problema.  A semana retrasada ele estava triste e eu perguntei o que foi que você está triste, ele falou 

teve briga lá em casa, eu falei: o que aconteceu? A minha mãe deu duas facadas no meu padrasto. 

Falei: Carlos* fica quietinho não se envolve, porque a sua mãe tem um problema. Eu não falo que ela é 

viciada, eu falo, ela tem aquele probleminha, que se Deus quiser vai passar, mas você tem que ter um 

pouco de paciência, não se envolve, vai dormir, fica quietinho.  

 

P2 

 

[...] ele (Paulo) não é uma criança que fica calma, quieta, ele não segura o lápis na mão, entendeu, ele 

tem dificuldades neurologicamente falando. [...] ele grita, ele esperneia. Um dia eu tentei um 

pouquinho mais e ele fez xixi para não fazer. Então é um pouco mais difícil, frustra. 

[...] ele (Daniel) foi detectado com TDAH e ele toma remédio, ele é uma criança tranquila, ele não é 

um zumbi, é uma criança que brinca, empina pipa, joga bola, é dinâmico na sala, mas parou de ser 

extremamente comprometido. 

Ele (Luciano*) era terrivelmente agressivo, furou a professora com lápis, era extremamente 

complicado. [...] ele é aquele aluno que não acredito que ele seja só problema de aprendizagem, eu 

acredito que tenha algo mais. 
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[...] tem todo o tipo de dificuldade de aprendizagem (no grupo de estudos), não tem criança com 

distúrbio de aprendizagem... distúrbio de aprendizagem é quando é neurológico. 

[...] não tem brilho nos olhos, não tem... eu venho pra ganhar o leite, pra almoçar, pra ganhar o lanche, 

mas falta, acho que o brilho. 

Quando uma mãe é drogada, é viciada e aí ela já tem o filho, essa criança ela já vem com... 

quimicamente no corpo algumas situações, né, se você tem um pai usuário, se você tem uma mãe que 

durante toda a gravidez foi usuária, porque a gente tem vários aqui, isso também compromete a 

aprendizagem deles, é mais ou menos essa relação [...] eu tive dois que eles tem assim um tique, 

porque eles não param, mas pode ser de drogalização da mãe. 

[...] ele (João) ainda não reconhece letras e números, tem memória curta; quando ele veio em 

fevereiro pra entrar, tava todo mundo na sala, e ele entrou na sala, aí falaram vc não estuda mais aqui, 
vc é outra sala e ele falava: prô, tem alguma coisa errada eu não sou daqui, eu sou de lá, então teve 

todo esse conflito, só tiraram ele de lá, mas não refletiram aonde colocaram esse aluno. Ele fez um 1 

ano extremamente conturbado, porque um aluno que ele não evolui, ou ele vai para o fundo da sala ou 

ele vai para a agressividade é o que ele quer fazer, ele quer brincar, ele quer chutar, ele quer  bater. 

[...] ele não evolui porque ele é extremamente agressivo ou porque ele tem algum comprometimento ou 

porque ele vive numa casa onde a educação não é prioridade, onde tem falta disso, falta daquilo, falta 

daquilo outro?! Esse só foi mais um carimbo mais um problema para ele resolver.  

[...] porque a criança quando ela vai profundo da sala, quando um aluno não se alfabetiza, não vou 

culpar o professor, mas a gente vai cansando também, porque tem que dar atenção a muitos alunos, 

fazer com os outros também, e aí eles vão ficando para o fundo da sala, como é que esse aluno, que 

você faz para que ele perceba que ele existe, então ele vai se tornar agressivo, extremamente 

agressivo...   

 
*Os alunos assim sinalizados são os que compõem os alunos da escola pesquisada que foram encaminhados no 

ano de 2013 para avaliação e acompanhamento da Equipe Multi no Cefai, os quais discutiremos no capítulo 

seguinte. 

Como já referido nesta pesquisa, no capítulo sobre a Escola, algumas narrativas 

revelam transição de tempos verbais entre passado e presente, especialmente por parte dos 

gestores escolares, sendo este passado bastante recente, pois o movimento de mudança 

narrados, ao que pudemos compreender, tem ganhado força a partir da mudança da última 

direção na Escola, quase 3 anos. Podemos supor que essa visão temporal, o antes e o depois, 

relaciona-se ao fato de que a posição de gestor permite visão do conjunto do processo, 

portanto, mais abrangente do que o professor de sala de aula.  

O Diretor, assim como o fez a CP em discussão já apresentada sobre a Escola de 

Passagem, relata um panorama do momento em que assumiu a direção da Escola e do 

momento atual. As representações dele apontam no sentido de uma intrínseca ligação entre 

não aprender, repetências, fracassos escolares e conflitos, relações violentas, e mais ainda, 

destacam como desafios para sua gestão, levar o aluno a aprender no ciclo de alfabetização e 

aliviar o fluxo escolar, tomados como possíveis caminhos para melhorar os problemas de 

convivência na Escola.  

Os alunos desse tempo “passado-recente”, expressos no quadro 4, são representados 

como crianças e adolescentes desgovernados, no sentido de não responderem à hierarquia 

escolar, como retratado na fala da AD: “eles achavam que eles eram donos da escola” e, ao 

mesmo tempo, governando a escola a seu próprio modo, com elementos de violência e 
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desrespeito para com o patrimônio escolar, entre os alunos e com os professores. Algumas 

ações ou expressões atribuídas aos alunos na escola nesse período passado são: bater, chutar, 

bagunçar, fugir das aulas, usar drogas, traficar, quebrar, criar tumulto, não acatar ordens, não 

abriam caderno, não abriam o livro, capaz de matar, tentar enforcar, berrar, agredir, não 

querer aprender, repetir o ano, ameaçar, ou ainda, expressões como não ser criança normal e 

parecer animal.  

Podemos observar que essas ações descritas como realizadas pelos alunos trazem uma 

gradação quanto à gravidade, umas mais próximas a comportamentos mais corriqueiros do 

cotidiano escolar, como não abrir caderno e livros, fugir das aulas, bagunçar, não querer 

aprender e até não acatar ordens; outras estão associadas à violência como: capaz de matar, 

agredir, tentar enforcar e traficar, merecedoras de total atenção e cuidado por parte da Escola. 

De qualquer forma, reunidas essas descrições trazem muito desconforto a qualquer leitor, 

ainda mais por se tratar de atribuições dadas a crianças e jovens e por retratar um ambiente 

escolar, embora saibamos que, infelizmente, não se trata de exclusividade da Escola 

pesquisada. 

 Na tentativa de compreender o tipo de vinculação estabelecida entre os atores 

escolares recorremos a Elias (2000), quando estudou uma comunidade batizada com o nome 

fictício de Winston Parva: “dê-se a um grupo uma reputação ruim e é provável que ele 

corresponda a essa expectativa. [...] Eles gostavam de fazer exatamente as coisas que lhes 

eram censuradas, como um ato de vingança contra aqueles que os censuravam” (ELIAS, 

2000, p.30). 

Diante disso, podemos questionar se muitas dessas características descritas de alunos 

considerados problema são as causas de todas as dificuldades retratadas nas representações 

negativas sobre a Escola de Passagem ou, em muito, fruto de um processo escolar com o qual 

os alunos não se identificam ou não eram considerados em suas inteirezas? 

Algumas narrativas, com predominância da CP e da P2, revelam que, em sua maioria, 

essas características são descritas como intrínsecas ao aluno, naturalizando comportamentos 

ao serem vistos como inerentes a certos tipos de crianças e adolescentes e não como 

constituídos numa concepção que leve em conta a natureza de sua interdependência.  

A fala destacada a seguir da CP nos remete a pensar que, ao se tratarem os problemas 

escolares como inerentes aos indivíduos, também se encontra certo alívio, pois alunos, em 

dizer metafórico, têm prazo de validade, e em algum momento se vão, podendo trazer uma 

falsa impressão de que, com eles, se vão os problemas também, pois passam a habitar o lado 

de lá dos muros da Escola.  
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A sorte é que em 2013, os alunos, mais no final de 2012, vamos dizer, os mais 

perigosos, que já estavam indo para a bandidagem, eles faltavam mais do que 

vinham, eles sabiam que iam passar de ano mesmo, podiam vir alguns dias e 

recuperar, porque já tinha essa prática aqui, então eles ficavam mais fora do que 

dentro, então deu pra controlar. (CP) 

 

Assim, alguns alunos ocupam o lugar de outsiders e Elias (2000) nos ajuda a perceber 

que o distanciamento (desejado ou real) parece ser a melhor alternativa para que não se 

assumam os próprios fracassos como no caso do depoimento da CP. 

Seguindo adiante, é possível analisar que os alunos considerados problema pela Escola 

também são descritos no tempo presente, e com isso, destacaremos e analisaremos algumas 

representações narradas pelos entrevistados. Uma vez que as representações possuem matrizes 

de ancoragem diferentes, optamos por apresentá-las em quatro agrupamentos relacionados a: 

questões orgânicas que dizem respeito à saúde física; a questões emocionais que se referem às 

interações que os alunos estabelecem ou ao comportamento que apresentam; a dificuldades de 

aprendizagem referidas diretamente a capacidade de aprender e a fatores socioeconômicos e  

culturais que se referem a carências materiais e culturais e a exposição e uso de drogas. 

Assim, para ilustrar, teríamos:  

a) questões orgânicas: glândula amassada na cabeça; tem retardo muito grave; problema 

mental grave; precisa de remédios fortes; tem um atraso mental; não enxerga; não se 

desenvolve; é superdotado, mas parece totalmente retardado; tem um olho de cada cor; 

não segura o lápis na mão; tem dificuldades neurologicamente; não evolui; tem 

quimicamente no corpo algumas situações; tem um tique; toma remédio. 

b) questões emocionais, relacionais ou comportamentais: o Psicológico é abalado; 

surtou; carente Psicologicamente; é totalmente carente; precisando de carinho, atenção; 

não senta; ataca todos os professores; atazana um colega e começa uma briga dentro da 

sala de aula; é hiperativo; agride o tempo todo; furou a professora com lápis; confronta; 

enfrenta; empina a pipa no telhado; fica na quadra xingando; não consegue conviver 

bem com os outros colegas; bate em todo mundo, sem dó... bate sem razão...; pula a 

grade, falta de interesse pela escola; é extremamente agressivo; não tem brilho nos 

olhos; não fica calma, quieta; vai para o fundo da sala; vai para a agressividade; não 

param; usuário de drogas; 

c) dificuldades na aquisição do conhecimento e de aprendizagem: bloqueio na 

aprendizagem; não consegue aprender e fazer nada; alfabetizar não consegue; não 

consegue decorar letras e números; ler e escrever ele não sabe; não tem muita 

compreensão; só dá para atividades manuais. 
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d) fatores socioeconômicos e culturais: são muito pobres; carente fisicamente; não tem o 

que comer; tem falta disso, falta daquilo, falta daquilo outro; deve pedir coisa na rua; 

vem malvestida, vem suja; vem pra ganhar o leite, pra almoçar, pra ganhar o lanche; é 

um aviãozinho; morrem de overdose aos 14, 15 anos; estamos perdendo para o mundo; 

está totalmente afastado de um livro, não deve ter um livro na casa; vive numa casa 

onde a educação não é prioridade. 

 

Embora tenhamos optado por essa separação sabemos que, muitas delas se interligam 

ou se mesclam numa dada representação, assim não pretendemos compreendê-las como 

estanques.  

É possível analisar que, como uma via explicativa predominante, grande parte das 

representações desses entrevistados sobre alunos considerados problema se valem de 

representações com acento em elementos vinculados à situação de pobreza. As lentes da falta 

e das deficiências tendem a ser priorizadas por esses profissionais, a criança que não aprende 

já entra na categoria de criança deficiente emocional, intelectual, física, ambiental, cultural.  

Observamos que a P1 se vale de representações ancoradas na carência material e 

emocional dos alunos. Imprime seus sentimentos de “dó” e “pena” e traz uma visão fatalista 

frente às questões sociais vividas pelos alunos “está se perdendo mais uma pessoa para o 

mundo”, se por um lado é tocada e revela sua sensibilidade, por outro, revela também uma 

resignação. Mesmo quando fala em lutar, suas explicações canalizam para um lugar de 

submissão do aluno à escola e ao professor, cabendo “obedecer e cumprir” para ter uma vida 

melhor. 

[...] E não tirando a criança da realidade dela e não fazendo com que ela se conforme 

com aquilo, mas lutar para o melhor, sabe, lutar para ter uma vida melhor, e de que 
maneira se ela não pode trabalhar, assim, obedecendo, estudando, cumprindo a 

obrigação. (P1) 

 

 A baixa expectativa sobre progresso escolar e futuro pessoal dos seus alunos também 

se revelam e o olhar de descrença ou pouco investimento do professor pode provocar marcas e 

reflexos no processo de escolarização desses alunos (TATIT, 2013).  

Novamente, a ancoragem na carência aflora sentimentos conformistas e se objetiva em 

desejos assistencialistas, com isso o Poder Público não é cobrado e o direito não é exigido.  

[...]. Então, esse tipo de recompensa, eu não posso falar que eu queria o mesmo 
daqui. Porque o governo ele dá pouca, quase nenhuma alternativa para eles fazerem 

faculdade né, a gente sente muito por isso. Mas a minha vontade, eu já falei muito 

para eles: eu queria ser bastante rica para pagar a faculdade para todos vocês. (P1 ao 

descrever e comparar um aluno de escola particular que acompanhou do ensino 

básico até a faculdade).  
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Essa narrativa também parece revelar uma idealização da escola, da faculdade, como 

meio de ascensão social, mas que conflita com a crença da impossibilidade de seus alunos de 

seguirem os estudos.  

Encontramos dissonância na fala da P2, quando espera que seu aluno aprenda a lutar 

por seu direito de aprender, traz um desejo contrário do discurso de submissão ao professor 

(P1), expressa certa indignação frente a questões cotidianas vividas. 

O que eu espero é que o meu aluno saiba o direito que ele tem, saiba se posicionar, 

saiba lutar pelo direito que ele tem, que ele nos próximos anos não se contente com 

um desenho livre numa folha em suas aulas. Que ele não se contente com: eu não 

venho, amanhã eu também não venho. Cada dia um (professor). Que ele não se 
contente com o pouco, que ele se contente com o mais e queira mais. Não quero que 

o objetivo dele seja só saber ler e escrever, é isso que eu quero. (P2) 

 

Mas é possível destacar que as representações da P2 encontram ressonância nas 

apresentadas pela P1 no que se refere às carências e às faltas centradas no aluno, porém 

percebemos um acento mais nas causas orgânicas, fala do remédio como normalizador do 

comportamento do aluno. Aponta características positivas no aluno que, mesmo sem leitura e 

escrita dá um “show” em termos de conhecimento e, nesse momento, valoriza a cultura do 

aluno: “eles são vividos”. Em alguns momentos rompe com o determinismo que liga a 

pobreza material e cultural ao não aprender do aluno, mas em outro o acirra descrevendo 

como uma das possíveis causas do por que “ele não evolui”, “ele vive numa casa onde a 

educação não é prioridade”.  

Em ressonância com a P1, quanto à função disciplinadora da escola, a CP revela 

compreender a escola como um espaço de domesticação de corpos e mentes – “eles foram 

domesticados nessa Escola, eram que nem bichinhos” - valoriza conquistas, obtidas pela 

escola, em que alunos adquirem condições favoráveis para convivência no ambiente escolar, 

ainda que não se apropriem da cultura escrita. 

Hoje ele tem até amigos. A escola fez ou não fez por ele? Mas ele não sabe ler e 

escrever. A escola também tem que ensinar a ler e a escrever, mas eu digo assim, 

não estou dizendo que fizemos tudo por ele, mas foi feito, teve um caminho, até falei 

ontem para os professores é preciso ter esse tipo de relatório minucioso, porque se 
eu sair daqui alguém pode falar “caramba, está há 3 anos com a mesma professora e 

não sabe ler e escrever, que professora é essa?” (CP) 

 

Podemos também destacar em algumas narrativas da CP, que a aparente incoerência, 

revela sua crença nas possibilidades diante do que tece como impossibilidades dos alunos: 

“tem retardo, mas aprende; não se desenvolve, mas toma conta da família; parece retardado, 

mas é superdotado; não sabe ler e escrever, mas tem amigos; não tem muita compreensão, 

mas é ótimo para atividades manuais”. O que nos parece relevante é o fato de apresentar 

possíveis fissuras nos estereótipos incapacitantes sobre os alunos. 
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Aprofundando análise na perspectiva da violência, da agressividade e da indisciplina 

 

Muitas das narrativas dos entrevistados versam sobre o aluno considerado problema, 

na perspectiva da indisciplina, da agressividade e da violência e que, ora se centram no aluno 

como protagonista-produtor desses comportamentos, ora protagonista-vítima. Buscamos, 

assim, destacar as narrativas nessas duas vertentes, ainda tendo por referência o quadro 2, e 

apresentaremos outras para complementar nossa análise. 

Embora nos propusemos a aprofundar as concepções dos entrevistados relacionadas, 

de alguma forma, à violência, cabe esclarecer, que não se pretende neste estudo caracterizar 

“a violência”, por não ser o foco desta pesquisa, mas sim expor e analisar as múltiplas formas 

que esse tema foi trazido.  

Retomamos a compreensão acima de que, de maneira diversa, são relatadas situações 

de indisciplina, agressões, conflitos, relações violentas, revoltas, brigas, confrontos, o que faz 

com que o termo violência se revele de forma ampla, e às vezes fundido, abarcando tanto 

situações e padrões de comportamento comuns ao ambiente escolar, como outras que 

comportam agressões mais graves, para nos apoiar em Ruotti, Alves e Cubas (2006), que nos 

convida a termos atenção ao abordar o tema violência nas escolas, por ser uma tarefa que 

exige cuidado e precisão. Esses autores alertam “Cuidado para não estigmatizar os atores 

envolvidos e atribuir uma dimensão exagerada aos casos do cotidiano e precisão para não 

ignorar as sutilezas que afetam de forma negativa a comunidade escolar” (RUOTTI; ALVES; 

CUBAS, 2006, p. 23). 

É possível analisar que em algumas falas as representações são ancoradas nas crenças 

centradas no aluno, como: o não aprender e não se alfabetizar leva a desenvolver 

agressividade e violência; ter TDAH pode levar o aluno a desenvolver condutas agressivas ou 

uso de drogas; a fase adolescente faz eclodir conflitos e violência; ele destruiu a sala, tentou 

estuprar uma menina na escola, a agressividade como fenômeno novo na infância. Portanto, a 

violência é do aluno (conforme quadro 4).  

A princípio vemos nessas crenças uma tendência a uma relação direta causa e efeito. 

Podemos ainda analisar que são representações cujas matrizes se assentam em questões 

intrínsecas ao aluno: não aprender, ter TDAH, estar na fase adolescente, na infância, não se 

alfabetizar. E a agressividade tende a ser vista como decorrência natural dessas características, 

o que pode gerar respostas simplistas a problemas complexos, desconsiderando-se que ela 

deve ser pensada a partir do contexto em que está sendo produzida. Não pretendemos aqui 

desconsiderar que a violência sofrida pelo aluno possa inibir a aprendizagem (Ruotti; Alves e 
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Cubas, 2006), porém questiona-se que ela seja intrínseca ao aluno e que seja o único fator a 

produzir essa inibição.  

A fala da P1 evidencia a ambiguidade da narrativa que centra as questões de 

aprendizagem e comportamentais sobre o aluno, ao expressar que “o aluno não se alfabetiza”, 

deixa implícita sua crença de que quem não se alfabetiza é o aluno, e o problema é que ele 

não sabe dar conta da própria alfabetização. Patto, em 1996, já abordou essa crença dos 

professores “as crianças que se reprovam”, crianças que não alfabetizam a si mesmas, “uma 

versão compatível com a ideia de que se oferece ao aluno a oportunidade de aprender, que ele 

aproveitará ou não em função de suas características pessoais” (Ibidem, p. 196), mas a 

ambiguidade aparece, pois embora essa professora atribua ao aluno à condição de se 

alfabetizar, também denúncia algo mais complexo, que envolve o professor e o sistema de 

ensino, ao colocar que “não vou culpar o professor, a gente vai cansando”. Podemos pensar: 

cansando de ensinar alunos tão heterogêneos, cansando de ensinar em condições adversas de 

trabalho? 

Em pesquisa realizada por Osti (2004) para estudo das dificuldades de aprendizagem 

na concepção do professor, constata que os professores, ao responderem à questão de como se 

comporta o aluno com dificuldade de aprendizagem na sala de aula, apuram que 10% dos 

alunos se tornam agressivos, 7% atrapalham o andamento da aula, 13% são agitados, 20% 

indisciplinados e 50% desinteressados. Mas traz o questionamento do quanto desses 

comportamentos são estratégias desenvolvidas pelos alunos para chamar a atenção do 

professor (OSTI, 2004, p.111). Podemos constatar no estudo de Osti, consonância com esta 

pesquisa uma vez que os professores pesquisados também relacionam a dificuldade de 

aprendizagem (do aluno) a comportamentos indesejados (do aluno).  

Ao buscar demarcar diferenças de como a escola vê o aluno e como a sua Equipe o vê, 

a AS expressa que muitos alunos são encaminhados para o Programa Inclui com dificuldades 

de aprendizagem, porém quando elas o avaliam percebem que “ele só tem dificuldade na 

escola”, uma vez que não detectam tal dificuldade e que constatam que em outros ambientes 

ele aprende. Assim, podemos inferir que ver a dificuldade de aprendizagem no aluno, em 

certo sentido, também é uma forma de violência, ainda que vestindo muitas roupagens de 

boas intenções e preocupações. 

Destacamos uma vertente de representações, extraídas das falas do Cefai e da Equipe 

Multi, que buscam criticar as escolas e seus atores e aponta para uma escola que, em suas 

tramas, produz violência:  
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- ao excluir  

[...] porque a criança (não é aluno da escola pesquisada) tinha uma mancha grande e 

os pais relatavam que a escola tinha um preconceito com esse menino, ele era 
sempre o excluído, sempre não podia participar das atividades, e eles achavam que 

era por causa da mancha. (Fono) 

 

 - ao estigmatizar 

Diferente daquela escola que está angustiada também, mas quando eu falar que tem 

um plano de ação, a gente pode pensar: ‘não olha, eu acho difícil, sinceramente, por 

que ele, por que ele’, o ele não para, ‘porque ele não tem, ele não tem, ele não tem’. 

Então esse ele não tem, esse menino ele está estigmatizado dentro desse espaço, ali 

as pessoas só validam que ele não pode estar ali. (CC) 

 

- ao marcar 

Teve um (não é aluno da escola pesquisada) que falou pra mim assim: “a escola já 

critica, eu vou ser criticado aqui também”. E a gente expõe não é assim aqui, a gente 

quer te ajudar, não te expor. Mas eles falam assim: “não a gente já tá bem 

marcado”. (Psico) 

Tem uma família aqui que são 3 irmãos da mesma escola (pesquisada), então tem 
uma marca negra lá. Aquele lá, aquele Silvio*, a gente não atendeu, o Kleiton* e 

mais um (Gustavo*), são três irmãos, então eles já são assim, já tem uma marca na 

escola, eles são os aviõezinhos lá dentro. O pai está preso porque é traficante e 

assassino. [...] o mais novo que tem 11, ele falou assim: “eu quero ser igual meu pai 

quando crescer, assassino e traficante”. E os outros dois, que te 15 e 16 anos, já 

copiam também eles batem nos alunos, da última vez eles destruíram uma sala de 

aula, um tentou estuprar uma menina, então tem todo esse histórico pesado. Então 

esse, a gente não vê mais, eu o conheci porque fui até a escola, porque aqui eles não 

vêm. A mãe fala assim: “pra quê que eu vou lá eu sei que não vai melhorar, a gente 

já entregou pra Deus”.  (Psico) 

 

- ao carimbar  

[...] o menino é uma graça (Elias* encaminhado pela escola pesquisada por 

dificuldade de aprendizagem). Veio até aqui, tem força de vontade, gosta de 

aprender, só que na escola ele não rende nada e está carimbado. E aí conversando o 

que a gente descobriu, que ele sempre apanhava na escola. E aí ele não queria ir para 

a escola, “porque se eu vou lá eu vou ficar apanhando dos meninos, eles ficam 

tirando sarro de mim”. A mãe não é de São Paulo, ela é do interior da Bahia, ele tem 
um pouquinho de sotaque. Ele é muito bonitinho, então as crianças ficam tirando 

sarro dele, e ele queria ou mudar de escola ou ir para outro período (Fono) 

 

- ao rotular  

[...] nossa, não tem nem o que comer! Mas eles têm lá, celular bom, tem um IPed, 

tem crianças aqui que mostra o celular e eu não sei mexer, e ele vai com o dedinho, 

5, 6 anos... [...] Aí o que você faz com um ser desse! Aí quer que fique lá na lousa, 

nunca! Aí ele é rotulado de hiperativo, de que mais que eles falam que ele é? Que 

ele é agressivo, que ele não deixa ter contato. Como?! se elas mesmas não têm 

contato com eles.  

[...] Elas vêm com o rótulo de hiperativa, elas precisam de alguma terapia, mas não 

conseguem, e com rivotril no pacote.  (Psico) 

 

[...] quando ela sai do quarto ano ela sente uma dificuldade muito grande quando cai 
no quinto ano, com aquele número de professores, ela sente uma mudança drástica, 

se ele é público da educação especial, se ele tem deficiência, isso fica pior, porque o 

professor entra e sai, entra e sai do espaço da sala de aula e ele não tem tempo nem 

de saber quem é aquele aluno, ou muitas vezes ele quer se aproximar daquele aluno, 
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mas o tempo é escasso. Aí o aluno é mais um que está lá, na minha opinião, ele 

percebe que tem a dificuldade de aprender, mas ele não quer que isso fique evidente, 

então ele aciona o mecanismo de defesa então ele toca o terror. Então se ele não está 

envolvido com droga ele passa a ficar, se ele não é agressivo ele passa a ser, aí que 

vem os rotulozinhos, eu sinto muito isso. [...] Mas tem aquelas escolas que, ao 

receber aquele aluno, se ele tiver deficiência, ele é rotulado de marginal, ele não 

deveria estar aqui, deveria estar numa escola especial... [...] a ponto do professor 

fazer memorando, que se o aluno entrar na sala de aula a gente não entra na escola 

para dar aula. [...] Com o tempo, a gente foi indo na escola a gente foi conversando 

com ela e a professora foi entendendo que aquela agressividade latente tinha nome e 

sobrenome, ociosidade. Às vezes as crianças com hiperatividade também. (Paai) 
 

- ao taxar  

É porque é assim, a escola, principalmente transferência, o aluno já chega lá taxado 
de alguma coisa. E eles acatam aquilo, por exemplo, no caso do Marcelo, ele não é 

assim santo, mas também não é aquilo que pintam, tanto é que ela pediu pra eu fazer 

um relatório pra eu mandar para o Ministério Público, eu pus o que eu vi, eu 

analisei, e minha conclusão ali, e o MP acatou o que eu falei. Tanto é que eles deram 

uma advertência para a escola, porque o menino já vem de outras escolas taxado 

como marginal. Não é assim, muitas vezes, essas crianças rebeldes, elas falam as 

coisas pra chocar, elas nem fazem as coisas, mas falam pra chocar mesmo. E o 

menino já veio... tanto é que as coitadas ali pensaram vocês vão pegar o maior 

bandido, quando eu abri a porta que vi o tamanho do menino (risos), eu falei: não, 

ele não é um pixote da vida. (AS) 

 

O grupo de representações ancorado na crença da violência como produzida na escola, 

obtidas tanto no Cefai como na Escola, revela compreender a indisciplina e a violência do 

aluno como ligadas a estrutura de ensino, ao funcionamento escolar e as relações 

estabelecidas em seu interior. Por parte da Escola, especialmente o Diretor e a Assistente de 

Direção, temos: fracassos sucessivos e reprovações; lição sem significado, aulas sem desafios, 

falta de professores, metodologia inadequada de aula, exigências e regras escolares 

incompatíveis com as vivências do aluno; diversidade de alunos desespera o professor; 

professor cansado; gestão da sala de aula; professor perde o domínio. Por parte da professora 

2, temos: trocar o aluno de sala à revelia do professor e do aluno e não poder dar a devida 

atenção ao aluno que não se alfabetiza. 

Porém, vale lembrar que não é exclusividade das escolas ou da Escola pesquisada essa 

forma de violência contra pessoas, uma vez que é produto das próprias contradições humanas 

e sociais, como nos alerta Patto (1990): “Estas crianças saem da escola etiquetadas e 

estigmatizadas ou já estão etiquetadas e estigmatizadas quando nela ingressam?” (PATTO, 

1990, p. 125). Se considerarmos as representações sobre a comunidade escolar, já 

apresentadas, e as sobre as famílias que apresentaremos em seguida, podemos supor que, em 

muitos casos, as etiquetas já estão postas. 

Uma fala da AD, também revela ancoragem nessa perspectiva, cuja crença da rua 

como lugar impróprio para a criança - é um “menino de rua, que só vive na rua” – pois tem 



122 
 

vivências ligadas à pobreza e à violência. O que podemos apreender é que, talvez, o menino 

que não aprende na escola e é indisciplinado é o que aprende outras coisas “na rua” que não 

dialogam com as aprendizagens da escola. 

Uma cena bastante marcante do interior da Escola, em que um gestor e um aluno 

estavam em conflito, foi presenciada por mim, pesquisadora, assim transcrevo anotações do 

caderno de campo: 

Muitos gritos e palavras de desqualificação, vindos do corredor que interliga as salas 

dos gestores escolares, foram ouvidos. Revelavam um conflito verbal travado entre 

um aluno e o assistente de direção. Ocorre que para a minha surpresa, os gritos e 

xingamentos vinham justamente do assistente de direção, visando afirmar sua 
“autoridade” perante o aluno que o desafiava a entregar a bola, que alegava ser sua e 

que fora tomada pelo assistente. Este dizia que já o havia orientado a não jogar bola 

naquele lugar e o aluno estava desrespeitando a regra escolar, portanto não 

entregaria sua bola. O aluno continuava afirmando que a bola era sua e o assistente 

não tinha o direito de tomar para si e nem de gritar com ele. O mesmo assistente fez 

questão de fechar a porta da sala da coordenação em que a pesquisadora se 

encontrava, talvez num gesto de reconhecimento da inadequação daquela atitude, a 

primeira vista, “antipedagógica”. (Caderno de campo, junho, 2014). 

  

Assim, em algumas situações, a produção ou reprodução da violência na escola por 

parte de educadores e demais profissionais da escola pode ser sua forma de enfrentamento às 

dificuldades que lhes são impostas - relacionadas às condições de trabalho do docente, da 

estrutura escolar e funcionamento do ensino, dentre outros elementos de pressão do fazer 

cotidiano - com atitudes que agridem e humilham os alunos. Valemo-nos de uma afirmação 

de Patto (2005): “Ao tratá-los como coisas e não como pessoas (“como animal, não como 

gente”, como se queixam alunos da rede pública), a escola contribui de forma decisiva para as 

várias formas de rebeldia e retaliação” (PATTO 2005, p.35, grifo da autora). 

As representações por parte do Cefai/Equipe Multi, além da estrutura e funcionamento 

escolar, recorrem a questões relacionais: apanhar na escola; ser discriminado; ele não pode 

estar ali e sim estudar numa escola especial; professores que não querem o aluno na escola; 

falta de tempo do professor para se aproximar do aluno; seriação; mudança de ciclo; 

ociosidade.  

Constatamos que quanto mais distante da sala de aula, como no caso, assistente de 

direção, diretor, equipe multidisciplinar e do Cefai, mais cresce a tendência de buscarem 

explicações em fatores não individualizantes e não centradas no aluno, contudo, ainda pouco 

se ponderou dos fatores ligados às políticas de ensino.  

Podemos observar que muitas das representações centram no professor as causas da 

indisciplina e violência, sendo importante destacar que, embora ele seja sempre parte de um 

coletivo de atores escolares que não podem se ocultar perante essa questão tão inerente à 
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instituição escolar, ele também se utiliza de recursos próprios para lidar com essas condições 

tão adversas do ensino, além do que, deslocar culpas para achar culpados não tem sido a 

melhor forma de enfrentamento, e pode promover injustiças. Nessa perspectiva, todos devem 

assumir para si a tarefa de trabalhar para compor um ambiente escolar que produza relações 

mais acolhedoras e inclusivas.  

Ideia semelhante foi apresentada pelo Diretor, quando esclarece sobre a influência da 

reprovação nos conflitos escolares, a violência também produzida pela Escola. O Diretor 

apresenta uma tendência a trazer para si o problema da indisciplina escolar, ao vê-la 

interligada a essa “coisa nefasta da reprovação”, assim declara como um grande desafio, e 

buscou a correção do fluxo escolar como caminho, num primeiro momento, sem 

desconsiderar que o foco é a alfabetização nas séries iniciais. Podemos analisar que, em certa 

medida, suas ideias parecem ecoar Bourdieu (1997), ao se embasarem na crença de que a 

maneira como a escola tem funcionado gera a exclusão dos que não aprendem no seu próprio 

interior, e os excluídos do interior, assumem posturas de indisciplina ou violência.  

Num outro extremo vimos representações ancoradas em questões sociais. Assim, 

consideram as variáveis sociais vividas pelo aluno e presentes na comunidade escolar para 

explicarem as representações sobre aluno-violência, como: situações violentas vividas pelo 

aluno, fora da escola, impossibilitam sua aprendizagem; perder alunos por overdose/drogas; 

querer ser igual ao pai (assassino e traficante); mãe descrente da melhora do filho; pai que 

abusou do filho; ele está em vulnerabilidade, a vida dele é cruel. 

Nessa perspectiva, as situações de violência vividas na escola não seriam produzidas 

em seu interior e sim trazidas do ambiente externo e, portanto, estariam fora do controle dos 

representantes das instituições. Mas, embora se reconheça que a escola possa sofrer influência 

do ambiente externo, é possível que o ambiente da escola possa reforçar ainda mais padrões 

de comportamento violentos referenciados em outros contextos ou possa se fazer potente para 

dar condições aos seus alunos de romperem esses padrões (RUOTTI; ALVES; CUBAS, 

2006) e dando condições aos alunos de romperem o ciclo vulnerabilidade-agressividade no 

ambiente escolar, conforme narrado pela assistente de direção.  

Retomando a ideia apresentada no início deste capítulo quanto ao comparativo feito 

por alguns entrevistados da escola entre o passado e o presente, compreendemos que isso 

tende a revelar que, em certa medida, algumas mudanças positivas no interior da escola estão 

ocorrendo, já que a atual equipe de professores e gestores tem se dedicado e empenhado nesse 

sentido. Assim, embora tenham alunos “difíceis”, a lembrança de que já foram “piores” pode 

trazer certo conforto no desconforto atual e contribuir para que se estabeleçam relações menos 
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conflituosas com alunos. O cenário escolar está em movimento. E para “cuidar da violência 

nas escolas, é preciso cuidar da violência das escolas” (PATTO, 2005, p. 38, grifos da 

autora). 

Também é possível que, ao se considerar os fatores individuais, institucionais, 

políticas educacionais, relacionais, sociais e culturais, ou seja, passar a compreender a 

violência como decorrente de fatores múltiplos, para além do aluno, tem-se mais chance do 

enfrentamento real da violência nas escolas. E o que vemos na pesquisa é que, ainda que de 

forma minoritária, algumas ideias expressaram essa multiplicidade.  

 

Aprofundando a análise sob a perspectiva da normalidade 

 

Passaremos a analisar outro ponto significativo em torno do aluno considerado 

problema: representações que circulam entre o aluno ideal e o normal. Destacaremos algumas 

falas apresentadas pelos entrevistados ao pretenderem mostrar uma postura crítica diante 

desses “mitos” que rondam a escola. Como a da assistente de direção: 

[...] todo mundo quer o aluno ideal. Eu não sei de onde surgiu o aluno ideal. Aonde 

foi? (risos) Eu dei aula de alfabetização, uns 4 ou 5 anos em Faculdade, eu falava 

para as meninas: “Gente não existe isso, que os professores acham que existe”. (AD) 

 

Goffman (1982) nos ajuda a pensar a construção do aluno ideal-normal ao esclarecer o 

conceito de categoria, na qual uma pessoa é colocada. Esta categoria é composta por 

características singulares, historicamente imbricadas, junto com um ordenamento completo de 

previsões socialmente padronizadas que temos quanto à sua conduta e natureza, como um 

modelo para a categoria “aluno”, como o que aprende no tempo previsto, se comporta, é 

educado, interessado, e outros tantos adjetivos “positivos”, com isso colocamos expectativas 

padronizadas de aluno ideal ou não, normal ou não, considerando os referenciais que temos 

no campo social (GOFFMAN, 1982, p. 63). 

A AD nos dá um exemplo de um aluno já encaminhado para serviço de saúde o 

descrevendo como “extremamente inteligente”, mas com “dificuldade de se manter na sala de 

aula, pula muro, quer empinar pipa no telhado”, e questiona a prática da Escola. 

Aí o que você faz? Vai fazer um encaminhamento para esse menino por que ele não 
para? Porque a gente tem um padrão de aluno, né. Um padrão de aluno normal, 

aquele que para, fica na carteira quietinho, copia (risos) a nossa ideia de que aquele 

aluno padrão venha sempre bem pra nós. (AD)  

 



125 
 

O questionamento apresentado revela como representações se materializam em 

práticas que levam ao encaminhamento do aluno considerado problema, uma vez que não 

correspondem aos padrões estabelecidos para eles. 

Vaz (2005) resgata a ideia bastante estudada nos anos de 1980 de “criança-problema” 

(Patto, 1996), para afirmar que,  

A criança-problema é compreendida como um lugar imaginário que se institui na 

estrutura de relações entre os lugares instituídos. Compreende-se que nos discursos 
das educadoras materializam-se as representações destas acerca da criança que não 

corresponde ao que dela se espera”. (VAZ, 2005, p.05) 

 

Encontramos ressonância na narrativa da CP ao falar sobre diferentes tempos e modos 

de aprender dos alunos, e que embora o professor saiba das diferenças, um aluno que assim se 

comporte perante ele, já passa a ocupar o lugar de “NE” (necessidades especiais), integra o rol 

dos não normais. 

Então o aluno só vai aprender mais tarde, não está apto para aprender junto com os 

outros tudo o que se ensina, mas aprende, não é retardo, não é retardo mental, mas 

aprende, já está aprendendo. Elas falam não é normal, não aprendeu igual aos outros, 

mas não vai aprender, porque tem que aprender igual, isso é muito difícil para o 

professor, porque isso de sala homogênea, esse negócio de seriação, acabou com a 

visão do professor, ele acha que todo mundo tem que aprender igual, mesmo a gente 

falando em que a sala é heterogênea, os alunos não aprendem do mesmo jeito, cada 

um tem seu cada um, eles falam eu sei que é, mas aparece um diferente, e eles já 

acham que é NE, e não é. (CP) 

 

 A CP, nessa fala, faz sua crítica aos professores e a como ele é afetado pela forma 

como a escola está instituída, seriação, sala homogênea, porém também não observamos 

questionamentos mais profundos e, ao contrário, mostra dissonância em sua própria fala ao 

relatar situações em que a escola encaminha alunos para os serviços de saúde, pois “normal, 

não é”, mas a resposta que recebem, o laudo dado pelo neurologista é divergente da crença 

inicial da escola. Nesse momento também mostra sua crença e busca pelo aluno normal. 

Público só tem isso, duas UBS e dois CAPS. Para encaixar é maior dificuldade. O 

resto é tudo neurologista normal, aí eles mandam o laudo pra gente que é normal. E 

a gente diz: normal, não é! Então, é alguma coisa com o psicopedagogo, e eles não 

têm condições de pagar uma consulta para esse tipo de avaliação. (CP) 

 

 Relação semelhante entre o aprender em tempos diferentes é feita pela AD, usando 

inclusive os mesmos argumentos: sala, seriação, para fazer uma crítica semelhante aos 

professores, o que nos revela que há uma crença nos gestores de que a busca pela 

normalização na aprendizagem é construída pela ação do professor, que está preso a 

mecanismos de funcionamento da escola. As falas da CP e da AD também podem revelar uma 

descrença na capacidade crítica do professor quanto à relação entre aprendizagem e forma 
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escolar, a CP chega a dizer que “acabou com a visão do professor”, e a AD revela o que se 

segue. 

Por causa disso, da sala, da seriação, leva o professor a pensar assim: cada um no 

seu cada um. Mas todo mundo aprende, entendeu, você é você e eu sou eu, mas nós 

vamos aprender. No geral, eles aprendem mesmo juntos, mas tem um ou outro que 

não vai junto. Então, assim, não tem problema mental, não tem nem problema de 

aprendizagem, porque às vezes é assim, não é nem problema de distúrbio de 
aprendizagem. (AD) 

 

Podemos identificar que o território da aprendizagem está povoado por saberes e 

práticas de muitos profissionais da educação e da saúde, além do professor. A própria 

nomenclatura elencada pela AD vem de conhecimentos científicos ligados à saúde, 

apropriados pelo senso comum, e que se inserem maciçamente nos contextos escolares 

“problema mental, problema de aprendizagem, distúrbio de aprendizagem”. Esses 

conhecimentos contribuem, há tempos, para como pensamos o aluno e a escolarização. 

Aquino nos remete a essa ideia. 

É possível destacar que guardamos uma herança pedagógica alheia aos nossos dias. 

Salvo raras exceções, os parâmetros que regem a escolarização ainda são regidos por 

um sujeito idealizado, enraizado e desenraizado dos condicionantes sócio-históricos. 

As próprias teorias Psicológicas e suas derivações pedagógicas, em geral, sacralizam a 

naturalidade com que esse sujeito é pensado. Sempre como se fossem todos iguais em 

essência e em possibilidades (AQUINO, 1996, p.43, 44). 

 

 No entanto, considerando o que já foi exposto pela CP e pela AD podemos observar 

que as representações, às vezes, revelam o lugar de exceção, proposto pelo autor citado, com 

discursos pedagógicos mais recentes que justificam um ensino individualizado, aprendizagem 

em tempos diferentes, classes heterogêneas, embora em outros, tendam a lançar mão de 

parâmetros idealizados ou de normalização dos alunos, como na fala da CP, “normal, não é” 

ou na possibilidade de “às vezes” haver um “problema de distúrbio de aprendizagem”.  

Moscovici (1978) enfatiza que não devemos nos esquecer de que as representações são 

construídas com o duplo fim de agir e avaliar e, portanto, essa aparente incoerência pode ser 

vista como  instrumental.  

 Destacamos a fala da coordenadora do Cefai ao se referir sobre o lugar padronizado do 

aluno “diferente” na escola, parte da lógica do como é para a lógica do como deveria ser.  

[...] esse menino, ele fica ali, ele é o diferente, né, o que causa estranheza ao grupo, as 

crianças também estranham porque eles tão padronizados, num padrão ali instituído. 

Então, as crianças estranham, a comunidade estranha, os pais, porque acham que 
também aquele aluno não deveria se comportar dessa maneira, o professor. E aí fica 

naquela dinâmica de que: olha ele que não se enquadra. A discussão é essa ele que não 

se enquadra, ninguém vai fazer nada pra ajudar, esse menino vai ficar aqui mesmo, 

desse jeito. Quando a lógica da questão seria outra: que aluno é esse, que dinâmica 

esse aluno traz, que dinâmica nós temos que instituir para esses determinados alunos. 

Como que a gente vai discutir isso, quem são nossos parceiros que podem nos 
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orientar, como a família vai vir junto pra gente atender a necessidade desse aluno. A 

gente perde muito tempo no espaço discutindo a dificuldade e não a possibilidade. 

(CC) 

 

 Ao finalizar sua narrativa com o como a escola discute a questão do “aluno que não 

aprende”, pontua a inadequação do foco das discussões que está na dificuldade do aluno. 

Assim, dessa prática centrada na criança, podemos destacar a narrativa da assistente técnica 

de que a escola ao ficar “angustiada” segue na tentativa de encontrar algum problema na 

criança, “porque tudo o que eles fizeram não deu certo”. A representação trazida pela ATE é 

bastante ressonância com a que a CP trouxe, descrita anteriormente, sobre aprender e 

normalidade. 

Agora tem um grupo de crianças que não tem laudo e que não aprende a ler e a 

escrever, apesar de todo o trabalho da escola, aí a escola fica angustiada achando 

que a criança deve ter algum problema, porque tudo o que eles fizeram não deu 

certo, acima de tudo, aprender a ler e escrever, eles ficam imaginando que deve ter 

algum problema. (ATE) 

Podemos nos indagar, “qual é esse tudo”, qual foi “todo o trabalho da escola”? Quem 

definiu que existe um limite da ação pedagógica e que dali em diante o não aprender precisa 

da chancela da anormalidade? Se alivia a angústia da escola, como ficam os sentimentos do 

aluno e de sua família? Muito provavelmente, o “tudo”, é o todo que a escola sabe fazer e tem 

feito diante dessas questões do não aprender. Retomaremos esse tema quando tratarmos dos 

encaminhamentos no capítulo seguinte.  

A questão da normalidade também se revela na apropriação do conhecimento sobre 

desenvolvimento, na representação da CC ser normal é ter um desenvolvimento funcional 

normal e responder aos tempos previstos para esse desenvolvimento, inclusive da 

aprendizagem escolar, nos quais coloca os alunos hiperativos e os com déficit de 

aprendizagem. No outro lado, os alunos com déficit intelectual, embora caibam no rol dos 

não-normais, a CC faz questão de demarcar que não se trata de normalidade do senso comum.  

 

[...] para que as pessoas pudessem compreender, que esse menino com déficit de 

aprendizagem, precisa só de alguma intervenção, ele precisa de um 

acompanhamento e intervenção. Enquanto que o aluno com déficit intelectual, ele 

vai avançar sim, mas ele tem um tempo diferenciado, a gente não sabe quanto, e que 

tem características muito próprias dele, que não é um aluno que é funcional, normal, 

né. Tem muito hiperativo aí que é normal. Esse normal que eu quero dizer, não é em 

termos de normalidade, mas em termos de desenvolvimento: de marcha, de fala. A 

não ser que ele tenha uma questão com a comunicação muito séria, aí tem que entrar 

a Fono, mas, caso contrário, enquanto menino com deficiência intelectual ele possa 
fazer outras descobertas. (CC) 

 

Embora tenha buscado a demarcação conceitual, acaba revelando a contradição da 

própria explicação, pois a pretensa normalidade, demarcada pelo viés de um modelo 
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organicista do desenvolvimento humano, são representações sobre um funcionamento 

esperado, linear, ordenado, sucessivo, gradual e cumulativo, que carrega em si elementos da 

normalidade e anormalidade (AQUINO, 1996).  Se partirmos desse princípio, as crianças que 

não se enquadram nessa forma de desenvolvimento humano, que oferecem elementos aos 

saberes escolares dos educadores, tendem a compor o rol das crianças consideradas problema 

na escola.  

Ainda segundo esse autor, a escola idealiza um aluno com condições necessárias para 

o êxito escolar e pressupõe que existam “requisitos Psicológicos mínimos” para esse êxito, 

criando expectativas engessadas sobre os alunos que ingressam no sistema escolar (AQUINO, 

1996, p.93, grifo do autor). 

Retomando a história da educação no Brasil temos um cenário, no século XX, em que 

ocorre a passagem da “criança anormal”, cujo foco se centrava em suas diferenças 

individuais, intelectuais e hereditárias (Patto, 1996) para a “criança-problema”, fruto das 

condições ambientais e familiares (Freitas, 2011; Patto, 1996), ou seja, as explicações para o 

não aprender ou ser desajustada passaram do biológico para o ambiental.  

Nas discussões sobre o aluno considerado problema pelos entrevistados, constatamos 

uma multiplicidade de caracterizações, seguidas de justificativas, mas que estão 

individualizadas, encarnadas no Francisco que não para quieto e é usuário de droga, no João 

que é um menino de rua e não tem um livro em casa, no Luís que tem uma glândula amassada 

e retardo grave, no Elias que não enxerga quase nada e não consegue aprender, ou na Karina 

que tem dificuldade de assimilar conteúdo e vem malvestida. No entanto, com base em 

Goffman (1982), caminhamos na pretensão de dizer que há duas categorias de crianças: as 

que aprendem no tempo e na forma esperada, as comportadas, as consideradas normais, e as 

que não aprendem, as consideradas problema e, nesse caso, há um amplo repertório, 

acumulado e aperfeiçoado, ao longo do tempo, para ser utilizado para indicar a “deficiência” 

de alguma natureza biológica, psicológica, cultural, social, familiar, material e até pedagógica.  

Passaremos agora a trabalhar com as narrativas apreendidas dos entrevistados quando 

se referiam as famílias dos alunos. 
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Aprofundando a análise sob a perspectiva do não aprender 

 

As concepções dos participantes da pesquisa sobre as dificuldades de aprendizagem, o 

não aprender nos revelam aspectos sobre a escolarização, que podem motivar, explicar ou 

justificar os encaminhamentos escolares. Algumas das causas já foram discutidas 

anteriormente, uma vez que estão interligadas com a caracterização do aluno considerado 

problema, questão da indisciplina e da normalidade. No entanto, aproveitamos a pluralidade 

de formas com que o assunto da não aprendizagem é tratado, tanto na Escola como no Cefai e 

Equipe Multi e ampliaremos um pouco mais a análise na medida em que introduziremos 

outros elementos produzidos nas entrevistas.  

Alguns momentos as falas decorreram de esclarecimentos que foram dados à 

pesquisadora sobre determinados alunos que não aprendem e em outros a partir de uma 

indagação sobre as hipóteses que se tinha sobre aquela situação de insucesso escolar.  

 O caminho que optamos para apresentação foi o agrupamento das narrativas a partir da 

sua origem - Escola e Cefai/Equipe Multi – considerando as explicações acerca das 

dificuldades de aprendizagem. 

 

Quadro 6: Explicações sobre o não aprender a partir das entrevistadas do Cefai e da Equipe 

Multi 

 

Psico Acredito que o não aprender está ligado ao manejo, a paciência... A escola... ela não vê no individual, 

ela trabalha com o todo. Sabe por quê? Se ela não aprende bem, se ela é melhor e eu não aprendo, 

então a fulana tem problema, é dificuldade de aprendizagem que ela tem, mas ninguém sentou para 

ver qual é o problema, como é a vida dela. 

[...]. Tem muitas crianças que relatam que elas não conseguem entender porque a professora explica, 

e elas não entendem, elas perguntam e a professora responde, e a professora fala: “você é burro”, elas 

relatam aqui: “ela grita comigo. 

[...] Eu cheguei a atender uma criança aqui, que ela tinha encaminhado com dificuldade de 

aprendizagem. [...] Eu falei assim, e se você sentar, no momento que as outras tem atividades, você 

sentar com ele e ensinar, enquanto elas estão interagindo. Ela falou assim: “olha eu tenho mais de 
trinta alunos, você acha que eu tenho tempo pra isso”, ela não gostou né. [...] ele era excluído do 

grupo. Porque ele não aprendia, não porque ele era burro como ela disse, mas ela não tinha paciência 

de explicar para ele. Ela explicava uma, duas e não deu, acabou. Eu acho assim, se a criança não 

conseguiu entender, não deu aqui, eu vou por outro caminho, até que ela se faça entender. Então ela 

colocou esse título e mandou pra nós, ele não aprende, ele tem alguma dificuldade, alguma síndrome, 

algum transtorno. Ele não tem nada, era ela que o julgou assim.  

[...]. E eu creio que na escola não tem essa escuta do professor e muitos reclamam pra mim, “eu fico 

com o dedo lá e ela não me enxerga”, porque é aquele aluno taxado que não aprende. Então tem isso 

também, essa paciência de ter o olhar para com o outro, sabe dar o carinho devido. Eu sei que você 

vai falar: “mais ela está lá há 30 anos, 40”. Mas é problema dela, muda de profissão então, a criança 

não tem culpa disso. Saturou, sai de lá!  
[...]. E tem coisas que a gente descobre aqui, e que nós levamos para a escola, e a escola diz: mas eu 

não sabia disso, e às vezes são coisas bobas, né, e até às vezes um pai desempregado, que é uma coisa 

mais fraquinha, até um abuso. E diz: “mas porque a gente não sabia disso”, porque não parou para 
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conversar com esse pai e com essa mãe, não teve um olhar para eles. Então é muito fácil fazer um 

monte de risquinho e dizer: “tó INCLUI agora é com vocês”. Sabe não parou para olhar... se não usei 

excluir 

 

Fono Eu acho que o problema de dificuldade de aprendizagem é mais de ensinagem. 

Porque é muita demanda, e você põe um A e a criança não sabe o que é um A, é impossível, está 

mais na metodologia de ensino, [...] eu acho que se perdeu... para mim é o ensino. 

[...] Porque eu atendia em clínica que vinha problema de dificuldades de aprendizagem de escola 

particular, você vê que a diferença da dificuldade é muito grande, nas crianças daqui. [...] Mas eu 

acho que aí é o comportamental que está trazendo dificuldades de aprendizagem. Que nem esses 3 

irmãos eles estão perdidos no mundo, então pra que que eles vão ficar sentados lá estudando, se um 

já quer ser traficante e o outro quer seguir os passos do pai. 
 

AS [...] E elas acham que a gente faz milagre até para quem tem dificuldade na aprendizagem. Eu não 

sei, a Psico tem um olhar, a Fono tem outro e eu tenho outro, mas a minha conclusão é assim, que 

muitas vezes essa dificuldade vem de problemas sociais, aí você vai e conversa com uma mãe, 

conversa com a outra, aí você vê tem problemas de drogadição, álcool, estupro, violência verbal, e 

sabe, tudo a criança tá vivendo. 

[...]. E a pessoa vivendo, a criança vivendo num convívio desse aí, como a pessoa chega na escola 

com a cabeça boa [...] como que a pessoa se concentra em alguma coisa já indo com o problema na 

cabeça. 

 

CC [...] a diversidade é grande né, você tem desde a criança que sofre estupro, você tem o abandono, 

você tem a questão Psicológica né, que afeta diretamente a aprendizagem que esse menino vai 

apresentar. [...]. A hipótese é que eu achava do por que eles tinham dificuldades de aprendizagem, 

eles não tinham ainda uma intervenção pedagógica que se possa dizer adequada, mais positiva, [...]  
ele tinha condições de aprender, se fosse de outra forma, não a mesma forma. O outro grupo que 

tinha uma predisposição para ter uma depressão, um distúrbio de comportamento, mas aí não era tão 

pedagógico. Esse menino aqui é mais uma questão familiar, uma situação conturbada em seu meio de 

convivência 

[...] Agora em relação a essas crianças novas, do CEI e da EMEI que aparecem com esse 

comportamento, eu acho que é uma questão, é um fenômeno social, é uma questão né, desde quando 

o menino... da gestação, que não houve um acompanhamento da gestação dessa mãe adequada, e que 

esse menino vai manifestando esses comportamentos tardiamente.[...] Então essa criança já traz 

alguma coisa, ou tinha que ter essa investigação dessa família, dessa gestação, se o pai era usuário de 

drogas, o que traz essa criança. Tardiamente ela é identificada.  

 

Paai Centrar na escola é algo perverso, e de longa data acaba centrando na escola e a escola acaba 
centrando no professor, o fracasso não é dela de forma alguma, acho que somos uma rede, que 

envolve a família, que mesmo desestruturada, mesmo que acionada, não se responsabiliza e está cada 

vez mais ausente do universo escolar. A escola tem sua parcela de culpa sim, porque, o sistema hoje 

oferece tudo para o aluno [...] Então, olha a comunicação que não existe por parte da escola, não 

existe essa preocupação de resgatar essa comunidade, de fazer reuniões formativas, de ajudar essa 

família, de ajudar a escola, [...] e aí cobra-se que a família também não tem participação, sabe, o jogo 

do empurra-empurra. A rede de proteção, é deficiente, fica difícil. [...] Pega e vai levar no posto, tem 

dentista? Não, quem que atende? Uma enfermeira. Aí volta e pede para a escola fazer um ofício, a 

escola faz o ofício e vai encaminhar para onde? Aí consegue um posto que tem, como no nosso caso 

no bairro nós temos um, a fila.... Se for uma criança com síndrome de down, por exemplo, que 

precisa de sedação, já era, Hospital São Paulo, é imensa. Aí a escola liga aqui pra gente e fala: 

“vocês estão brincando né gente, a mãe voltou aqui com o ofício e falou que não tem”. O que que 
vocês podem fazer por isso? E qual é a instituição que está sempre aberta: A ESCOLA, vai tudo para 

a escola. Aí quem é responsável? O conselho tutelar tem que informar se ele não informa ele é 

responsabilizado, se vai para a Vara da Família devolve para o conselho e o conselho faz o quê? [...] 

Então é isso, a escola, quando eu falo que é perverso quando a gente escuta que o professor não está 

nem aí, que a escola não tá nem aí, é perverso, porque ninguém sabe que se a rede de proteção 

funcionasse minimamente, poderiam minimizar essas questões, muitos professores não fariam aquele 

relatório sem parar para pensar no que ele esta escrevendo, e quando a gente senta com aquele 

professor e fala, você tá vendo, na verdade ele não vem agitado, ele fica agitado porque ele esta 

ocioso, será que você teve tempo de planejar a aula? O professor olha pra você e diz: “tempo, eu 

entrei e deixei a chave do carro para o fulano estacionar, que tempo para planejar, aí você vai 
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conversar com a coordenadora pedagógica, os professores reclamam que eles não estão tendo 

aproximação, orientação, não ficaram sabendo disso não ficaram sabendo daquilo, e aí você vai 

conversar com ela e ela tá olhando tudo, porque o assistente está de licença, porque o diretor está de 

licença e ela está olhando pra tudo na escola, e ela vai ver o pedagógico como?! Aí vem professor, 

toma que eu não aguento isso aqui, aí você vai ver o aluno está agitado, o aluno não para, e ela tenta 

ligar para a mãe, a mãe fala eu não posso ir, se vira que eu não posso ir agora, aí ela vai carregando 

aquela criança com ela. Então, tem todas essas questões. E qual é a instituição, eu falo isso 

tranquilamente, qualquer pessoa que for buscar informação e que vai conseguir, minimamente ser 

atendido, é na escola, a escola atende a todos do entorno. 

 

 

 Embora se tratem de relatos extensos optamos por mantê-los na forma original, pois 

alguns trazem a complexidade e justaposição de ideias que são apresentadas, expondo fatores 

que se complementam na construção das representações.  

 Constatamos uma tendência por parte de Psicóloga e da Fonoaudióloga a atribuírem as 

causas do não aprender ao professor e a sua ensinagem, apontando nesses, atitudes que revela 

um fazer estigmatizador, excludente ou de pouco investimento pedagógico, aos quais faltam 

condições de “manejo e paciência, falta olhar, falta escuta”. Assim como, a escola como uma 

instituição que desconhece os problemas vividos pelos alunos que poderiam influenciar na sua 

aprendizagem.  

A Psicóloga revela sua crença de que a escola, ao não desenvolver caminhos para a 

aprendizagem do aluno, acaba encaminhando por dificuldade de aprendizagem para o serviço 

do Inclui, uma vez que “ela julgou assim” que o problema está na criança e que deve ser 

avaliada por especialistas. Mas também a Psicóloga, ao “julgar” que o problema está na 

professora, procede quase que uma acareação entre as falas de professora e de seu aluno, 

advogando em defesa do aluno, possivelmente compreendendo-o como vítima. Com isso, não 

queremos negar a importância do papel do professor como central na trajetória dos indivíduos 

que passam pela escola, deixando marcas tanto positivas quanto negativas nesses, pois 

fornecem material cultural, conceitos e teorias, ao contrário, pretendemos questionar um 

raciocínio fundado na individualização de algo que é coletivo e considerar que suas 

concepções podem levar a uma ação que distancia a equipe do professor e de outros 

representantes da escola, pretendemos também problematizar a culpabilização do professor, 

uma vez que essas concepções tem se mostrado ineficiente na busca de alternativas aos 

problemas do fracasso escolar. Não vemos possibilidade de avanço quando se pensa o 

problema a partir de polos opostos: nós (Equipe Multi) a favor da criança, eles 

(escola/professores) contra. Retomamos Moscovici (2012) quando propõe que uma 

representação social é uma preparação para a ação, não somente porque guia um 

comportamento, mas, particularmente, por remodelar e reconstituir os elementos do contexto 
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em que esse comportamento tem lugar. A via que polariza a culpa tende a produzir 

mecanismos de ação que não fazem o devido enfrentamento da situação. 

 A frase “A escola... ela não vê no individual, ela trabalha com o todo” expressa o 

próprio dilema de constituição da escola, que foi se transformando para ser escola de massa, 

escola como um direito de todos, trabalhando com princípios da homogeneização, quer dos 

alunos, quer dos currículos, do que se deve ensinar e do que se deve aprender. 

 A Fononoaudióloga, embora fale de ensinagem, e que essa decorre do papel do 

professor, traz uma ênfase na metodologia de ensino, como fator que tem produzido crianças 

não aprendentes no ensino público. Fala da “diferença da dificuldade” em contexto social e 

econômico mais favorecido, crianças de escolas particulares atendidas em seu consultório e 

das atendidas no Inclui, advindas de escolas públicas, e atribui a questões de ensinagem, a 

qualidade do ensino oferecido. Também nos indagamos o por quê de suas críticas não 

trazerem, clara e enfaticamente, elementos da desigualdade social e de classes para compor 

sua análise do não aprender? Essa profissional toca na questão social, ao expor sua concepção 

de que a dificuldade tem origem em fatores familiares que afetam o comportamento e levam a 

dificuldades de aprendizagem, “é o comportamental que está trazendo dificuldades de 

aprendizagem... eles estão perdidos no mundo”. Será que nesse momento quer dizer que nem 

uma boa ensinagem romperia como o não aprender? Uma vez que “um já quer ser traficante e 

o outro quer seguir os passos do pai”. Será que se trata de escolhas pessoais?  

 As questões sociais também estão presentes na narrativa da AS como justificativas 

para as dificuldades de aprendizagem, as vivências problemáticas impedem a criança de estar 

com a “cabeça boa” para aprender “[...] como que a pessoa se concentra em alguma coisa já 

indo com o problema na cabeça”. Podemos indagar se há uma medida certa para estar com a 

cabeça boa para aprender? Para trabalhar? Para viver? As condições sociais e familiares 

favoráveis para um desenvolvimento psíquico e físico saudáveis são fatores preponderantes 

para qualquer criança, mas nem sempre são relações de causa e efeito, ou seja, determina na 

criança o ter ou não ter dificuldade na aprendizagem escolar, pois outros fatores também 

contribuem para essa complexa construção. 

 Podemos constatar que as representações sobre as dificuldades de aprendizagem por 

parte da Coordenadora do Centro se apoiam em múltiplos fatores, como ela mesma diz “a 

diversidade é grande”: os sociais, os familiares, os psicológicos, os orgânicos, os 

pedagógicos, frente aos quais ela tentava “identificar qual a questão” que emerge na demanda 

da escola. 
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 O discurso apresentado pela Paai vai na mesma linha de abrangência visto nas 

narrativas da CC, mas vai além, ao apontar para o “perverso” contido na trama do “jogo do 

empurra-empurra” quando se tem alguma situação que necessita da Rede de Proteção para 

viabilizar soluções. Faz uma representação bastante interessante de uma rede de proteção 

desprotegida, deficiente em sua visão e de um funcionamento escolar que deve ser levada em 

conta ao se pensar em fracasso escolar. Assim: o jogo do empurra-empurra também pode ser 

assim representado, o fracasso ao ser centrado na escola, e consequentemente, no professor, 

centra no aluno, que encaminha para o Cefai. Os equipamentos de saúde são envolvidos, a 

Diretoria Regional é envolvida, o Conselho Tutelar é acionado, que envolve a Vara da 

Infância, enfim....,  a impressão que se tem é que há muitos esforço e poucos resultados. Vai 

distribuindo as culpas, ou delineando as partes não cumpridas no processo. Sua constatação é 

bastante contundente: “se a rede de proteção funcionasse minimamente, poderiam minimizar 

essas questões, muitos professores não fariam aquele relatório sem parar para pensar no que 

ele está escrevendo”. 

 Nesse jogo do empurra-empurra inclui as responsabilidades da escola e da família. 

Embora não queira centrar na escola as deficiências do processo de ensino, não deixa de 

pontuar as falhas que observa, como: falta de comunicação e de confiança da escola para com 

a família, ausências de conversas e orientações com coordenação pedagógica, assistentes e 

diretores de licença, aulas mal preparadas, alunos ociosos, professores sem tempo para 

preparar as aulas, enfim... inúmeras situações cotidianas que compõem o ensinar e o aprender 

e,  com isso, vai fazendo um movimento que abrange o próprio sistema de ensino, como está 

posto atualmente. 

 Podemos concluir que os profissionais que estão no papel de formadores e de prestar  

apoio aos atores escolares têm suas concepções pautadas na tentativa de circunscrever o 

sistema de ensino,  à escola, aos professores, suas metodologias e seu funcionamento como 

participantes no processo de construção das dificuldades de aprendizagem apresentadas pelos 

alunos, por outro lado, temos também concepções que incluem a família e o meio social nessa 

construção, outras que questionam algumas dessas concepções, ainda de maneira tímida, pois 

foi apresentada somente pela Paai e tangenciada pela CC, e incluem visões mais ampliadas e 

trazem à cena as dinâmicas e as relações e intersetoriais e interinstitucionais em jogo, como a 

rede de ensino, rede de proteção e instituições que dialogam com a escola. 

 Em seguida, apresentaremos as representações obtidas a partir das entrevistas com os 

atores escolares e as discutiremos na sequência. 
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Quadro 7: Explicações sobre o não aprender a partir dos entrevistados na Escola 

 D [...] dificuldade de aprendizagem está associada com a situação socioeconômica, são alunos das 

famílias com problemas socioeconômicos mais graves, pobreza ou situação vulnerabilidade social, de 

famílias que estão passando por situações de violência, isso cria sempre um bloqueio na 
aprendizagem, vamos dizer assim, são crianças que vem de uma situação social complicada, e como 

você reverte isso é que às vezes é o difícil, se ele fora da escola vive essa situação de pobreza, 

miséria, falta de cuidado, quando chega na escola ele vai ter mais dificuldade de fazer um 

acompanhamento e aí precisaria pensar, vamos dizer assim, até que ponto essas questões, qual é o 

esgotamento do trabalho pedagógico e onde entra as questões ligadas à saúde? Acho que tem alguns 

casos desses que teria que ter a ajuda de um profissional da saúde para equilibrar com o pedagógico. 

Como a gente trabalha fragmentado..., às vezes você tem até dificuldade de fazer os diagnósticos, de 

ver quais são as questões, se há algum tipo de patologia que está ali dificultando aquela 

aprendizagem. Eu também tenho medo de jogar tudo pra questão de saúde, colocar que não aprende 

por um problema de saúde e não por um problema pedagógico. 

[...] Normalmente, o meu grupo, pra muitos dos casos isso é um problema de saúde, e eu não sei se é 
um problema de saúde, pode ser realmente uma dificuldade mesmo de não ter uma pedagogia que 

ajude aquela criança a se desenvolver.  

 

 CP A criança tem muitos problemas Psicológicos que não os deixam aprender normalmente. Essa 

condição social que eles vivem afeta a criança. 
 

 AD Tem professor que não controla. Manda pra gente. [...] porque na sala de aula não tinha nada que 

atendia a necessidade dele... professora acha que... igual aos vizinhos quando falam do filho... “ah ele 

é preguiçoso, ele é vagabundo, não aguento mais ele, não sei mais o que eu faço”.  Você vai fazer o 

que com o menino? Quando ele vinha pra minha sala eu dava um livro para ele ler. Ele adorava 

(risos). Eu atendia a necessidade dele, você entendeu [...] então todo dia ele começou a vir  

[...] a professora do primeiro ano não conseguiu garantir a aprendizagem... e ele foi para o segundo... 

foi para o terceiro... essa professora dele eu acho que ela está há três anos com ele... que eu conversei 

com ela para saber se ela sabia... eu dei um livro para ele que é um livro de PIC... que é para as 
crianças que não se alfabetizaram no quarto ano, eu percebi que a professora dava as respostas. Eu 

falei: “ele tem que pensar”. Pra ela, assim, ao olhar dela, dar as respostas é ajudar o menino. É uma 

visão que ela tem, é de ensino tradicional. Eu acredito que se ele tivesse, assim... (sussurra: também 

tinha que ser um baita de um projeto) uma professora que mudasse a metodologia, ele aprenderia! 

[...] a professora até acolhe, que tem um sentimento por ele, que dá carinho, seria uma pessoa ideal 

para ele... porque ele tem uma afinidade... mas ela talvez não tenha esse conhecimento para fazer ele 

avançar. [...] então como é complicado você atender UM dentro dessa sala.  

 

 P1 [...] se eu ficasse mesmo com ele, todos os dias, se ele viesse todos os dias, desse uma sequencia sabe 

e alguém da casa dele continuasse, um pouquinho que fosse ele aprenderia a ler. [...] Porque o amor 

remove montanhas, o amor remove montanhas, ele tem capacidades, mas infelizmente, eu tenho 

outros com necessidades diversas, [...] são crianças que precisam muito, eu não posso me dedicar só 
a ele né. [...] não sei como eu resolvo isso, se a escola pode estar resolvendo isso, porque tem certas 

coisas que a escola tem um limite também. [...] eu não posso ficar só com ele, porque eu tenho 30, eu 

não posso ficar só com ele é impossível. [...] se eu tivesse só ele, vamos supor que eu desse aula 

particular para ele, com certeza eu teria objetos, eu teria caixas, eu teria os brinquedos, eu teria como 

chamar a atenção dele, mas aí teria que ser uma coisa mais individual. [...]. Eu acho que esses alunos, 

principalmente esses que tem essas dificuldades eu teria um grande tapete, como eu tinha em outras 

escolas, eu fazia ambientes diferentes para estudar, [...]. Então eu acho, a minha sugestão é chamar a 

criança com atrativos, a dinâmica é um deles e um ambiente legal bonito. [...]. Então é isso, eu teria, 

eu teria um canto de leitura, tem os livros, os paradidáticos. [...] livros e mais livros para eles estarem 

olhando, bem coloridos, sabe, porque o ambiente também ajuda bastante.  

 

 P2  [...] essa escola pelo que eu observo, os alunos eles tem muita dificuldade de aprendizagem, né, por 
“n” motivos, pelo meio que circula a escola, que é uma comunidade extremamente carente e violenta 

e você traz pra dentro, tanto no biológico com a criança como o meio em que ela vive, isso traz 

dificuldades de aprendizagem. Então, as crianças têm muitos problemas. A alfabetização, a 

escolarização, não é o foco deles. 

[...]. Então é um pouco mais difícil, frustra, porque eu acho que se tivesse uma pessoa que ficasse um 

tempo só com ele, mesmo ele xingando, batendo e esperneando ele poderia evoluir um pouco mais. 
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As implicações ambientais (sociais, familiares, econômicas) no aprender aparecem nas 

falas dos atores escolares (diretor, coordenadora pedagógica e professora 2,  observando-se 

ressonância com as narrativas do Cefai e Equipe Multi.  

Aqui vale reafirmar que a P2, embora fale dos “n” motivos ligados às dificuldades de 

aprendizagem, tende a circunscrever a questão a causas ambientais (carência e violência) e ao 

biológico do aluno, isso parece dar sustentação a crença de que “eles”, ou seja, quem vive 

afetado por esses fatores, não tem “foco” na “alfabetização e escolarização”. A representação 

dessa professora nos faz concordar com a proposição de Paula, Kodato e Dias (2013), obtidas 

a partir de pesquisa de representações sociais de professores em escola pública, de que as 

falas que tendem a “atribuir as origens dos problemas ligados ao fracasso a fatores 

extrainstitucionais revelam discursos desprovido de autocrítica” (ibidem, p.250). Também 

podemos pensar no efeito sobre o processo de aprendizagem, sobre a vontade do aluno de 

aprender, de querer ir para a escola, quando o professor se apoia nesse tipo de crença, pois 

essas podem embasar as práticas e a atuação do professor que é a referência dentro da sala de 

aula dos conhecimentos que o aluno deverá construir, assim como a sua postura em sala, seu 

exemplo, a forma como incentiva, trata e avalia seu aluno, tudo isso afeta diretamente a 

aprendizagem (OSTI, 2004). 

A narrativa do Diretor vai nessa direção e apresenta um “medo de jogar tudo para a 

saúde” e um dilema: qual é o esgotamento do trabalho pedagógico e onde entram as questões 

ligadas à saúde? Embora ele deixe revelar que os demais educadores da Escola tenham menor 

implicação nesse dilema, pois “seu grupo” tende a atribuir as dificuldades de aprendizagem a 

questões de saúde “para muitos dos casos”. Esse mesmo dilema já foi expresso pela 

Professora 2, que também falou da incerteza do momento em que se deve encaminhar uma 

criança.  

Ampliar o campo de reflexão e discussão entre os recursos, possibilidades e os limites 

do fazer pedagógico se revela um caminho a ser percorrido na escola. A Assistente de Direção 

traz representações que colocam o professor num lugar de não saber “ela talvez não tenha esse 

conhecimento para fazer ele avançar” ou “se ele tivesse, assim... uma professora que mudasse 

a metodologia, ele aprenderia!”. Em certa medida reitera o dilema exposto pelo Diretor, pois 

se há despreparo de algum professor, visão apresentada pela AD, ficará mais difícil ainda ter 

clareza dos alcances do trabalho pedagógico, pode-se com isso, mais facilmente, desistir do 

caminho pedagógico e compreender a dificuldade como sendo do aluno e passar adiante para 

os “especialistas da saúde”, ou, dito de outra forma, “uma vez que o problema é tratado no 

âmbito da psicopatologia, os professores encaminham a responsabilidade para outras esferas, 
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desse modo, o aluno necessita de intervenção psicológica e não pedagógica” (PAULA; 

KODATO; DIAS, 2014, p.250). 

Esse contexto apresentado nos remete ao fato de que enriquecimento e a reorientação 

dos recursos dos educadores realmente podem fazer a diferença no processo de escolarização 

das crianças, gerando um campo fértil para que as aprendizagens aconteçam. Embora somente 

esse caminho não dê conta da complexidade de fatores que levam o aluno a “não aprender”, a 

partir do trabalho de pesquisa desenvolvido, observamos que a escola não tem proposto 

suficientes espaços de formação, reflexão e discussão do dilema que envolve o “esgotamento 

do trabalho pedagógico” frente às crianças que apresentam modos diversos de aprender ou 

dificuldades acentuadas no processo de escolarização. O que sabemos é que essa AD, com 

especialização em alfabetização, portanto com currículo suficiente para promover debates 

com os professores, ficou somente por 6 meses no cargo de coordenação pedagógica e foi 

convidada pelo diretor, devido a sua competência e por não ser concursada no cargo de CP, a 

exercer a função de assistente de direção (tendo aceitado por questões financeiras e de 

carreira, conforme ela mesma alegou), e com isso tem seu tempo tomado com demandas 

administrativas, das quais ela mesma se ressente, portanto parece se ver cada vez mais 

descrente da atuação das professoras. Questiona e coloca dúvida a prática pedagógica dos 

professores, porém a mesma crítica não parece ocorrer quanto as atuais contribuições que, em 

papel de gestora escolar, poderia assumir. 

A análise das práticas e mecanismos que produzem o fracasso escolar por parte da 

instituição educativa são caminhos que vão se revelando como importantes, e na fala da P1 

observamos que vai buscando justificativas que se ancoram no funcionamento escolar quando 

discorre sobre o não aprender dos alunos: sala com muitos alunos, muitos que necessitam de 

atenção individualizada, tempo restrito para ensinar o aluno, poucos recursos materiais, 

ambiente e estrutura escolar desfavorável.  Assim, traz para a discussão, também as práticas 

pedagógicas construídas no campo educacional. O interessante é que as propostas que a P1 

vai tecendo beneficiariam a aprendizagem de qualquer aluno, sendo mais um ponto 

importante para a se debater. Sua frustração parece emergir na frase de que “o amor remove 

montanhas”, mas ao mesmo tempo reconhece que, “infelizmente”, não tem sido suficiente 

para o sucesso do trabalho do professor e do próprio aluno. E na Professora 2 também aprece 

a frustração quando coloca que gostaria de ter uma ajudante em sala que “tivesse um tempo só 

para ele” (aluno com dificuldade para aprender). Assim constatamos que, em certa medida, o 

funcionamento escolar engessa possibilidades, engessam práticas educativas que são 

pensadas, mas não realizadas e deixam de promover mais aprendizagens.  
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Araújo e Caldas (2012) nos ajuda a pensar que devemos provocar movimentações em 

discursos cristalizados e ir além do olhar que foca na criança e sua família, ou na professora 

enquanto responsáveis pelas dificuldades para aprender, isso pressupõe um olhar de 

“problematização e investigação sobre os elementos produtores desta não aprendizagem e que 

não se detenha na aparência, mas que busque sua essência” (ARAUJO; CALDAS, 2012, p. 

48). 

Assim, finalizamos nossa imersão sobre as representações do não aprender, no grupo 

pesquisado, que na verdade perpassa quase todo este trabalho, constatando que elas, ora são 

depositadas na comunidade, ora na família, ora no aluno, ora no professor, e pouco toca no 

sistema educacional, nas políticas públicas que o compõem e nas instituições que deveriam 

dar sustentação. Também verificamos que na descrição sobre o aluno considerado problema, 

ora o não aprender ocupa o lugar de causa (não é normal, ter transtorno, diversas 

características psíquicas e biológicas) que gera determinadas consequências (reprovação, 

fracasso escolar, violência, indisciplina) - e como essas explicações não dão conta para o não 

aprender - ora ocupa o lugar de efeito-consequência cujas causas são as deficiências materiais, 

sociais, culturais, escolares. 

 A seguir passaremos a apresentar e analisar as concepções dos entrevistados sobre as 

famílias dos alunos. 

 

4.2 Famílias consideradas problema 
 

“se correr o bicho pega, se ficar o bicho come”  

(AS) 

 

A família neste estudo é pensada como um fenômeno social sobre a qual as pessoas 

constroem uma determinada representação, que está relacionada com as circunstâncias 

específicas vividas pelas pessoas em um dado grupo, reafirmando a dependência de sua 

situação social.  

Ao fazermos uma análise de sua construção social, chegaremos a um modelo de família 

atual muitas vezes pautado na reprodução de um tipo idealizado de família, com pai, mãe e 

filhos, em certa medida, bem distante da realidade brasileira contemporânea. Porém, qualquer 

análise nunca pode ser estanque, pois tal fenômeno carrega em si elementos de contradição e 

movimento, flexibilizando-se para configurações familiares mais pautadas pelos lações de 
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afetividade, do que propriamente laços consanguíneos. (Fórum sobre medicalização da 

educação e da sociedade, 2013). 

A relação escola e família é intrínseca ao processo de escolarização, uma vez que, ao 

atender um público na infância ou adolescência, forçosamente, tem seu eixo de atuação e 

interferências estendido à família do aluno. Essa relação tende a carregar elementos de 

aproximação e distanciamento, ora convergindo nas ideias e concepções ora divergindo 

radicalmente. É sempre uma relação intensa, e muitas vezes conflituosa, centrada no aluno-

filho-aprendiz.  

Nas narrativas dos entrevistados as concepções sobre família emergiram em abundância 

na tentativa de explicar as dificuldades escolares dos alunos. A relação que as pessoas 

pesquisadas têm com a família do aluno, a partir de suas experiências cotidianas, como a 

descrevem e como veem a influência da família no processo de aprendizagem nos trouxeram 

a possibilidade de identificar muitas de suas representações sobre a família e de discutirmos 

essas concepções. 

Procuramos analisar as ideias, crenças e valores sobre as famílias dos alunos que 

compõem as representações dos entrevistados. Assim, organizamos no quadro 5, as 

representações obtidas na Escola, e no quadro 6, as colhidas a partir das entrevistas com a 

Coordenadora do Cefai e Equipe Multi, e em seguida as discutiremos.  

Quadro 5 – As famílias dos alunos para os entrevistados da Escola 

CP [...] eles não compram carne todo dia, eles comem aqui na escola que é para economizar mistura em 

casa, e o povo acha que, quando se tem dificuldade, a gente não tem que pensar nisso. Tem que 

pensar! As suas necessidades básicas são mais importantes que as outras. Você tem que manter isso 

primeiro, não é, comer. (ao justificar porque leva os alunos em seu próprio carro para o Inclui). 

[...]. Essa mãe ela é usuária de droga, ela tem uma...“deus me livre” se eu tivesse uma vida dessa eu 

também usava droga para sair dessa situação, olha eles são pobres aqui na região, mas a mãe desse 

aluno é aquela miséria extrema, nós fizemos até o telhado da casa dela, porque a cama estava toda 

encharcada na época de chuva, estava o caos dentro de casa, nós juntamos dinheiro aqui para ajudar 

porque não tinha condições. A mãe dele coloca ele, de vez em quando, para pedir esmola em farol... 
eles vivem numa miséria total, mas a mãe  é totalmente relapsa, ela vem aqui para pegar 

mantimentos... [...] a mãe não cuidava, não lavava, então existe um caso familiar de relapso muito 

grande com ele... [...]. A mãe também foi criada assim, com esse abandono total, então ela só 

consegue criar assim, então é uma coisa que está sendo reproduzida. Mas ele é um docinho, mas ele 

está ficando violento por causa disso. Vivi na rua, total abandono, da uma dó, se eu tivesse dinheiro 

eu pegava e criava. [...] porque o Conselho tem que pesquisar isso, não sou eu, mas aí, eu sei também 

que vai correr o perigo de tirar dela as crianças. 

[...]. Eu fui visitar uma família num lugar que chamam de buraco, o lugar é um buraco mesmo, carro 

não entra no pedaço que chama-se bairro. É um pedaço do bairro, aí a gente desce a pé, mas é um 

buraco de verdade, eles moram dentro do buraco, quando chove alaga como se fosse um poço, 

imagina isso. [...] Eu fui entrar na casa é o caos, uma coisa que choca, mas pra eles é tudo normal. 

[...] a mãe do TDAH tem que ser aquela mãe metódica, sabe, que ensina coisas passo a passo, e a dele 
não tem isso, ela é bagunceira por naturalidade, você fala com ela você já vê, naturalmente 

bagunçada, ela começa a falar uma coisa já parte para outra, pior que eu. 

[...]. A família toda precisava ser avaliada porque alguma coisa tem [...]. Uma coisa Psicológica, 

assim, muito, nossa, dá até dó dessas crianças! [...]. Mas a mãe é totalmente passada, 10 filhos 
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também, qualquer um ficaria. A família dela... é dócil até a 4ª série, depois da 4ª série eles mudam. 

Ela é de uma família em que quase todo mundo tem problema. 

[...]. Casa super arrumadinha, muito grande, tudo barraco, favela mesmo, mas tudo muito 

arrumadinho, quatro quartos, muito organizado, o lixo era do lado de fora, mas eu fiquei 

impressionada com a arrumação e com o reciclado que eles que eles fazem com o lixo, porque muita 

coisa que eles tinham alí dava pra ver que eram coisas que eles tiravam do lixo. [...]. Mas já é um 

caso de família, a violência... O pai é um doce de coco com a gente, se você for conversar com ele 

uma graça. É um ex-presidiário, inclusive acho que o pai é fugitivo mesmo, é até engraçado eles 

contarem como ele matou um lá. Mas com os filhos ele é muito violento, os meninos não obedecem, 

eles partem pra violência. [...] a mãe ela é exatamente o contrário do pai, ela deixa acontecer tudo, ela 

encobre tudo, porque o marido dela é muito violento. Então essa contradição é que cria esse atrito 
entre eles, o conflito que existe dentro das crianças, vem por conta da relação dos pais, o pai violento 

demais e a mãe querendo encobrir tudo. Ela não deixa que eles assumam as responsabilidades. [...]. E 

a família dele inteira é assim, todos os irmãos tem problema mental. São 8 irmãos, todos com 

problemas, todos, todos... 

[...] é outra família que todo mundo tem problema [...] mas todos tem problema na família, mas chega 

na adolescência não sei o que acontece  

[...] A mãe é passada de tudo, toda vez que a gente chama aparece a mãe aqui e não resolve nada. 

Pelo que a gente percebe ela também tem deficiência mental, não foi diagnosticada, mas é visível. E 

todos os filhos dela são assim... [...]. E ela (irmã) marca e eu levo nos médicos, porque ela também 

não tem condições, porque o que ela ganha no McDonald, sustenta a família inteira [...] ela coloca 

dentro de casa a comida e ainda tem interesse de estudar, eu tenho muita vontade de ajudar aquela 

menina, se eu pudesse... 
[...] A mãe dele é usuária de droga. Ele é assim, ele é e a irmã dele também. A mãe dele é usuária de 

droga, e usava droga muito pesada quando estava grávida dele. Então eles têm essa dificuldade desde 

que foram gerados. 

[...] Mas você vê que realmente a pobreza é... não só a pobreza de recursos financeiros, mas a pobreza 

de recursos culturais que essas crianças tem, por isso que a Emília Ferreiro fala em cultura escrita, ela 

não fala em letramento. Ela fala que as crianças que estão afastadas da cultura escrita, elas tem 

realmente... elas entram na escola diferente das crianças que tem acesso aos livros. É que pensar em 

uma criança que está em um ambiente urbano, é difícil pensar que ela está afastada da cultura escrita, 

né.  

[...] porque a mãe mima tanto, mas mima tanto o aluno, você não tem ideia, [...] não deixa o menino 

se vestir sozinho,  [...] então na hora de ele entrar na sala ela faz um check-up, na frente de todos os 
colegas, parece um bebe... Um bebezão... 

 

AD [...] ele é filho de traficante, a mãe sempre casa com traficantes, acho que é o terceiro marido 

traficante. O pai está longe... [...] então você vai vendo todo o histórico da vida familiar, você vai 

montando, vai alinhavando uma situação ali... onde ele convive... vive uma situação precária, [...] ela 

não trabalha, a mãe. Ela tem as meninas, uma delas é deficiente, teve paralisia cerebral. [...] Ela bate 

bastante nas crianças. [...] Então você vê... todas as situações, e as meninas, pelo que parece tiveram 

que passar por um processo de desintoxicação quando nasceram por uso de drogas, o que deve ser o 

caso dele [...] Provavelmente deve ser uso de drogas da mãe. As crianças passaram por 

desintoxicação quando nasceram. [...] Eu acho que precisava se fazer um estudo de filhos de pessoas 

drogadas, em escolas, os transtornos que causa [...] Porque você vai meio que percebendo o contexto 

onde a criança está inserida, você vai começando a entender porque ela tem certas reações.  

[...] Agora? O que se dá essa não aprendizagem dele? Precisava investigar a fundo. [...]. Será que foi 
o uso de droga da mãe? [...]. Talvez. Eu acho que não existe nenhum estudo sobre isso. Quer dizer 

que as crianças que são filhos de pais drogados, realmente tem problemas psiquiátricos, tá 

comprovado isso??? [...]. A escola não tem ideia sobre isso, não chegou na escola ainda. 

[...]. Tinha famílias de traficantes... tem muitos... você vai conhecendo assim... você vai vendo que 

é... os pais... a mãe... a família não é composta com uma forma regular 

[...] a família, pai, mãe, filho, então geralmente a mãe é que sai para trabalhar, e que as crianças ficam 

sozinhas, e que elas regulam o horário, comida, não tem ninguém que regula isso, então elas vêm 

para a escola, muitas vezes vem cedo demais porque não sabe o horário, ou vem sem comer sabe...  

[...]. Mas você tem também crianças que o pai e a mãe fazem de tudo, esses são os melhores alunos, 

que geralmente a família é mais estruturada, esses são os melhores alunos, que a família dá um pouco 

mais de condição.  
[...]. Muito álcool, o pai geralmente ... usa, né, vivem alcoolizados. Batem muito nas crianças. As 

crianças sofrem muito maus tratos, assim, não que a gente visualize. Mas não é só o mau trato de 
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bater, mas é o mau trato de fala: “Não te quero”. Mães muito jovens, sabe... então você vê uma 

comunidade de altíssima vulnerabilidade. Todas as condições desestruturando a criança. Então ela 

não tem quem a acompanhe, quem dá regras, a mãe não vem... 

[...] a referencia de mulher para ele não é positiva... a mãe o recusou... a avó cuida dele... mas é uma 

senhora com mil problemas... e fala pra ele que ele dá muito trabalho... muito problema. Ele não 

conhece o pai... então qual é a referência masculina que ele tem? Ele tem a professora como a mãe. 

[...] Não tem (apoio para a escola) Não tem... não tem psicólogo, né. Eu acho que falta um apoio para 

a família. Por exemplo, a mãe do Gustavo e do Silvio, ela... o que ela fazia? O que ela acha que está 

certo? Eu apoio os meus filhos, então eu acredito neles. Isso tudo que eles fazem, para mim está 

certo. O fato dela fazer isso, acabou com a gente. Porque eles achavam que eles eram donos da 

escola. Eles não aceitavam nenhuma regra imposta pela escola. Aí quando você chamava a família, 
ela vinha aqui e gritava, dizendo que a escola não tinha feito nada por eles, que eles não tinham 

aprendido até hoje.  

[...] ele é um menino totalmente afastado de um livro. Não deve ter um livro na casa dele. Então... 

olha a diferença dele... chegando na escola... que é o que a Emilia Ferreiro traz... de uma criança que 

chega na escola, que o pai lê, que os dois são alfabetizados, que circula um pouco de livro, que a mãe 

arruma um pouco o material. Ele não chega assim... [...] Tá... então ele tem um problema, então... 

será que é drogas? de novo de drogas... não sei. Não tenho esse esclarecimento. Será que esse menino 

já usou drogas? Não sei... pode ser.  

 

P1 [...]. E aqui (escola pública) é um pouco mais difícil, por aqui o pai e a mãe são ausentes, a maioria, 

então não dá. (comparação pública e privada) 

[...]. Então a ajuda lá fora é de extrema necessidade, então a família deveria ser trabalhada, a família, 

a família! Cadê o pai, cadê a mãe? Ah, não tem pai, a mãe é viciada, então vamos pegar alguém da 
família, e em último caso, fica lá na casa abrigo. Vamos fazer o quê? Porque a gente não pode né, se 

pudesse eu levaria para casa, mas não pode né, mas alguma coisa tem que se fazer. 

[...]. Porque você vê, eu tenho alunas que são amadas, bem tratadas, a menina vai de vento em polpa, 

é 9, 10, se tivesse 11 tiraria, então é a falta da família.  

[...] os pais não aparecem aqui... [...] o pai e a mãe são ausentes, a maioria... [...] No aspecto familiar, 

carente de carinho... [...] Porque infelizmente não dá para a gente fazer uma intervenção como 

deveria ser feita, no nível de pais mesmo, os pais não adianta, eles não vêm, porque teria que se 

conversar, teria que marcar encontros com esses pais, cobrar. [...] Porque fica impossível, você faz a 

tua parte no nível pedagógico, mas fica faltando aquela que você tem que entrar mesmo na família. 

[...] Agora, eu preciso da família, porque o menino vem sujo e mal cheiroso, ele está todo largado, 

literalmente largado. Então, a mãe vem aqui preocupada com falta, não só a mãe do L., muitas mães, 
porque vai perder o auxílio não sei do quê, leite... 

[...] Teve uma mãe que pediu para eu ser fiadora dela, porque não tinha onde ficar, sabe, é 

complicado você se envolver...  

[...] é uma família bastante grande e a mãe é totalmente apática, é aquela que procria, que só sabe ter 

filho, filhos, filhos, filhos. 

[...]. Porque o pai estuprou a prima dela, e ela sabe, então ele está preso ainda, faz um tempão que ele 

tá preso. A mãe tem 25 anos e tem 5 ou 6 filhos... [...]. Ela veio falar com a gente há dois anos atrás, 

no outro ano ela morreu, novinha, novinha, morreu de overdose. A mãe de outro aluno aqui também 

morreu de overdose o ano passado, então essas crianças com certeza, se não tiverem um tio, uma tia 

que apoiem... e a gente aqui não pode fazer mais do que insistir para estudar. [...] A mãe é usuária de 

droga, o pai coitado... 

[...] eu não denuncio ninguém, porque a partir do momento que eu denunciar, eu penso no meu aluno, 
porque às vezes, ele prefere apanhar e ter a mãe do lado, porque às vezes ele perder a mãe e ficar aí 

nessas coisas do governo, que a gente sabe que não é nada bom. Entende, é muito complicado, é 

complicado. 

[...] eu acho que uma maneira legal, seria assim, a família participar mais do dia a dia, dentro da 

escola mesmo, teria que vir e ver né. 

 

P2 

 

Quando uma mãe é drogada, é viciada e aí ela já tem o filho, essa criança ela já vem com... 

quimicamente no corpo algumas situações, né, se você tem um pai usuário, se você tem uma mãe que 

durante toda a gravidez foi usuária, porque a gente tem vários aqui, isso também compromete a 

aprendizagem deles, é mais ou menos essa relação [...] eu tive dois que eles tem assim um tique, 

porque eles não param, mas pode ser de drogalização da mãe. 
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Quadro 6 – As famílias dos alunos para os entrevistados do Cefai e Equipe Multi 

CC [...] foi contando a história de cada criança né, e aí quando vc houve a história, são crianças que não 

estão aprendendo, a maioria, outras não, é crianças que tem problema na família, a avó cria, a mãe 

está presa, o tá preso, agora a mãe está voltando e vai pegar o filho, a família de drogados, cada 

história! [...]. Então assim, são problemas de ordem de relacionamento mesmo da família de estrutura 

da família e isso reflete também no aprendizado dela. Mas aí ela começou a selecionar os casos 

piores, mais graves, de criança que podia estar sofrendo algum tipo de violência, tem de tudo, 

violência sexual, que a professora desconfia, mas não tem como dizer, então, esses casos foram 

selecionados e isso repercutia no aprendizado da criança né. 

 

Psico Em dezembro veio um caso que era dificuldade de aprendizado, era uma menina, era  

problema dela, a escola disse. Quando essa menina chegou aqui não era só isso, ela não  

tem pai, a mãe teve ela e mais 3, com pais diferentes, muitos casos assim, e ela estava namorando 

com um rapaz usuário de drogas, ela sumiu de casa, ela brigou com esse irmão e sumiu. [...]. ela tem 

deficiência intelectual, ela fala muito bem, mas o que você vê, 

ela não aprende por quê? Porque tem uma questão familiar, sabe uma desestruturação total. Eu 

conversei com ela e ela quer ajuda, mas sabe o que a mãe falou na frente dela: “eu  

abri mão dela.”. [..] e ela começou a se envolver com vários meninos e até com homens mais velhos, 
acho que pra chamar atenção da mãe também, e desconfiava de que ela estava grávida, mas ela não 

buscou ajuda. 

[...]. A questão familiar é bem forte. Alcoolismo, drogas, baixa renda. 

Eu digo que tem que ter AMOR, porque além de você pegar umas mães estressadas, eu digo que não 

é fácil ter um filho cadeirante, com deficiência visual, não ter o que comer, não ter onde dormir, as 

crianças vem muitas suja, elas vem com piolho, a Vera já pegou piolho na blusa, viu andando, então 

elas vem sujas mesmos, as mães vem sujas, pai com cheiro de álcool, é difícil, você não sabe o que 

você vai ver pela frente, você leva uns murrinhos de vez em quando (risos). 

[...] Disse que chegou em casa e ele (aluno) falou, falou, falou, mas aqui e na escola ele não fala, com 

ninguém. E assim, umas das coisas que ela conseguiu ajudar, e assim, porque o pai bate, mas bate de 

espancar. Então assim, ele não aprende, não interage, ele não brinca, ele come na hora do lanchinho, 
mas não fala com ninguém, não sei como ele consegue, mas ele fica mudo, e assim, imóvel. 

[...]. As mãe vêm aqui com um cheiro, e nega que é alcoólatra. 

[...]. Sim, tem mãe que fala: “eu fui até o Inclui e eles não atenderam”, ou “eu fui lá no Inclui e fiquei 

esperando um tempão e fui embora”. Tem umas coisas assim que as mães falam, elas viajam né [...] 

ela cai em contradição, porque a gente nunca deixou de atender uma mãe aqui, [...] a gente sabe tem 

o custo financeiro, tem o sofrimento, acho que uma mãe não vem aqui passear [...] então quando a 

mãe diz que não foi bem atendida, você pode escrever que é mentira.  

Porque às vezes as crianças não vêm aqui, não tem o que comer, não tomam café, não tem força pra 

vir pra cá, nem a mãe pra trazer. Têm crianças que vêm famintas aqui, que vê  

alguma coisa e pede pra gente. 

[...] os pais são omissos. Mas tem muitos assim, pela marca que a escola colocou, é um bandidinho, 

ou é um burro, já taxou, ou não se alimentou pra vir e não tem dinheiro para a condução, enfim, são 
vários casos, então não dá para vc carimbar, é omissão dos pais,  

não é, são vários itens aí... E tem que ter cuidado pra falar. 

[...]. Você fala: sua mãe senta com você pra ver a sua tarefa? [...] mas ele diz: “não a minha mãe não 

vê nada” – Ela vê a tarefa? “Não, não vê” – Ela conversa? “Não” – Então tem tudo isso, se você abrir 

esse leque você muitas coisas. 

 [...] o que eu percebi do porque ele não rende é a situação que ele vivencia em casa,  

família desestruturada, ele é muito solto, então não tem aquela coisa de cuidado,  

de atenção, de amor, enfim, ele é um pássaro livre.  

[...]. Família totalmente desestruturada, pai ausente, criado só com a mãe e está no meio de drogas, 

então é complicado. 

[...]. Eles ameaçam sabe, eles ameaçam a gente. É horrível. Tem pai que vem armado aqui. [...]. 
Porque eu luto não sei o quê. Porque eu ando com não sei quem. Porque eu tenho uma quadrilha. É 

pesado, tem hora. 

[...] o vô é metido com gente do “bem”; o outro lá veio armado no dia da entrevista, fez questão de 

mostrar que estava armado, então se a gente aparecer muito, a gente sofre risco. 

[...]. Ah, aquela (mãe) que trouxe fantasia de palhaço, nariz de palhaço. E roupa de palhaço. Ela 

gritava naquela sala, ela tava enlouquecida a mulher. Mas o que irritou a mulher é que eu não perdi a 

linha, eu falava baixinho, e ela ia me afrontando. [...] ela já entrou falando assim: ‘mudam os 
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comedouros, mas os cachorros são os mesmos’. Eu olhei para ela e falei não entendi. Ela falou: 

“mudou a pessoa que me atende que é você, mas é a mesma coisa”. [...] Ela começou a gritar, deu um 

show [...] ela estava muito nervosa e que me recusei a atender. 

[...]. Afinados (pais e criança atendida), tudo que um falava o outro confirmava. [...]. Insinuaram que 

essa criança estava sendo maltratada (a escola). [...] Ela (CP) queria que a gente percebesse alguma 

coisa. E eu falei, mas não tem coisa para perceber, mas ela queria que encontrasse alguma coisa. Ela 

cismou até com a cuidadora da criança.  [...] Ela queria insinuar coisas, sabe, eu achei muito estranho 

isso. [...]. Era uma suspeita que o pai abusava da criança, depois a gente ficou sabendo. [...]. Mas isso 

não batia também. 

Tem um menino que o pai abusa dele, ele tem 10 anos, faz um ano já, ele sumiu no espaço, ninguém 

sabe dele, e ele não tinha aproveitamento porque o pai abusava dele, e ele não conseguia se 
concentrar, e ele relatou isso pra mim na sala, chorando, porque o pai abusava dele, dormia o pai, ele 

e uma irmãzinha, e isso todo mundo sabia, o CAPS, a escola sabia, foi para o conselho e o que que o 

pai falou pra gente aqui: “que é filho dele e ele fazia o que quisesse com o filho dele”.  

[...] você dá o encaminhamento e aí a mãe vem com aquele papel amassado ou sujo, ou eu perdi. É 

assim...uma tranquilidade. E é um caso gritante, a criança está precisando de ajuda, mas a mãe não 

tem comprometimento. Vem assim na maior cara de pau: “eu não levei”. E retornou porque a gente 

marcou para saber, porque senão não viria também.  

E a mãe também, bem comprometida, bem interessada. (mãe que seguei o que foi solicitado no 

encaminhamento) 

 

AS [...]. E de descaso também tem aquele caso daquelas crianças cheias de problemas e que a mãe não 

vem, quem vem é a irmã, e a irmã tem um cuidado com esses irmãos. Porque a  

mãe tem vários filhos, mas um de cada marido, e a mãe pelo jeito, não tá nem aí, então  

quem faz a ponte de ver o que está acontecendo, de cuidar da criança é a irmã mais velha, e a irmã 

trabalha, a irmã que leva eles no médico. 

[...]. Sei lá, eu acho que deve ser também a falta de apoio dentro de casa também, porque se a criança 

chega e tem um apoio, a família diz ‘não tem lição, então vai ler um livro, vai fazer tal coisa’ a 

pessoa começa também a se interessar, mas se larga ele. A professora já não quer dar aula e o aluno 

não quer aprender, mas é mesmo.  

[...]. Eu atendi outro dia um rapaz que ele falou assim: eu não vim no dia que vocês me chamaram 
porque eu saí da cadeia na sexta-feira (risos) [...] ele achou que eu ia ficar com medo porque 

ele saiu da cadeia. 

[...]. O foco não é mais as doenças, não é só a saúde, é mais a família mesmo. [...] Tem que ter um 

conselho tutelar aqui dentro. 

[...]. Quase todos os casos que aparecem tem um problema social por trás.  

[...]. A maioria que mandam é por dificuldade no aprendizado e quando você vai fazer o histórico, 

vou falar no caso social, você vê que não é simplesmente que a criança não quer aprender porque é 

ela não quer. Você pensa assim, nos pais que só batem, a criança apanha todo dia, todo dia, como é 

que ela levanta e vai para a escola. Ela não vai pensando que, hoje eu vou aprender tal coisa, ela vai 

ficar pensando na hora de voltar pra casa. Por que, às vezes, não sabe, se correr o bicho pega, se ficar 

o bicho come.  
Tem daquele menino que veio pra gente e a família tinha uma boa relação, mas veio da escola algo e 

gente não sabe até hoje o que foi, pois os pais eram muito bem... eles cuidavam muito bem, a irmã 

era presente, era uma “Família Doriana”. Só que lá da escola já veio outro relato. 

[...]. Lidar com ser humano é difícil. 

[...] os pais praticamente são alcoólatras, abandonam, precisa ver a criança contando, não faz comida, 

nesse caso eu fui obrigada a tirar a mãe e ouvir a menina, porque a menina parece que tinha mais 

juízo que a mãe. Eu liguei no conselho tutelar e passei os dados e endereço para eles, porque o certo 

mesmo seria sair daqui e ir para o conselho, mas não tem essa ponte. 

[...]. Tem aquela criança, que a família é bem ajustada, lembra? Pai e mãe, todo mundo presente, 

vieram aqui, eles são evangélicos, se vê que eles são... [...] E o filho, assim, em harmonia, porque 

você percebe quando a criança tem alguma desavença com algum dos dois. [..] disseram para a gente 
esperar um relatório berrante que viria da escola e até hoje a gente está esperando esse relatório 

berrante. [...] E não tinha nada. [...] Não tinha em nenhum momento a impressão de conflito entre 

eles. 

 

Fono E aqui, pelo menos o tempo que nós estamos 90% dos casos a causa da dificuldade é a estrutura 

familiar.  

[...] a gente avalia, geralmente tem um histórico familiar, difícil ver um caso em que – Ah! A família é 
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tudo lindo, que tá tudo bem na escola, então vamos encaminhar para fazer exames pra ver se tem 

alguma coisa! Aqui não, sempre tem: ou a mãe tem muitos filhos ou o pai tá preso, a maioria o pai tá 

preso, ou o irmão que tá preso, a mãe é alcoólatra, drogadita, tem quinhentos irmãos. 

 

Buscamos, com a apresentação dos quadros 5 e 6, colocar em evidência as múltiplas 

falas sobre as famílias que foram tecidas ao longo das entrevistas, embora constitua um 

material extenso, acreditamos ser importante apresentá-lo, para então fazermos análises 

necessárias.  

Pode-se apreender que as concepções dos entrevistados tendem a consideram as 

famílias dos alunos como: famílias desestruturadas, com problemas de relacionamento, 

famílias violentas, famílias drogaditas e alcoolistas, famílias que não apoiam o processo de 

escolarização, famílias desinteressadas pela escolarização dos filhos, família com problema 

social, que não cuidam dos filhos, famílias que não dão carinho e amor, famílias cujos pais 

abandonam os filhos, famílias com carência cultural, famílias que não tem comprometimento 

com o encaminhamento, famílias sujas, famílias que não ensinam regras às crianças, famílias 

problemáticas, famílias que não dão referências positivas, famílias que não tem condições de 

moradia, famílias desorganizadas, família que só procria, família que pede ajuda material, 

famílias doentes, famílias que precisam de acompanhamento psicológico, famílias que 

ameaçam e mentem, famílias na miséria, sem dinheiro para levar ao acompanhamento, 

famílias que geram filhos com problemas, famílias que mimam demais e famílias que apoiam 

os filhos contrariamente à escola. Essas concepções aparecem de maneira variável em cada 

sujeito pesquisado, aqui optamos por agrupá-las por comporem o cenário geral das 

representações acerca das famílias dos alunos.  

As narrativas, muitas vezes trágicas, sobre as famílias dos alunos nesse contexto de 

pobreza revelam uma representação de desvalia, semelhante a que circula na sociedade mais 

ampla, sendo que a tendência à generalização pode contribuir para reproduzir a imagem 

degradada das famílias pobres, construindo estigmas e fomentando preconceitos (Souza, 

2001), inclusive nos ambientes escolares. A fala da Psico revela esse movimento e alerta para 

o perigo, ao tentar ir além do estigma que o aluno carrega: “[...] pela marca que a escola 

colocou, é um bandidinho, ou é um burro, já taxou [...] então não dá para você carimbar, se é 

omissão dos pais ou não é, são vários itens aí... E tem que ter cuidado pra falar”. 

Embora tenham atuações diferenciadas junto às famílias e ocupem espaços diferentes, 

com maior ou menor grau de contato diário com as famílias, tanto as professoras, 

Coordenadora Pedagógica, Assistente de Direção, quanto a Equipe Multi, possuem 

representações bastante semelhantes sobre as famílias dos alunos, centradas na pobreza, na 
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carência material, afetiva e cultural e na concepção de família desestruturada (por drogadição, 

prisão, alcoolismo, violência, desorganização e desinteresse), havendo uma tendência à 

generalização das representações sobre as famílias, podendo ser sintetizada na fala da AS  

“quase todos tem um problema social por traz”. E como nos alerta Machado (2013) “não 

podemos agir quanto a esses pensamentos como se eles fossem equivocados, pois eles são 

históricos, têm e geram sentidos. E eles não são uma coisa só” (MACHADO, 2013, p.194). 

Mas, é possível pensar num cenário onde haja famílias sem problema social? Os 

problemas sociais não são inerentes à própria configuração das sociedades? Podemos supor, 

como um dos sentidos gerados, que tais expectativas de famílias sem problemas sociais sejam 

idealizações sobre famílias, expectativas com elementos de “normalidade”, supondo uma 

família estruturada com pai, mãe e filhos que vivem juntos, considerando como desviantes 

indesejáveis os que não obedecem a esses padrões.  

Na narrativa de uma das entrevistadas aparece a metáfora de “família Doriana”, que 

alimenta as representações sobre famílias bem ajustadas, que cuidam bem dos filhos, bem 

afinadas no discurso, com pai e mãe presentes, comprometidas com os filhos, com a escola, 

com o encaminhamento e agradecidas às profissionais, entre outros adjetivos elencados com 

positividade, mas que se distanciam da maioria das famílias brasileiras, pois essas possuem 

inúmeras formas de configurações, arranjos e funcionamentos, típicos das famílias 

contemporâneas.   

No grupo pesquisado, encontramos, de maneira mais geral, representações ancoradas na 

concepção de que a família do aluno é o problema, esta tende a ser vista como acometida por 

uma doença social. Com isso, tem que ter um conselho tutelar dentro de Cefai, como disse a 

AS, revelando uma tendência de atuação que predomina a judicialização. Não queremos com 

isso passar uma ideia que concordamos com qualquer tipo de negligência no caso de abusos e 

violências contra crianças de qualquer natureza, e acreditamos que situações específicas e 

extremas, como algumas que foram descritas, devam ser compartilhadas com instituições 

específicas de proteção à criança. Complementar as concepções de família como problema, 

aparece à concepção da família vista como doente, conforme excertos da fala da CP: “a 

família toda precisava ser avaliada porque alguma coisa tem” [...] uma coisa Psicológica, 

assim, muito [...] a mãe dele é usuária de droga, e usava droga muito pesada quando estava 

grávida dele. Então eles têm essa dificuldade desde que foram gerados. [...]. E a família dele 

inteira é assim, todos os irmãos tem problema mental [...]. São 8 irmãos, todos com 

problemas, todos, todo [...] é outra família que todo mundo tem problema, nas quais 
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predominam uma tendência à medicalização dos problemas que tangenciam a escola, uma vez 

que as causas são tidas como intrínsecas aos alunos ou produzidos pela dinâmica familiar.   

Nossa pesquisa corrobora outros estudos (Souza, 2010; Patto, 1996) ao revelar uma 

relação linear entre crianças que não aprendem e que têm problemas na família, convergindo à 

tendência de justificar os problemas de comportamento e de aprendizagem por meio das 

histórias familiares das crianças, sejam em termos de relacionamento (conflitos, agressões, 

violência, falta de acarinho, cuidado e atenção) ou de estrutura familiar (drogadição, prisão, 

outros membros que não pai e mãe que cuidam das crianças, falta de recursos materiais, 

condições de moradias precárias).  

Outra representação, também presente para justificar as dificuldades de aprendizagem, 

diz respeito ao ambiente cultural do aluno - como descrito pelas gestoras da escola ao destacar 

“a pobreza de recursos culturais que essas crianças têm [...] crianças que estão afastadas da 

cultura escrita” - deixando implícito o efeito Psicológico negativo nos alunos em decorrência 

da baixa escolaridade dos pais e acesso a livros e bens culturais. Embora a teoria da carência 

cultural, como podemos destacar dos trabalhos de Patto (1996), seja proveniente do início dos 

anos 1970, vez por outra ela se reatualiza nas tentativas de se explicar o fenômeno do fracasso 

escolar, sendo uma das vertentes utilizadas para se tentar compreender: “O que dificulta esse 

menino a aprender” (CP). 

Explorando um pouco mais a relação linear entre problemas familiares e problemas de 

aprendizagem, algumas narrativas aparecem de maneira mais enfática como: 90% dos casos a 

causa da dificuldade (do aluno) é a estrutura familiar; [...] Ela não aprende por quê? Porque 

tem uma questão familiar, sabe uma desestruturação total [...] são crianças que não estão 

aprendendo, a maioria, outras não, é crianças que tem problema na família, ou ainda, [...] o 

que eu percebi do porque ele não rende é a situação que ele vivencia em casa, família 

desestruturada, ele é muito solto, então não tem aquela coisa de cuidado, de atenção, de amor, 

enfim, ele é um pássaro livre, e outras de maneira mais sutil, como: são problemas de ordem 

de relacionamento mesmo da família, de estrutura da família e isso reflete também no 

aprendizado dela; outras que se revelam pela generalização da positividade da aprendizagem 

em famílias com características opostas [...] eu tenho alunas que são amadas, bem tratadas e 

você vê, a menina vai de vento em polpa, é 9, 10, se tivesse 11 tiraria, então é a falta da 

família. 

Assim, sob a ótica das questões escolares, o texto Recomendações de Práticas não 

Medicalizantes para Profissionais e Serviços de Educação e Saúde nos convida a pensar que  
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[...] a ideia simplista de que estamos diante de uma família desestruturada, que seria 

então a causadora de supostas dificuldades de aprendizado, segue a lógica 

medicalizante, levando crianças e adolescentes a crer que há algo errado em seus 

lares. E aos que recusam essa lógica, utilizamos o rótulo de “famílias resistentes”. 

(Fórum sobre Medicalização da Educação e da Sociedade, p.17, grifo do autor). 

 

Machado (2001), nos leva a refletir que uma vez justificado, a partir de tais referenciais, 

fica difícil criar alternativas para movimentar a situação, pois se depositam nas crianças e em 

suas famílias as causas dos problemas e não relacionam o sintoma ao contexto onde ele 

aparece. Como se as histórias familiares e os problemas de aprendizagem tivessem uma 

relação causal direta, alimentando uma falsa ideia e compreensão da situação que envolve 

problemas no processo de escolarização (MACHADO, 2001, p.97) 

Segundo Patto (1996), fracasso escolar da grande maioria das crianças, não pode ser 

justificado por sua história individual e por sua família, o fracasso acontece entre o 

cruzamento de várias histórias, a história da escola, da criança, da professora, das políticas 

educacionais vigentes, entre outros. A autora salienta a interdependência de fatores que 

participam tanto do sucesso quanto do fracasso escolar. (PATTO, 1996). 

Ainda segundo Souza (2001), ao escrever sobre a relação entre mães contemporâneas e 

a escola, aponta que mitos como “mães que não respondem à escola = mães desinteressadas” 

ou “pais separados = família desestruturada = problemas Psicológicos” povoam o universo 

escolar [...] “crianças pobres têm déficits cognitivos”, fazem parte de um arsenal imaginário 

que vem culpar as crianças pobres e suas famílias pelo fracasso escolar lançando uma cortina 

de fumaça sobre os fatores de outra natureza que vêm a determina-lo (SOUZAb, 2001, p.189). 

Na escola, as representações dos entrevistados sobre a família parecem justificar o 

encaminhamento do aluno, alicerçada na crença da impossibilidade de “ser normal” (aprender 

e se comportar dentro do esperado) numa família com tantos problemas, com isso o peso do 

problema fica dividido entre aluno e sua família. Já na Equipe Multi, pudemos apreender 

representações ressonantes, construídas a partir de crença semelhante, culminando na mesma 

tendência de transformar questões multicausais em problemas individuais. Porém, nessa 

Equipe, algumas vezes, as representações apareceram como dissonantes em relação ao grupo 

de entrevistados na escola sobre uma mesma família, ou seja, a Equipe Multi alegou que há 

discordância no que se refere à avalição que realizam em comparação à que vem do relatório 

escolar, como exemplificado na fala Assistente Social e corroborado pelas outras profissionais 

do Inclui que: “a maioria que mandam (escola) é por dificuldade no aprendizado e quando 

você vai fazer o histórico [...] você vê que não é simplesmente que a criança não quer 
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aprender porque ela não quer”, e sim pela vivência de inúmeras situações sociais que a 

prejudicam. 

As representações também se ancoram na crença de que o ambiente familiar é nefasto 

para a criança/aluno - complementando a análise que fizemos das questões relativas à 

violência quando discutimos o aluno considerado problema - e prejudica o seu 

desenvolvimento físico-psíquico e a sua aprendizagem, uma vez que essas famílias advêm de 

uma “comunidade de altíssima vulnerabilidade. Todas as condições vão desestruturando a 

criança” (AD). Assim a família do aluno, na representação dos entrevistados, é um lugar 

difícil de se viver, e pode ser representada no dito popular trazido pela AS: “se correr o bicho 

pega, se ficar o bicho come”.  

Há que se considerar a possibilidade da existência de famílias despotencializadoras ou 

de negligências reais nos cuidados básicos com crianças e adolescentes, mas as representações 

sobre as famílias dos alunos fazem emergir uma rede de significados que podem tender a 

julgamentos apressados, alicerçados em padrões de normalidade e generalizações que pouco 

contribuem na busca de soluções frente à demanda dos problemas escolares. Relembrando o 

que discutimos no capítulo 3, as profissionais da Equipe Multi fazem uma avaliação 

aligeirada dos alunos encaminhados pelas escolas. 

Algumas angústias foram explicitadas quando situações extremas foram narradas, como 

supostas violências familiares ou descumprimento dos direitos das crianças, sendo que nos 

dois polos estudados (Escola e Cefai) os profissionais acabam por se verem num difícil lugar 

entre a omissão e a denúncia, assim, a metáfora se correr o bicho pega, se ficar o bicho come 

também serve para os que possuem o contato direto com essa realidade, no caso, profissionais 

entrevistados. 

No contexto das representações sobre as famílias, o determinismo social e biológico se 

faz presente, sendo utilizado para explicar as situações de abandono (abandono leva ao 

abandono), violência (pais violentos geram filhos violentos ou com problemas psicológicos), 

drogadição (dos pais levam a dificuldades de aprendizagem e de comportamento dos filhos), 

podendo ser explicitado no fala da AD “porque você vai meio que percebendo o contexto 

onde a criança está inserida, você vai começando a entender porque ela tem certas reações”.  

A Coordenadora do Centro traz uma narrativa mais ponderada sobre situações de 

violência que repercutem no aprendizado da criança. É possível destacar, a partir de sua fala, 

uma diferença entre repercutir e causar, na primeira a premissa é multicausal, carrega a 

possibilidade, na segunda é unicausal, carrega a certeza. Assim como a Assistente de Direção 

apesar de trazer o uso de drogas dos pais como fator para se explicar a não aprendizagem, 
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também o questiona, por não ter dados mais científicos que corroborem suas percepções, ou 

seja, interroga as próprias certezas e representações vigentes. Enquanto outras entrevistadas 

(CP, P1 e P2) apresentam uma relação mais causal entre a não aprendizagem e problemas 

familiares (drogas, violência). 

As representações sobre a família alicerçadas na pobreza e desvalia constroem práticas 

cotidianas, tanto na escola como no Cefai e é possível destacar que, os que se envolvem 

diretamente, promovem algumas ações no sentido de se fazer algo pelas crianças e famílias, 

mover-se, a partir do afetamento que a desigualdade social acarreta em cada um. Em algumas 

narrativas há uma tendência a assumir um papel familiar, especialmente a maternagem, 

cuidado, carinho, atenção, doação material, que pode desencadear uma relação 

assistencialista, materializada no conserto da casa do aluno, no dar comida, roupa, levar de 

carro ao tratamento, cuidar na própria casa (“se pudesse eu levaria para casa”, P1), no ter dó. 

Se por um lado os afetos que sustentam as práticas revelam a sensibilidade de algumas 

entrevistadas perante a condição de pobreza vivida pelos alunos e famílias, por outro podem 

não contribuir para acionar e cobrar os mecanismos sociais e políticos que poderiam levar ao 

real enfrentamento dessa condição.  

Algumas representações da Equipe Multi, que se mostraram alicerçadas no sofrimento 

que vivenciam as famílias atendidas, tanto pelas condições financeiras e materiais, quanto 

pela desvantagem de ter um filho com deficiência, também desencadeiam afetos mais 

positivos em relação às mesmas. Ao mesmo tempo encontramos narrativas sobre as famílias 

na Equipe que revelam que, em determinadas circunstâncias, as situam como uma ameaça à 

própria integridade dos membros da equipe (como mães que gritam e ameaçam; pai que vem 

armado para o atendimento). A polarização das concepções que situam as famílias em campo 

de ataque ou da carência/impotência pode colaborar para que a questão da queixa escolar 

passe a ocupar o pano de fundo, enquanto deveria ser vista em primeiro plano, tanto na escola 

como no centro.  

Em relação aos pedidos de encaminhamentos, ora as representações sobre famílias estão 

alicerçadas na crença de que as mesmas não se importam ou são relapsas, por isso não dão 

seguimento ou continuidade à proposta da escola ou equipe, por problemas de ordem 

financeira e/ou problemas intrínsecos aos pais, ora são vistas como preocupadas e que seguem 

a recomendações de busca por especialistas, em sua minoria. Como já discutimos 

anteriormente no capitulo 2 e aprofundaremos no capítulo 5, aqui cabe destacar que 

explicações apresentadas em relação as famílias, em sua maioria, não incluem relatos em que 

considerem outros motivos como: a não validação ou não aceitação por parte das famílias 
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quanto a centralizar o problema de aprendizagem sobre os seus filhos e/ou sobre si próprios, 

ou uma possível descrença da família com a escola pública e serviço de saúde atual.  

Finalizamos o capítulo concluindo que, em sua maioria, o grupo pesquisado lança mão 

de mais de uma explicação para caracterizar o aluno considerado problema, assim como as 

famílias. Observamos também uma tendência das representações se ancorarem em questões 

predominantemente biológicas e sociais. Porém, ao explicarem a não aprendizagem e 

questões de indisciplina e violência, alguns entrevistados introduzem outras ideias e crenças 

relativas à função, à estrutura e ao funcionamento escolar e, minoritariamente, ao sistema de 

ensino. Com essa perspectiva, alguns gestores da escola, a Coordenadora do Centro e a Paai 

ampliam as explicações para os problemas no processo de escolarização.  

Valemo-nos dos dizeres de Collares e Moyses (2010) para amarrarmos nossas 

discussões do presente capítulo. 

Centrar as causas do fracasso escolar em qualquer segmento que, na verdade, é 

vítima, seja a criança, a família, ou o professor, nada constrói, nada muda. 

Imobilizante, constitui um empecilho ao avanço das discussões, da busca de 

propostas possíveis, imediatas e em longo prazo, de transformações da instituição 

escolar e do fazer pedagógico. (COLLARES; MOYSES, 2010, p.208) 

 

Passaremos em seguida, a apresentação de um detalhamento dos encaminhamentos 

escolares nos contextos pesquisados.  
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5 Encaminhamentos: enfrentamento ou manutenção da situação? 

 

5.1 Por onde circulam os alunos 
 

         Em capítulos anteriores, já abordamos as partes que compõem o sistema de 

encaminhamentos escolar, ou seja, a Escola e o Cefai e aqui, apresentaremos dados sobre os 

alunos da Escola pesquisada que foram encaminhados ao Cefai, Programa Inclui, no ano de 

2013, e passaram ou deveriam passar por triagem e, se fosse necessário, encaminhados a 

serviços especializados. 

 Esclarecemos que, nesta pesquisa, não tratamos das instituições que compõem a ponta 

desse ciclo, ou seja, os locais para os quais a Equipe Multi encaminha, uma vez que, o que 

nos interessava era o local para onde eram direcionados os encaminhamentos escolares, e 

nesse período do estudo, foram direcionados para ao Cefai. Cabe destacar, porém, que os 

locais de encaminhamento da Equipe Multi, que nos foram citados são as Unidades Básicas 

de Saúde (UBS), os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e outros serviços especializados 

no atendimento ao público da educação especial, que retomaremos mais adiante, a partir da 

fala da Fonoaudióloga da Equipe.   

Em nossa pesquisa junto aos documentos da Escola, constatamos que o aluno 

identificado com alguma necessidade específica que mereça avalição e/ou encaminhamento 

externo, deve ser encaminhado para serviços específicos, conforme consta do Regimento 

Educacional de 2013, na seção VII – Dos Instrumentos da Gestão, Artigo 89, item II - 

Encaminhamentos, conforme o caso, para os serviços de: b) saúde, adequados, quando o 

educando apresentar algum distúrbio que esteja interferindo no processo de aprendizagem ou 

no ambiente educacional. 

 Ainda no mesmo artigo 89 do Regimento constam outros encaminhamentos que a 

Escola pode realizar, como a “assistência social quando do conhecimento de situação do 

educando que demande atendimento”; ao “Conselho Tutelar em caso de abandono intelectual 

ou material” e ainda possibilidade de “comunicação às autoridades, no caso, o Poder 

Judiciário”. Como os encaminhamentos direcionados ao Cefai dizem respeito aos 

constantes no item saúde, e é objeto do presente estudo, buscamos compreender como eles 

são produzidos na Escola e no centro. 

O professor, quando apresenta a situação do aluno, sempre o faz por meio de um 

relatório descritivo ou no modelo do Programa Inclui (Anexo 1), destinado à Coordenação 

Pedagógica da Escola. Caso o aluno seja do Ciclo II, formados por diversos professores 
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especialistas, quem elabora o relatório no modelo Inclui é a própria coordenadora com 

informações da equipe docente. A responsabilidade do envio do relatório é da CP, assim 

como, do direcionamento do aluno e da família ao Cefai. No Centro, os casos encaminhados 

pela Escola, são direcionados para a Equipe Multi  

A seguir, buscamos trazer trechos dos depoimentos dos participantes da pesquisa em 

torno desse fluxo obtidos tanto nas conversas quanto nas entrevistas, conforme já explicado.  

 

As professoras 

[...]. Eu passo para a coordenação, faço o meu relatório e encaminho para ela, ela 

analisa, acompanha o caso e conversa com a mãe e solicita. (P2) 

[...]. Então, dificilmente eu chamo a mãe, dificilmente eu peço para encaminhar, eu 

falo do problema do aprendizado, aí fica com eles aí da gestão se querem ou não 

encaminhar. [...]. Eu não pensei em encaminhamento, eu pensei que pudesse ter uma 

ajuda e eles que encaminharam. (P1) 

 

 Observamos, nesse relato das professoras que elas seguem a hierarquia definida pela 

Escola, ambas falam de sua função de passar adiante a situação do aprendizado do aluno e 

aguardar a decisão da gestão. A P1 deixa explícita sua intenção de obter ajuda, a partir de seu 

relatório, com o encaminhamento ou não do aluno. Interessante ressaltar que a Equipe Multi 

apresentou narrativas ressonantes com essa ideia de que a escola pede ajuda ao encaminhar 

um aluno. Discutiremos a relevância desse pedido e o quanto é ou não atendida sua 

expectativa de ajuda ao final desse capítulo. 

A P2 relatou uma mudança em sua forma de compreender e atuar na questão do 

encaminhamento, que aborda um antes e um depois, de uma especialização em 

Psicopedagogia. Havia relatado uma situação que viveu logo que chegou à Escola, em que, na 

série em que lecionava, as professoras haviam concluído que cerca de 50 alunos estavam com 

dificuldades de aprendizagem e precisavam de encaminhamentos à área da saúde, pois estava 

em risco de uma reprovação.   

 [...] Então antes de eu fazer a Psicopedagogia eu achava que tudo era uma coisa só. 

Eu queria laudo de todo mundo, eu mandaria tudo pra vocês. Agora, depois de fazer 

a pós, eu percebi que não, daqueles 50 que eu queria que todo mundo dissesse o que 

eles têm para eu poder ajudá-los eu descobri que ninguém me daria um laudo 

daquilo. Então eu tento conhecer a criança, e aí eu vou filtrando o que realmente é 

pra mandar pra vocês, o que realmente eu preciso encaminhar para um outro 

profissional, o que é da minha competência, quais ferramentas eu vou dar para 

aquele aluno pra que ele consiga aprender sem ter distúrbio nenhum de 

aprendizagem. É isso que eu tento fazer aqui e é por isso que eu parei de solicitar 

tantos laudos. (P2) 
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 A avaliação de si, como alguém que é mais cautelosa na ação de encaminhar e de 

solicitar laudos, a partir de possível embasamento científico-acadêmico, advindo de um curso 

de Psicopedagogia, revela como determinados saberes podem ser incorporados na cultura e 

práticas escolares.  Assim, observamos que essa professora buscou passar uma imagem de 

quem se apropria de novos (ou pretensos) saberes que estão à disposição dos educadores.   

Mas, retomemos a decisão de um encaminhamento, afinal, não deveria ser de um 

coletivo escolar, frutos de discussões e definições entre professores e gestores? A P1 afirma 

que a ela compete descrever a situação do aluno e que a decisão de encaminhar é da 

coordenação e nenhuma delas deixou claro um processo de discussão mais aprofundado ou 

sistemático no que se refere aos casos que elaboram relatórios. Outro ponto que merece 

destaque, é a questão de que talvez falte implicação no fato de que o primeiro passo dado pelo 

professor é o que desencadeia o fluxo, demarca a diferença como problema.  

 

A Coordenadora da Escola 

Já a coordenadora, embora fale de uma decisão entre coordenadores, mostrou 

contradição ao afirmar que, algumas vezes, atende ao pedido do professor. 

A professora fala comigo e eu e o outro coordenador decidimos e a gente leva, o 

professor pediu a gente leva e o Inclui decide se chama ou não, é eles que decidem 

eu só encaminho. (CP) 

 

Obtivemos narrativas dissonantes se analisarmos as falas da CP e compararmos com as 

da P1 no que se refere à decisão de dar segmento ou não ao encaminhamento do aluno, 

denotando que não está somente em suas mãos e que, algumas vezes, se sente pressionada 

pelo professor que exige a providência do encaminhamento, portanto, que a decisão também 

se torna do professor.  

Aí elas falam “Fulana, vamos mandar o relatório”, tudo bem, elas estão exigindo, 

vou mandar, porque depois vai que tenha mesmo alguma coisa, não vão ficar nas 

minhas costas, mas eu tenho certeza, eu também não sou especializada nesse tipo de 

dificuldades desses alunos, dificuldade de aprendizagem eu tenho pós-graduação, 

não sou especialista, porque não atuo na área, mas também não sou uma bocoió que 

não sabe lidar com isso. [...] Há casos que é melhor a gente encaminhar para 

verificar, mesmo achando que vai vir negativo, né, mas vamos mandar. [...] Quando 

eu consigo convencer o professor eu não mando [...] (CP) 

 

 Parte da sua fala revela o fardo dessa decisão “não vão ficar nas minhas costas”, fardo 

que, na dúvida, envia-se para frente, para que seja dividido ou depositado em outros 

profissionais. O encaminhamento parece ser pouco discutido no ambiente escolar, ou mesmo, 

o que o precede, as questões de aprendizagem ou comportamentais identificadas no aluno, ou 

mesmo, o que o sucede, incluindo os efeitos desse sobre o aluno, ou mesmo outros 
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determinantes envolvidos nessa ação. Esse ato disparador, de identificar o aluno, em vez de 

proporcionar uma ampla discussão dos envolvidos no seu processo educativo, parece ser mais 

semelhante a uma “batata quente” a ser passada adiante. Aquino, quando afirma que “a lógica 

do encaminhamento ininterrupto é irmã gêmea da desincumbência profissional” (AQUINO, 

1996, p.95). No entanto, o que observamos nesse cenário escolar, talvez não seja 

“desincumbência”, mas a insegurança de uma equipe com profissionais pós-graduados (sem 

entrar no mérito do que isso significa) que estão com a batata quente e parecem não saber 

como esfriá-la. Ou até mesmo, uma possível visão de delimitação de funções, uma vez que a 

escola se pensa programada para ensinar de determinadas formas e, num determinado tempo, 

e aqueles que não conseguem aprender, não pode não ser caso para a pedagogia resolver e sim 

para a saúde.  

 

O Diretor 

 Buscamos indagar o Diretor sobre se havia critérios e procedimentos definidos e quais 

discussões pautavam os encaminhamentos e em suas respostas, nos informou que,  

Tem essa discussão, mas é essa uma discussão que atravessa o fazer pedagógico 

aqui. A gente tem o Cefai, na hora que você tem o aluno, vamos fazer o 

encaminhamento, vamos fazer um diagnóstico ou pedir pro Cefai, se é um problema 

comportamental ou se tem alguma outra questão, mas como às vezes a gente não 

tem uma prática, um procedimento, a gente já tem dificuldade de lidar com isso, 

lidar com essas situações e tem situações que é claramente, vamos dizer assim, às 
vezes você tem um aluno que é difícil identificar. (D) 

 

 Podemos destacar que o Diretor reconhece que encaminhar ou não um aluno 

“atravessa o fazer pedagógico”, e revela sua ponderação quanto a essa situação. É esperado 

que as escolas tenham dúvidas sobre como lidar com as demandas de encaminhamento, sobre 

qual necessidade de um aluno mereça atenção de um profissional externo à Escola, fazendo-se 

necessário um campo aberto à reflexão, caso contrário pode se tornar um ato quase mecânico.  

 

A Assistente de Direção 

 

 Ainda, sobre a prática em torno dos encaminhamentos na Escola e sobre não se ter 

procedimento, apresentaremos uma parte da entrevista com a AD que expõe sua ideia sobre 

como proceder perante uma situação de dificuldade de um aluno. 

Então, esse menino já tinha sido encaminhado para o Inclui, aquela Equipe 

Multidisciplinar. Já tinha sido encaminhado para o Conselho Tutelar, em anos 

anteriores. Chamou-se a mãe, que a gente vai... atender... acho que um dos primeiros 
passos... eu não convivi muito com essa situação, porque era mais fundamental II, 

mas um dos primeiros passos é a gente chamar os pais. “Olha, seu filho tá fazendo 

isso... tá acontecendo alguma coisa em casa?” Porque, às vezes, pode acontecer... 
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um problema na família, aqui tem muitos filhos de pais presidiário... muito, muito... 

então desestrutura um pouco a família... o alcoolismo desestrutura muito a criança 

aqui na Escola ... ou tá acontecendo uma agressão dentro de casa... você vai 

percebendo... então um dos encaminhamentos que a gente faz é, com cuidado, 

chamar os responsáveis... e... ver o que está acontecendo...porque ele está fazendo 

aquilo... ver se tem algum problema de saúde... orientar pra levar até um posto de 

saúde... que ... ver se ele já fez um exame oftalmológico... se já fez um exame 

neurológico... a gente vai primeiro para saúde... não é saúde o caso do menino... 

então tá... não é familiar ... o caso do menino... sobrou para a aprendizagem... para 

dificuldade de aprendizagem...é... então, a gente vai eliminando algumas coisas... é 

por eliminação. (AD)  
 

 Analisando sua fala, observamos a lógica de chamar a família para questioná-la sobre 

o problema apresentado pelo aluno, investigar possíveis causas familiares ou de problemas de 

saúde e, se essa hipótese se confirmar, orientar para levar até um posto de saúde. Nos 

indagamos se há um caminho percorrido de trás para a frente, uma vez que procura respostas 

para os problemas do processo de escolarização, primeiramente, na família e no aluno e, por 

último na aprendizagem, no pedagógico.  Por que será que a escola como fator que possa 

desencadear o processo vem por último? É só por “eliminação” que “sobra” para a escola. O 

que isso revela? Será que, com isso, tendemos a buscar justificativas externas à escola, que 

podem distorcer nosso olhar, e deixar de compreender o próprio contexto de produção da 

queixa escolar, e a multicausalidade de fatores envolvidos?  

 Avançaremos na análise, introduzindo outros atores que compõem esse campo de 

pesquisa, os profissionais do centro e da Equipe Multi, por serem eles que recebem essa 

criança ou jovem que é encaminhado para esclarecimento diagnóstico e ou para serem 

direcionados à rede de saúde ou serviços especializados.  

 

A Coordenadora do Centro 

 

Destacamos alguns pontos das entrevistas com a Coordenadora do Centro a respeito da 

relação das escolas com os encaminhamentos. 

[...] eu digo que o cerne começa na escola, que a escola precisa aprender a identificar 
a demanda que ela tem, quem são meus alunos, quem é a comunidade que ela tem, aí 

ela já alivia um monte de questões, não que não vai ter que encaminhar, em 

determinados momentos para UBS, vai para os especialistas, vai ter que dialogar 

com o Cefai, com a DOT, mas é de um outro viés, é um viés de alguém que já se 

apropriou daquela situação, e não o viés de alguém que parece que “vum, manda 

tudo para lá, resolvam”. Porque nós não vamos resolver, nós vamos tentar ajudar, né 

porque a criança vai voltar para o espaço escolar. [...]. Então o encaminhamento é 

necessário, é, mas fora do encaminhamento como é que a gente discute aqui, a 

pedagogia, né. Então um pouco isso que eu entendo que para a escola ainda hoje é 

um desafio. (CC) 

 

 A coordenadora introduz alguns elementos semelhantes aos já discutidos quando 

descreve algumas escolas que encaram o encaminhamento de forma quase compulsória. 
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Embora não negue a ida de crianças para os especialistas, alerta para o fato de ser necessário 

para a escola também se rever em suas práticas, haja vista que a criança pertence à escola.  

Na Escola estudada, talvez tenhamos encontrado um funcionamento que a situa no meio 

do caminho, nem está totalmente no lugar de uma escola que se “apropriou da situação”, pois 

ainda é algo compreendido por nós, de maneira fictícia, como uma batata quente, nem está no 

viés do “vum, manda tudo para os especialistas”, uma vez que de um universo de 

aproximadamente 600 crianças e adolescentes ter um total, no período estudado, de pouco 

mais de uma dezena de crianças encaminhadas por problemas de aprendizagem não nos 

remete a um movimento que revele esse fazer compulsório.  

 Ainda em sua narrativa relata que o desafio se dá de maneira diferente na Emei e na 

Emef, tendo em vista características inerentes aos segmentos.  

 

[...] a Emei tem uma outra forma de desenvolver o comportamento, mais lúdica, 

mais gostosa. Com a Emef fica mais difícil, fica difícil pro aluno, fica difícil pro 
professor e fica difícil pra família. Porque é assim, o que eu observo é: que se puder 

tirar daqui, porque eu não sei lidar com isso, é o que eu faço. E pra mãe, a mãe fica 

muito angustiada, imagina para ela, se o filho dela foi questionado, se ele não 

deveria estar ali, ela já não quer que ele fique ali, ela quer ver se a gente consegue 

mudar ele de escola. E aí eu tenho que fazer a lógica que não é trocar de espaço, mas 

discutir dentro daquele espaço as possibilidades, senão você vai trabalhar com o quê, 

remanejamento constante. (CC) 

 

Ao abordar as diferenças entre Emei e Emef ressalta uma tendência das Emef terem 

mais dificuldade e menos tolerância na condução das situações tidas como difíceis ligadas aos 

alunos. Assim, o mecanismo da batata quente pode ganhar um status diferente, não só ligado 

ao encaminhamento, mas ao próprio remanejamento de escola, em relação à criança ou ao 

adolescente que a escola não está dando conta de trabalhar. Aborda um papel importante que 

o Cefai teria que é o de dialogar com as escolas e ajudar a encontrar soluções e possibilidades 

o que, como veremos mais adiante, não foi o que ocorreu com a escola estudada. 

 Na narrativa que se segue, a coordenadora mantém a ênfase no diálogo, na discussão de 

fatores que circundam as características e dificuldade do aluno e avalia que a escola deve 

considerar e analisar vários fatores, como os pedagógicos e, posteriormente, os sociais, antes 

de concluir pela real necessidade do encaminhamento. No entanto, “lógica” do déficit 

continua centrada na criança. 

Dar uma nova lógica de atendimento aos alunos, de discussão dos espaços da escola. 

A lógica não é encaminhar, a lógica é discutir e verificar qual é a real necessidade. O 

encaminhamento é um... uma das possibilidades quando houver necessidade, mas o 

importante é discutir, porquê, o como e quando esse menino apresentou 

determinadas características, ou comportamento, ou não aprende, levantar os 

processos históricos dos anos anteriores desses alunos para ver o que qual foi... o 

que os professores apontavam nos relatórios pedagógicos. Esse menino já tinha um 
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déficit, já tinha uma dificuldade, e aí, o que foi feito no ano seguinte, ou nada, 

começou como se não tivesse nada e o menino ficou lá. Essa família, se aproximar 

dessa família, ver um pouquinho se esse menino tem acompanhamento médico, o 

funcional dele em casa, a relação com os irmãos, com a comunidade, com a família 

para que vocês conheçam um pouquinho quem é esse ser humano. Porque achar que 

o aluno quando entra na escola ele é mais um número e que eu vou trabalhar só com 

a questão do cérebro, cabeça, neurológico, não, ele é um todo, ele vem cheio das 

questões sociais, ele traz as questões sociais com ele, ele traz um conhecimento 

histórico, de geração em geração. (CC) 

 

Na Escola estudada embora não vemos o debate pedagógico acontecer de maneira 

sistemática, está indicado que a aproximação com a família é buscada. Conforme relatado 

pela AD, na fala anterior, a escola chama a família para saber e compreender se está 

acontecendo um problema familiar, que até mesmo possa justificar a situação apresentada 

pelo aluno na Escola. 

O reverso do encaminhamento - o não encaminhamento - também não define a 

qualidade da atenção direcionada ao processo escolar dos alunos, seja de fracasso ou sucesso, 

pois muitas vezes o que se cala e não se evidencia, mantém-se na indiferença, no lugar da 

“não-pessoa” no sentido apreendido de Goffman em que “os indivíduos que desempenham 

este papel estão presentes durante a interação, mas,  sob certo aspecto, não assumem o papel 

de atores nem de plateia, nem pretendem ser o que não são” (1985, p.141). Nesse sentido, 

podemos simbolicamente pensar que o “não-aluno”, não está assumindo um papel no cenário 

escolar, sendo possível identificar essa forma de não enfrentamento da questão, “do deixa que 

fique”, conforme expõe a Coordenadora do Centro ao falar de como as escolas lidam com as 

crianças “com dificuldades no processo de escolarização ou hiperativas”, que passam por uma 

outra lógica que não é a da criança com deficiência 

[...] porque passam de uma outra lógica, como é que eles estão identificando e o que 

eles vão fazer com isso. Eu falo assim, que cada escola tem uma característica: então 
você vai ter uma escola que ela vai se preocupar, eu não vou dizer que é a grande 

maioria, mas você vai ter algumas escolas que ela vai se preocupar, com aquele 

quadro, com aquele aluno que não aprende, mas ele não é deficiente, então ela vai 

buscar estratégias de trabalho. Mas você vai ter aquelas Escolas que não sabe o que 

fazer, ela vai estar mesmo meio perdida, então esse menino vai ficar no bolo: ‘Vai 

que Deus te ajude’. Não sabem como lidar e, às vezes, percebem, não sabem como 

lidar porque a demanda consome e aí deixa que fica, deixa que fica, amanhã a gente 

cuida, mas não cuida. (CC) 

 

 

A Equipe Multidisciplinar 

 

 Algo semelhante foi trazido pela psicóloga ao falar que o fato de as escolas não terem 

encaminhado o aluno considerado problema não significa necessariamente que mudou sua 

visão sobre o aluno, como disse “o problema pode continuar lá”. 
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Ainda sobre encaminhamento, ao detalhar uma situação de uma criança que foi atendida 

no Programa Inclui e encaminhada para diversos serviços, falou da positividade do mesmo, 

visto como uma ajuda necessária, uma oportunidade de que o outro se sinta olhado como ser 

humano. 

[...]  ele foi encaminhado né, a gente mandou pra neuro, mandou para psicólogo do 

CAPS, psiquiatra com medicação, e eu acho o que mudou, foi o que eu te falei há 

pouco, foi enxergá-lo como ser humano, é ver uma pessoa ali, e não número, porque, 

como eu falo, elas querem uma forminha de bolo, todos iguais e não vão ser iguais, 

porque o ser humano é diferente um do outro. Então acho que faltou alguém chegar 

e olhar, até a própria mãe dele não passava em médico, nem o pai, ela precisava de 

dentista, ela precisava de ginecologista, a gente fez todo esse olhar com ela. Ela foi 

lá, ela cuidou dos dentes, ela começou a fazer prevenção, foi aí que ela chorou, ela 

falou assim: “Que ninguém havia chegado até eles e olhado como ser humano”, e ela 

chorou, muito, muito, muito. Então quando elas precisam de algo referente a ele, ela 
vem aqui. Isso é bacana no nosso trabalho. São raros os casos, mas acontecem, é 

bacana isso. (Psico). 

 

Em diversas situações, as representações da Equipe Multi sobre o próprio trabalho dão 

uma ênfase ao momento do atendimento como uma relação humana, de encontro de pessoas 

necessitadas com pessoas na condição de oferecer ajuda. É inegável que inúmeras questões da 

área da saúde e da educação estão deixando a desejar, e, no campo da saúde, mostra-se cada 

vez mais fundamental que existam profissionais da saúde com um olhar focado na relação 

humanizada entre paciente-profissional, porém, em sua fala também podemos verificar o 

caráter hierarquizado nessa relação, entre alguém que tem e alguém que necessita, semelhante 

à fala da P1, já discutida anteriormente.  

Finalizando a análise do fluxo de encaminhamento, a Equipe Multi esclareceu que, após 

passar pelo processo de triagem, quando necessário, encaminham os alunos às UBS, “casos de 

Fono” para o serviço de Fonoaudiologia e os “casos de desvio de conduta” para o serviço de 

psicologia; os “casos de déficit de atenção” encaminham para os CAPS da região; os 

“autistas” também para os “CAPS” ou para o “AMA” (Associação Amigos do Autista) no 

Cambuci e pessoas com “deficiência e paralisia cerebral para o NIR” (Núcleo Integrado de 

Reabilitação) ou “AACD” (Associação Amigos da Criança Deficiente), onde “ tem 

fisioterapia, terapia ocupacional e outras terapias”. Nos “casos de dificuldades de 

aprendizagem”, cujas famílias têm uma “situação boa” são encaminhados para 

Psicopedagogas particulares e quando não, para o CRAS (Centro de Referência em 

Assistência Social). 

[...] a gente encaminha a mãe para fazer atendimento no CRAS, quando é uma 
questão mais social. Mas, a maioria das crianças que vem com dificuldade de 

aprendizagem e que eu vejo que não é tão assim, eu mando pro CRAS a criança, 

porque lá vai ter um psicólogo com mais tempo para ele fazer um outro tipo de 

avaliação. Porque lá no CRAS eles já peneiram tudo, já entra a parte social.... Aqui 

nossos casos são mais de ordem comportamental. (AS) 
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A fala da assistente social deixa transparecer o obscuro campo das dificuldades de 

aprendizagem. Pensemos: a escola encaminha a criança por identificar nela alguma 

dificuldade de aprendizagem e a assistente social não valoriza essa demanda ou a desqualifica 

com “não é tão assim” e a encaminha para o CRAS por identificar uma demanda social que se 

sobrepõe à anterior, além do fato de terem mais tempo para fazer um outro tipo de avaliação. 

Ficamos com a indagação sobre a que se refere quando relatou “eles já peneiram tudo”?  

O encaminhamento da queixa escolar, nesse cenário, revela uma representação que 

explicita uma relação intrínseca entre “dificuldade de aprendizagem” e “questão mais social”, 

tendendo a busca de respostas no campo social, talvez uma visão reforçada pela própria 

formação de quem fala, no caso, a assistente social.   

Na sequência, trabalhamos com as informações obtidas sobre os encaminhamentos 

realizados à Equipe Multi, a percepção dos entrevistados sobre a quantidade de 

encaminhamentos, no comparativo com anos anteriores, também apresentamos informações 

sobre encaminhamentos da Escola e discutimos alguns elementos sobre o perfil dos 

encaminhamentos realizados.  

 

5.2 Dados numéricos dos encaminhamentos 
 

Que água foi essa que as crianças beberam?! 

(Coordenadora do Centro) 

 

Os dados formalizados, como planilhas, tabelas ou outros instrumentos ou documentos 

que revelassem os números de atendimentos do Centro não foram fornecidos para a pesquisa. 

Não houve uma negativa, por parte da Coordenadora do Centro, para nosso pedido de tais 

informações, mas não foram fornecidas, apesar das inúmeras solicitações. Creditamos esse 

fato a suas muitas atribuições, podendo ter impedido que fizesse essa busca de informações e 

as repassasse a pesquisa. Ficamos somente com a promessa de que os dados seriam 

fornecidos. Mas, outra análise possível para o fato dessas informações que ficam guardadas 

no “almoxarifado” não serem facilmente acessadas parece estar relacionada à aparente pouca 

importância que elas ocupam: dados e informações burocráticas que não se configuram em 

instrumento coletivo de reflexão para a prática, pelo menos não foi relatado pela Equipe Multi 

qualquer acesso ou discussão dessas informações. Algumas indagações poderiam ajudar no 

próprio planejamento de ações do Centro e da Equipe. Quais Escolas mais encaminham? Qual 
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configuração escolar impulsiona essa prática de encaminhamentos?  Como pensar as ações 

individuais e coletivas de apoio junto a essas escolas?  

Nós temos planilhas arquivadas de quantos alunos foram encaminhados, a gente faz 
todo ano um mapeamento. Teríamos que levantar porque está no almoxarifado, onde 

a gente guarda por um tempo. (CC) 

Tais dados, de fato, não foram levantados até a conclusão da pesquisa e talvez ainda 

continuem no almoxarifado (ou não mais).  

Ainda sobre acesso às informações da Equipe Multi, relativas ao número de 

encaminhamentos das escolas, como já dissemos no capítulo 2, nos foram disponibilizados 

dados gerais da produtividade, envolvendo os agendamentos e os atendimentos realizados em 

2013, sendo que, segundo informações da Fonoaudióloga, foram feitos a partir dos relatórios 

recebidos de escolas, além da agenda que a equipe utilizou no ano de 2013. Essa profissional 

ainda esclareceu que os dados de produtividade da Equipe Multi são enviados mensalmente 

ao gestor da SPDM e, no caso dos anos anteriores, as profissionais não possuíam registros 

salvos em computador ou documentos disponibilizados que pudessem ser analisados. Cabe 

destacar que, todas as vezes que a pesquisadora esteve com a Equipe Multi, estavam com 

problemas no equipamento que utilizavam ou com falhas de acesso à internet e suas 

integrantes se queixaram. Não sabemos se esse fato foi coincidência ou não, mas a questão da 

infraestrutura foi apontada como negativa, não somente quanto ao recurso da tecnologia, 

como também ao da sala de atendimento. 

 Assim, além dos dados de produtividade da Equipe Multi e dos diagnósticos e 

hipóteses diagnósticas dos atendimentos, a descoberta sobre qual escola produziu mais 

encaminhamento se deu ao analisar, folha por folha, a agenda do setor na qual são registrados 

os nomes dos alunos e a escola que encaminhou, com respectivo horário (somente esses dados 

constam da agenda).  

Realizamos o levantamento considerando o nome das crianças e das respectivas escolas 

e excluindo quando esses nomes se repetiam para retorno ou para nova chamada após faltas. 

Interessava-nos saber, quais crianças pertenciam a quais escolas, e levantar o total de 

encaminhamentos/atendimentos realizados no ano pelas escolas -  nosso foco nesse momento 

eram as escolas e não as crianças -  para chegar ao número de encaminhamentos por escolas. 

Vale ressaltar que alguns encaminhamentos não foram realizados em 2013, e sim em anos 

anteriores, mas que davam seguimento, após presença ou falta, no ano de interesse da 

pesquisa. 
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Assim, após a trabalhosa tarefa de seleção de nomes, a partir da agenda da equipe, para 

chegarmos aos números que foram agendados, atendidos ou não, no ano de 2013, 

identificamos as escolas que encaminharam o maior número de alunos. 

De um universo de 104 escolas que encaminharam alunos tanto de educação infantil e 

de ensino fundamental, destacamos as quatro primeiras, no segmento do ensino fundamental: 

a primeira escola com 21 alunos encaminhados; a segunda escola com 16 encaminhados 

(Escola pesquisada); a terceira escola com 15 alunos encaminhados e a quarta com 13 alunos. 

Esclarecemos que a DRE vinculada ao estudo tem em torno de 150 escolas de educação 

infantil e, em torno de 50 de ensino fundamental. 

 Para surpresa da pesquisadora, a Escola de Passagem não liderou o ranking de escola 

com maior número de encaminhamentos, conforme supôs a Equipe Multi, mas a surpresa não 

foi somente de um lado, pois essa informação foi levada para as profissionais da Equipe que 

também revelou desconhecimento sobre a constatação feita, conforme fala da Fono: “Nossa! 

A gente nem sabia que no ano passado tinha tido 21”.  Esse fato demonstrou um controle 

frágil da equipe sobre os dados. 

Mas o que essa prática revela? Um dos direcionamentos possíveis é pensar que essa 

prática revela que a equipe não está atenta para o contexto em que se produz coletivamente 

encaminhamentos: o olhar está no micro, no aluno encaminhado.  

Souza (2007), ao estudar os encaminhamentos de queixas escolares, nos alerta para o 

fato de que a maneira como tem ocorrido, como os profissionais de saúde o recebem, tem 

excluído “todo um contexto escolar, onde a criança está inserida, onde ora é sujeito de seu 

saber, ora não. Exclui a existência da diversidade da vida escolar, de seus determinantes e 

variantes” (SOUZA, 1997, p.46). Diante dessa forma de desconhecimento sobre a escola, ela 

pode deixar de ser vista como um coletivo instituído e instituinte de processos de exclusão 

que se materializam no fracasso do aluno.  

Essa falta de clareza sobre os dados pode colocar em evidência o pouco domínio sobre a 

circulação de vidas que são deslocadas a partir de suposições que, às vezes, não se confirmam 

ou sequer chegam a ser, de fato, investigadas, mas deixam marcas.   

 

Quanto ao aumento de encaminhamentos escolar 

 No decorrer da conversa com as profissionais do Cefai perguntamos se percebiam um 

aumento, diminuição ou manutenção do número de encaminhamentos feitos pelas escolas e 
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todas as profissionais falaram em aumento dos encaminhamentos. No entanto, não 

encontramos dados que justificassem essa impressão.  

A Coordenadora do Centro fala de seu espanto, do crescente número de 

encaminhamentos que tem notado, especialmente na educação infantil, expressa seu espanto 

com a demanda, e nos chama a atenção para o fato de esse aumento se dar, especialmente na 

educação infantil, e no que se refere a “distúrbio de comportamento e quadros de autismo”, 

diagnósticos que são dados pelos profissionais de saúde. Sua indagação: “que água foi essa 

que as crianças beberam?” revela uma representação que descortina uma tendência em 

direção à proliferação, talvez indevida, (ao usar a metáfora da água contaminada), do 

diagnóstico, e vê o professor no centro da questão quando se pergunta o que aconteceu com o 

professor? Possivelmente o que explicita é como fica a escola diante desse cenário de crianças 

cada vez mais diagnosticadas por profissionais de saúde? Como dar conta disso? 

Sim, eu entendo que cresceu muito. Então a gente nota um crescente, entendeu [...] 

Por exemplo, na educação infantil a gente foi claro, a gente conseguiu observar, a 

gente nunca viu tanto quadro de tanto distúrbio de comportamento e de tanto quadro 

de autismo de criança da educação infantil. E a gente pergunta: nossa, e o 

professor?! O que aconteceu? Que água foi essa que as crianças beberam?!. Sabe 

assim, fico assustada e eu não via isso, era raro você ver esses quadros de alunos 

com deficiência. (CC - grifo nosso) 

A coordenadora buscou confirmação de suas impressões e introduziu, em nossa 

conversa, uma outra professora de acompanhamento à inclusão que atua nas escolas de 

educação infantil e creches. Assim, essa professora especialista corroborou os aumentos de 

encaminhamentos neste segmento, reafirmando também a gravidade dos casos. 

Há mais de dois anos para cá que vi um aumento, a gente vê bastante, eu que faço a 

prioridade, muito bebês [...] A professora tem medo. Tem uma criança de quatro 

anos, que ela é altamente agressiva, a gente não via isso. Quando entrava alguma 

criança com deficiência, não era distúrbio, era uma deficiência, a criança era 

paraplégica, tinha deficiência intelectual. Agora não, o índice maior é distúrbio de 

comportamento. (Paai - grifo nosso) 

 

A professora de acompanhamento à inclusão, ao ser indagada, introduz um sentimento 

curioso que observa nas professoras de educação infantil, o medo, e nos remete a pensar qual 

o grau de preparação necessário nos cursos de pedagogia sobre os processos escolar de 

crianças com alguma questão emocional diferenciada ou constituição psíquica atípica. O 

medo aparece diante do desconhecido e do não saber lidar, mas estava se referindo a crianças 

de quatro anos, com a qual relações pautadas no medo não construirão um ambiente educativo 

que colabore para o desenvolvimento do seu psiquismo. Souza aponta para a importância do 
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espaço pedagógico enquanto elemento estruturante do psiquismo infantil e promotor de 

relações mais saudáveis (SOUZA, 1997). 

Em relação à percepção do aumento de casos na educação infantil, o trabalho de Ciasca 

(2000), com base nas crianças atendidas no Ambulatório de Distúrbios de Aprendizagem da 

FCM/Unicamp, aponta um sensível aumento no número encaminhamento ao serviço das 

crianças que frequentam a pré-escola, sendo de 5,3% para 10,4%, alertando para a 

precocidade com que as crianças estão sendo encaminhadas para avaliação neurológica, sem 

que, muitas vezes, demonstrem real problema de aprendizado, não se respeitando o nível de 

maturidade da criança. Ressalta ainda que muitos resultados dessas avaliações demonstram 

que não existe nenhum comprometimento cognitivo, perceptivo ou neurológico e que as 

crianças estão dentro dos critérios normais, acreditando que fatores responsáveis pela não 

aprendizagem estejam ligados a fatores pedagógicos. (CIASCA, 2000). Portanto, corrobora a 

ideia de que alguns têm visto a infância como foco de problemas. Mas quem vê? Pensamos 

que talvez possa ser uma vertente da educação desacreditada de si e do outro e ou uma 

vertente da saúde que pode desconhecer as concepções e mitos que compõem a escola e o 

aprender nesse espaço. Acreditamos também que muitas outras possibilidades participem 

dessa configuração em torno da criança encaminhada.   

Já o estudo de Souza e Braga (2015), recentemente publicado, analisa os resultados de 

quatro levantamentos de caracterização de usuários atendidos em Serviços de Psicologia na 

cidade de São Paulo, realizados entre os anos de 1989 e 2005, e mostram um panorama dos 

encaminhamentos na infância, oriundos da Educação para a área de Saúde. As autoras 

apontam que as escolas foram as responsáveis por quase 60% dos encaminhados de queixas 

escolares nesse período, mas que a tendência de encaminhamentos se mantém e que, 

diferentes políticas públicas não mudaram o quadro de encaminhamentos das dificuldades 

escolares a despeito da precarização do processo de escolarização (SOUZA e BRAGA, 2015).  

Ainda de acordo com as impressões da Paai, tem havido aumento de encaminhamentos 

escolar para o Centro, “sem sombra de dúvida, em 2013, foi um boom”. (Paai - grifo nosso). 

Na explicação de sua hipótese esclareceu que houve um período de troca de profissionais, de 

reestruturação da Equipe Multi, e o fato de ficarem sem profissional por esse período gerou 

um acúmulo de encaminhamentos.  

[...] e aí quando elas chegaram, as meninas, foi uma explosão de atendimentos, 

porque as Escolas estavam desesperadas, tinham alunos que iam concluir o ano e 
ainda não tinha sido atendido, foi realmente pesado. (Paai) 
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Ao buscarmos compreender, vemos que se refere a acúmulo de atendimento, uma vez 

que estavam represados devido a ajustes em decorrência da troca de profissionais da Equipe 

Multi, portanto não se configura, necessariamente, em aumento de demanda. Em sua fala 

também é interessante a sensação de desespero, por parte das escolas, o que pode revelar uma 

relação de insuficiência vivida por essas escolas e, com isso, o processo de escolarização fica 

amarrado a outras necessidades do aluno, concretas ou supostas, a ponto de poder inviabilizá-

lo.  

A mesma pergunta foi repetida à Equipe Multi e respondida pela psicóloga e pela 

assistente social: 

[...] tem aumentado, bastante. Inclusive nas reuniões, das 13 DRE, nós recebemos 
mais encaminhamentos de todas, a gente escuta isso. Acho que é por causa do perfil 

da região, a demanda é maior. Mas é porque elas têm acolhimento aqui, eu até 

entendo essa parte delas. A gente tem escuta. Infelizmente, hoje em dia, as pessoas 

não param para escutar o outro, isso pra mim está claro. Então quando eles vêm aqui 

e tem esta escuta, é claro que eles querem voltar. Isso se espalha. Pelo menos nós 

tentamos resolver os problemas, vamos tentar né. (Psico - grifo nosso) 

 

Acho que aqui a gente é a que mais tem das DRE [...] É que dá pra entender, tem 
uma dor no pé, manda pra cá, puxou o cabelo, manda pra cá. (AS - grifo nosso) 

 

A Psico e AS justificaram como um dos possíveis motivos a relação que a Equipe 

estabelece com seu público, os alunos e os familiares, numa relação retroalimentada pelo 

acolhimento e escuta que oferecem a esses, sendo um diferencial que se “espalha”. Será esse 

um motivo que justificaria o aumento? Por que não? Por que sim? Uma suposta falta de 

critério das escolas para o encaminhamento é subentendida na fala da Assistente Social ao 

relatar motivos aparentemente banais para os encaminhamentos. Ressaltamos que por outro 

lado, também revelam certo conformismo ou alienação de sua parte quando se eximem de 

questionamentos sobre os efeitos dos encaminhamentos nas próprias crianças. 

A justificativa de que características da região, já discutida anteriormente, levam ao 

maior número de encaminhamentos, é trazida dentro de uma visão naturalizada, em que os 

objetos já estão dados, podendo-se pensar na equação: região carente, alunos com aumento no 

potencial de encaminhamento. O risco de estabelecermos uma relação direta entre região e 

aumento de encaminhamentos é o mesmo pensado por Saraiva. 

Naturalizando os acontecimentos e os sujeitos-objetos-já-dados, desconsideramos 

seu caráter histórico, estagnando e normalizando, assim, o processo de produção das 

relações. (SARAIVA, 2007, P.70) 

 

Ao naturalizarmos os acontecimentos deixamos de pensar os fatores do processo de 

produção do fracasso escolar, principalmente na população em contextos de pobreza, que 

participam dessa construção e precedem os encaminhamentos.  
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 A opinião das entrevistadas é a de que tem havido um crescimento no encaminhamento 

escolar para saúde, mas são impressões sem dados concretos, como vimos. Além disso, 

movem-se com diversas concepções, apoiando seus argumentos centrados, ora no 

acolhimento que oferecem ao público, ora na falta de critério das escolas para encaminhar, 

ora, ainda, na pobreza do seu público, esse último na linha da naturalização, citada 

anteriormente, e no determinismo social. 

 Na Escola, indagamos alguns dos entrevistados, sendo que o Diretor declarou que a 

prática de encaminhamentos escolar, dos casos de aprendizagem, é algo ainda que não se 

sistematizou na rotina escolar e os poucos resultados parecem interferir diretamente no 

controle da situação. 

Nós não temos dados. A gente tem até os encaminhamentos para a saúde daqueles 

casos, que já são, vamos dizer assim, dos deficientes, pessoas com deficiências, mas 

muitas vezes os casos de aprendizagem a gente ainda está patinando, a gente tem 

alguns, que tem o Cefai. A gente ainda tem pouco resultado concreto, de se fazer 

encaminhamento. (D – grifo nosso) 

 

Ao ser indagada, a Professora 1 disse não saber da situação no presente, mas afirma que 

esse aumento se dará no futuro, pois contribuirá para isso, pois que tem uma aluna que 

necessita ser avaliada e acompanhada por especialistas, 

[...] eu tenho que vai aumentar, se tem aumentado não sei, porque eu vou mandar 

mais, eu vou fazer mais, porque eu preciso saber o que essa menina tem... (P1 - grifo 

nosso) 

 Observamos que, a P1 numa fala já apresentada, disse “dificilmente eu peço para 

encaminhar”, mas, nessa fala imediatamente anterior, revela uma dissonância do já dito e se 

mostra mais contundente quando se vê diante de uma situação com uma aluna que não sabe 

como conduzir. Duas representações: uma quando falou de uma maneira generalizada e até 

que acreditava mais aceita e outra quando falou de algo vivido. Entretanto, podemos dizer que 

ambas as falas guardam semelhança, compreendendo que nelas estão contidas um pedido de 

ajuda.  

 Um outro fator revelado na entrevista com a Equipe Multi, foi o fato de, as duas escolas 

que apresentaram maior número de encaminhamentos em 2013, quase não o fizeram em 2014, 

a escola que encaminhou 21 em 2013 fez 1 encaminhamento em 2014 e a Escola pesquisada, 

nenhum. Sobre a Escola pesquisa, a Psicóloga relatou “Não veio mais nada deles, da Escola, 

ela era bem problemática”.  

 Buscamos explicações junto à Equipe Multi sobre essa diminuição de um ano para 

outro. Inicialmente, as profissionais relataram não ter ideia, por que isso se dava, mas que os 
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encaminhamentos poderiam estar na “gaveta”, sugerindo que o fluxo poderia estar 

interrompido temporariamente entre Escola e Equipe Multi, semelhante ao já ocorrido 

anteriormente, como segue: 

[...] de repente pode ser que esteja na gaveta, porque põe muita coisa na gaveta, 

depois vem, né? (Psico) 

Depois vem aquele monte. (AS) 

Nem CP, elas vinham aqui, ‘ah, o aluno tal’, elas vinham aqui para curso, e sempre 

passava aqui, dava uma perguntada, não veio mais, que eu nem sei qual é, porque 

mudou tudo, né, a que vai lá. (Psico) 

 Posteriormente, trouxeram outra justificativa que aponta para o fato de que, a 

aproximação da antiga Paai com a escola e as visitas itinerantes, levantavam mais a demanda 

e geravam mais encaminhamentos à equipe. Assim, atribuíram o fato de os casos não estarem 

mais chegando à característica pessoal e profissional da antiga colega de equipe, ou seja, por 

“ser comprometida” e a forma de trabalhar. 

Porque assim, quem ia mais as escolas no ano passado eram a X e a Y, mas elas iam 

muito, tinham uma agenda lotada, e a X era mais...como eu posso falar... acho que 

era mais... (Psico) 

Comprometida. (Fono) 

Comprometida, é isso. Porque ela voltava várias vezes na escola, não era uma vez 

só. Ela passava o dia lá, ela queria ver ele em sala, ela queria ver ele almoçando, ela 

queria ver todo o esquema dele, falava com a mãe, falava com a professora, aí fazia 

para nós um relatório, então era muito completo. Então eu creio que a demanda 

diminui por conta disso, ela saiu e a atual que eu não sei quem é, vô tá mentindo seu 

eu falar que sei, acho que não tem tanto comprometimento assim. Mas eu creio que 

não diminuíram os casos, pelo contrário...[...]. Ela não está sendo visitada, eu acho. 

(Psico) 

 

A valorização de alguém que esteja nesse contato próximo com a escola, ou seja, a Paai 

fica evidente nessas falas, o que pode ser um fator bem positivo se estabelecida uma relação 

de troca de conhecimentos, de discussões sobre as situações do cotidiano escolar, de buscas 

de soluções conjuntas. Porém, é inegável que, ao mesmo tempo, pode se revelar num 

mecanismo instituído de pré-diagnosticar ao entrar na escola, analisar, classificar e contribuir 

para se eleger e encaminhar o aluno considerado problema. A Psico, embora possa ter uma 

visão parcial, revela isso, depende do olhar e da atuação de quem está lá, na escola, o 

encaminhamento aumenta ou diminui. 

Analisando as falas com as que apresentamos anteriormente, dessa mesma Equipe, 

podemos destacar dissonâncias, pois embora tenham argumentado sobre falta de critério das 

escolas e o fato de a comunidade ser carente para justificar o grande números de 

encaminhados, ao se verem diante da situação de encontrar justificativas para a diminuição, 

desaparecem as explicações ligadas a pobreza (e eles não deixaram de ser pobres), acabam 
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trazendo para questões do funcionamento do trabalho das Paai. Mas, o contrário pode também 

ser suposto, por exemplo, o fato dessa nova Equipe também ter comprometimento e estar 

fazendo um trabalho qualificado, ao ponto de que, casos indevidos, não cheguem até a Equipe 

Multi. 

 Na Escola, encontramos explicações sobre mudança do funcionamento escolar que 

também podem justificar a situação da diminuição de encaminhamentos em 2014. A CP 

relatou, à época em que se fazia o levantamento dos encaminhamentos na Escola. 

[...] o diretor não deixa encaminhar muito não, ele barra muita coisa, então tenho 

mais coisas direcionadas para os mais antigos. [...] aí a gente não encaminha mais 

para lugar nenhum, porque ele não quer [...]. O diretor não quer deixar a gente 

mandar para o Conselho [...]. Encaminhar para o Conselho Tutelar eu só encaminhei 

um aluno que sumiu, é o ano passado foi só, os alunos que sumiram mesmo, porque 

no final do ano a gente tem que dar baixa. (CP)  

A fala da Coordenadora Pedagógica muitas vezes foi confusa, demorando um tempo 

para que se pudesse compreender a que ela se referia, ao relatar a postura divergente do atual 

diretor de não encaminhar as crianças. Observaremos nos números da Escola que houve quase 

que a extinção da prática de comunicar e encaminhar os alunos ao Conselho Tutelar sobre 

questões relativas à faltas, indisciplina e aprendizagem (números apresentados a seguir). E 

isso gerou certo incômodo na CP, sua autonomia foi parcialmente cerceada, dentro de uma 

visão que acreditava ser o caminho correto, como veremos mais adiante.  Esclareceu que 

somente os casos para os conselhos tutelares não foram mais encaminhados e que ainda tinha 

autonomia para realizar os encaminhamentos para a saúde, sem interferências.  

Mas, na fala do Diretor, essa prática contrária ao encaminhamento de alunos ao CT se 

justifica por uma visão de que não trouxe efetivamente qualquer solução para a Escola e, 

portanto, perda de tempo. Apesar de essa ser uma tendência em sua crença de que os 

encaminhamentos não têm muito resultado prático, ele próprio ainda sustenta a prática de 

encaminhamentos de queixas escolar para os serviços de saúde.  

Sim, sim. Foi inclusive uma proposta que eu discuti com a X, que é responsável pelo 

Inclui, que sentiu a dificuldade de uns alunos se dirigirem até lá. Ela proporcionou 

pra gente, a partir da nossa solicitação, a Equipe Multidisciplinar vinha até a Escola. 

(D) 

 

 Mais adiante, discutiremos que talvez um dos motivos desse não encaminhamento em 

2014, seja o fato dessa expectativa que a Escola criou em tono do Programa Inclui, a partir da 

aproximação com a Equipe Multi, não ter se desenvolvido dentro do esperado. 

A seguir, apresentaremos e discutiremos alguns dados produzidos sobre os 

encaminhamentos da Escola pesquisada.  
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A Escola de Passagem e seus números de encaminhamentos  

 

 Fazer o levantamento dos encaminhamentos da Escola não foi tarefa fácil, pois não 

são dados já organizados, sistematizados e controlados pela Escola. Há uma organização 

particular da Coordenadora que agrupa em pastas os documentos referentes aos 

encaminhamentos, porém sem uma ordenação clara. Foram-nos fornecidas para consulta 3 

pastas, uma delas destinada a encaminhamentos para Conselho Tutelar de anos anteriores, 

outra, mais organizada, referia-se aos casos de acompanhamento de crianças com diagnósticos 

de deficiência, frequentadoras da sala de apoio da Escola (Saai), a terceira, com documentos e 

envelopes soltos, se referiam a encaminhamentos mais recentes para a área de saúde. Essa 

terceira pasta, cujo arquivamento não estava finalizado, era mantida em poder da 

coordenadora, em sua mesa e não no armário de pastas. Em uma dada visita, lembrou-se desta 

pasta somente após eu consultar as anteriores e constatar e apontar que todos os 

encaminhamentos vistos nas duas primeiras pastas não se referiam aos realizados para o 

Programa Inclui.  

As principais informações verbais obtidas sobre os encaminhamentos da Escola foram 

fornecidas pelos gestores, especialmente a coordenadora pedagógica, além da análise dos 

documentos – relatórios de professores ou da coordenação e comunicados da Escola ao 

conselho tutelar ou outros equipamentos de apoio. Assim, à medida que a pesquisa se 

desenvolvia no campo escolar, iam se descortinado algumas informações relevantes sobre os 

encaminhamentos escolares, que não estavam tabuladas, e até mesmo claras, nem para a 

própria Escola. 

Tendo em vista que, na Escola, encontramos um montante mais consistente de dados 

sobre anos anteriores, ao que se desenvolveu a pesquisa, partimos do princípio que seria 

relevante compreender os encaminhamentos nesse contexto, a partir de um comparativo dos 

últimos 3 anos (os documentos mais antigos estavam mais escassos, não fornecendo subsídios 

para inclui-los nessa análise). 

O gráfico 4 revela a quantidade de encaminhamentos realizados aos Conselhos 

Tutelares (CT) e a serviços de saúde, incluindo o Programa Inclui, ao qual foi direcionado 

todos os casos com problemas de aprendizagem ou comportamentais no ano de 2013. 
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Gráfico 4 – Encaminhamentos realizados de 2011 a 2013 

 
Fonte: Relatórios de encaminhamentos escolar fornecidos pela coordenadora pedagógica 

 

 Pela análise do gráfico, podemos observar que o destino dos encaminhamentos em 

2011 e 2012, com números absolutos de 21 e 79, respectivamente, foi o CT, sendo-nos 

esclarecido que são dois que atendem a região. A soma total nos anos pesquisados, de 2011 a 

2013, foi de 101 encaminhamentos a esse órgão, mais adiante falaremos dos 

encaminhamentos à saúde.  

No Regimento escolar vigente, consta que o procedimento, no que tange às faltas de 

alunos, é o da Escola adotar medidas juntos aos pais ou responsáveis para regularizar a 

frequência dos educandos que não apresentarem a frequência mínima e informar ao Conselho 

da Escola e, esgotados todos os recursos previstos, a equipe gestora deverá notificar 

formalmente ao CT. 

Assim, na visão da Coordenadora Pedagógica, os casos com excesso de faltas devem ser 

compulsoriamente informados aos CT para que estes tomem providências juntos aos 

responsáveis, verificando os motivos e cobrando responsabilidades. Essa visão justifica, em 

parte, o grande número de documentos, relatórios e comunicados dirigidos a esse órgão, nos 

anos de 2011 e 2012. 

A visão da CP está em consonância com o que determina o Estatuto da Criança e do 

Adolescente 45, em seu Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental 

comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

                                                             
45 Estatuto de Criança e do Adolescente. Disponível em:  http://www.unicef.org/ Acesso em: 20 de jun. de 
2015. 
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        I    - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

        II   - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolar; 

        III - elevados níveis de repetência. 

A diminuição desse tipo de encaminhamento em 2013, ou seja, o comunicado para o CT 

de um único aluno que abandonou os estudos, está expressa na justificativa, não muito aceita, 

da CP: 

[...] eu levei em 2011 e 2012 um monte (ao CT), porque eu não sabia que tinha que 

passar por ele, estava lá que era coisa da coordenação eu levava. Depois ele 

determinou que tem que ter assinatura dele, nunca mais foi ninguém... Só o X que eu 

levei, mas relatórios a gente fez, ele só não deixou passar. (CP) 

Pela versão que nos foi apresentada pela CP, a Escola deixou de cumprir o que 

determina o referido Estatuto. Revela também a hierarquia das relações entre gestores quando 

afirma que “ele determinou”, não apontando a existência de discussões e consensos sobre os 

motivos para a mudança no procedimento de encaminhamentos na Escola. Uma vez que não 

foi uma decisão construída a partir da análise desse coletivo, passa a ter o caráter impositivo. 

Goffman em seus estudos sobre as representações ao tratar sobre “equipes” ressaltou que uma 

discordância declarada diante do público, produz uma nota dissonante e abala a equipe, assim 

tentam-se evitar as notas dissonantes para manter uma dada situação (GOFFMAN, 1999, p. 

84). 

Assim, embora no regimento se atribua à equipe gestora a função do encaminhamento, 

denota-se que há posicionamentos dissonantes quanto ao tipo de encaminhamentos que devam 

ser realizados e a quem se destina. Retomaremos a questão da crença no distúrbio localizado 

no aluno mais adiante. 

Mas é possível achar fissuras no discurso da CP e constatar que resgata seu poder sobre 

os encaminhamentos na medida em que afirma que quanto aos que serão destinados à saúde 

há menos interferência sobre seu trabalho. 

Eu não peço para ele, se eu passar talvez ele barre, mas como tá que é só da 

coordenação que não precisa assinatura dele...; [...]O pessoal do Inclui trata 

diretamente comigo, aí eu tenho liberdade de mandar ele nunca interferiu nesse meu 

trabalho não.(CP) 

O Regimento escolar define o que segue sobre os encaminhamentos aos serviços de 

saúde:  

caberá à equipe gestora, promover ações que visem o encaminhamento a serviços de 

saúde, quando o educando apresentar distúrbios que estejam interferindo no 

processo de aprendizagem ou no ambiente educacional.  
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Novamente a evidência da falta de diálogo em torno de quem se encaminha e porque se 

encaminha parece ser a tônica da Escola, revelando que esse é um terreno de disputa de 

poder-saber.  

[...]. E aí é assim, a gente vai levando. Então tem poucos relatos. Temos os alunos 

com deficiência. Só vai para o Inclui, pro Inclui vai, mas nem para o CAPS eu 

consegui mais... Crianças com questões de aprendizagem vão para o Inclui, ou se a 

mãe vem aqui e pede um encaminhamento para o psicólogo, aí a gente dá. (CP) 

Por ocupar um lugar que lhe foi institucionalmente atribuído, responsável pelos 

encaminhamentos da Escola, a Coordenadora Pedagógica, muitas vezes, tende a recorrer às 

representações circundantes nesse contexto, sobre o precário estado de saúde física, mental e 

psicológica dos alunos, ancoradas na carência material. Assim, na busca de solução para 

“questões de aprendizagem” identificadas na Escola, os encaminhamentos dirigidos ao CT 

que relatavam questões de aprendizagem, nesse novo cenário, passaram a ser encaminhados e 

descritos para o Programa Inclui, uma vez que a Equipe Multi passou a se apresentar como 

promissora alternativa.   

Agora, com essa parceria, nós vamos começar de novo, os que forem da Escola eles 

vão tentar priorizar, nós temos casos que necessitam de encaminhamentos, nós 

temos muitos casos, principalmente na área da saúde... (CP) 

 

A concepção da CP quanto aos muitos casos da área de saúde que necessitam de 

encaminhamento e, portanto, de tratamento de especialistas, nos remetem a uma breve 

incursão ao campo de estudos da saúde e da doença. Helman afirma que os “valores e culturas 

associados à má-saúde são parte da cultura mais ampla e com certeza não podem ser 

estudados isoladamente” (HELMAN, 2009, p. 16). As lentes usadas para perceber e 

interpretar o seu mundo são tecidas com as da organização social da saúde e da doença na 

sociedade em que vive, levando a que seja necessário questionar qual a visão de aluno 

saudável que se tem hoje? E quais os significados atribuídos, adquiridos na esfera pessoal e 

profissional, que levam à identificação desses alunos? Isso implica que devemos considerar a 

saúde e a doença envoltas numa complexa interação entre aspectos físicos, psicológicos, 

sociais e ambientais da condição humana e de atribuição de significados, essa complexidade 

deve estar em jogo quando se pensa nos “muitos casos”. 

Analisando, especificamente, os dados do gráfico 4, relativos aos encaminhamentos 

para avaliação da área de saúde, podemos observar que, de 2011 e 2013, os números 

absolutos foram: 5, 5 e 16, e que os números saltaram de 05 alunos em 2011 para 16 em 2013. 

Cabe destacar que, dos números de encaminhamentos do ano de 2013, 02 alunos já haviam 

sido encaminhados em 2010 e 2011, um para CAPS e o outro para a UBS e 02 haviam sido 

avaliados pelo Programa Saúde na Escola em 2011 e encaminhados para UBS, um desses 
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alunos no ano anterior foi encaminhado para o Programa Inclui, mas não compareceu. Esses 

alunos, cujos nomes constatamos que a Escola estava fazendo o reencaminhamento para os 

serviços de saúde (devido ao não seguimento por parte da família), optamos por inclui-los 

somente nos dados de 2013, para não ter a multiplicidade de encaminhamento do mesmo 

aluno e por ser o ano de estreitamento da parceria com a Equipe Multi. Desses 02 alunos, 01 

deles já havia sido encaminhado ao CT em 2010. Assim, 04 dos 16 alunos de 2013, já 

possuíam pelo menos um encaminhamento anterior realizado pela Escola. 

Embora esse dado de pesquisa aponte para um aumento dos encaminhamentos para a 

área de saúde, não podemos afirmar que houve um aumento real de alunos com queixa 

escolar, uma vez que, como já demonstrado nesse texto, muitos dos relatórios de alunos 

anteriormente encaminhados ao CT, já anunciavam dificuldades de aprendizagem ou 

problemas comportamentais, e essa comunicação pode ter se desmembrado em 

encaminhamentos à área de saúde ou não, por parte desse órgão. Portanto, constatamos um 

deslocamento dos encaminhamentos. O que podemos concluir é que os encaminhamentos 

passaram a ser dirigidos a um serviço que se propõe a avaliar essa demanda e não mais se 

misturam às demandas de faltas dirigidas ao Conselho Tutelar.  

Com isso, também podemos concluir, que o dado impressionista das entrevistadas (CC, 

Paai e Equipe Multi), quanto ao aumento dos encaminhamentos escolar, ao menos na Escola 

pesquisada, se confirma, pois esta Equipe recebeu dessa Escola mais encaminhamentos no 

ano de 2013 do que em anos anteriores. Porém, não nos cabem generalizações, mas indagar se 

as impressões dessas entrevistadas correspondem à realidade nos demais espaços escolares. 

Para uma análise mais criteriosa e comparativa dessa questão, seria necessário que outras 

pesquisas fossem desenvolvidas nessa DRE. 

Uma das explicações para o aumento desses encaminhamentos ao Cefai/Programa 

Inclui foi uma aproximação entre esse serviço e a Escola, em 2013, com diálogo entre gestão 

escolar, Coordenadora do Centro e Equipe, com o intuito de busca de solução para os alunos 

que não tinham condições financeiras de ir até o Cefai, conforme informado pela Escola, a 

fim de passar por avaliação da equipe. Então, a alternativa encontrada, conjuntamente, foi a 

de realizarem uma triagem na própria Escola. A Escola ficou com a incumbência de 

selecionar os alunos que seriam avaliados na data combinada. 

Daí eles tiveram um carinho muito grande pela nossa Escola, porque eles vieram 

aqui naquela época [...]. Eu dei uma lista grande para eles, uns 30 alunos, eu tinha 

que escolher 10 alunos para passar no Cefai e aí eu falei isso, eles não têm condições 

de ir, não tem dinheiro, e levar todo mundo num dia não tem condições. Aí eles 

vieram na Escola, aí só de ver dentro da sala alguns alunos eles (Equipe Multi) 

notaram que tinham algum problema... (CP) 
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O Cefai enviou um e-mail para a Escola solicitando que se providenciasse a 

comunicação dos alunos para “acolhimento e entrevista com a família, avaliação do aluno e 

encaminhamentos que se fizerem necessários”. Solicitaram ainda, “enviar para a família a 

autorização para ser avaliado, devendo trazer no dia e entregar a Equipe Multidisciplinar”. 

Assim, se deu o dia do “mutirão de avaliação”. 

Como narrado pela CP, embora tenham previamente identificado 30 alunos como 

possuidores de algum problema que mereceria a avaliação da Equipe Multi, teve que fazer 

uma escolha, haja vista não ser possível em dois dias atender os 30 casos. A CP selecionou 16 

alunos, dos quais 4 não compareceram no dia do agendamento da Equipe Multi na Escola, 

ficando somente 12 alunos. A equipe solicitou a continuidade da avaliação na sede do Cefai, 

sendo que a Escola enviou-lhes os relatórios de 12 alunos em 27/06/13. Em resumo: a Equipe 

Multi corroborou a necessidade levantada pela Escola, nesse primeiro atendimento. Quanto ao 

processo de escolha dos 16 alunos, o que nos foi dito, pela Coordenadora Pedagógica, é que 

os casos mais graves foram priorizados. Mais adiante, traremos um panorama dos motivos 

dos encaminhamentos, sendo um momento que buscaremos analisar os critérios que foram 

utilizados para se considerar um caso “grave”.  Mas, outras indagações podemos tecer, as 

quais não encontramos respostas, como o que aconteceu com os casos “não graves”? Ao ter 

que escolher a metade do que inicialmente pretendia, a Escola está assumindo que 

superestimou os problemas ou não se trata disso? A Escola pretende dar conta dessa demanda 

não enviada, com soluções pedagógicas ou esses alunos comporão, no futuro, uma nova lista 

de encaminhamentos?   

O estreitamento do vínculo entre Equipe Multi e Escola, em 2013, foi confirmado nas 

narrativas da equipe, que destacou aspectos positivos da postura e características pessoais da 

CP, que impingiam diferenciais e marcas no processo, levando até a sugerirem a aproximação 

da pesquisadora com a coordenadora, conforme já relatado nos motivos que nos levaram à 

escolha dessa Escola.  

 

Só veio esse caso porque a coordenadora traz aqui, é muito bacana, ela faz do 

próprio bolso, gasolina dela, tudo dela, e ela fica aqui com o Note trabalhando, é 

uma fofa. [...] Se você conhecesse ia ser bom para o seu trabalho, porque ela é bem 

afinada com a Escola, com cada caso e ela se dispõe. (Psico) 

Trabalhando e esperando aqui, o horário que marcar ela traz [...] E ela quando vê 

que a família fala: ‘eu não posso ir porque eu não tenho o dinheiro da condução’, ela 

põe no carro dela e traz. (AS) 
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Indagamos a equipe se, o fato de uma escola ter uma pessoa mais “afinada com a 

escola”, poderia gerar mais encaminhamentos e recebemos uma reposta afirmativa, como é 

possível ver a seguir: 

Sim, e acho que funciona mais, no meu olhar, porque a gente está mais em contato 

com ela. Porque quando uma criança está em atendimento, a gente conversa com ela 

a gente pode fazer isso. (Psico) 

 

O termo, “afinada”, parece revelar o envolvimento da CP com a Escola, os alunos e seus 

problemas e o conhecimento de cada “caso”, por parte dessa gestora, e a Equipe valoriza isso, 

mas parece ser empregado também no sentido do cuidado em saúde e da assistência prestada 

durante todo o processo de encaminhamento. Embora carregue uma roupagem bastante 

positiva, humanista, cuidadosa e assistencialista, em seu duplo, pode carregar a lente do 

preconceito, do viés patologizante, haja vista essa tendência à centralização dos problemas no 

processo de escolarização no campo individual. Nessa via de mão dupla – Escola-Equipe 

Multi – nossos achados apontam para uma escassa discussão (nessa interlocução), quanto à 

compreensão de que o fracasso ou até mesmo o sucesso no processo de aprendizagem escolar 

é muito menos determinado por questões individuais do que por mecanismos institucionais e 

políticos. (SOUZA, 2010, p.61) 

Muito embora a ida da Equipe Multi à Escola, o “mutirão de avaliação”, tenha trazido 

alívio para a Escola, em certo momento, não gerou a solução esperada, pois se necessitou da 

continuidade da avaliação e os alunos continuaram tendo de ir até onde essa equipe estava 

lotada. Assim, as mesmas dificuldades financeiras, postergadas, aparecerem no decorrer do 

processo, levando à descontinuidade nos encaminhamentos, além de críticas e reclamações da 

CP pelas expectativas não cumpridas, assunto que discutiremos adiante. 

 Ao analisarmos o grupo de alunos encaminhados em 2013, tecemos algumas 

considerações, como a referente ao sexo dos alunos. Embora a questão de gênero não seja 

objeto de pesquisa desse estudo não podemos deixar de buscar compreender essa relação. 

O grupo de alunos encaminhados em 2013, 16 alunos, se divide em 10 crianças e 

adolescentes do sexo masculino e 06 crianças e adolescentes do sexo feminino. Embora o 

grupo estudado seja pequeno, nos chama à atenção o fato de que seus números não divergem 

de estatísticas relacionadas à produção do fracasso escolar e gênero, ancoradas em crenças 

sociais sobre as diferenças psicológicas entre os sexos, nas quais se aponta que os meninos 

têm maiores dificuldade de escolarização e menor rendimento escolar do que as meninas 

(TRINDADE e SOUZA, 2009, p.231). Também foi possível identificar, através de algumas 

narrativas dos entrevistados, que as representações sociais relativas às questões de gênero 
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tendem a atribuir um grande potencial de problemas de indisciplina na escola, de condutas 

agressivas e violentas aos meninos, corroborando não só estudos acadêmicos, mas também 

extraídas do senso comum que costuma atribuir aos homens ou meninos, no caso, condutas 

mais agressivas, independentes, ativas, pouco conscientes dos sentimentos dos outros e 

incapazes de expressar ternura (TRINDADE e SOUZA, 2009, p.232). No grupo pesquisado, 

as representações sobre alunos considerados problema rumam nessa direção: de 

estabelecimento de uma estreita relação entre fracasso escolar, condutas violentas e gênero no 

ambiente escolar. 

Outro ponto relevante do grupo de alunos estudados refere-se às idades dos mesmos à 

época do encaminhado (27/06/2013), porém cabe ressaltar que a idade na data de 

encaminhamento não revela a idade da criança no primeiro encaminhamento realizado, haja 

vista que, como dito anteriormente, quatro deles já tinham encaminhamentos anteriores para 

serviços de saúde e para o Conselho Tutelar. Assim, na tabela 8, apresentamos informações 

quanto às idades dos alunos encaminhados em 2013. 

 

          Tabela 8 – Dados do grupo de alunos encaminhados por idade. 

 

Idade                 Alunos 

 

7 anos 

                   

                   01 

8 anos                    01 
9 anos                    02 

10 anos                    02 

11 anos                    01 
13 anos                    02 

14 anos                    02 

16 anos                    01 
                                    Fonte: Relatórios Pedagógicos da Unidade Educacional 

Cabe esclarecermos que trabalhamos somente com os 12 estudantes que compareceram 

na triagem agendada pelo Programa Inclui na Escola e que foram orientados a darem 

prosseguimento na sede do Cefai, pois os demais não tinham relatórios para serem analisados, 

sendo somente um nome numa lista, sem outras especificações.  

Observamos que, dos 09 aos 14 anos, concentram-se a maior quantidade de alunos, 

coincidindo com a fase da adolescência e suposto agravamento dos problemas no processo de 

escolarização, como indisciplina e dificuldades para a alfabetização. A fala da Assistente de 

Direção ilustra essa tendência no interior da Escola. 

Quando ele é pequenininho, o que você vai fazendo? Você vai contornando essa 

situação na sala de aula, até uns 10 ou 11 anos, essa situação é meio que contornada 

na sala de aula, conforme ele começa a passar a ser adolescente, ele já percebe que 



175 
 

ele começa a ter uma fala, um poder, ele já consegue sair sozinho se ele se revoltar, 

gritar, brigar, então é aí que acontecem os confrontos maiores... (AD) 

 

Ruotti, Alves e Cubas (2006) apontam que, como toda instituição, a escola é palco de 

conflitos e contradições e, no embate em que tenta se afirmar no controle e no poder sobre os 

jovens, pode reforçar ainda mais esses padrões de comportamento ou assumir o desafio de 

mudar a cultura escolar e o padrão de interação entre os grupos, dando condições aos alunos 

de romperem esses padrões no ambiente escolar. (RUOTTI, ALVES e CUBAS, 2006).  

Nos momentos em que não obtém sucesso ou que situações fogem a esse controle, a 

escolas podem buscar alternativas de solução aos problemas do processo de escolarização em 

instituições fora da escola, e os encaminhamentos se intensificam. 

Daremos seguimento discutindo os motivos, no contexto dessa pesquisa, que embasam 

os encaminhamentos escolares.  

 

 

5.3 Motivos e motivações 

Uma vez que esclarecemos a quem a Escola encaminha, quando encontra algum 

problema no processo de escolarização do aluno, passaremos a analisar o que gera os 

encaminhamentos, os motivos, as causas apresentadas. Juntamente com os motivos, também 

trataremos das motivações, ou, da exposição desses motivos.  As informações analisadas 

foram obtidas nas pastas fornecidas pela coordenadora pedagógica que continham ofícios 

direcionados aos CT da região e relatórios de encaminhamentos dos anos de 201 a 2013.  

O gráfico 5 foi elaborado a partir da leitura individual dos documentos de 

encaminhamentos para a saúde ou CT, dos quais extraímos os motivos que neles estavam 

descritos.  
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Gráfico 5 - Motivos dos encaminhamentos realizados pela Escola. 

 

              Fonte: Documentos escolares – ofícios e relatórios de encaminhamento, nos anos referidos. 

 

 Como as faltas já foram discutidas, anteriormente, daremos acento nos outros motivos 

apresentados agrupados do seguinte modo: as que se embasavam em dificuldades de 

aprendizagem dos alunos e as que se embasavam em problemas comportamentais. Entre as 

dificuldades de aprendizagem, inserimos os casos em que foram destacados o fato de o aluno 

ter dificuldades para se alfabetizar, não estar aprendendo e estar defasado no seu processo de 

aprendizagem; e entre os problemas comportamentais, agrupamos os casos em que havia 

queixas ligadas a indisciplina do aluno, agressividade física e verbal e até atos de violência 

realizados pelos alunos. 

 Observamos, pelas pastas analisadas que, entre os anos de 2010 e 2012, as questões de 

aprendizagem e comportamentais dos alunos também eram relatadas aos conselhos tutelares, 

juntamente com os problemas de faltas. Desse modo, depositavam, nesse órgão, expectativas 

de que tomariam providências em relação a diversas dificuldades escolares apresentadas pelos 

alunos, cujo foco principal era a convocação dos pais para estabelecerem maior 

“responsabilidade e compromisso” com o processo educativo dos filhos, firmando assinatura 

num “Termo de Responsabilidade e Advertência” elaborado pelo CT. 

 Apresentamos os exemplos abaixo extraídos de ofícios aos CT para esclarecermos essa 

rotina anteriormente vigente na Escola. 

Exemplo 1 - A aluna apresentou no primeiro semestre elevado número de faltas e 

após o retorno do recesso de julho a discente continua se ausentando da unidade. 

Quando comparece não realiza as atividades em sala de aula, não faz os trabalhos 

propostos e não traz material. (Ofício de setembro de 2013, elaborado pela Escola e 

dirigido ao Conselho Tutelar, cujo assunto descrito foi excesso de faltas). 
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Exemplo 2 - Faltas e indisciplina da aluna, sai da Escola, pula muro, apresenta baixo 

rendimento e mãe compareceu em reunião. Não localizamos se houve ou não 

comparecimento da mãe ao CT. (Ofício de 12/07/12). 

Exemplo 3 – O aluno necessita urgentemente de vossa ajuda. Venho por meio desta, 

pedir auxílio para tal aluno, pois esgotadas nossas providências, não temos meios de 

ajudar o aluno em relação ao ensino-aprendizagem sem antes ajudá-lo a ajustar-se ao 

grupo a que pertence de maneira pacífica. O aluno apresenta comportamento 

agressivo, sem qualquer motivo, ele agride fisicamente os funcionários e professores 

da Escola (Relatório elaborado pela Escola e enviado ao CT em fevereiro de 2011). 

 

 Dos relatórios e ofícios analisados, período de 2011 e 2013, temos o seguinte 

agrupamento dos motivos dos encaminhamentos: 95 relativos à faltas; 38 relativos a 

questões de comportamento e 19 relativos à aprendizagem.  

Excetuando-se as faltas, os problemas comportamentais foram os que mais mobilizaram 

os encaminhamentos nesse período, muitas vezes aparecendo agrupados no mesmo 

encaminhamento. Essa constatação corrobora as representações sobre os alunos considerados 

problema, já discutidas anteriormente, e que dão ênfase aos problemas disciplinares e 

comportamentais que ocorrem no ambiente escolar. 

Para trabalharmos os motivos e as motivações que levaram ao encaminhamento, no ano 

de 2013, desses 12 alunos, nos debruçamos nos relatórios produzidos pela escola e deles 

extraímos um resumo das informações para ser apresentado e discutido. Antes disso, 

relembramos que o modelo de relatório do Programa Inclui, que consta do anexo, é dividido 

em partes. Uma delas, relativa a informações do aluno e da escola, incluindo o campo para a 

queixa principal da escola; outra, sobre o diagnóstico, tipo de deficiência e as necessidades 

educacionais especiais. Há ainda uma parte sobre o desenvolvimento do aluno: função 

cognitiva (percepção, atenção e concentração, memória, linguagem, raciocínio-lógico); 

função motora (desenvolvimento e capacidade motora) e função pessoal (área emocional – 

afetiva – social) e, por fim, há um campo onde a escola pode descrever quais as “NEE que 

constituirão os objetivos no planejamento pedagógico”, quem e quando encaminha.  

No resumo que produzimos, agrupamos as informações, de modo a simplificar sua 

apresentação, sem modificar as palavras escritas, mas fazendo supressões, quando havia 

repetição de informação. Também não descrevemos algumas características que fugiam ao 

motivo do encaminhamento, pois esse foi nosso foco de leitura sobre os mesmos. 

A seguir, apresentaremos o quadro 9 com o resumo dos relatórios dos encaminhamentos 

da Escola para o Programa Inclui  em 2013. 
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Quadro 9: Resumo dos relatórios dos encaminhamentos da Escola para o Programa Inclui – 2013. 

Nome Queixa principal Função cognitiva Função pessoal-social Quais são suas NEE que constituirão os 

objetivos no planejamento pedagógico 

1 

Marilia 

1º anoB 

Ciclo I  

 

Suspeitamos de algum 

distúrbio intelectual ou 

de aprendizagem; um 

irmão possui laudo de 

ADNPM. 

Se comunica por gestos; dificuldade na percepção 

espacial e temporal; dificuldade de concentração e 

compreensão de ordens mais complexas; 

Brinca com as outras crianças. Gosta de participar 

das atividades sala de leitura, sala de informática. 

 

2 

Mariana 

3º anoA 

Ciclo I 
 

Dificuldades autênticas 

de alfabetização, não 

aprendeu a ler e a 

escrever; aparentemente 
tem algum problema 

psicológico 

A aluna não produz; sempre está dispersa; não 

desenvolveu raciocínio lógico;  

Apática com os colegas e professora, sempre pede 

ajuda física e Psicologicamente. 

Não sei precisar para a aluna ainda, pois a 

aluna não passou por ajuda médica 

necessária.  

3 

Luciano 

4º ano 

Ciclo I  

 

Não está alfabetizado; 

Suspeitamos de algum 

distúrbio de 

aprendizagem ainda não 

diagnosticado. 

Dificuldade de concentrar-se e manter atenção; 

necessita de atenção individualizada; Defasagem de 

memória auditiva, numérica; dificuldade de 

compreensão; resistente a apresentar sua escrita; 

dificuldade de compreender enunciados e resolver 

problemas lógicos. 

Demonstra irritabilidade toda vez que é solicitado 

a realizar suas atividades; busca se isolar quando 

em atividades em grupo; busca não correr risco de 

estar em evidência. 

 

4 

Karina 

4º anoA  

Ciclo I 

 

Não compreende os 

comandos de forma clara 

e necessita de atenção 

individualizada. 

Dificuldade de concentrar-se e manter atenção; 

procura não se envolver com as atividades 

propostas; memória verbal e numérica com 

defasagem; resistente na apresentação da escrita; 

dificuldade de resolver situações-problema; 
comunica-se somente quando necessário. 

Demonstra irritabilidade quando é solicitada a 

fazer suas atividades, e muitas vezes, não as faz. 

É uma aluna faltosa; não gosta de errar; desiste 

quando percebe que não consegue realizar a 

atividade proposta. Resistente em conversar com 
professores e colegas. Teve uma mudança, em 

2012, significativa de comportamento e questões 

disciplinares e realização das atividades. 

 

5 

Carlos 

4º anoA  

Ciclo I 

 

Muita dificuldade na 

leitura e escrita 

Dificuldade de concentrar-se e manter atenção; não 

compreende os comandos de forma clara; necessita 

de explicações individuais; problema na fala; muita 

dificuldade na leitura e escrita; não realiza registros. 

Demonstra irritabilidade quando não entende os 

comandos oferecidos. Por vezes, nega-se a fazê-

los.  Chegou a bater em mim, bater na outra 

professora. Não tem prontidão para ficar sentado 

por mais de 5 minutos lá.  

 

 

 

6 

Elias 

5º ano 
Ciclo II 

O aluno não consegue se 

alfabetizar e 

aparentemente tem baixa 
visão 

Visão compromete a movimentação espacial; tem 

baixa concentração nas atividades; ligeira gagueia; 

não memoriza o alfabeto completo; dificuldade em 
realizar atividades de matemática. 

Sente-se inferiorizado diante dos colegas, sempre 

se coloca em posição servil na relação com os 

mesmos. 

Precisamos de orientação para auxiliar o 

aluno. As atividades especiais de 

alfabetização não estão dando resultado. 
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7 

Gustavo 

5º anoA   

Ciclo II 

 

Não consegue se 

alfabetizar e não 

memoriza. 

 

Não se concentra; pouca capacidade de memorizar 

e reproduzir histórias na sequência lógica; em 

linguagem, compreende bem e expressa-se bem 

oralmente; dificuldade no raciocínio lógico 

Reage muito agressivamente quando é frustrado; 

não interage amistosamente com a classe; está 

sempre provocando os colegas e em conflito com 

funcionários; por vezes é agressivo. 

Não sabemos como ajuda-lo, pois já fizemos 

muitas atividades diferenciadas, mas pouco 

ou quase nenhum progresso. O fato de 

parecer aprender e depois esquecer nos 

intriga e queremos orientação de 

especialistas para ajudá-lo. 

8 

Ana 

6 anoA 

Ciclo II 

 

Não consegue se 

alfabetizar; suspeitamos 

de algum distúrbio de 

aprendizagem ainda não 

especificado. 

Não consegue focar a atenção; não consegue 

memorizar histórias infantis em ordem cronológica; 

não consegue resolver exercícios lógicos simples, 

nem oralmente; não consegue fazer atividade em 

grupo. 

A aluna apresenta uma letargia generalizada, fala 

pouco, abaixa a cabeça e responde com 

monossílabos; muito tímida e não participa de 

atividades práticas. 

Precisamos de orientação para ajudar essa 

aluna em relação à alfabetização. 

9 

Vicente 
5º anoB 

Ciclo II 

 

Apresenta dificuldade de 

concentração e 
aprendizagem. 

Quando se concentra consegue realizar as 

atividades corretamente. Entende e interpreta textos 
sem dificuldade, mas sozinho não consegue realizar 

as atividades propostas. 

O aluno é muito agitado, suspeitamos de 

hiperatividade; necessidade de circular pela sala e 
outras  dependências da escola fora do horário 

permitido e sem autorização. 

O aluno precisa de muita orientação em 

relação à higiene pessoal. Está quase sempre 
com roupas muito sujas, chinelo e odor 

desagradável e facilmente percebido pelos 

colegas. 

10 

Heitor 

7º anoC 

Ciclo II 

 

Aluno não se alfabetiza; 

suspeitamos de algum 

distúrbio de 

aprendizagem. 

Pouca capacidade de concentração; dificuldade na 

memória de curto prazo; faz a sequência da história, 

mas depois esquece; parece entender enunciados e 

resolver problemas simples, oralmente e precisa de 

apoio de material concreto. 

Fica muito agressivo ao ser contrariado por 

colegas e funcionários; É muito dócil, mas ao 

ficar irritado apresenta agressividade. 

Precisamos descobrir um meio de ajudar o 

aluno, pois a indisciplina é claramente um 

meio de fugir do problema real da não 

alfabetização.  

11 

Silvio 

6º anoC 

Ciclo II 

 

Não consegue 

alfabetizar-se; não tem 

diagnóstico, mas 

desconfiamos de algum 

distúrbio de 

aprendizagem 

Parece aprender, mas depois esquece; não consegue 

concentrar-se por muito tempo; em raciocínio 

lógico certo dia acerta as respostas, mas em outro 

dia não. 

O estado emocional do aluno em relação à escola 

nos preocupa. Ao se deparar com a frustração de 

não saber e aprender, o aluno adota 

comportamento agressivo e inapropriado. Antes 

calmo e amistoso, agora tem adquirido o 

comportamento dos irmãos e está se tornando 
agressivo com professores e funcionários. 

 

 

 

 

 

 
 

12 

Kleiton 

8 anoB 

Ciclo II  

 

Não consegue se 

alfabetizar 

Não consegue assimilar conteúdos, nem oralmente, 

não acompanha a classe na aprendizagem. Pouca 

concentração, dispersa-se com facilidade; não 

apresenta memorização de leitura das letras do 

alfabeto; não lê palavras simples, nem escreve o 

nome completo e tem dificuldade de interpretar 

textos; no raciocínio lógico, na maioria das vezes 

não consegue executar a tarefa. 

Perturba o ambiente de aprendizagem. É muito 

indisciplinado e está sempre se metendo em 

encrenca por envolver-se com a turma 

indisciplinada da escola. Interage com colegas na 

base da força; gosta de se exibir para os outros 

por meio do enfrentamento direto com 

funcionários.  

Precisamos do diagnósticos e orientação 

para ajudarmos o aluno a se alfabetizar. 

Queremos ajudá-lo também em relação a sua 

autoestima, pois sabemos que ele quer muito 

se alfabetizar. 
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Dos 12 relatórios de encaminhamentos da Escola para o Programa Inclui, produzidos 

em 2013, destacamos que 05 são alunos do Ciclo I e 07 alunos do Ciclo II, nomenclatura que 

consta dos relatórios, embora já tenha havido mudança, conforme discutimos no capítulo 

referente à Escola. 

A CP entrevistada foi quem redigiu a maioria dos relatórios, ou seja, 07 deles, e está  

descrito que o fez em conjunto com o corpo docente. São os relatórios dos alunos que  

frequentavam o Ciclo II. No caso dos alunos do Ciclo I, foram os próprios professores dos 

alunos que o redigiram, sendo que a P1 elaborou dois dos relatórios e as demais professoras 

do Ciclo I elaboraram três. A P2, embora não tenha elaborado nenhum desses relatórios, o fez 

no ano de 2012 para o aluno Luciano que, com a promoção de série, mudou de professora.  

Os alunos Kleiton, Gustavo e Silvio são irmãos, todos com dificuldades no processo de 

alfabetização. Os alunos Luciano e Ana também são irmãos, e segundo a CP, são nove 

irmãos, cinco estão na escola e todos apresentam esse atraso na aprendizagem. 

Nenhum dos 12 alunos desse grupo tem diagnóstico da área de saúde que indique 

deficiência, TGD ou altas habilidades. Para nenhum aluno foi descrita alguma dificuldade 

motora.  

Destacamos que o campo queixa principal, foi preenchido somente em 02 relatórios, 

tendo sido deixado em branco nos demais. Para compor o quadro de maneira a que nos desse 

um panorama de quais são as queixas principais apontadas, retiramos as demais informações 

sobre a queixa principal da sequência da parte um, onde descreveram a queixa.  

Podemos analisar que para todos os 12 alunos foram descritas queixas que se 

relacionam a “dificuldades no processo de alfabetização”, “dificuldades de aprendizagem” e 

suspeita de “distúrbio de aprendizagem”. No relatório de 08 deles são apontados problemas 

disciplinares ou de comportamento, estando esses motivos associados, o que nos leva a crer 

que o fator casado - dificuldades de aprendizagem e problemas disciplinares - que 

encontramos em anos anteriores aos CT, se mantém uma constante na Escola. Problemas 

emocionais também são descritos, como: timidez, letargia e apatia, nesses casos, pertencentes 

às meninas. 

Vimos que os relatórios são descritivos dos alunos, portanto, centram nele as 

dificuldades relacionadas ao não-aprender que enunciam, e constatamos uma repetição da 

tendência em se descrever o aluno como alguém que “não se alfabetiza”, como discutido 

quando tratamos das representações do aluno considerado problema.  

Algumas das descrições feitas nos relatórios são: dificuldade de memória, falta de 

concentração e atenção, dificuldade na leitura e na escrita, dificuldade de compreensão, de 
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raciocínio lógico, de estabelecer a sequência de histórias, de executar tarefas escritas, 

esquecer o que aprende, não resolver situações-problema e problemas na fala. Em relação aos 

aspectos comportamentais, emocionais e sociais, são: apatia, irritabilidade, isolamento, 

timidez, letargia, não gosta de errar, desiste de realizar tarefas, agressividade, comportamento 

inapropriado, indisciplinado, envolve-se em encrencas, agitado e indisciplinado, 

enfrentamento. 

O que vemos a partir da descrição dos alunos nos relatórios são representações 

ancoradas nas dificuldades ou déficit orgânico, pedagógico e psicológico (emocional e 

comportamental). A lente da falta se faz presente nos relatórios de encaminhamentos, com 

isso não queremos desqualificar a preocupação genuína que observamos em todos os 

relatórios, inclusive o pedido, explicitado em cinco deles, de ajuda e orientação à Escola para 

poderem ajudar o aluno. 

Certamente essas descrições, advindas dos relatórios escolares, circulam e geram efeitos 

na avaliação e no direcionamento, feitos pelos profissionais que recebem o aluno.  

Machado (2013) ressalta a importância de nos atentarmos para os “efeitos que os 

escritos”, muitas vezes, podem carregar, como “verdades”, como se o que “apontamos que 

está faltando no outro não carrega nenhuma relação conosco, com nossas vidas, com a vida” 

(MACHADO, 2013, p.196) 

Centrando um pouco nossa atenção para o modelo de relatório, é importante destacar, 

que o modelo é o mesmo para alunos já descritos como público da educação especial e os 

demais alunos com diversas demandas no processo de escolarização. A forma e conteúdo vão 

na linha da descrição de funções, questionável até para o público a que se destina e, em certa 

medida, desconsidera a construção social do indivíduo e o peso da interação e das relações 

cotidianas no seu modo de ser e de aprender, assim como sua história escolar. O que se 

pergunta e como se pergunta dão margem a registros de informações estanques. Assim, o 

instrumento, muitas vezes único diálogo entre escola e equipe de triagem, também gera 

efeitos na escola na medida em que essa é a exigência protocolar e forma de acesso ao 

Programa Inclui. Também destacamos que as perguntas lançam mão de um repertório 

atualmente produzido, que transita entre os saberes médico, pedagógico e psicológico. 

 

5.4 O que revelam os encaminhamentos – expectativas  
Vamos partir desse pressuposto: 

encaminhamos porque não damos conta! 

Assistente de Direção 
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Quando encaminham [...] porque elas não 

estão dando conta. 

Fonoaudióloga 

[...] eu vou ser bem sincera, eu não consegui 

nenhum retorno, nenhum relatório ainda. 

Professora 1 
 

Na convergência dos referidos movimentos entre profissionais de educação e de saúde, 

no que se refere aos encaminhamentos escolares, chegamos a um ponto extremamente 

significativo na pesquisa, pois revelam as concepções e os significados que foram produzidos 

nos e pelos atores pesquisados, tendo como referência a ponte que se estabeleceu a partir dos 

encaminhamentos da Escola à Equipe Multi do Programa Inclui.  

Os depoimentos revelam uma convergência no sentido de situações não resolvidas, 

tanto para a Escola, quanto para a Equipe Multi e, consequentemente, para o aluno 

encaminhado. Revelam também os efeitos nos sujeitos pesquisados como frustração, 

desamparo e angústia produzidos nesse contexto de indefinição.  

Lembremos que a Escola estudada, ao se ver diante das mais variadas situações e 

problemas ligados à aprendizagem, ao comportamento e às condições físicas, emocionais e 

sociais de seu público, se vê pressionada a dar respostas sobre isso e, após tentativas e ações 

ineficazes, do ponto de vista da resolutividade, conforme traremos alguns excertos dos 

relatórios produzidos pela Escola, passa a depositar chances de solução na saúde. O que 

vemos na Escola estudada é o mesmo que foi encontrado por Barbiani (2008) em sua 

pesquisa, que a Escola, por meio das respostas e não-respostas aos quesitos providências, 

encaminhamentos e resultados, reconhece-se no “limite” de suas (im)possibilidades, o que 

justificaria o encaminhamento à rede de equipamentos... (BARBIANI, 2008) 

Mas lembremos também, que esse caminho se tornou “o” caminho, quando o Cefai e a 

Equipe Multi se propuseram como receptores desse tipo de demanda e foram à Escola fazer 

uma triagem/mutirão no ano de 2013, ano em que os encaminhamentos se direcionaram para 

esse serviço. 

Assim, na fala da P1, em que afirma “os encaminhamentos, a gente passa o 

problema, entendeu?!”, revela a intencionalidade e a materialidade do encaminhamento, 

“passar o problema”, na tentativa de que o outro dê conta dessa diversidade de problemas que 

a própria Escola não deu, ou então, que o destinatário aponte as soluções. Porém, essa 

aparente transferência do problema e de responsabilidade presente na fala da professora, 

assim como em muitas escolas, pode ser entendida como o produto de uma construção 
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histórica que está no cerne de encaminhamentos escolar, assim como de uma interlocução 

fragmentada que até hoje tem existido entre educação e saúde.  

Retomemos uma proposição de Souza e Braga (2014) quanto à necessidade de um 

maior estreitamento entre as áreas de Saúde e Educação, porém numa atuação que considere 

as políticas públicas e proponha ações intersetoriais nesse caminho.  

As políticas de Saúde pouco sabem sobre a realidade educacional brasileira, os 

textos dessas políticas revelam esta dimensão. Embora se busquem articulações por 
meio de políticas intersetoriais, no que tange ao atendimento à infância e à 

adolescência, a questão da escolarização visivelmente presente nos índices de 

encaminhamento apresentados pelos diversos levantamentos realizados, não foram, 

ainda, suficientes para que essa realidade fosse considerada no interior de políticas 

de saúde pública. O grande desafio que se põe, portanto, é estreitar este diálogo, 

desalinhar as crenças de que são áreas paralelas de atuação e de ação pública. 

(SOUZA; BRAGA, 2014) 

 A concepção apresentada pela P1 revela essa dicotomização presente entre Educação e 

Saúde como vemos a seguir. 

[...] a minha expectativa é que ele (o encaminhamento) vingue né, que a criança 

realmente seja encaminhada para os especialistas certos e que ela chegue assim mais 

saudável e pronta para atender às minhas expectativas, que pra mim todo mundo 

estaria lendo e escrevendo maravilhosamente bem. (P1) 

 

Observamos ao mesmo tempo uma expectativa de que se conserte a criança, 

assemelhada à concepção ortopédica do início do século XX (Patto, 1996), afinal a medicina e 

a Psicologia ligadas ao movimento higienista se incumbiram de preconizar que os 

“especialistas certos” para as crianças que não aprendiam ou tinham problemas de 

comportamento estavam fora da escola. É para os profissionais da saúde que deveriam ser 

enviados o corpo e o cérebro que não funcionavam bem, pois a escola não estava autorizada a 

operar nesse circuito. Isso poderia justificar a expectativa de que a saúde devolva à escola a 

criança saudável, uma construção histórica que se vê presente até os dias de hoje. Mais 

recentemente, alguns conhecimentos de neurobiologia e neuropsicologia também têm servido 

e sido utilizados para esse fim, no caso de crianças com TDAH, dislexia e outros supostos 

transtornos ligados diretamente às questões escolares. (ROTTA; OHLWEILER; RIESGO, 

2006; BARKLEY, 2002). 

Numa situação idealizada por essa professora todos estariam lendo e escrevendo, ao 

que nos parece um desejo legítimo, porém os alunos que quebram essa hegemonia do 

aprender “maravilhosamente bem” (podemos entender sem entraves e dificuldades?), não se 

encaixam nessa idealização e são vistos como menos saudáveis, e, como saudável é um 

derivado de saúde, devem ser encaminhados para a área da saúde que deverá lhe fornecer 

diretrizes e instrumentos para o seu trabalho pedagógico, uma vez que o problema foge de sua 
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competência, mas precisa de ajuda, de saber “o que que eu faço, diante disso...”, embora, a 

própria professora também coloque essa “saída” em dúvida, mas alimentar esse sonho talvez 

seja o que a faz seguir tendo esperança e se sentir menos solitária nesse caminho. 

[...] ...eu precisaria muito saber, o que que eu faço, diante disso... O que aconteceu 

lá, o que eles falaram e o que que eu posso fazer com ele, se tem alguma coisa 

específica para ele...; [...]. Eu sei que de repente também não iria melhorar, mas iria 

ajudar, era mais um instrumento que a gente teria: olha tem um documento aqui que 

eu levei a criança em tal instituição, em tal lugar e aí, lá pediram para que fizesse 

isso. Então, você já tem mais um documento e já tem mais uma opção para você 

trabalhar com aquela criança. (P1) 

 

A escola contemporânea, que vem sendo questionada em sua condição de instituição, 

pode com isso se ver cada vez mais despotencializada no enfrentamento de problemas que são 

primariamente e inerentemente seus, a escolarização de alunos. Isso não quer dizer que 

desconsideremos a relevância das contribuições e reflexões de outros campos de 

conhecimento, como a medicina, a psicologia, e sociologia, a antropologia, entre outros, na 

construção de uma escola com qualidade técnica, ética e social.   

Afinal que metodologia leva o aluno realmente a aprender? Essa questão foi bastante 

presente em muitas das falas dos entrevistados, como se houvesse a teoria e a metodologia 

certa. Especialmente, vimos essa questão na visão da AD, que tem uma formação embasada 

em teorias construtivistas e tende a ter uma representação dos professores como atuantes 

numa concepção mais tradicional, fazendo uma relação com a (não) aprendizagem dos alunos. 

O mesmo vimos na narrativa da Psico ao se valer e reafirmar falas de outras pessoas.  

Uma Paai que é nova aqui, ela falou uma coisa até bacana, que ela falou assim, que 
ela vê que as professoras estão na época do giz e as crianças estão no toque da tela, 

que os professores não evoluíram, as crianças sim, então cansa essa metodologia, 

sabe, escrevendo, escrevendo, copiando, copiando, eles não querem saber disso, eles 

querem ir além. E elas (professoras) não conseguem acompanhar eles (alunos), e é 

uma via de duas mãos, eu creio que é um ponto também, cai no que a Fono disse, a 

metodologia, e aí é fácil encaminhar. (Psico) 

 

[...] Ah... ele suspeita que aquele menino... como aquela criança não avança, ele vai 

optar por uma dificuldade, ou por uma deficiência. O professor quer justificar a “não 

aprendizagem”. [...] Então... quando você acaba encaminhando, você acaba 

procurando uma justificativa para a não aprendizagem dele. Então ele não... 
porque... vamos pensar... até um deficiente aprende a ler... certo? Vamos partir desse 

pressuposto: Encaminhamos porque não damos conta! E a Escola tem uma 

característica... os professores, eles são tradicionais. Não é... agora é lógico que a 

professora ... ele quer assim justificar a não aprendizagem (AD) 

 

 As considerações são expressas em tom de crítica aos professores e as escolas que não 

pensam que “até um deficiente aprende a ler”, ou que “são professores que não evoluíram” e 

parecem carregar um tom de denúncia de um processo de aprendizagem que a escola não 

garante para todos. Nesse contexto, as causas são atribuídas ao aluno e, como relatado, 



185 
 

acabam se utilizando do encaminhamento como forma de justificar a não aprendizagem, 

“encaminhamos porque não damos conta” ou porque “elas não conseguem acompanhar eles”.  

Tanto a concepção de que a saúde deve devolver o aluno saudável como a de que eles 

(escola) não estão dando conta foram corroboradas pelas profissionais da Equipe Multi, suas 

representações estão assentadas na ideia de que os professores e a escolas pedem auxílio 

porque os veem como fadas transformadoras de crianças e por apresentarem problemas que 

“elas não estão dando conta”. 

 

De verdade, no meu olhar, acho que elas esperam que devolva, que venha uma 

criança traquina e a gente devolva como um anjo, acho que isso.  

[...] Então, o que eu vejo aqui, eles querem uma varinha de condão, eu sinto muito, 

nós não temos. (Psico) 

Acho que quando elas encaminham elas estão pedindo mesmo um auxílio, porque 

elas não estão dando conta, a partir do momento que encaminha é porque não está 
dando conta na sala de aula. (Fono) 

 

Parece haver, por parte dessa equipe, certa desqualificação do encaminhamento que as 

escolas realizam, expressa na fala sobre a criança vista como traquina, mas ao mesmo tempo, 

não vimos um movimento que atue, de modo sistemático, para mudar essa situação, 

supostamente identificada como impertinente. Será que pode haver algum ganho ao se 

estabelecer uma relação em que se deixe ocupar o lugar de fada, sem ter a varinha de condão? 

Será que a equipe está denunciando o quanto é difícil ter ido além de seu papel? Ou, com isso, 

não estaria correspondendo ao esperado do Programa Inclui e da função primeira proposta à 

Equipe Multi? 

Talvez esse lugar impreciso se alimente pela contradição que vimos na realização do 

Programa Inclui no campo pesquisado, uma vez que foi criado, incialmente, para dar conta 

das demandas da educação especial, conforme exposto no capítulo 2 deste trabalho, mas tem 

se tornado a porta de entrada de diversas demandas das escolas ligadas ao processo de 

escolarização de todos os alunos e não somente dos que apresentam quadro de deficiência, 

transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades e, como isso, atende-se àquele que 

não era previsto atender. Assim, o Programa, inicialmente focado num público específico, 

pode ter se transformado numa “caixa de pandora” 46 que teria de utilizar uma varinha mágica 

para dar conta das questões escolares. Isso parece pôr em evidência o conflito de identidade 

do próprio Programa, circunstância que ficou clara nas falas obtidas na Escola, incertas e 

imprecisas sobre o público que essa equipe atende. 

                                                             
46 Termo aqui pensado como o que agrega alunos com diferentes características e situações vistas como 

problemáticas, tal como apresenta a mitologia grega para a caixa de pandora – a que contém todos os males do 

mundo.  
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 Ainda na direção da concepção de que o encaminhamento é um pedido de ajuda, por 

parte da Escola, temos narrativas da Coordenadora do Centro e da Paai, de que a “escola 

chega aqui gritando, desesperada, a gente faz escuta, a gente vai começar a entender”, e 

compreender os diferentes posicionamentos das escolas diante das dificuldades escolares, 

sendo que encontram aquelas que estão assentadas num “viés mais aberto” e aquelas que 

apresentam uma “resistência”.  

A angustia é “porque eu (escola) não sei e isso está me deixando aflita, porque eu 

preciso desse conhecimento para ajudar lá o meu professor, o meu aluno, o meu 

coordenador”. Ou a escola está trazendo esse desespero, dizendo assim pra mim, ela 

não diz com todas essas letras, mas não cabe dizer: “tira esse menino de lá, pelo 
amor de deus, tira, manda pra outra Escola”. (CC) 

 

Os não-deficientes na sua maioria, muitas vezes a escola, até mesmo para minimizar 

a angústia que o professor sente lá na sala de aula, ele preenche o relatório do 

modelo Inclui, ele conversa e pede pelo amor de deus para que a gente tenha pelo 

menos um olhar para essa criança, um contato, para ela poder chegar lá e falar: “tá 

vendo ele não tem”, porque muitas vezes a professora afirma que ele tem 

deficiência. É o que a gente sente, a equipe gestora lá, no embate do dia a dia, com 

os professores, eles sentem, a coordenadora muitas vezes fala “Eu fico muitas vezes 

com vergonha de mandar esse relatório”. As meninas (da Equipe Multi) muitas 

vezes pegaram relatórios sofríveis aqui. Mas o que que esse relatório está falando: 

“Eu estou desesperada, eu não estou dando conta enquanto profissional, eu preciso 
de alguém que prove para mim que o fracasso não é meu, que é dele”. (Paai) 

 

 A importância da escuta e do trabalho junto as escolas ganham relevância nas visões 

da Coordenadora e da Paai, pois ajudam a identificar as diferentes demandas. As palavras 

“desespero”, “aflita”, “angústia”, “pelo amor de deus”, trazem o tom com que essas 

profissionais percebem a escola e, novamente, a crítica de que os professores estão mal 

preparados para lidarem com as dificuldades apresentadas pelos alunos (representação trazida 

pela Paai) e o “fracasso” parece ser a batata-quente, provavelmente nascida da desvalia e da 

saturação do educador frente às demandas e às im(possibilidades) de seu trabalho cotidiano.  

 Mas, o que é visto como saída também fracassa, assim, no que nos foi possível 

apreender, o fracasso ou as sensações ligadas a ele parecem estar amalgamados a diferentes 

fatores e não com um polo específico, como pensam alguns dos entrevistados.  

Na interface Cefai/Equipe Multi e Escola, as contradições foram se revelando, assim 

como as expectativas não cumpridas. E uma indagação foi se tornando uma incômoda 

companheira de pesquisa: o que, de fato, pretende esse Programa de apoio aos 

encaminhamentos escolares?  

Buscamos, na análise do material que foi produzido durante a última entrevista com a 

Equipe Multi, em novembro de 2014, elementos para compreender um pouco mais essa 

situação, que sistematizaremos no quadro 10. Lembramos que o intuito principal dessa 
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conversa foi colhermos informações acerca das avaliações que realizaram dos 12 alunos 

encaminhados pela Escola pesquisada. 

Durante essa conversa, a Fonoaudióloga e a Psicóloga leram as informações dos 

prontuários dos alunos encaminhados. A Assistente Social pouco se envolveu, pois dava 

continuidade a um trabalho de agendamento de casos no sistema pelo computador e todas 

teciam observações na tentativa de esclarecer sobre a condução e direcionamentos dados a 

cada caso. Relembramos que não tivemos acesso ao material escrito por questões de sigilo, 

conforme alegado pela psicóloga, assim, o quadro, a seguir, se refere ao que foi narrado por 

elas. Posteriormente, discutiremos essas informações complementando e outros dados de 

entrevistas na Escola e da própria Equipe.  

Quadro 10: Informações referentes aos encaminhamentos e atendimentos dos alunos da Escola 

pesquisada - 2013. 

Aluno  

(nomes fictícios) 

Encaminhamento feito pela Equipe Atendimento /situação 

 

Marilia  
7 anos 

Fonoterapia  / Neurologia / CRAS  2 atendimentos; faltou em dois 

agendamentos. / Sem retorno  

Mariana   

8 anos  

Psicólogo  

 

1 atendimento no Cefai e  

Faltou em 2/ sem retorno   

Luciano  

9 anos 

Psicólogo / Psiquiatra  

(Reencaminhado para o CAPS) 

Discutido com a Paai  

1 atendimento, faltou no outro agendamento/  

sem retorno  

Karina  

9 anos 

 Não houve Faltou no primeiro atendimento no Cefai; 

desligada, após agendarem 2 vezes e faltar 

Carlos  

10 anos 

Psicólogo  

 

2 atendimentos e faltou em 2 

Elias  

10 anos 

Cema* (visão) / Fonoterapia  

AS ligou para o Diretor, sugerindo 

mudar de horário ou mudar de Escola, 

aluno “apanhava muito na Escola” / 

Discutido com a Paai. 

2 atendimentos no Cefai, faltou em 1  

Agendamento / sem retorno  

Gustavo 

11 anos 

Conselho Tutelar  

CREAS (continuar a avaliação) 

Faltou no primeiro atendimento no Cefai; 

Atendido na Escola 

Ana Clara  

13 anos 

Discutido com Paai. 

Sugerido reforço escolar. 

 

1 atendimento no Cefai/ faltou nos demais  

agendamentos /sem retorno 

Vicente  

13 anos 

Não houve. Faltou no primeiro agendamento no Cefai 

 

Heitor  

14 anos 

Não houve. Faltou no primeiro agendamento no Cefai 

Silvio  

14 anos 

Conselho Tutelar / CREAS (continuar 

 a avaliação) 

Faltou no primeiro atendimento no Cefai; 

Atendido na Escola 

Kleiton  

16 anos 

Conselho Tutelar / CREAS (continuar  

a avaliação) 

Faltou no primeiro atendimento no Cefai; 

Atendido na Escola 

 Fonte: Conversa com a Equipe Multiprofissional do Programa Inclui em novembro de 2014. 

              *Cema – Centro de Medicina Avançada – Hospital especializado em olhos ouvido, nariz e garganta. 
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A primeira análise das informações do quadro nos permite constatar que:  

 

- 6 casos não compareceram ao primeiro agendamento na sede do Cefai; 

- 3 casos foram apenas em 1 agendamento no Cefai;   

- 3 casos foram em 2 agendamento no Cefai;   

- todos os casos foram descritos pela Equipe como sem retorno e, portanto, 

consideramos inconclusivos. 

 

Alguns alunos, a Equipe tinha lembranças por ter atendido uma vez na Escola, mas 

não no Cefai, e desses, alguns não tinham anotações escritas em prontuário, devido às faltas. 

A equipe encaminhou 05 alunos para serviços de saúde, sendo 02 encaminhamentos 

para UBS (psicólogo), 01 para CAPS (psicólogo e psiquiatra), 01 para o Cema 

(oftalmologista), 02 para a clínica de especialidades do Hospital Santa Marcelina 

(Fonoaudiologia), 01 para neurologia. Encaminhou também 01 aluno para o Cras para 

obtenção do programa Bolsa Família, e os 03 irmãos (Kleiton, Silvio e Gustavo) para o Creas 

e Conselho Tutelar. O encaminhamento dos três irmãos se deu por ocasião de uma reunião 

intersetorial, ocorrida na Escola, convocada pelo diretor da Escola para mobilização da rede 

de proteção, estando presente a Equipe Multi, assistente social do Cras e representante do 

conselho tutelar. 

Assim, 5 dos 6 atendidos foram encaminhados para serviços de saúde e 2 deles, a 

Equipe pensou em ações junto à escola, um deles sugeriu reforço escolar e o outro trocar o 

aluno de período. Nossos achados apontam que, nesses poucos casos atendidos, priorizam o 

encaminhamento para especialistas a partir de hipóteses de que algo de ordem individual, quer 

de raiz emocional, comportamental e ou orgânico, acomete esses alunos e os levam a 

apresentar as dificuldades escolares.  

 Beatriz Souza (2007) compara dados sobre os encaminhamentos aos especialistas da 

área da saúde mental obtidos na pesquisa de Souza (1996) em clínicas-escolas e os obtidos no 

Serviço de Orientação à Queixa Escolar, ligado ao Instituto de Psicologia da USP. Sobre isso, 

afirma que, na pesquisa junto às clinicas-escolas, 100% dos que realizaram o processo 

psicodiagnóstico são encaminhados para a psicoterapia ou para outras modalidades de 

atendimento em saúde mental. Já no serviço de Orientação da USP, com esse mesmo perfil de 

público, somente 44% dos que realizaram o processo foram encaminhados para atendimento 

psicológico ou outros especialistas de saúde. Nosso grupo pesquisado, embora pequeno, teve 

a maioria dos alunos encaminhados para especialistas, resultado semelhante ao que Souza 

(1996) encontrou nas clínicas-escolas. Podemos tomar como nosso o questionamento 

levantado por Beatriz Souza, será que todos os casos que passam pelo procedimento de 
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avaliação necessitam efetivamente de atendimento em saúde? O fato, é que a equipe, quase 

que na totalidade dos casos, assim o viu.  

Embora tenham dito que esses foram os encaminhamentos sugeridos às famílias e aos 

alunos, com um ou mais atendimento realizado, a equipe considera todos os casos 

inconclusivos, pois faltaram ou não compareceram para os atendimentos posteriores. Alegou 

que não tiveram retorno de nenhum caso, nem mesmo informação, se houve ou não sequencia 

por parte das famílias ao encaminhamento proposto. Também não foi elaborado relatório 

informativo ou conclusivo para a Escola. A exceção foi trazida pelo Diretor da Escola que 

contou que a Equipe Multi havia elaborado um relatório, referente aos três irmãos, abordando 

aspectos sociais, à época da reunião intersetorial na Escola.   

O efeito do trabalho que foi desenvolvido pela Equipe Multi não chega à Escola e a 

mesma sensação de inacabado e de frustração foi vista nos dois polos que compõem o 

encaminhamento. As narrativas são ressonantes e aparecem de maneira significativa quando o 

assunto é o retorno que se obtém a partir do encaminhamento. Vejamos trechos que 

exemplificam: 

 [...] eu vou ser bem sincera, eu não consegui nenhum retorno, nenhum relatório 

ainda. [...]. Então a gente não recebe retorno, não recebe encaminhamentos, não 

consegue o suporte para esta criança, eu não recebi nenhum. (P2) 

 

[...]. Agora, esses encaminhamentos, eles deveriam ter retorno. Se essa pouca 

ajuda servisse para a gente... que viesse de lá. [...] Onde foi, porque foi e o que fez, 
papel então nem se fala. Não me ajudou em nada. [...]. A gente tem que ter, tem 

que ter, essas escolas públicas, eu acho que é fundamental um acompanhamento de 

crianças que precisam de um acompanhamento, mas até o final... [...]. Não tem 

discussão entre a gente, a gente só sabe que foi encaminhado, ou que relatório a 

gente manda. (P1) 

 

 Vemos que P1 e P2 (grifos nossos) trazem à cena as expectativas que foram frustradas, 

uma vez que ambas têm versões ressonantes de não terem retorno dos encaminhamentos 

realizados. As professoras ressaltam que tanto o aluno quanto elas próprias ficam sem 

respostas e suporte às suas necessidades, a do aluno de ter o atendimento apropriado e a do 

professor de ter informações e orientações a partir de seu encaminhamento. 

Fica a sensação de que alguém não tem cumprido seu papel e de que o processo é 

falho. 

[...] Então, é assim, não quero, eu sei que você está gravando, eu não quero deixar 

gravado e nem falado, vamos dizer assim, da incompetência de ninguém, do 

trabalho de ninguém, porque cada um tem que saber o que deve fazer, o que é de 

direito, eu sei de uma coisa, está muito falho, esta questão está falha, de levar uma 

criança, encaminhar uma criança e os professores não terem um retorno do que 

fazer... [...] se o meu relatório chegou na mão da coordenadora e não foi pra frente, 

minha expectativa está morta, eu espero, espero retorno e não tem retorno, ou 

porque não leu, ou porque não deu certo, não dá retorno de nada, ou não deu certo. 

(P1) 
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[...] eu não me conformo, por que não tem acompanhamento, por que não tem 

acompanhamento? Tem um monte de sigla aí, é Cefai, é não sei o quê, é CAPS, é... 

Tá, tá tudo aí, começa, que felicidade! Começou e depois virou o quê? Nada. É, não 

tem retorno. (P2) 

 

 As professoras entrevistadas explicitam sua descrença na resolutividade do 

encaminhamento, embora nenhuma delas deixe de fazê-lo. A P2 também deixa transparecer 

uma ideia de que se ameniza a situação e se empurra o problema até a finalização do ciclo e a 

saída do aluno da Escola.   

A única coisa que eu acredito é quando sai da sua mão, quando sai da minha mão. 

[...] Mas não se preocupa que ele já vai sair do ensino fundamental, né, então é mais 

um. Eu não recebi retorno de nenhum, as mães não têm condições de pagar. [...] Não 

vou mandar porque não vem? Imagina! Muito pelo contrário, o aluno tem o direito, 
eu tenho que mandar é a minha responsabilidade, se eu acho que a criança tem 

algum problema visual, auditivo, de Fono, eu infernizo a coordenação, eu infernizo a 

mãe, para que essa criança seja atendida. (P2) 

 

A mesma constatação da ausência de retorno e de resolutividade obtivemos por parte 

da gestão escolar.  

[...] a gente não tem uma avaliação conclusiva de todos. Sinceramente, veio aqui fez 

as avaliações e depois foi feito alguns encaminhamentos... (D) 
 

Por exemplo, nós levamos três alunos, mas nós não vimos o retorno. (AD) Nós 

levamos a família inteira. Eu não vi retorno. Eu levei... outro aluno, eu acompanhei. 

Não voltou nada. (AD) 

 

Até hoje a gente está esperando retorno do Carlos (CP) 

 

 Nessas falas, observamos que também há um descontentamento por não terem o 

retorno do Cefai/Equipe Multi dos encaminhamentos realizados e há uma constatação de 

processos inacabados.  

A P1 deixa entrever que poderia haver falha da gestão com a situação do 

encaminhamento, mas será que essa versão se sustenta ao nos aproximarmos das 

representações trazidas pela gestão?  

Em parte, sim, se pensarmos que todas estão submetidas a um processo que não tem 

trazido as respostas esperadas, e à gestão pedagógica cabe acompanhar os encaminhamentos, 

estabelecer a interlocução com a rede de apoio, propor ações que não reflitam uma 

passividade da Escola frente a essa situação, além de discutir com toda a equipe escolar o 

próprio Programa Inclui como também o Projeto Pedagógico da Escola, enquanto instrumento 

que dá diretrizes sobre o processo de aprendizagem dos alunos. 

  A comunicação, talvez frouxa, entre gestão e professoras também pode estar 

contribuindo para afirmações, como a da P1, “não tem discussão entre a gente” e talvez quem 

faça a ponte (CP e AD) com o Cefai pode estar deixando de discutir as poucas informações 
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que obtém sobre o andamento do encaminhamento e até mesmo o fato de que o pedido de 

ajuda por parte do professor, via encaminhamento, também deve ser mais refletido e discutido 

com os atores da Escola. Mas há outros fatores envolvidos, pois a CP revela não saber ao 

certo como deveria ser o desfecho dos encaminhamentos, um desconhecimento do 

funcionamento do serviço, como vemos em sua fala: “[...] Mas acho que não vai vir pra mim, 

fica entre eles, não sei o que vem pra mim”, com isso não cobra o relatório final da equipe ou 

informações mais precisas de cada aluno. 

 Entretanto, essas questões não responderiam, plenamente, pois também vemos um 

empenho por parte dos gestores da Escola, expresso no fato de levarem pessoalmente alguns 

alunos aos atendimentos na tentativa, que tem se revelado estéril, de garantir ou acelerar o 

processo do encaminhamento. A CP tece sua crítica quanto à demora do serviço considerando 

suas expectativas 

[...] ele foi 5 vezes, adiantou, mas aquele povo também tem tanta dificuldade para 

fazer um laudo, aí já não é comigo, mas que eu levei todas as vezes, eu levei... (CP) 

 

 A CP, assim como as professoras buscam suas respostas quanto ao não fechamento 

dos casos, atribuindo ora às profissionais do serviço e ora aos alunos que não comparecem aos 

atendimentos, inviabilizando o desfecho da avaliação. O certo é que a Escola também vê a 

situação como inconclusiva, inacabada e, ao que nos é possível analisar, todos perdem com 

isso, todos fracassam. Mas provavelmente é o aluno que fica com a pior fatia desse fracasso 

coletivo, pois, além de prejuízos pessoais incalculáveis, as representações sobre o aluno 

considerado problema tendem a não se modificar e podem gerar paralisias no sistema escolar. 

Até hoje a gente está esperando do Carlos, se bem que ele não foi nas duas últimas 

sessões, talvez por isso não tenha nada pronto. [...]. Nenhum dos alunos foi até o 

fim, de todos os alunos que eu levei abandonaram. [...] talvez por isso não tenha 

nada pronto. (CP)  

 

Como vimos no quadro 10, a Equipe fez atendimentos para alguns dos alunos 

encaminhados pela Escola e, embora esse trabalho tenha existido e consuma muito do tempo e 

dedicação da Equipe, nos depoimentos das profissionais, transparecem as mesmas sensações 

de frustração e de inacabamento. Foi-nos esclarecido pela Equipe que, ao finalizarem um 

caso, após o procedimento protocolar de 3 ou 4 atendimentos, é elaborado um documento, 

como descrito pela Fono, “um relatório bem sucinto do que aconteceu aqui, com as datas que 

eles vieram e para onde foi encaminhado. Aí finaliza, é assim”. No entanto, a informação que 

obtivemos em relação à Escola estudada é que as faltas dos alunos comprometeram a 
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finalização dos casos e, por isso, não foi realizado relatório para a Escola. A interlocução do 

programa com a Escola ficou comprometida, cindida. 

Tudo falta. Tiveram atendimentos, mas a última foi falta. Todos esses aqui foram 

faltas (enquanto mexe nos documentos das crianças da Escola). [...]. É uma pena 

porque você vai pegar casos aqui que estão soltos, estão em aberto, a gente não sabe 

se ele está em tratamento, como ele está na Escola. (Fono)  

 
Mas é uma pena, pois tudo o que você pegou a gente não tem o fechamento disso. 

Era interessante a gente saber o quê aconteceu também, uma coisa mais concreta. 

[...] Acho que fica solto, fica frouxo. O que a gente faz com isso? Aí que eu falo que 

entra a frustração. (Psico) 

 

Então é ruim, a gente não sabe o desfecho disso (AS) 

 

A interlocução dentro do próprio serviço também foi apontada como ineficaz pelas 

profissionais e alegaram que não tiveram retorno de alguns casos que foram discutidos com as 

Paai, especialmente após o segundo semestre de 2014, quando houve troca desses 

profissionais da equipe. Tal crítica revela suas expectativas de que o trabalho deveria ter 

continuidade e, embora a dinâmica do Programa estabeleça como função das profissionais a 

realização de triagens, encaminhamentos e orientações as escolas, famílias e professores, 

observamos que a frustração talvez decorra do fato de acreditarem que deveriam ir além, que 

necessitariam fazer o acompanhamento do aluno. Esse acompanhamento é descrito por elas 

como função das Paai e, uma vez que veem as trocas e ações intersetoriais e intrasetoriais 

como restritas e, nos últimos meses inexistentes, acabam ficando sem o retorno das famílias 

(por faltas), das Paais e dos serviços da rede de proteção, como é possível observar nos 

depoimentos da Fono e da Psicóloga.  

A intenção era a gente avaliar, sentar com a Paai responsável e ela traçar estratégias 

pedagógicas para auxiliar o professor, só que isso morre aqui, não está chegando 

nelas, para ter essa devolutiva. (Fono) 

 

E é aquela velha história [...] nós encaminhamos, só que não tem retorno. A gente 

passa para a pessoa de direito, a coordenadora, quando é mais gritante, para a nossa 

coordenadora, aí faz a junção da coordenadora da Escola, e isso se perde, a gente 

não tem mais contato, a gente perde a mão, [...]e vem a frustração. A gente faz todo 

um trabalho e isso se perde, literalmente, a gente não tem mais contato.  

[...] Então, a Escola de Passagem eu diria que é um caso, uma Escola que grita, que 

eram casos bem pesados e a gente não sabe o que aconteceu. E mesmo porque teve 

as mudanças de Paai como a gente relatou e perdeu-se mesmo a gente não tem mais 

esse contato, com o que está acontecendo. Nesse ano (2014) nós não temos notícia 

de lá. E ficaram (Paai) de mandar para nós uma listagem assim, para saber quem 

estava cuidando de qual Escola, mas não mandaram e a gente não sabe mais.  

[...]. Então é assim, a frustração do meu trabalho é esse, a gente faz um trabalho 

super bacana, bem amarrado e não tem retorno. Às vezes, o que a gente sabe, é 

engavetado, porque é aquela velha história, é mais uma criança... [...] quando entrei 

aqui, vim com a maior sede, pois achava que a gente ia ter força para isso, mas 

quando eu fui na primeira reunião (SPDM), não era esse, mudamos de chefe 3 
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vezes, e ele falou para mim, eu falei da minha frustração em particular para ele, e ele 

falou “Você vai se frustrar muito, porque o seu trabalho é assim: a triagem, o 

acolhimento e o encaminhamento, acabou”. E aí eu falei dessa criança na época, e 

ele falou “é uma Joana, vai ter mais de cem”’, eu falei “ok, mas ela está comigo ali, 

ela não está no meio das 99”, ele falou “não tem o que se fazer”. Então, é triste. Ou 

seja, eu vi, eu sei, e eu não posso fazer nada. (Psico, grifos nossos)  

  

 Analisando a concepção apresentada pela Psico, podemos apontar a diferença de 

expectativas entre escolas e SPDM. Enquanto a escola encaminha casos individualizados, ou 

seja, aqueles que fogem da norma do aprender, da média esperada enquanto aluno – portanto 

o Elias, a Ana, o Kleiton, entre outros - e deposita nesse encaminhamento suas expectativas, a 

SPDM, pela representação da Psico, lida com casos que representam a regra do serviço – “as 

mais de cem joanas”. Essa dissonância é apontada pela Psico com fator de frustração e 

tristeza, suas expectativas também se revelam maiores do que as possibilidades que lhe são 

dadas.  A Psicóloga, respaldada pela Equipe narra sua frustração e tristeza pelos limites e 

impossibilidades que vivenciam no âmbito do Programa ao qual estão vinculadas. Em certa 

medida, parecem afetadas em suas concepções éticas e profissionais, seja com os parceiros 

imediatos - coordenadora do Cefai, Paais, Escolas e rede - seja com a chefia da SPDM que 

supervisiona os programas e as equipes. Encontramos na pesquisa de Lopes (2013), sobre o 

trabalho desenvolvido por equipes do Nasf, semelhanças no que se refere a políticas do 

sistema de saúde que visam ao atendimento de demandas das escolas. 

Nas “salas” de atendimento estão os “técnicos da saúde”, que, a exemplo dos 

professores, sobrecarregam-se e angustiam-se diante da complexidade das situações, 

da precariedade das condições de trabalho e de recursos para uma ação efetiva. 

Perante o signo da aparente impossibilidade de uma ação resolutiva. (LOPES, 2013, 

p. 216) 

  De alguma forma as profissionais da Equipe Multi buscam ressaltar as qualidades do 

trabalho que realizam e reforçar a ineficiência dos demais, talvez para tornar suportável e 

salvar o próprio trabalho que, em muitas das vezes, não dá em nada. Ao mesmo tempo, 

reclamam da impertinência das escolas, que pedem e encaminham quem não deveria, mas, 

contraditoriamente, falam de casos “bem pesados” também encaminhados pelas escolas e 

denunciam falhas e contradições institucionais como trocar de chefe, falta de respaldo, fluxo 

solto, falta de comunicação, desconhecimento e descontinuidade no trabalho. Enfim, a 

frustração, em especial da Psicóloga, que está há mais tempo no serviço, marcou as 

entrevistas e conversas. 

 O Programa desenvolvido pela equipe estudada, ao abarcar os encaminhamentos de 

alunos que não estão em sua descrição inicial, talvez esteja servindo para muito se fazer e 

nada se resolver como foram as representações apreendidas na pesquisa, uma vez que 
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encontramos profissionais e educadores empenhados e preocupados com as crianças e 

adolescentes, mas frustrados e angustiados por não alcançarem as expectativas de 

resolutividade que se criaram em torno desse Programa.  

 A situação também revela que as profissionais entrevistadas sabem muito pouco sobre 

o que se passa nas escolas e acabam por reproduzir formas tradicionais de atendimento em 

que desconsideram a queixa escolar como expressão da complexa rede de relações que 

acontece na escola e como se constitui o longo processo de produção do fracasso escolar 

(SOUZA, 2014, p.13). Um dos efeitos dessa forma de atuação é a desconexão com as 

expectativas da Escola. Essa desconexão se expressa na dissonância de ideias do Diretor e da 

Psicóloga sobre os mesmos casos de alunos, atuação que a psicóloga avaliou como um 

trabalho “super bacana, bem amarrado”, mas que “não tem retorno” e o diretor avaliou como 

“superficial”.  

Ainda que não haja intencionalidade, essa prática que a equipe produz e reproduz 

talvez esteja contribuindo para a produção da exclusão de alunos. O relato do Diretor se refere 

a três irmãos encaminhados ao Programa, um deles foi expulso da Escola aos 11 anos de 

idade, outro foi transferido para EJA aos14 anos e outro finalizou o ciclo aos16 anos, mas 

nenhum deles sequer concluiu o processo de alfabetização. 

Foi passado um resultado dessa avaliação bem superficial, como se não tivesse 
problema, ou se o problema fosse só social, a parte de aprendizagem não foi muito 

vista, não se tocou, nem sei, porque foi uma Fonoaudióloga, uma psicóloga e uma 

assistente social. (D) 

 

Ainda nos debruçando sobre a fala anterior da psicóloga que evocou o “não tem o que 

fazer”, dito por sua chefia do SPDM, numa aceitação e conformação com a situação das 

crianças atendidas, reencontramos o mesmo tom de incômodo e talvez a mesma conformação, 

na fala a seguir, quanto ao que se acena, em alguns casos, como pseudo solução (histórias 

acessadas e inacabadas) e revela a fragmentação que ocorre nesse Programa, especialmente 

em relação às crianças e adolescentes que apresentam dificuldades na aprendizagem e 

problemas de comportamento, pois, provavelmente, esse não dá conta da complexidade de 

fatores e questões ligadas a esse tipo de demanda.  

Outro ponto apontado como falho, que compõe essa teia em torno do 

encaminhamento, composta pela rede de proteção ligada aos serviços de saúde, pode ser 

observado na narrativa da Assistente Técnica ao falar dos alunos não-deficientes. 

São encaminhados para os psicólogos, essas coisas, mas não tem atendimento para 

todos, porque ainda por cima na questão de saúde, a região aqui é bem precária, nós 

temos duas subprefeituras, até na questão da saúde é precário aqui, em relação ao 

número de equipamentos, de especialistas (embora faça distinção relatando que uma 

das subprefeituras está mais bem servida que a outra). ATE 
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A gente encaminha, mas fica triste. E o que eles falam pra gente da SPDM: 

importante é que eles estão em fila de espera. Mas, tá, importante por quê? A gente 

fica com a mão amarrada, a gente faz um trabalho e a gente quer o resultado daquilo, 

mas eles ficam 1, 2 anos na fila. A criança, a gente perde ela de vista, é como a 

assistente social disse a gente perde ela de vista, não tem continuidade... (Psico) 

 

Nesse contexto, e tendo como referência a amostra dos casos pesquisados nessa 

Escola, vamos compreendendo que acolher, avaliar e encaminhar a demanda desse público, 

como faz a Equipe, cria expectativas e não significa cuidar do problema, por se requerer 

ações, tanto da e na educação como da e na saúde, muito mais integradas e consistentes num 

âmbito coletivo de políticas públicas. Talvez possamos pensar que esses encaminhamentos ao 

programa estão a serviço de um silenciamento dos problemas que se relatam na interface entre 

a educação e a saúde e tendem a produzir paralisia na rede. 

 Em síntese, mas sem incorrer no simplismo, talvez represente a ideia de que cada uma 

faz sua parte - o professor encaminha, o coordenador encaminha, a equipe encaminha - mas os 

outros não fazem a parte deles e entrega-se ao sonho o que a realidade não dá conta: 

O nosso sonho é fazer uma reunião mensal ou quinzenal, sentar com a 

coordenadora, a diretora da escola e trocar figurinhas com elas, só que isso não 

aconteceu ainda, na realidade não acontece. Porque seria bacana isso, seria o olhar 

delas e o nosso e o que nós vimos ali, o documentado, mas isso não acontece. A 

resposta é pelas Paai, elas têm mais contato com a Escola e elas colhem os relatos 
com as professoras, mas não surte os efeitos que a gente gostaria. (Psico) 

 

[...] o governo deveria implantar uma sala aqui para psicólogo, atender a criança e 

dar segmento. [...]. Por isso que eu falo para você, cadê assistente social, cadê, cadê 

esse pessoal que vai até a casa para verificar, porque é muita coisa para o pedagogo, 

sabe. (P1) 

 

 A forma como o encaminhamento escolar tem sido produzido e conduzido nesse 

contexto estudado (Escola de Passagem e Cefai/Equipe Multi) anunciam e denunciam 

representações em torno de uma desqualificação mútua e ao mesmo tempo ineficiente do 

trabalho dos envolvidos e tendem a anunciar percursos e práticas desvinculados de um real 

interesse ou possibilidade em promover condições objetivas de superação dos ditos “fracassos 

escolares”.  

 Cremos que, o grau de frouxidão, com que o assunto encaminhamentos escolares tem 

sido tratado, tenda e deva levar a mudanças, uma vez que pelos dados produzidos em nossa 

pesquisa, ainda que sejam situacionais e pontuais, foram reveladores quanto à frustração dos 

envolvidos no processo, e sequer ouvimos os alunos e suas famílias. 
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Considerações Finais  

 

Este estudo estabeleceu alguns contornos sobre o encaminhamento escolar na rede 

pesquisada e, nesse momento, nos propomos a fazer uma síntese dos achados que foram 

analisados e discutidos no decorrer do trabalho. 

Inicialmente, resgatamos o objetivo principal deste trabalho, apreender e analisar as 

representações sociais - os sistemas de valores, ideias e práticas - que regulam a lógica e a 

manutenção dos encaminhamentos escolares, relacionados às queixas escolares, por parte de 

profissionais da educação e da saúde. Com isso, investigamos o percurso dos 

encaminhamentos de uma Escola da RME da cidade de São Paulo para o Cefai, 

especificamente, para a avaliação das especialistas da Equipe Multidisciplinar do Projeto 

Rede do Programa Inclui. Interessou-nos, particularmente, compreender as práticas e analisar 

as concepções presentes no trajeto pelo qual passa o aluno identificado com dificuldade de 

aprendizagem e ou problema de comportamento. Por meio da análise da trama relacional que 

se estabelece entre Escola e Programa Inclui, estudamos nas narrativas dos participantes da 

pesquisa, pontos de intersecção, buscando focar as ressonâncias e as dissonâncias em relação 

aos encaminhamentos escolares. Acreditamos que a ancoragem teórica nas representações 

sociais tenha nos valido para compreender e atuar sobre os dados como matéria viva, que 

continuam pulsando e sempre podem reviver sob uma outra interpretação, do próprio autor ou 

de outros. 

Nosso foco de pesquisa não foi o de avaliar ou aprofundar compreensão na política 

educacional que dá suporte aos encaminhamentos escolares, porem tangenciar esse tema 

passou a ser fundamental para compreensão do contexto da pesquisa e do lugar de onde falam 

os entrevistados. 

  A pesquisa nos revelou uma dificuldade de reunir dados referentes aos 

encaminhamentos escolares, tanto para o Cefai como para a Equipe Multi o que nos fez 

discutir as explicações dadas para tal, analisando que as representações não tocam na questão 

de que, analisar e comparar dados produzidos a partir do trabalho realizado, ao longo do 

tempo, pode subsidiar discussões, estratégias e ações dos envolvidos que visam ao avanço e 

melhoria do próprio Programa.  

As representações obtidas nas entrevistadas do Cefai demonstraram que a demanda 

não relacionada ao público especifico atendido é um problema a ser enfrentado 

cotidianamente, haja vista que, mesmo havendo contornos legais que definam o público da 

Educação Especial, circunscrito a pessoas com deficiência, transtorno global do 
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desenvolvimento e altas habilidades, elas alegam que mais da metade da demanda que chega à 

Equipe Multi é diferente desse perfil, algo que identificamos, ao analisar as hipóteses 

diagnósticas fornecidas pela Fonoaudióloga da Equipe, embora sem caráter conclusivo em 

virtude da fragilidade dos dados apresentados. 

Essa falta de condições para assegurar a delimitação de seu público de origem mostra-

se ressonante nas representações das entrevistadas do Cefai. Na concepção da Psicóloga 

entrevistada, esse público não específico da Educação Especial, e que demanda atendimento,  

se configura uma “lacuna”, que compreendemos não estar prevista na política de atendimento 

às queixas escolares na RME. Observamos um campo de disputa às avessas, pois esses alunos 

parecem não ser de ninguém, mas alguém tem que dar conta. Por parte das gestoras do 

serviço, tentam encontrar soluções, algumas delas pouco eficazes e criticáveis como 

demonstramos, e outras que caminham no sentido de uma tentativa de redefinição das funções 

e responsabilidades entre Cefai e DOT, no que concerne ao público das crianças e 

adolescentes com dificuldade de aprendizagem. Esse contexto pode ser modificado, haja vista 

que, no ano de 2015, como vimos, está sendo implantada uma mudança substancial no 

serviço, com a criação do NAAPA, voltado para as questões de aprendizagem.  

Assim, embora compartilhemos da ideia de que a criação do Programa Inclui em 2010 

tenha sido importante para responder a muitas das necessidades da Educação Especial, 

acreditamos, frente aos achados de pesquisa, que o mesmo pode ter, em certa medida, se 

fragilizado, quanto as suas finalidades, ao destinar tempo e dedicação de suas profissionais, 

Equipe Multi e Paai, a um público divergente do da educação especial. Essa situação contribui 

para que se desvirtue da essência dessa Política de Atendimento de Educação Especial, por 

meio do Programa Inclui. 

Um fato relevante, a se considerar, é que a Equipe Multi do Projeto Rede possui como 

empregador a SPDM, uma instituição terceirizada, cuja procedência é da área médica e o seu 

foco de atuação estar no “desenvolvimento da medicina”. Assim temos um serviço de saúde 

na educação, e acreditamos que essa marca institucional pode contribuir para gerar as 

incertezas e as contradições que emergiram no discurso da Equipe Multi e para definir as 

concepções e atuações junto às queixas escolares dessas profissionais. O lugar ocupado pela 

Equipe Multi que, ao que foi se revelando durante a pesquisa, é impreciso, nem totalmente 

dentro nem totalmente fora da Educação, ou, ora Saúde ora Educação, segundo o caminho da 

conveniência. Em certa medida, o vínculo com a SPDM, acoberta e acolhe a equipe e, ao 

mesmo tempo, a distância das escolas e da própria equipe do Cefai, como procuramos 
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destacar neste estudo, gerando uma sensação de isolamento, insatisfação e falta de respaldo 

para execução do trabalho.  

Na questão referente ao trabalho junto às escolas, ainda que se tenha uma visão que 

inclua a escola nas relações com a queixa escolar, a Equipe não a discute com essas 

instituições e valida a individualização do problema, centrando no aluno, ao fazer o 

encaminhamento da criança para especialistas da saúde, para a assistência social ou outros 

serviços externos à escola. Ainda que possam ser necessários, esses serviços, por si só, não 

poderão dar conta do fracasso escolar que ocorre no processo de escolarização de muitas das 

crianças encaminhadas. 

Nesse ponto, o Projeto Rede deixa de tecer a rede com a escola - rede é o núcleo de 

sua marca e define sua origem - e se mostra dissonante com o que consta de sua 

regulamentação.  

O que constatamos é que as concepções e atuações dessa Equipe tendem a uma 

concepção e atuação junto à educação no modelo clínico de atendimento às queixas escolares, 

triam, avaliam e encaminham os alunos, no máximo incluem a família como coparticipantes 

do processo, o foco é individual. Embora seja parte do trabalho da Equipe, avaliar e 

encaminhar, já temos conhecimento acumulados na Psicologia e Fonoaudiologia Escolar que 

apontam para um outro rumo nesse processo, que considere e compreenda a rede de relações 

institucionais de produção da queixa escolar.  

A Escola pesquisada, vista pelos entrevistados como Escola de Passagem, vem 

carregando uma marca, que é a da violência, da indisciplina e da pobreza. As representações 

que vão nessa direção tingem as relações, professores que não querem trabalhar ou pedem 

transferência, gestores que não permanecem, alunos e professores em conflito, fatores de 

grande peso para que a Escola não seja vista como um ambiente educador, na visão de alguns 

dos entrevistados, ao contrário, seja até um lugar de risco à vida e de baixas expectativas 

quanto à aprendizagem de seus alunos. Porém, um movimento dissonante desse e pela vida, 

pulsa na escola, e tem buscado brechas e emergido nas representações de alguns dos 

participantes da pesquisa na Escola.  

Os alunos e suas famílias, nas representações dos participantes tendem a ser 

depositários dos insucessos no processo de escolarização. Os alunos que trazem o registro da 

diferença, da anormalidade, da indisciplina, são os apontados e descritos como problema e, 

em tese, são os que a Escola quer encaminhar. A violência, ora é vista como causa ora como 

consequência do não aprender, e se estabelece, entre violência e aprendizagem, uma relação 

complementar e até linear, nas narrativas de alguns entrevistados.  A violência também é 
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compreendida na relação direta com a pobreza, e no entorno escolar que oferece caminhos 

para uso e tráfico das drogas aos alunos, desde o início da formação da comunidade em que a 

Escola está inserida. Os descritores dos alunos também se centram em aspectos orgânicos e 

psicológicos desses, centrados no déficit e nas faltas. 

As famílias dos alunos considerados problema comparecem nas narrativas como: 

negligentes, agressoras, desprovida de condições para subsistência física e emocional dos seus 

membros, às vezes ameaçadoras aos próprios profissionais entrevistados.  

Embora sejam apresentadas representações ancoradas na carência cultural, esse grupo 

dá mais ênfase à carência social dos alunos e familiares. Na década de 1970, quando do auge 

das teorias que denunciavam as falhas no modelo explicativo centrado na carência cultural, 

criaram-se mecanismos compensatórios para seu enfrentamento, porém atualmente, e como 

vimos no grupo pesquisado, talvez não seja tão simples o caminho para a compensação da 

carência social e, com isso, talvez os encaminhamentos sejam pensados como uma solução 

polivalente ou quem sabe mágica, como veem as profissionais da Equipe Multi.   

As representações foram nos mostrando que a patologização do biológico não dá 

conta, a culpabilização do familiar não dá conta, a do social também não dá conta, e nem 

sequer a culpabilização da escola dá conta e, portanto, nenhum desses argumentos foi 

superado, e, para nossos entrevistados, servem de ancoragem para suas representações. E, 

dependendo de quem é o autor-locutor, essas representações ecoam mais para um lado ou 

mais para outro. Não encontramos posições cristalizadas e uníssonas, mas sim uma polifonia 

nas narrativas, embora em alguns momentos, as falas foram mais ressonantes no viés do 

determinismo social. E algumas representações nos apontaram que o social também pode ser 

a chave do orgânico. 

   A escola grita por ajuda! Essa ideia foi ressoante entre os entrevistados. Vimos uma 

Escola que se indaga, que reconhece o problema do fracasso escolar e da não aprendizagem, 

mas se declara insuficiente para trabalhar com alunos que fogem da norma e, ao não saber o 

que fazer, pedem ajuda ao Cefai; o encaminhamento é a válvula de escape. Manda para 

alguém cuidar da especificidade do aluno, manda para a saúde, ainda que essa especificidade 

seja o não aprender, de cunho pedagógico e, portanto, por primazia, da educação. Mas, 

mesmo nessa lógica do encaminhar para a saúde o que não funciona bem na educação, as 

expectativas não são correspondidas. A instituição que deveria dar apoio, falha em seu apoio, 

que deveria trabalhar em rede, falha na consolidação da rede e a Escola se vê sem amparo, 

sem retorno, pois não encontrou nesse serviço o socorro que queria.  
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 O que as representações demonstraram é que não é possível dizer que a Escola 

pesquisada está na lógica do encaminhamento e da medicalização, ela não encaminha todo 

mundo, ela seleciona, separa e define aqueles, poucos, diante dos quais ela definitivamente 

fracassou ou teme fracassar. São poucos, do ponto de vista quantitativo, se pensarmos em uma 

escola com 600 alunos e 12 encaminhamentos em um ano. No entanto, são vidas deslocadas a 

partir de suposições que, nem sempre se confirmam ou sequer chegam a ser, de fato, 

investigadas, mas que, seguramente, deixam marcas.   

As representações que obtivemos dos entrevistados são ressonantes quanto a haver um 

aumento dos encaminhamentos e, por se tratar de representações sociais, essa impressão conta 

muito e não pode ser desprezada, embora elas muitas vezes não resistam sob a lente do 

microscópio, não revelam consistência, elas podem estar espelhando um mal-estar que orbita 

em torno dos encaminhamentos escolares, tanto por parte dos profissionais da educação como 

os da saúde.  

 As representações revelam que a Escola não pode tudo, mas pode muito mais. E para 

não fazer mais do mesmo, ela precisa de ajuda de outras áreas para pensar o aluno 

considerado problema, a família considerada problema, a não aprendizagem, os conflitos que 

eclodem no seu interior, e enfim, os procedimentos e decisões que se dão em torno do 

encaminhamento. O mesmo pode-se dizer do outro lado da ponte, quem recebe o 

encaminhamento escolar, as representações também revelam que precisam de ajuda para criar 

um campo de discussões para não se fazer mais do mesmo. Nosso trabalho apontou para a 

importância de se ter o pedagógico como ponto de partida, seja de qual ângulo se olhe o 

aluno, caso contrário tudo o mais tende a somente tangenciar os problemas que aqui foram 

analisados. 

 A fotografia tirada das representações revelou frustrações, mas também descortinou 

sonhos, e uma vez que as representações ocupam o lugar “de”, há “lacunas” que foram 

reveladas e que precisam ser preenchidas, há que se apostar cautelosamente no novo, como o 

que virá a ocupar o lugar de representações mais potentes no enfrentamento do fracasso 

escolar e a respeito da produção das queixas escolares. Foi assim que vimos o que a Escola 

apontou, na figura de seu Diretor, quando acentuou a importância de se estabelecerem redes 

com os recursos da comunidade, acessar a rede de proteção em que a comunidade escolar está 

inserida e, com isso, pelo diálogo, buscar soluções conjuntas com as entidades, pois as escolas 

não podem atuar sozinhas; as políticas educacionais têm de estar articuladas com outras 

políticas públicas. 
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Com a finalização deste trabalho, assim como outros, que investigaram e analisaram 

os encaminhamentos e os apoios na RME de São Paulo, acreditamos poder oferecer alguma 

contribuição, no sentido de ter apontado as “lacunas” do funcionamento da política 

educacional vigente, à época da realização desta pesquisa, assim como para quem se dispuser 

a analisar as representações que emergirão do novo programa, o NAAPA (Núcleo de Apoio e 

Acompanhamento para a Aprendizagem). 
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Anexos 

Anexo 1 – Programa Inclui - Relatório Pedagógico da Unidade Educacional 
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Anexo 1 – Inclui - Relatório Pedagógico da Unidade Educacional - continuação 

1.5 Faz uso de medicamentos controlados? 

1.6. O medicamento interfere no processo de aprendizagem? Explique. 
1.7 Existem recomendações da área da saúde? Se sim, quais? 

2. NECESSIDADES EDUCACIONAIS DO ALUNO (caso o aluno apresente alguma necessidade educacional 

especial, descreva: 

2.1 Deficiência (s) ou suspeita de deficiência(s) específicas apresentadas(s): 

2.2 Sistema linguístico utilizado pelo aluno, na comunicação (LIBRAS, gestos, fala, prancha de comunicação, 

etc): 

2.3 Tipo de recurso e/ou equipamento já utilizado pelo aluno: 

2.4 Tipo de recusro e/ou equipamento que precisa ser providenciado para o aluno: 

2.5 Implicações da NEE ao aluno para a acessibilidade curricular: 

2.6 Qual a atitude (comportamento, dependência) do aluno nos diferentes espaços da Unidade Educacional 

(intervalo, sala de informática, sala de leitura, educação física, artes, etc): 

2.7 Outras informações relevantes: 
3 DESENVOLVIMENTO DO ALUNO 

FUNÇÃO COGNITIVA 

PERCEPÇÃO (considerar as potencialidade e dificuldades): 

Ao avaliar o aluno, considere os seguintes aspectos: percepção visual, auditiva, tátil, sinestésica, espacial e 

temporal. 

Observações: 

ATENÇÃO E CONCENTRAÇÃO (considerar as potencialidades e dificuldades): 

Ao avaliar o aluno, considere os seguintes aspectos: seleção e manutenção de foco, concentração, compreensão 

de ordens, identificação de personagens. 

Observações: 

MEMÓRIA (considerar as potencialidade e dificuldades): 
Ao avaliar o aluno, considere os seguintes aspectos: memória auditiva, visual, verbal e numérica. 

Observações: 

LINGUAGEM (considerar as potencialidade e dificuldades): 

Ao avaliar o aluno, considere os seguintes aspectos compreensão da língua oral, expressão oral, leitura, uso de 

outros sistemas linguísticos (LIBRAS, comunicação alternativa, etc): 

Observações: 

RACIOCÍNIO LÓGICO (considerar as potencialidade e dificuldades): 

Ao avaliar o aluno, considere os seguintes aspectos: compreensão de relações de igualdade e diferença, 

reconhecimento de absurdos e capacidade de conclusões lógicas; compreensão de enunciados; resolução de 

problemas cotidianos; resolução de situações-problema, compreensão do mundo que o cerca, compreensão de 

ordens e de enunciados, causalidade, sequencia lógica, etc. 

Observações: 
FUNÇÃO MOTORA 

DESENVOLVIMENTO E CAPACIADE MOTORA (considerar as potencialidade e dificuldades): 

Ao avaliar o aluno, considere os seguintes aspectos: postura, locomoção (descrever os auxiliares de marcha 

como andador, muletas, bengalas e/ou cadeira de rodas), manipulação de objetos, brinquedos e combinação de 

movimentos, lateralidade, equilíbrio, orientação espaço-temporal, coordenação motora. 

Observações: 

FUNÇÃO PESSOAL-SOCIAL  

ÁREA EMOCIONAL – AFETIVA – SOCIAL (considerar as potencialidades e dificuldades): 

Ao avaliar o aluno, considere os seguintes aspectos: estado emocional, relações à frustração, isolamento, medos; 

interação grupal, cooperação, afetividade e sexualidade. 

Observações: 
Com base nas dificuldades e nas potencialidades apresentadas pelo aluno, indicar quais são as suas necessidades 

educacionais especiais que constituirão os objetivos no planejamento pedagógico: 

DATA: 

PROFESSORES: 

COORDENADOR PEDAGÓGICO: 

DIRETOR: 

*Esta é uma transcrição integral do “Programa INCLUI - RELATÓRIO DA UNIDADE EDUCAIONAL”, 

fornecido em março de 2014. 
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Anexo 2 – Parecer Consubstanciado da Comissão de Ética em Pesquisa – Folha 1 
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Anexo 2 – Parecer Consubstanciado da Comissão de Ética em Pesquisa – Folha 2 
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Apêndices 

Apêndice 1 - Roteiro de entrevista semiestruturada para gestor do centro de formação e acompanhamento 

à inclusão  

Identificação 

Idade: Sexo: Formação/ano: Ocupação: 

Há quanto tempo trabalha na profissão: Há quanto tempo atua no serviço/local: 

Questões principais 
1 - Conte um pouco de seu trabalho e de sua rotina e qual a finalidade do centro. 

2 – Fale sobre a relação do centro com as escolas -  o antes, o durante e o depois do encaminhamento – e da 

relação entre a equipe de profissionais do centro. 

3 - A partir de sua experiência, fale sobre encaminhamentos escolares de crianças com dificuldades de 

aprendizagem e problemas de comportamento – qual seu papel nesse processo. 

4 - Você credita que existiriam outros caminhos para condução das queixas escolares que não o dos 

encaminhamentos? Fale sobre isso. 

5 – Qual ideia tem a respeito de medicalização da educação? 

Questões complementares 

Serão propostas, caso não surjam espontaneamente na fala do entrevistado(a), buscando-se manter na dinâmica 

da entrevista um clima de colaboração e de respeito às falas dos profissionais. 

- Questões com foco visão do profissional sobre dificuldades de aprendizagem. 
O que você pensa sobre dificuldades de aprendizagem e sobre as crianças que não aprendem na escola?  

Quais características que você vê nessas crianças? 

A que você atribui essa não aprendizagem / possíveis causas. 

- Questões com foco na visão sobre problemas de comportamento. 

Para você o que é “problema de comportamento” na escola?  

Quais características que você vê nessas crianças? 

Pela sua experiência, quais as principais causas? A que você atribui isso. 

- Questões mais gerais sobre encaminhamentos. 

Para você existe alguma relação entre dificuldades de aprendizagem e problemas comportamentais? Fale sobre 

isso. 

Como eram tratados os encaminhamentos das crianças que não aprendem antes da equipe do centro? Como você 
vê o suporte que o centro oferece às escolas nesses casos? 

Em quais situações você acha necessário encaminhar a criança para profissionais de saúde? 

Pela sua experiência você observa que os encaminhamentos de queixas escolares para área da saúde têm se 

mantido em igual número, têm aumento ou tem diminuído? Você tem alguma explicação para isso? 

Fale das características que você observa nas escolas que mais encaminham crianças? 

Fale das características que você observa nas escolas que menos encaminham crianças? 

- Campo do ideal/outras perspectivas 

Existiriam outras situações que ajudariam as crianças com dificuldades de aprendizagem ou problemas 

comportamentais aprenderem na escola? 

Você credita que existiriam outros caminhos para solução das queixas escolares que não o encaminhamento à 

área da saúde? Tem algo que você não faz e que você gostaria de fazer. 
- Visão do profissional sobre medicalização da educação 

Como adquiriu esse conhecimento sobre medicalização da educação? 

Você observa situações em que isso ocorra nesta região?  

Há espaços de discussão sobre queixas escolares na rede de educação ou saúde? Fale a respeito. 

 

Apêndice 2 - Roteiro de entrevista semiestruturada para equipe do centro de formação e 

acompanhamento à inclusão  

Identificação 

Idade: Sexo: Formação/ano: Ocupação: 

Há quanto tempo trabalha na profissão: Há quanto tempo atua no serviço/local: 

Questões principais 

1 - Conte um pouco de seu trabalho e sua rotina – atribuições, processo de avaliação/triagem/encaminhamento da 
criança e o processo de acompanhamento das escolas e dos alunos. 

2 – Fale sobre a relação do centro com as escolas -  o antes, o durante e o depois do encaminhamento – e da 

relação entre a equipe de profissionais do centro. 

3 - A partir de sua experiência, fale sobre os encaminhamentos escolares que você recebe de crianças com 

dificuldades de aprendizagem e problemas de comportamento e descreva o percurso dessa criança na rede de 

apoio – do início ao desfecho.   
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4 – Você já teve situação em que houve divergência de opiniões entre a escola e centro sobre os problemas 

apresentados pela criança. E dentro do próprio centro. Fale sobre isso e como é conduzido.  

5 - Fale de um aluno encaminhado, situação anterior ao encaminhamento e atual. 

6 - Você credita que existiriam outros caminhos para condução das queixas escolares que não o dos 

encaminhamentos? Fale sobre isso. 

7 - Você já ouviu falar de medicalização da educação? Se sim, qual ideia tem a respeito? 

Questões complementares 

Serão propostas, caso não surjam espontaneamente na fala do entrevistado(a), buscando-se manter na dinâmica 

da entrevista um clima de colaboração e de respeito às falas dos profissionais. 

- Questões com foco visão do profissional sobre dificuldades de aprendizagem. 

O que você pensa sobre dificuldades de aprendizagem e sobre as crianças que não aprendem na escola? Quais 
características que você vê nessas crianças? 

A que você atribui essa não aprendizagem / possíveis causas. 

- Questões com foco na visão sobre problemas de comportamento. 

Para você o que é “problema de comportamento” na escola? Quais características que você vê nessas crianças? 

Pela sua experiência, quais as principais causas? A que você atribui isso. 

- Questões mais gerais sobre encaminhamentos. 

Para você existe alguma relação entre dificuldades de aprendizagem e problemas comportamentais? Fale sobre 

isso. 

Quais os efeitos na criança do encaminhamento/tratamento? E nas famílias? 

Como você se sente em relação a essas crianças e ao trabalho que você desenvolve. 

Como eram tratados os encaminhamentos das crianças que não aprendem antes da equipe do centro? 
Em quais situações você acha necessário encaminhar a criança para profissionais de saúde? 

Pela sua experiência você observa que os encaminhamentos de queixas escolares para área da saúde têm se 

mantido em igual número, têm aumento ou tem diminuído? Você tem alguma explicação para isso? 

Fale das características que você observa nas escolas que mais encaminham crianças? 

Fale das características que você observa nas escolas que menos encaminham crianças? 

- Campo do ideal/outras perspectivas 

Existiriam outras situações que ajudariam as crianças com dificuldades de aprendizagem ou problemas 

comportamentais aprenderem na escola? 

Você credita que existiriam outros caminhos para solução das queixas escolares que não o encaminhamento à 

área da saúde? 

Tem algo que você não faz e que você gostaria de fazer. 
- Visão do profissional sobre medicalização da educação 

Como adquiriu esse conhecimento sobre medicalização da educação? 

Você observa situações em que isso ocorra nesta região?  

Há espaços de discussão sobre queixas escolares na rede de educação ou saúde? Fale a respeito. 

 

Apêndice 3 - Roteiro de entrevista semiestruturada para gestor escolar 

Identificação Idade: Sexo: Formação/ano: Ocupação: 

Há quanto tempo atua na profissão: Há quanto tempo atua nesta escola: 

Questões principais 

1 - Conte um pouco de seu trabalho e sua rotina 

2 - A partir de sua experiência, fale sobre encaminhamentos escolares de crianças com dificuldades de 

aprendizagem e problemas de comportamento – qual seu papel nesse processo. 
3 - Poderia descrever um aluno / situação anterior ao encaminhamento e atual. 

4 – Você já teve uma situação de encaminhamento de aluno que houve opinião divergente dos profissionais 

sobre os problemas apresentados pela criança, divergência entre os profissionais da escola ou com a equipe de 

externa. Fale sobre isso e como é conduzido.  

5 - Você credita que existiriam outros caminhos para condução das queixas escolares que não o dos 

encaminhamentos? Fale sobre isso. 

6 - Você já ouviu falar de medicalização da educação? Se sim, qual ideia tem a respeito? 

Questões complementares  

Serão propostas, caso não surjam espontaneamente na fala do entrevistado(a), buscando-se manter na dinâmica 

da entrevista um clima de colaboração e de respeito às falas do gestor. 

- Questões com foco visão do gestor sobre dificuldades de aprendizagem. 
O que você pensa sobre dificuldades de aprendizagem e sobre as crianças que não aprendem na escola? Quais 

características que você vê nessas crianças? 

A que você atribui essa não aprendizagem / possíveis causas. 

- Questões com foco na visão sobre problemas de comportamento. 
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Para você o que é “problema de comportamento” na escola?  

Quais características que você vê nessas crianças / Como você identifica essa criança? 

Pela sua experiência, quais as principais causas? A que você atribui isso. 

- Questões mais gerais sobre encaminhamentos. 

Na escola, como você lida com as crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem e com as que têm 

problemas de comportamento. O que ajuda e o que não ajuda no processo da criança. Como é o apoio que é dado 

ao professor para trabalhar com essas crianças?  

Fale sobre o apoio da rede oferecido à escola nesses casos.  

Para você existe alguma relação entre dificuldades de aprendizagem e problemas comportamentais? Fale sobre 

isso. 

Como você se sente em relação a essas crianças e ao trabalho que você desenvolve. 
Existe alguma orientação / procedimento da escola para casos de encaminhamentos? 

Em quais situações você acha necessário encaminhar a criança para profissionais de saúde? Você discute com 

alguém esses casos. 

Como fica a situação da criança na escola/classe após o encaminhamento e/ou tratamento? 

Quais os efeitos na criança do encaminhamento/tratamento? E nas famílias? 

Existem contatos com as equipe de saúde/apoio escolar? Fale sobre esse contato. 

Pela sua experiência você acha que os encaminhamentos de queixas escolares para área da saúde têm se mantido 

em igual número, têm aumento ou tem diminuído? Você tem alguma explicação para isso? 

- Campo do ideal/outras perspectivas 

Você acredita que existiriam outras situações favoráveis para que essas crianças com dificuldades de 

aprendizagem ou problemas comportamentais aprendessem na escola? Fale sobre isso. 
Tem algo que você não faz e que você gostaria de fazer. 

- Visão do professor sobre medicalização da educação 

Como adquiriu esse conhecimento sobre medicalização da educação? 

Você observa situações em que isso ocorra nesta escola?  

Há espaços de discussão sobre queixas escolares na escola? Fale a respeito? 

 

Apêndice 4 - Roteiro de entrevista semiestruturada para professor(a) do ensino fundamental  

Identificação Idade: Sexo: Formação/ano: Ocupação:  

Há quanto tempo atua na profissão: Há quanto tempo atua nesta escola: 

Para qual série lecionou em 2013 e em qual está lecionando em 2014? 

Questões principais 
1 - Conte um pouco de seu trabalho e sua rotina 

2 - A partir de sua experiência como professor(a), fale sobre encaminhamentos escolares de crianças com 

dificuldades de aprendizagem e problemas de comportamento.  

3 - Poderia descrever um aluno / situação anterior ao encaminhamento e atual. 

4 – Você já teve uma situação que encaminhou um aluno e que houve opinião divergente dos profissionais do 

centro sobre os problemas apresentados pela criança. Fale sobre isso e como é conduzido. Caso não tenha 

acontecido com você, se quiser, fale de uma situação de outro professor.  

5 - Você credita que existiriam outros caminhos para condução das queixas escolares que não o dos 

encaminhamentos? Fale sobre isso. 

6 - Você já ouviu falar de medicalização da educação? Se sim, qual ideia tem a respeito? 

Questões complementares  

Serão propostas, caso não surjam espontaneamente na fala do entrevistado(a), buscando-se manter na dinâmica 
da entrevista um clima de colaboração e de respeito às falas do professor(a). 

- Questões com foco visão do professor sobre dificuldades de aprendizagem. 

O que você pensa sobre dificuldades de aprendizagem e sobre as crianças que não aprendem na escola? Quais 

características que você vê nessas crianças? 

A que você atribui essa não aprendizagem / possíveis causas. 

- Questões com foco na visão sobre problemas de comportamento. 

Para você o que é “problema de comportamento” na escola?  

Quais características que você vê nessas crianças / Como você identifica essa criança? 

Pela sua experiência, quais as principais causas? A que você atribui isso. 

- Questões mais gerais sobre encaminhamentos. 

Na sua sala de aula, como você lida com as crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem e com as que 
têm problemas de comportamento. O que ajuda e o que não ajuda.  

Você recebe apoio de alguém da escola nesses casos? 

E nas outras salas, o que você observa dos outros professores?  
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Para você existe alguma relação entre dificuldades de aprendizagem e problemas comportamentais? Fale sobre 

isso. 

Como você se sente em relação a essas crianças e ao trabalho que você desenvolve. 

Existe alguma orientação / procedimento da escola para casos de encaminhamentos? 

Em quais situações você acha necessário encaminhar a criança para profissionais de saúde? Você discute com 

alguém esses casos. 

Você se lembraria dos encaminhamentos você fez no ano de 2013 (quantos)? 

Como fica a situação da criança na escola/classe após o encaminhamento e/ou tratamento? 

Quais os efeitos na criança do encaminhamento/tratamento? E nas famílias? 

Existem contatos com as equipe de saúde/apoio escolar? Fale sobre esse contato. 

Pela sua experiência você acha que os encaminhamentos de queixas escolares para área da saúde têm se mantido 
em igual número, têm aumento ou tem diminuído? Você tem alguma explicação para isso? 

- Campo do ideal/outras perspectivas 

Você acredita que existiriam outras situações favoráveis para que essas crianças com dificuldades de 

aprendizagem ou problemas comportamentais aprendessem na escola? Fale sobre isso. 

Tem algo que você não faz e que você gostaria de fazer. 

- Visão do professor sobre medicalização da educação 

Como adquiriu esse conhecimento sobre medicalização da educação? 

Você observa situações em que isso ocorra nesta escola?  

Há espaços de discussão sobre queixas escolares na escola? Fale a respeito? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


